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Exma. Senhora 

Chefe do Gabinete de Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia da República 

Dra. Noémia Pizarro 

 
 
 
 
 
 

SUA REFERÊNCIA 
 

 SUA COMUNICAÇÃO DE 
 

 NOSSA REFERÊNCIA 
Nº: 7729 
ENT.: 7372 
PROC. Nº: 

 DATA 
29/11/2012 

 
ASSUNTO: 

 
RESPOSTA AO REQUERIMENTO N.º 34/XII/2.ª  
 

 
 
Encarrega-me a Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade de enviar cópia do 

ofício n.º 2435, datado de 29 de novembro, do Gabinete da Senhora Ministra da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, sobre o assunto supra mencionado. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
A Chefe do Gabinete 

 
Marina Resende 
 
 

 



Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
Praça do Comércio, 1149-010 Lisboa, PORTUGAL 

TEL + 351 323 48 47 FAX + 351 46 06 EMAIL gabinete.ministro@mamaot.gov.pt www.portugal.pt

Exma. Senhora 
Chefe do Gabinete da Secretária de Estado dos 
Assuntos Parlamentares e da Igualdade 
Dr.ª Marina Resende 

SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE NOSSA REFERÊNCIA
Nº: 2435 
ENT.: 8549
PROC. Nº: 57/2012

DATA
29-11-2012 

ASSUNTO: Resposta ao Requerimento n.º 34/XII/2ª, de 30 de outubro de 2012 – Avaliação do Plano Nacional de
Defesa da Floresta Contra Incêndios; 

Em resposta ao Requerimento n.º 34/XII/2ª, de 30 de outubro de 2012, encarrega-me Sua Excelência a 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT) de informar V. 
Exa. do seguinte: 

1 - A Resolução de Conselho de Ministros n.º 65/2006, que aprova o Plano Nacional de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios (PNDFCI), antecipa, no preâmbulo da decisão, que o Plano deve ter uma avaliação 

anual e que a respetiva monitorização será objeto de relatório anual de acompanhamento elaborado 

pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais e apresentado e divulgado às entidades com atribuições na 

defesa da floresta contra incêndios, no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 

Incêndios. 

2 - O Decreto-Lei n-º 124/2006, de 28 de junho com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

17/2009, de 14 de janeiro, que estrutura o Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios, estabelece 

no n.º 2 do artigo 8.º que o PNDFCI é submetido a avaliação bianual. Neste pressuposto foram realizadas 

as seguintes avaliações: 

- Avaliação de 2006 

- Avaliação de 2007/2008 

- Avaliação de 2009/2010 

3 - Todas estas avaliações foram realizadas pelo Instituto de Estudos Sociais e Económicos (IESE) e a 

última avaliação foi apresentada no final do ano de 2011, e que se anexa conforme solicitado. 

Gabinete da Secretária de Estado 
dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade 
Entrada n.º 7372 
Data: 29-11-2012



Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
Praça do Comércio, 1149-010 Lisboa, PORTUGAL 

TEL + 351 323 48 47 FAX + 351 46 06 EMAIL gabinete.ministro@mamaot.gov.pt www.portugal.pt

4 – Não tendo ainda terminado o ano de 2012, já se iniciaram os esforços para definir o próximo caderno 

de encargos que permitirá lançar o processo de aquisição de serviços, ação esta que decorrerá apenas 

no ano de 2013, tal como previsto. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Chefe do Gabinete 

Duarte Bué Alves 

Duarte Falé Costa 
de Bué Alves

Assinado de forma digital por Duarte Falé Costa de 
Bué Alves 
DN: c=PT, o=Ministério da Agricultura do Mar do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, 
ou=Gabinete da Ministra da Agricultura do Mar do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, cn=Duarte 
Falé Costa de Bué Alves 
Dados: 2012.11.29 17:34:00 Z
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1.�ENQUADRAMENTO�DO�PNDFCI�E�DA�AVALIAÇÃO�

O� fogo� é� um� factor� natural� do� ecossistema� florestal,� como� o� são� a� precipitação� anual� e� a� sua�

distribuição�sazonal,�ou�o�declive�do�solo�e�a�sua�capacidade�de�reter�matéria�orgânica.�A�frequência�

e�severidade�do�fogo�são,�porém,�distintas�entre�os�ecossistemas�mundiais.�

Portugal� Continental� pertence� maioritariamente� à� Zona� Biogeográfica� Mediterrânica� e� são�

conhecidos� os� factores� que� influenciam� a� propensão� para� o� fogo.� Na� actualidade,� a�maioria� dos�

cientistas�nacionais�considera�o�fogo�como�um�factor�natural�e�inexorável,�dadas�as�características�

das� espécies� florestais� principais,� as� características� biofísicas� do� território� e� as� características� da�

sociedade.�O�nível�de�severidade�e�calamidade�pública�assumido,�p.e.,�pelos�fogos�nos�anos�de�2003�

e� 2005� despertaram� a� proactividade� quer� dos� poderes� públicos,� quer� da� sociedade� civil,� que�

desenvolveu�entretanto�uma�relativa�intolerância�crítica�aos�incêndios.�

A� acrescer,� os� incêndios� florestais� e� rurais� têm� afectado� a� Rede� Nacional� de� Áreas� Protegidas�

(RNAP)� de� forma� crescente� desde� 1992,� constituindo�se� como� um� dos� mais� graves� factores� de�

alteração�dos�valores�ecológicos�e�de�conservação�da�biodiversidade,�com�fortes�impactos�ao�nível�

da�paisagem,�o�que�diminui� igualmente�a�atractividade�das�áreas�da�RNAP�para�os�usos�públicos�

associados�ao�turismo�e�ao�lazer.��

O�Plano�Nacional�de�Defesa�da�Floresta�Contra� Incêndios�(PNDFCI)�aprovado�em�2006�pela�RCM�

n.º65/2006,� de� 26� de�Maio,� pretendeu� organizar� os� agentes� do� sector� florestal� e� demais� partes�

interessadas� para� fazer� face� à� complexa� situação� de� avultadas� perdas� (privadas� e� sociais),�

decorrentes�de�grandes�incêndios�florestais�nos�anos�imediatamente�anteriores.��

O� PNDFCI� envolve� a� Administração� Pública,� os� agentes� privados� produtores� florestais,� e� outros�

elementos�das� fileiras� florestais,�bem�como�toda�a�sociedade.�Uma�das� formas�de�promover�esse�

envolvimento� consiste� no� fornecimento� regular� de� informação� de� qualidade� relativa� à�

monitorização� do� Plano,� nomeadamente� através� da� publicação� de� Relatórios� pela� Autoridade�

Florestal�Nacional� (AFN).�O�Plano�assenta�em�cinco�Eixos�Estratégicos�de�actuação�que�abrangem�

três�domínios�prioritários�de�intervenção:�Prevenção�estrutural,�Vigilância�e�Combate.�
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Eixos�Estratégicos�de�actuação�do�PNDFCI�e�objectivos�principais�

Eixos�Estratégicos�� Objectivos�principais�

Prevenção�estrutural�

1º�

Aumento�da�resiliência�do�

território�aos�incêndios�

florestais�

� Rever�e�integrar�políticas�e�legislação;�
� Promover�a�gestão�florestal;�
� Intervir� preventivamente� em� áreas� estratégicas,� designadamente�

povoamentos�florestais�com�valor�económico,�maciços�arbóreos�de�relevante�
interesse�natural�e�paisagístico,�habitats�naturais�protegidos,�bem�como�todas�
as� áreas� integradas� em� matas� nacionais,� perímetros� florestais,� áreas�
protegidas�e�classificada.�

4º�

Recuperar�e�reabilitar�os�

ecossistemas�

� Avaliar�e�mitigar�os�impactos�causados�pelos�incêndios;�
� Implementar� estratégias� de� reabilitação� de� áreas� ardidas� a� longo� prazo,�

visando�o�aumento�futuro�da�sua�resiliência�(trabalho�que�deve�ser�efectuado�
em�duas�fases:�protecção�dos�recursos�e� infra�estruturas�e�requalificação�dos�
espaços�florestais�dentro�dos�princípios�da�DFCI.�

Vigilância�e�combate�

2º�

Redução�da�incidência�dos�

incêndios�

� Sensibilizar� as� populações,� promovendo� a� tomada� de� consciência�
relativamente� ao� perigo� que� representa� a� manipulação� do� fogo� e� de�
comportamentos�de�risco�em�espaços�florestais�e�agrícolas;�

� Melhorar� o� conhecimento� das� causas� dos� incêndios� e� das� suas� motivações,�
com�vista�a�incrementos�de�qualidade�na�metodologia�e�eficiência�das�práticas�
de�investigação�das�causas,�que�facilitem�a�identificação�e�responsabilização�do�
agente�causador�e�a�orientação�estratégica�de�acções�preventivas;�

� Aumentar� a� capacidade� de� dissuasão� e� fiscalização,� com� vista� ao�
acompanhamento� de� situações� e/ou� comportamentos� desviantes� e� de�
comportamentos�de�risco,�detendo�e�sancionando�os�infractores�da�lei.�

3º�

Melhoria�da�eficácia�do�

ataque�e�da�gestão�dos�

incêndios�

� Redefinir� do� ponto� de� vista� operacional� a� abordagem� do� planeamento� e�
estratégia�do�combate;�

� Organizar�os�meios�de�modo�a�dar�resposta�à�protecção�de�vidas�e�edifícios;�
� Organizar� um� dispositivo� que� preveja� a� mobilização� preventiva� de� meios,�

tendo�em�conta�a�disponibilidade�do�pessoal,�dos�meios�terrestres�e�aéreos�e�
todos�os�outros�passíveis�de�se�agregarem�como�reforço�e�apoio;�

� Melhorar� a� eficácia� nas� acções� de� prevenção,� pré�supressão� (conjunto� das�
acções�de�vigilância,�detecção�e�alerta),�supressão�(1ª� intervenção�e�combate�
aos� incêndios� florestais,� considerando� o� combate� na� sua� componente� de�
ataque,�rescaldo,�vigilância�pós�rescaldo);�

� Associar� a� adequada� formação,� validada� em� exercícios� de� âmbito�municipal,�
distrital�e�nacional;�

� Implementar�as�infra�estruturas�e�a�logística�de�suporte�à�DFCI.�

Âmbito�de�actuação�transversal�

5º�

Adaptação�de�uma�estrutura�

orgânica�e�funcional�eficaz�

� Integrar�os�esforços�das�múltiplas� instituições�e�agentes�envolvidos�na�defesa�
da� floresta,� fomentando� quer� o� trabalho� em� equipa,� quer� a� avaliação� dos�
resultados�das�suas�acções.��

� Estimular�a�aquisição�de�conhecimento,�competência,�motivação�e�capacidade�
de� liderança� adequados,� bem� como� em�meios� e� recursos� proporcionais� aos�
objectivos�a�alcançar;�

� Organizar� e� ligar� institucionalmente� os� três� níveis� Municipal,� Distrital� e�
Nacional,�e,�em�cada�um�desses�níveis�estabelecer�ligações�institucionais�entre�
as�organizações�que�estão�envolvidas�no�SNDFCI.�
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O� PNDFCI� preconiza� um� modelo� activo� e� dinâmico� de� Avaliação,� encarada� como� um� processo�

contínuo�e�participativo�das�estruturas�integrantes,�sob�a�perspectiva�dos�resultados�face�às�metas�

definidas�para�a�eficiência�da�prevenção�e�protecção�da�floresta�contra�incêndios�e�do�combate�aos�

incêndios�florestais,�assim�como�às�metas�definidas�para�a�constituição�de�uma�estrutura�orgânica�e�

funcional� adequada� e� eficaz.� Neste� contexto,� foram� elaborados� dois� Relatórios� de� Avaliação� e�

Monitorização�do�Plano:�a�1ª�Avaliação�decorreu�em�2007,�tendo�por�referência�o�primeiro�ano�de�

aplicação�do�Plano�(2006);�o�segundo�exercício�de�Avaliação�teve� lugar�durante�o�2º�Semestre�de�

2008�e�analisou�o�desempenho�do�Plano�no�Biénio�2007�2008;�a�3ª�Avaliação�refere�se�ao�biénio�

2009�2010�e�apresenta�agora�o�seu�Relatório�Final.�

Nos�termos�da�programação�do�PNDFCI�(Ponto�2���Metas�do�Plano�Nacional),�a�presente�Avaliação�é�

a� última� antes� de� 2012,� data� para� a� qual� se� estabeleceram�Metas� precisas� de� cumprimento� dos�

objectivos� principais,� isto� é,� em� termos� de� área� ardida� no� território� nacional� e� perda� económica�

devida�a�grandes�fogos,�de�prontidão�de�meios�e�de�eficácia�do�combate.��

�

2.�ABORDAGEM�METODOLÓGICA�

Os�trabalhos�de�avaliação�subdividiram�se�em�duas�grandes�fases,�sendo�a�1ª�fase�essencialmente,�

de�análise�documental,�com�consultadas�fontes�seguintes:��

� Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios�–�Relatórios�Anuais�de�Incêndios�Florestais�para�os�anos�

de�2009�e�de�2010�(Relatório�provisório�de�15�de�Outubro),�AFN.��

� Séries�estatísticas�de�fogos�florestais,�disponibilizadas�pelo�Sistema�de�Gestão�de�Informação�

de�Incêndios�Florestais�(SGIIF).�

� Relatórios�mensais�e�anuais�de�Apoio�Meteorológico�na�Prevenção�e�Combate�aos�Incêndios�

Florestais,� Instituto� de� Meteorologia,� relativos� ao� risco� de� incêndio� para� o� período�

2009/2010.�

� Diplomas� legais� relacionados� com� aspectos� operacionais� e� institucionais� da� Defesa� da�

Floresta�Contra�Incêndios.�

� Documentos� fornecidos� pela� Direcção� Nacional� para� a� Gestão� das� Florestas� e� Direcção�

Nacional�de�Defesa�da�Floresta,�referentes�ao�ponto�de�situação�dos�vários�instrumentos�de�

planeamento� e� das� várias� iniciativas/actividades� que� concorrem� para� a� defesa� da� floresta�

contra�incêndios.�
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� Directivas�Operacionais�Nacionais� –� Dispositivo� Especial� de� Combate� a� Incêndios� Florestais�

(ANPC,�Abril�de�2009�e�Janeiro�de�2010).�

Paralelamente,�foi�realizado�um�1º�ciclo�de�entrevistas�com�a�AFN�(Director�Nacional�para�a�Defesa�

da�Floresta,�Eng.º�Paulo�Mateus,�e�Director�Nacional�para�a�Gestão�Florestal,�Eng.º� João�Pinho)�e�

com�a�ANPC�(Comandante�Nacional�das�Operações�de�Socorro,�Comandante�Gil�Martins�e�Adjunto�

de�Operações�Nacionais,�Eng.º�Miguel�Cruz),�entrevistas�que�permitiram�obter�uma�visão�crítica�dos�

principais�progressos�observados�em�2009�e�2010�e�formalizar�pedidos�extensivos�de� informação,�

sobretudo,�referente�à�execução�dos�principais�Eixos�do�PNDFCI.�

Dada�a�particular�severidade�dos�fogos�florestais�na�Região�da�Madeira,�em�2010,�foi�realizada�uma�

entrevista� na� Direcção� Regional� de� Florestas� da� Região� Autónoma� da� Madeira� que� permitiu�

conhecer� a� situação� particular� da� Ilha� durante� o� Verão� de� 2010,� onde� ocorreram� incêndios� com�

impactos�ambientais�graves�numa�área�estimada�de�cerca�4�mil�hectares� (cf.�Relatório�“Incêndios�

2010”elaborado�pela�Direcção�Regional).��

Na�2ª�fase�dos�trabalhos,�a�Equipa�de�Avaliação�realizou�o�2º�ciclo�de�entrevistas,�com�as�entidades�

identificadas� no� quadro� seguinte.� Estas� entrevistas� foram� conduzidas� junto� de� intervenientes� e�

interlocutores� privilegiados� da� prevenção,� vigilância� e� combate� aos� fogos� florestais� e� o� seu�

objectivo� consistiu� na� recolha� de� elementos� de� informação� qualitativa� referentes� à� concepção� e�

desenvolvimento�das�acções�do�Plano,�bem�como�a�visão�dos� intervenientes�sobre�os�progressos�

observados�ou�os�desvios�ocorridos�no�período�em�análise.�

Entidades�entrevistadas�no�âmbito�da�Avaliação�e�Monitorização�
�do�PNDFCI,�no�biénio�2009/2010�(2º�ciclo�de�entrevistas)�

� AFN���Autoridade�Florestal�Nacional� (Director�da�Direcção�da�Unidade�de�Defesa�da�
Floresta�[DUDEF],�Eng.º�Rui�Almeida);�

� ANPC� –� Autoridade� Nacional� de� Protecção� Civil� (Comandante� Vaz� Pinto� –�
Comandante� Operacional� Nacional� e� o� Eng.º�Miguel� Cruz� –� Adjunto� de� Operações�
Nacionais);�

� GNR/SEPNA�–�Guarda�Nacional�Republicana/Serviço�de�Protecção�da�Natureza�e�do�
Ambiente� (Coronel� Grisante,� Director� do� Serviço� de� Protecção� da� Natureza� e� do�
Ambiente);�

� ICNB� �� Instituto� da� Conservação� da� Natureza� e� da� Biodiversidade� (Dr.� Carlos�
Figueiredo,�Vice�Presidente�do�Instituto).�

�

Paralelamente,� aprofundou�se�a�análise�de� carácter�documental� e�estatístico�a�qual� incidiu� sobre�

um�conjunto�de�documentos�relevantes�na�óptica�da�Monitorização�e�Avaliação�do�PNDFCI,�e�sobre�

informação� disponível� referente� à� execução� física� e� financeira� das� acções� englobadas� no� Plano.�
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Neste�âmbito,�refira�se�que�o�acesso�à�informação�disponível�online�reflecte�avanços�significativos�

na�amplitude�dos�dados�de�caracterização�das�ocorrências�mas�permanece�lacunar�e�fragmentária�a�

informação� sobre� a� execução� financeira� do� Plano� que,� pela� sua� insuficiência,� não� permitiu� uma�

análise�adequada�dessa�componente.�

No�seu�conjunto,�o�perfil�de�informação�disponibilizada�não�permite�avaliar�integralmente�o�grau�de�

concretização� das� actividades/dos� objectivos� do� Plano,� na� medida� em� que� parte� da� informação�

sistematizada� e� à� qual� a� Equipa� de� Avaliação� teve� acesso,� se� encontra� desactualizada� não�

viabilizando� uma� aplicação� cabal� do� grau� e� qualidade� de� algumas� das� realizações� físicas� da�

responsabilidade�das� várias�partes� integrantes�do� Sistema�Nacional� de�Defesa�da� Floresta�Contra�

Incêndios�(SNDFCI).�

No�âmbito�dos�instrumentos�metodológicos�utilizados,�destaca�se�a�realização�de�estudos�de�caso�

seleccionados,�com�a�fundamentação�seguinte:�

� Incêndio�florestal�em�área�de�gestão�pública�e�com�impacto�significativo�(dano�ambiental).�O�

incêndio� ocorrido� no� Parque� Nacional� da� Peneda� Gerês� em� Agosto� de� 2010� ocasionou�

relevantes�perdas�de�património� florestal,�mas� também�agrícola�e�de� ruptura�na�economia�

pastoril� local.� Durante� cerca� de� três� dias� consecutivos,� arderam�muitos� espaços� florestais,�

agrícolas� e� baldios� na� vizinhança� de� povoados� e� termas,� com�deslocação� da� população� de�

algumas�aldeias�e�o�abandono�das�termas�pelos�turistas.�O�valor�ambiental�e�de�conservação�

da� maioria� dos� espaços� bravios� da� Peneda�Gerês� fazem� elevar� as� perdas� deste� tipo� de�

ocorrências,� numa� zona� sujeita� a� forte� pressão� humana,� em� que� porventura� subsistem�

conflitos�de�interesses�fortes,�e�não�resolvidos,�pelo�uso�do�espaço,�e�em�que�o�potencial�de�

crescimento� da� biomassa� é� um� dos� mais� elevados� do� país� e� da� Europa,� o� que� aumenta�

consideravelmente�o�risco�de�incêndio�em�cada�ocorrência�de�fogo.��

Na�Peneda�Gerês,�para�além�da�questão�sempre�crítica�dos�incêndios�em�espaços�dedicados�

à�conservação�da�natureza�e�classificados�internacionalmente,�junta�se�a�importância�decisiva�

das� actuações� de� prevenção� em� espaços� com� baixo� rendimento� económico� associado� à�

exploração�da� terra�com�um�forte�potencial�para�a�produção�de�serviços�de� lazer�e� recreio�

(zona�altamente�turística).�

� Incêndio�com�impacto�significativo�na�economia�da�fileira�florestal.�Em�2010�ocorreu�o�grande�

incêndio� de� São� Pedro� do� Sul,� sendo� que� o� interesse� do� seu� estudo� decorreu� mais�

directamente� do� contexto� de� produção� lenhosa� comercial� que� aí� abunda� e� da� relação� dos�

incêndios�florestais�com�a�sustentabilidade�da�fileira�da�rolaria�para�pasta�de�papel,�que�tem�

desenvolvido�uma�grande�pressão�para�a�ocupação�de�espaços�que� ficam�vagos�quer�pelos�
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incêndios�em�pinhal�ou�eucaliptal�dos�anos�anteriores,�especialmente�2003�e�2005,�quer�pelo�

abandono�agrícola�continuado.�Ou�seja,�a�recuperação�interessa�à�maioria�dos�proprietários,�

importando� compreender� como� a�mesma� está� a� ser� conduzida.� A� realização� de� trabalhos�

específicos�de�análise�do� fogo�de�São�Pedro�do�Sul�pelo�Centro�de�Ecologia�Aplicada�Baeta�

Neves,� permitiu� incluir� informação� com� valor� científico� nesta� vertente� instrutiva� da�

monitorização�do�Plano.�

� Conservação� e� Gestão� Florestal.� A� relevância� da� Rede� Nacional� de� Áreas� Protegidas� na�

conservação� e� gestão� florestal,� a� par� da� concentração� de� ocorrências� nestes� espaços�

florestais,� motivou� uma� atenção� especial� de� análise� de� intervenções� públicas,�

nomeadamente�na�recuperação�de�áreas�ardidas,�um�dos�cinco�Eixos�Estratégicos�do�PNDFCI.�

Esta�atenção�especial�traduziu�se,�em�sede�Estudos�de�Caso,�na�análise�do�trabalho�realizado�

pelo� ICNB,� designadamente� através� de� uma� visita� de� trabalho� e� processamento� de�

informação�no�Parque�Natural�da�Serra�d’Aire�e�Candeeiros�(PNSAC).�

Os� Estudos� de� Caso� tiveram� como� objectivo� a� recolha� de� informação� qualitativa,� que� permitiu�

aprofundar� e� complementar� os� dados� obtidos� através� de� outras� fontes,� contribuindo� para� uma�

compreensão� integrada�das� realidades�mais� complexas� analisadas.�O� conceito�de�estudo�de� caso�

envolveu� a� recolha� de� informação� documental� específica,� a� realização� de� reuniões� brain��

�storming”�abrangendo�entidades�relevantes�em�cada�ocorrência�(com�a�colaboração�dos�Governos�

Civis�de�Viana�do�Castelo�e�de�Viseu)�e�a�referida�visita�de�trabalho�ao�PNSAC.�

�

3.�ORGANIZAÇÃO�DO�RELATÓRIO�

O� Relatório� Final� encontra�se� estruturado� em� torno� de� três� Capítulos� que� sucintamente� se�

apresentam:�

CAPÍTULO� I.� PNDFCI� �� BIÉNIO� 2009/2010� �� VISÃO� DE� SÍNTESE,� que� aborda� as� condições�

particulares� da� meteorologia,� sistematiza� os� níveis� de� cumprimento� de� metas� do� Plano� e�

traça�um�ponto�de�situação�das�acções�previstas�no�PNDFCI.�

CAPÍTULO� II.� ANÁLISE� DAS� CONDIÇÕES� DE� IMPLEMENTAÇÃO� DO� PNDFCI� NO� BIÉNIO�

2009/2010,� que� compreende� uma� análise� detalhada� das� dinâmicas� de� realização� e� dos�

resultados,� segundo� os� cinco� Pilares� de� Intervenção� do� Plano,� processando� informação�

quantitativa�e�qualitativa,�com�origem�nos�principais�centros�de�regulação�do�PNDFCI�(AFN�e�
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ANPC)� e� dispositivos� de� outras� entidades� intervenientes� na� gestão� e� desenvolvimento� dos�

diferentes�Eixos.��

CAPÍTULO�III.�BALANÇO�E�ACTUAÇÕES�RECOMENDÁVEIS,�que�compreende�a�sistematização�

dos� principais� elementos� que� reflectem� os� progressos� alcançados� pelo� PNDFCI� no� biénio�

2009/10� e,� paralelamente,� procede� ao� enunciado� de� um� conjunto� de� Actuações�

Recomendáveis,�na�perspectiva�da�melhoria�dos�desempenhos�estratégico�e�operacional�dos�

objectivos�do�PNDFCI.��

O� Relatório� organiza,� ainda,� um� conjunto� de� anexos� que� processam� informação� heterogénea,�

nomeadamente,�os� relatórios�dos�estudos�de�caso� realizados,� informação�relativa�a� instrumentos�

de� planeamento,� ZIF’s,� áreas� ardidas,� elementos� de� localização� e� actividades� das� Equipas� de�

Sapadores�Florestais.��

�

�

� �
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�

I.�PNDFCI�–�BIÉNIO�2009/2010�–�VISÃO�DE�SÍNTESE�

�

I.1.�CONDIÇÕES�METEOROLÓGICAS�–�FACTORES�CHAVE�

Após�o�ano�marcante�de�implementação�do�PNDFCI,�com�a�publicação�de�um�conjunto�alargado�de�

normativos�e�a� introdução�e�efectivação�de�alterações�ao�nível�do�Sistema�Nacional�de�Defesa�da�

Floresta�Contra�Incêndios�(SNDFCI),�o�período�subsequente�representou�uma�etapa�de�transição�e�

de� adequação� da� legislação� e� de� outros� instrumentos,� nomeadamente,� instrumentos� de�

ordenamento�do�território.�O�ano�de�2009�representa,�em�certa�medida,�o�arranque�de�uma�fase�

em� que� as� estruturas,� as� directivas� e� os� normativos� se� encontram� estabilizados.� Para� essa�

estabilização� contribuiu,� sobremaneira,� uma� melhor� definição� de� regras� em� matéria� de�

ordenamento�florestal/protecção�da�floresta�e�no�âmbito�do�dispositivo�de�combate�aos�incêndios�

florestais,� que� inclui� a� introdução� e� implementação� de� um� conceito�muito� importante� da� escola�

americana:�o�“Comando�único”.�

No� que� respeita� à� prevenção,� de� acordo� com� a� análise� efectuada,� a� área� do� planeamento� tem�

sofrido� uma� grande� evolução,� existindo� actualmente� instrumentos� de� ordenamento� e� de�

planeamento�que� cobrem� todo�o� território�nacional,� com� recurso�a�diversos� instrumentos�e� com�

diversas�equipas�constituídas,�apetrechadas�com�recursos�humanos�e�materiais.�Esses�instrumentos�

e�equipas�têm�como�missão� implementar�esses� instrumentos�e�mobilizar�recursos�para� iniciativas�

que� incidem,� principalmente,� sobre� as� áreas� da� criação� e� limpeza� das� faixas� de� gestão� de�

combustível,�da�vigilância,�do�fogo�controlado�e�de�criação�de�pontos�de�água.�

O� próprio� conceito� de� programação� em� matéria� de� DFCI� passou� a� integrar� de� forma� mais�

determinante� as� preocupações� com� os� encargos� decorrentes� das� actividades� de� DFCI;� assim,�

sobretudo�a�partir�de�2009,�o�factor�custo�passou�a�constituir�um�dos�principais�critérios�de�decisão�

para� a� programação� e� execução� das� actividades.� Neste� âmbito,� importa� ter� em� conta� que� os�

investimentos� exigem� uma� manutenção� regular,� sob� pena� de� os� seus� efeitos� se� diluírem.� A�

estratégia� recente� da� AFN� tem� consistido� em� seleccionar� locais� onde� as� intervenções� podem�

potenciar� uma� defesa� mais� efectiva,� com� base� em� critérios� como� a� evolução� do� número� de�

ocorrências�e�os�índices�de�ocupação�do�solo.�

No�caso�do�combate,�a�publicação�e� implementação�atempada�da�Directiva�Operacional�Nacional�

Específica� para� os� Incêndios� Florestais� (DON�DECIF),� tem� contribuído� significativamente� para� a�

8
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preparação�de� todas�as�entidades� intervenientes�e�para�a� respectiva�definição�de�actividades,�de�

potenciais�articulações�e�de�cadeia�de�comando�no�âmbito�do�Sistema�de�Defesa�da�Floresta�contra�

Incêndios.� Com� efeito,� e� de� acordo� com� a� DON�DECIF� de� 2010� (ANPC,� Janeiro� de� 2010),� esta�

Directiva�é�um�documento�chave�que� se�constitui� como�uma�“plataforma�estratégica�e�como�um�

instrumento�de�planeamento,�organização,�coordenação�e�comando�operacional”�(pág.�7).�

Em�matéria�de�ocorrências,�os�anos�de�2009�e�2010,�em�análise�no�presente�Relatório,�revelaram�se�

bastante�diferentes�dos�anteriores,�observando�se�um�recrudescimento�dos�fogos�florestais�sempre�

que�se�conjugaram�factores�meteorológicos� (e�outros)�propícios�para�a� sua�propagação:�elevadas�

temperaturas,�forte�secura�do�ar�e�do�solo�e�combustível�florestal�abundante.��

Os� anos� de� 2009� e� 2010� inverteram� a� tendência� que� se� vinha� a� registar� desde� o� ano� de�

implementação� do� PNDFCI,� em� 2006,� com� o� aumento� substancial� das� áreas� ardidas.� A� este�

resultado�não�são�alheias�as�condições�de�Risco�Meteorológico�de�Incêndio:�depois�dos�anos�2006,�

2007�e�2008� (de� risco� relativamente�baixo),�os�anos�agora�analisados�podem�considerar�se�entre�

normais�a�severos�e�o�que�fica�patente�é�um�comportamento�a�tender�para�estabilização�na�média�

e� não� o� retomar� de� anos� catastróficos,� situação� que� podia� ter� acontecido� em� 2010,� não� fosse� a�

evolução�significativa�revelado�pelo�SNDFCI.�

O� paradigma� fica� bem� representado� pela� excepcional� severidade� da� época� de� fogos� de� 2010� na�

Região�Autónoma�da�Madeira,�onde�arderam�8.625�hectares�afectando�uma�área�florestal�de�6.975�

ha,�correspondendo�a�cerca�de�9,4%�da�superfície�da�Ilha�–�das�96�ocorrências,�35%�aconteceram�

em�Agosto,�mas�foram�responsáveis�por�99,5%�da�área�ardida.��

Figura�1.Ilha�da�Madeira���Incêndios�florestais,�ocorrências�e�área�ardida,�2000�2010�

�

Fonte:�Direcção�Regional�de�Florestas,�Incêndios�2010,�Outubro�de�2010.�
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Em�2009,�a�Primavera�mais�seca�desde�1931,�redundou�numa�percentagem�anormal�de�ocorrências�

e�área�ardida�no�mês�de�Março.�Pelo�contrário,�o�ano�de�2010�concentrou�as�ocorrências�e�a�perda�

de� área� florestal� nos� três�meses�de�Verão,� com�maior� intensidade�do�que�a�média� (96%�da�área�

ardida),�particularmente�em�Agosto.��

As�Figuras�2�e�3�permitem�observar�melhor�esta�concentração�temporal�dos�fogos�florestais,�a�nível�

nacional.��

�
Figura�2.�Distribuição�mensal�dos�incêndios�florestais,�número�de�ocorrências,�no�

�período�2001�2010�e�a�nível�nacional�

. �
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

A� sua� leitura�deve� ser�articulada� com�as� indicações� segundo�as�quais�o�ano�de�2010�deverá� ficar�

entre� os� três�mais� quentes� de� sempre� (desde� que� há� registos� –� ano� de� 1880),� de� acordo� com� a�

Organização� Meteorológica� Internacional,� ou� mesmo� o� mais� quente� de� sempre,� segundo� os�

cientistas�do�NOAA�(Agência�Norte�americana�para�a�Atmosfera�e�os�Oceanos)1,�com�temperaturas�

terrestres�0,960C�acima�da�média�do�século�passado.��

�
� �

1� Cf.� Helena�Geraldes,�Público�On�line,� 13�01�2011,� “2010� deverá� ficar� empatado� com�2005� no� “pódio”� dos� anos�mais�
quentes”.
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Figura�3.�Distribuição�mensal�dos�incêndios�florestais,�área�ardida,�no�período�2001�2010�
�e�a�nível�nacional�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

Outra� característica� consiste� na� concentração� espacial� da� área� ardida.� Na� Região� Autónoma� da�

Madeira,� 85%� da� área� atingida� concentrou�se� em� 4� concelhos� (com� 72%� em� 3� concelhos).� No�

Continente,�em�2010,�5�distritos�concentraram�68,9%�das�ocorrências�(Porto,�Aveiro,�Braga,�Viseu�e�

Viana� do� Castelo)� e� 77,2%� da� área� ardida� (Guarda,� Viana� do� Castelo,� Viseu,� Vila� Real� e� Braga),�

concentrando�se�as�perdas�económicas�de�povoamentos�ardidos�nos�mesmos�5�distritos�(67,7%�da�

área�de�povoamentos,�área�que�cresce�para�78,6%�se�se�juntar�o�distrito�de�Aveiro,�responsável�por�

10,8%�da�área�de�povoamentos�ardidos).��

De� uma� forma� geral,� o� volume� de� área� ardida� corresponde� proporcionalmente� ao� número� de�

ocorrências,�ou�seja,�quanto�maior�o�número�de�ocorrências,�maior�o�volume�de�área�ardida,�com�a�

excepção�dos�distritos�da�Guarda�e�do�Porto.�

� �

11



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

Figura�4.�Concentração�espacial�das�ocorrências�e�área�ardida,�no�ano�de�2010�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

A�realidade�não�foi�muito�diferente�em�2009:�apenas�o�distrito�de�Viana�do�Castelo�deixa�de�estar�

representado� no� top� 5� das� ocorrências� e� os� distritos� de� Vila� Real� e� do� Porto� aparecem� mais�

destacados�na�categoria�‘área�ardida’.��

Da� informação� processada� pela� Equipa� de� Avaliação,� as� Figuras� acima� sobre� a� concentração�

temporal�e�espacial�das�ocorrências�e�da�área�ardida�podem�ser�interpretadas�como�um�progresso�

relativamente� às� condições� vigentes� em� 2003� e� 2005� quer� quanto� à� prevenção,� quer� quanto� ao�

combate.�Como�fica�patente�na�distribuição�dos�incêndios�(área�>1�ha)�pelo�espaço�continental�nos�

anos�2009�e�2010,�o�problema�concentra�se�cada�vez�mais�no�Norte�Litoral�e�Centro�Interior,�onde�

coexistem�as�condições�propícias�ao�fenómeno�do�fogo,�ou�seja,�grande�concentração�de�biomassa�

de�produção,�com�elevados�acréscimos�anuais,� secura�de�verão,�declives�acentuados�e�densidade�

populacional�com�comportamento�negligente.��

A� concentração� temporal� decorre� em� grande� medida� das� condições� de� Risco�Meteorológico� de�

Incêndio,�o�que�se�pode�conferir�indirectamente�na�Carta�de�risco�conjuntural�de�risco�de�incêndio�

florestal�publicada�anualmente.��

� �
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Figura�5.�Carta�conjuntural�de�risco�de�incêndio�florestal,�ano�de�2010�

�

Risco�de�Incêndio�Florestal

Fonte:�AFN,�Janeiro�2011.�

�

Se�se� tiver�em�consideração,�as� tendências�dos�últimos�10�anos�poder�se�á� facilmente� tecer�duas�

conclusões:�alteração�das� zonas�mais�afectadas�e�aumento�do�número�de�ocorrências,�ainda�que�

pouco�significativo,�nas�zonas�peri�urbanas,�devido�à�sua�rápida�expansão.�Neste�sentido,�as�acções�

de�sensibilização,�de�prevenção�e�de�posicionamento�do�dispositivo�de�combate�podem�ganhar�em�

termos� de� eficiência� se� acompanharem� e� se� adequarem� às� tendências.� Dado� que� se� torna�

inexequível�cobrir�todo�o�território�(custos�associados�à�criação�e�manutenção�de�infra�estruturas,�

13
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de�equipas�de�sapadores�florestais,�…),�a�selecção�de�áreas�prioritárias�de�intervenção�constitui�uma�

estratégia�tendencialmente�mais�adequada.�

�

1.2.�CUMPRIMENTO�DAS�METAS�DO�PNDFCI�

Face�aos�objectivos�definidos�de�Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios,�as�metas�preconizadas�pelo�

PNDFCI� centram�se�na� evolução�positiva� até� 2012� de�um� conjunto�de� indicadores� seleccionados,�

designadamente:���

� Diminuição,� de� forma� significativa,� do� número� de� incêndios� com� áreas� superiores� a� um�

hectare;�

� Eliminação�de�incêndios�com�áreas�superiores�a�1.000�hectares;�

� Redução�do�tempo�de�ataque�inicial�para�menos�de�vinte�minutos,�em�90%�das�ocorrências;��

� Eliminação�de�tempos�de�ataque�inicial�superiores�a�60�minutos;��

� Redução�do�número�de�reacendimentos�para�menos�de�1%�das�ocorrências�totais;�

� Redução,�para�menos�de�150,�do�número�de�incêndios�activos�com�duração�superior�a�24�

horas;�

� Redução�da�área�ardida�para�menos�de�100�mil�hectares/ano�em�2012.�

�
Os�resultados�disponíveis,�relativos�ao�desempenho�do�PNDFCI,�permitem�apresentar�elementos�de�

apreciação� do� cumprimento� das� metas� definidas.� Nas� alíneas� seguintes� apresentam�se� esses�

elementos�avaliativos,�de�acordo�com�aquelas�metas.�

�
� Diminuição,� de� forma� significativa,� do� número� de� incêndios� com� áreas� superiores� a� um�

hectare�

Após� um� triénio� (2006�2008)� com� menor� número� de� incêndios,� os� anos� de� 2009� e� 2010,� com�

particular�gravidade�no�primeiro,�viram�o�número�de�incêndios�crescer�quase�por�todo�o�território.�

A�Figura�6�ilustra�as�séries�temporais�decenais,�por�distrito�e�para�o�total,�evidenciando�o�retorno�de�

um�número�de� incêndios�assinalável,�particularmente�nos�distritos�do�Norte� (Bragança,�Vila�Real,�

Viana�do�Castelo�e�Porto)�e�do�Centro�(Aveiro,�Viseu�e�Guarda).��

� �
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Figura�6.�Número�de�incêndios,�séries�decenais�distritais�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

O� crescimento� e� a� diferença� entre� anos� tornam�se�mais� legíveis� na� Figura� 7,� onde� se� compara�o�

número�de� incêndios�de�2009�e�2010�com�a�média�decenal� (2001�2010)�e� com�a�média�histórica�

(2001�2008)�para�cada�distrito.�Nessa�Figura�pode�observar�se�que�o�ano�de�2009�apresentou�um�

número�de�incêndios�superior�à�média�histórica�(2001�08)�nos�distritos�de�Braga,�Bragança,�Guarda,�

Porto,�Viana�do�Castelo,�Vila�Real�e�Viseu.�Nesses�distritos,�à�excepção�de�Viana�do�Castelo,�2010�

caracterizou�se�por�um�número�de�incêndios�igual�ou�inferior�à�média.�

Figura�7.�Comparação�dos�incêndios�florestais�dos�anos�de�2009�e�2010�
�com�a�média�decenal,�por�Distrito�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�
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Os� quadros� seguintes� referem�se� à� evolução� do� número� de� incêndios� florestais� na� década� de�

2001�2010.�No�Quadro�1�verifica�se�que�o�triénio�2006�2008�apresenta�valores�bastante�abaixo�da�

média� 2001�2008� pelo� que� os� anos� de� 2009� [sobretudo]� e� 2010� comparam� negativamente� com�

2008,�o�ano�que�apresenta�os�valores�mínimos�decenais�em�quase�todas�as�variáveis�em�análise.�O�

número� de� incêndios� cresceu� de� 2008� para� 2009� e� para� 2010� em� todas� as� classes� de� área,�mas�

quando�comparados�com�a�média�2001�2008,�o�número�de� incêndios� registados�no�biénio�2009�

2010� aproxima�se� da� média� e,� em� incêndios� com� área� superior� a� 100� hectares,� diminuem�

efectivamente�em�termos�percentuais.��

Quadro�1.�Evolução�do�número�de�incêndios�florestais�(��1�ha),�por�classe�de�área�ardida�

Classe�de�área�
ardida�

2001� 2002� 2003� 2004� 2005� 2006� 2007� 2008�
2001�08�
média�

2009� 2010�

1�10�ha� 5.908 5.564� 4.490 4.343 6.785 2.971 3.298 2.346 4.463� 4.999� 3.173

10�50�ha� 643 565� 442 441 764 324 285 192 457� 596� 483

50�100�ha� 162 169� 115 111 216 73 53 33 117� 131� 126

100�500�ha� 148 175� 149 114 284 101 35 18 128� 111� 137

500�1000�ha� 14 30� 45 28 79 22 3 2 28� 15� 26

>1000�ha� 23 18� 82 32 64 8 3 0 29� 10� 26

Total� 6.898 6.521� 5.323 5.069 8.192 3.499 3.677 2.591 5.221� 5.862� 3.971

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�
�

Numa�comparação�mais�pormenorizada,�face�à�média,�verifica�se�que�o�ano�de�2009�corresponde�a�

agravamento�no�número�dos�incêndios�de�dimensão�inferior�a�100�ha�e�o�ano�de�2010�corresponde�

a�forte�agravamento�no�número�dos�incêndios�de�dimensão�superior�a�100�ha.�

�

Quadro�2.�Área�ardida�em�incêndios�florestais,�por�classe�de�área�ardida�

Classe�de�
área�ardida�

2001� 2002� 2003� 2004� 2005� 2006� 2007� 2008�
2001�08�
média�

2009� 2010�

1�10�ha� 14.449,1� 14.046,7� 10.321,2� 10.303,6 16.523,2 7.133,3 7.696,6 5.533,1� 10.750,8� 12.715,6 8.568,5

10�50�ha� 13.497,4� 12.167,8� 9.554,3� 8.942,3 16.173,9 7.225,5 5.769,3 3.863,0� 9.649,2� 12.733,4 11.348,3

50�100�ha� 11.056,9� 11.440,3� 8.016,0� 7.268,2 15.216,2 5.019,7 3.800,0 2.161,7� 7.997,4� 9.190,1 9.391,8

100�500�ha� 28.594,6� 35.724,0� 30.652,5� 25.148,5 67.172,3 23.139,1 6.236,4 3.615,7� 27.535,4� 22.376,4 28.400,0

500�1.000�ha� 9.505,2� 19.280,3� 26.502,2� 20.376,2 54.004,3 12.951,6 2.887,2 1.156,5� 18.333,0� 10.133,8 17.820,9

>�1.000�ha� 32.508,8� 29.413,6� 338.486,1� 56.087,8 167.133,0 19.007,5 21.393,0 0,0� 83.003,7� 18.018,2 53.735,8

Total� 109.612,0� 122.072,7� 423.532,3� 128.126,6 336.222,9 74.476,7 47.782,6 16.329,9� 157.269,5� 85.167,5 129.265,3

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�
�

As�áreas�ardidas�correspondentes�aos�incêndios�identificados�no�Quadro�1,�descritas�no�Quadro�2,�

apresentam�um�nítido�agravamento�em�2009�e�2010,�face�ao�ano�de�2008,�para�todas�as�classes�de�
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área,� mas� mantêm�se� abaixo� da� média� histórica� do� período� 2001�2008.� Tendo� em� conta� o�

confronto�com�a�média�de�três�anos�(2006�08),�desde�a�entrada�em�vigor�do�Plano,�verificou�se�um�

agravamento�considerável�em�todas�as�classes.�

À�semelhança�do�que�ocorreu�com�o�número�de�incêndios,�verifica�se�que�o�ano�de�2009�regista�um�

particular�agravamento�da�área�ardida�em�incêndios�que�atingiram�menos�de�100�há,�enquanto�o�

ano�de�2010�regista�um�forte�agravamento�da�área�ardida�em�incêndios�que�atingiram�mais�de�500�

ha,�com�particular�evidência�dos�incêndios�com�áreas�ardidas�superiores�a�1.000�ha.�

Os�quadros�permitem�ainda�constatar�que�um�reduzido�número�de� incêndios�continua�a�ter�forte�

impacto� na� área� ardida.� Assim,� identificam�se� como� “grandes� incêndios”� florestais� os� que�

apresentam�área�ardida�igual�ou�superior�a�100�hectares,�por�incêndio.�Este�tipo�de�incêndios�causa�

maiores� perdas� patrimoniais� e� danos� ambientais,� necessitando� em� geral� de� investimento� de�

reabilitação�a� posteriori.� Em� 2009,� apenas� 2,3%� dos� incêndios� foram� classificados� como� grandes�

incêndios,�mas�a�área�ardida�correspondente�ultrapassou�59%�do�total�(cerca�de�50,5�mil�hectares);�

em�2010,� a� percentagem�de� grandes� incêndios� aumentou� para� 4,8%,� tendo� ardido� praticamente�

100�mil�ha,�área�que�representou�77,3%�do�total�de�área�ardida.�

�
� Eliminação�de�incêndios�com�áreas�superiores�a�1.000�hectares�

O�número�de�incêndios�com�áreas�superiores�a�1.000�hectares�decresceu�de�forma�significativa�de�

2006� a� 2008.� Em� 2009� o� número� destes� incêndios� continuou� a� ser� bastante� inferior� à� média�

histórica�e�a�área�ardida� foi� relativamente�modesta,� inferior�mesmo�a�2006.�Contudo,�no�ano�de�

2010�quer� o� número,� quer� a� área� ardida� em� incêndios� com�área� superior� a� 1.000�ha,� cresceram�

substancialmente�face�aos�anos�anteriores,�que�com�valores�inferiores�à�média�2001�2008.��

Enquanto�os�anos�de�2003,�2005,�2007�e�2008�apresentam�valores�de�área�ardida�fora�do�comum,�

2010�apresenta�neste�indicador�um�valor�um�pouco�superior�ao�que�é�característico�da�década.�

Quadro�3.�Evolução�do�número�de�incêndios�com�áreas�superiores�a�1.000�hectares�

�
2001� 2002� 2003� 2004� 2005� 2006� 2007� 2008�

2001�08�
Média�

2009� 2010�

Nº� 23� 18� 82� 32� 64� 8� 3� �� 29� 10� 26�

Área�
ardida�
(ha)�

32.508,8� 29.413,6 338.486,1� 56.087,8 167.133,0 19.007,5 21.393,0 �� 83.003,7� 18.018,2� 53.735,8

Área�
ardida�
(%)�

29,7� 24,1� 79,9� 43,8� 49,7� 25,5� 44,8� �� 52,8� 21,2� 41,6�

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�
�
Em�ambos�os�anos,�2009�e�2010,�verificou�se�a�concentração�destas�ocorrências�graves�na�região�

Norte�e�Centro�do�país�e�no�mês�de�Agosto,�em�datas� com�condições�meteorológicas� severas�de�
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secura�e�temperatura.�A�acrescer,�em�2010�a�concentração�temporal�das�ocorrências�dos�grandes�

incêndios,� originou�uma� sobre�utilização�de� recursos� de� combate� (humanos� e� técnicos)� naquelas�

regiões,�revelando�se�escassos�para�as�necessidades�de�intervenção.�

Nos� quadros� seguintes� encontram�se� sistematizados� todos� os� incêndios� que� ultrapassaram� um�

volume�de�área�ardida�de�1.000�ha.��

Quadro�4.�Identificação�dos�incêndios�de�2009>1000�ha�(9�incêndios)�(ordem�cronológica)�

Localização�geográfica�do�grande�incêndio� Área�ardida�(hectares)�

Distrito� Concelho� Data�início�
Povoamentos�
florestais�

Matos� Área�total�

Faro� São�Brás�de�Alportel� 07�08� 351� 1.233 1.584�

Guarda� Guarda� 22�08� 622� 422 1.044�

Bragança� Bragança� 23�08� 73� 1.106 1.179�

Guarda� Sabugal� 30�08� 3.080� 4.000 7.080�

Guarda� Guarda� 30�08� 1.442� 976 2.418�

Braga� Cabeceiras�de�Basto� 30�08� 81� 1.169 1.250�

Guarda� Sabugal� 31�08� 73� 980 1.053�

Vila�Real� Peso�da�Régua� 09�09� 0� 1.300 1.300�

Vila�Real� Peso�da�Régua� 09�09� 86� 1.024 1.110�

Total� �5.809� 12.209 18.018�

%�face�ao�total�de�área�ardida�do�ano�de�2010� 24,1� 19,5 20,8�

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

Face�ao�ano�de�2009,�observa�se�uma�grande�proporção�de�área�ardida�nos�incêndios�de�2010�(42%�

da�área�e�50%�dos�povoamentos�ardidos�em�2010).�

Quadro�5.�Identificação�dos�incêndios�de�2010>1000�ha�(25�incêndios)�(ordem�cronológica)�

Localização�geográfica�do�grande�incêndio� Área�ardida�(hectares)�

Distrito� Concelho� Data�início�
Povoamentos�
florestais�

Matos� Área�total�

Aveiro� Santa�Maria�da�Feira� 26�07� 582 583� 1.165�

Setúbal� Alcácer�do�Sal� 26�07� 1.520 250� 1.770�

Bragança� Marzagão� 04�08� 670 616� 1.286�

Vila�Real� Ribeira�de�Pena� 05�08� 35 3.346� 3.380�

Viseu� São�Pedro�do�Sul� 06�08� 2.500 2.566� 5.066�

Viseu� Tabuaço� 06�08� 540 1.088� 1.548�

Braga� Terras�do�Bouro� 07�08� 0 2.316� 2.316�

Braga� Terras�do�Bouro� 08�08� 602 877� 1.479�

Guarda� Gouveia� 10�08� 260 2.964� 3.224�

Guarda�� Seia� 10�08� 4.204 0� 4.204�

Guarda� Trancoso� 10�08� 105 1.100� 1.205�

Viana�do�Castelo� Arcos�de�Valdevez� 10�08� 150 1.750� 1.900�

Guarda� Pinhel� 11�08� 250 1.725� 1.940�

(continua)�
�
�

� �
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Quadro�5.�Identificação�dos�incêndios�de�2010>1000�ha�(25�incêndios)�(ordem�cronológica)�
(cont.)�

Localização�geográfica�do�grande�incêndio� Área�ardida�(hectares)�

Distrito� Concelho� Data�início�
Povoamentos
florestais�

Matos� Área�total�

Guarda� Seia� 11�08� 914 3.569� 4.483�

Viana�do�Castelo� Arcos�de�Valdevez� 11�08� 82 1.040� 1.122�

Vila�Real� Montalegre� 11�08� 6 1.014� 1.020�

Viseu� Moimenta�da�Beira� 11�08� 191 1.084� 1.275�

Viana�do�Castelo� Ponte�da�Barca� 12�08� 60 1.439� 1.499�

Aveiro� Vale�de�Cambra� 13�08� 714 715� 1.429�

Viana�do�Castelo� Ponte�da�Barca� 13�08� 60 1.590� 1.650�

Viseu� Mangualde� 13�08� 34 1.071� 1.105�

Viana�do�Castelo� Ponte�de�Lima� 15�08� 1.159 200� 1.359�

Viseu�� Castro�Daire� 15�08� 790 600� 1.390�

Guarda� Guarda� 26�08� 775 2.646� 3.421�

Vila�Real� Ribeira�de�Pena� 30�08� 3.350 669� 4.019�

Total� 19.553 34.818� 54.255�

%�face�ao�total�de�área�ardida�do�ano�de�2010� 44,9 40,8� 42,1�

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

�

� Redução�do�tempo�de�ataque�inicial�para�menos�de�vinte�minutos�em�90%�das�ocorrências��

O�tempo�de�ataque� inicial�nos�primeiros�20�minutos�verificou�se�em�cerca�de�75%�do�número�de�

ocorrências� para� as� quais� existe� registo� deste� indicador,� um�valor� que� tem�vindo� a� afastar�se� da�

meta�quando�comparado�com�anos�anteriores�(no�período�2006�2008,�essa�percentagem�rondou�os�

85%).O�Quadro�seguinte�reproduz�os�dados�referentes�ao�tempo�de�ataque�inicial,�constatando�se�

que�o�respectivo�registo�de�tempo�não�é�feito�para�13%�do�número�de�ocorrências.�

Quadro�6.�Tempo�de�Ataque�Inicial�(ATI)�entre�0�e�20�minutos���Meta:�90�%�ocorrências�

� Tempos�
Sem�

informação�
]0��10�min]� ]10���20�min]� >�20�min� TOTAL�

2009�
Nº�Ocorrências� 3.472� 11.256� 8.386� 3.418� 26.532�

%� 13%� 42%� 32%� 13%� 100%�

2010�
Nº�Ocorrências� 2.969� 11.344� 6.783� 2.020� 23.116�

%� 13%� 49%� 29%� 9%� 100%�

Fonte:�ANPC,�Fevereiro�2011�

Esta�redução�do�tempo�do�Ataque�Inicial�registado,�face�a�anos�anteriores,�reside�no�facto�de�59%�e�

57%� das� ocorrências,� em� 2009� e� 2010,� respectivamente,� terem� acontecido� fora� da� Fase� Charlie�

(Julho�a�Setembro),�onde�não�existe�dispositivo�permanente�terrestre�ou�aéreo.�

No� entanto,� afigura�se� necessário� aprofundar� a� análise,� p.e.,� cruzando� o� ATI� com� a� duração� e�

extensão� dos� incêndios,� bem� como� a� relação� entre� a� rapidez� de� intervenção� e� a� duração� das�

ocorrências,�a�partir�de�informação�de�base�territorial.�
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Uma� conclusão� provisória� aponta� para� que� os� tempos� de� chegada� inferiores� a� 20� minutos�

correspondem�a�incêndios�de�menor�duração.�

� Eliminação�de�tempos�de�ataque�inicial�superiores�a�60�minutos�

No�que�se�refere�à�eliminação�dos� tempos�de�ataque� inicial� superiores�a�60�minutos,�verificou�se�

que�nos�anos�de�2009�e�2010,�a�percentagem�de�ocorrências�em�que�este�tempo�foi�ultrapassado�

correspondeu�apenas�a,�respectivamente,�0,66%�e�a�0,36%�do�total�das�ocorrências.�

Também�no�caso�desta�meta,�a�mesma�não�foi�alcançada�pelo�facto�de�grande�parte�dos�incêndios�

ter�ocorrido�fora�da�Fase�Charlie�(64%,�no�ano�de�2009,�e�48%,�no�ano�de�2010).�

Quadro�7.�Tempo�Ataque�Inicial�superior�a�60�minutos�(meta�0�%)�

Ano� Nº�Ocorrências� %�

2009� 175� 0,66%�

2010� 83� 0,36%�

Fonte:�ANPC,�Fevereiro�2011�

�
� Redução�do�número�de�reacendimentos�para�menos�de�1%�das�ocorrências�totais�

A� redução� dos� reacendimentos,� expressa� em� proporção� do� total� de� ocorrências� (fogachos� e�

incêndios),� foi� uma� meta� nunca� alcançada.� A� meta� mede� a� eficácia� do� acompanhamento� do�

rescaldo�dos� incêndios� (4º�objectivo�estratégico�do�3º�Eixo�Estratégico�do�PNDFCI),�de�primordial�

importância�nas�condições�de�ondas�de�calor,�de�vizinhança�de�povoações�e�terras�agrícolas,�ou�de�

instalações�urbanas�de�qualquer�natureza.��

O�rescaldo�fica�habitualmente�a�cargo�de�corporações�de�bombeiros� locais,�de�entidades�gestoras�

dos� espaços� silvícolas� e� de� equipas� de� sapadores� florestais� (das� Câmaras� Municipais,� das�

Organizações� de� Produtores� Florestais� e� das� Organizações� de� Baldios),� podendo� ser� utilizados�

militares�das�Forças�Armadas�e,�sobretudo,�do�Exército.�Este�indicador�mede�de�forma�indirecta,�o�

equilíbrio� das� equipas� e�meios� de� vigilância(à� disposição� entre� as� estruturas� especializadas� e� os�

meios�comuns�que�se�ocupam�da�protecção�civil,�em�sentido� lato),�destinadas�a�garantir�que�não�

surgem�reacendimentos�imprevistos,�em�situações�pós�combate.��

� �
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Figura�8.�Número�de�reacendimentos�2001�2010�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

A�um�acréscimo�de�ocorrências�em�2009�e,�sobretudo,�em�2010,�esteve�associado�um�aumento�de�

reacendimentos�que,�no�último�ano,�demonstrou�ser�o�mais�elevado�desde�2001.�Para�os�dois�anos�

em�análise�ocorreram�alguns�grandes�incêndios�que,�pela�extensão�de�área�ardida,�dificultam�uma�

vigilância� activa� e� que,� em� geral,� dão� origem� a� muitos� reacendimentos,� sobretudo� quando� se�

verificam�ondas�de�calor.�A�acrescer,�observa�se�uma�concentração�temporal�e�espacial�dos�grandes�

incêndios�(patente�nos�Quadros�4�e�5),�situação�que�dificulta�muito�a�gestão�de�recursos�humanos�e�

de� equipamentos.� Nos� últimos� dois� últimos� anos� ocorreram� várias� situações� com� estas�

características.�

Figura�9.�Percentagem�de�reacendimentos�2001�2010,�face�ao�número�total�de�ocorrências��
(fogachos,�queimadas,�incêndios�agrícolas�e�incêndios�florestais)�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�
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Ainda�que�os�valores�de�2006�a�2008�tenham�estado�sempre�abaixo�de�3%,�isto�é,�inferiores�à�média�

decenal�(4,1%),�assistiu�se�a�um�recrudescimento�significativo�nos�anos�de�2009�e�2010.�Os�valores�

absolutos� são� respectivamente,� 1.276� para� 2009� e� 2.737� para� 2010,� que� compara�

desfavoravelmente� com� a�média� decenal� e�mesmo� com�os� piores� anos� da�década.� Esses� valores�

absolutos�conduzem�a�valores�do� indicador�de�4,2%�e�10,2%�para�2009�e�2010,� respectivamente,�

sendo�alcançado�um�máximo�decenal�neste�último�ano.�

O�aprofundamento�da�análise�das�causas�da�evolução�manifestamente�desfavorável�neste�indicador�

nos�anos�agora�analisados�(causas� ‘naturais’:�meteorologia,�concentração�espacial�e�temporal�dos�

incêndios;�e�causas�‘organizacionais’:�gestão�de�recursos�humanos�e�de�equipamentos),�é�remetido�

para�os�estudos�de�caso�realizados�(cf.�Volume�de�Anexos).�

�

� Redução,�para�menos�de�150,�do�número�de�incêndios�activos�com�duração�superior�a�24�horas�

Esta� meta� contempla� uma� importância� óbvia:� a� tentativa� de� evitar� incêndios� com� grandes�

proporções;�com�efeito,�de�uma�forma�geral,�quanto�maior�a�duração�do�incêndio,�maior�a�extensão�

de�área�ardida.��

Antes�da�Equipa�de�Avaliação�avançar�com�uma�análise�em�maior�profundidade�será�útil�confirmar�

os�dados�constantes�do�SGIF�pois�grande�proporção�dos� incêndios� registados�como�tendo�estado�

activos�durante�mais�de�24�horas,�têm�uma�classe�de�área�inferior�a�1�hectare.�

Quadro�8.�Distribuição�dos�incêndios�activos�durante�por�mais�de�24�horas,�por�ano�e�classe�de�área�

Área�
Ano�

Total�incêndios�
activos�>24�h�

<1�ha�
(%)�

1�10�ha�
(%)�

10�50�ha�
(%)�

50�100�ha�
(%)�

100�500�ha�
(%)�

500�1000�ha�
(%)�

>�1000�ha�
(%)�

2001� 221� 32,6� 77,8� 60,7� 47,1� 168,8� 14,8� 5,4�

2002� 271� 24,0� 90,8� 57,6� 73,5� 240,0� 26,7� 4,4�

2003� 287� 28,6� 32,9� 59,3� 93,8� 340,0� 54,9� 23,7�

2004� 216� 28,2� 57,4� 77,1� 85,2� 126,1� 65,5� 10,2�

2005� 725� 26,8� 58,2� 77,0� 67,8� 266,1� 40,1� 7,2�

2006� 253� 22,5� 70,2� 110,0� 63,6� 214,3� 28,3� 2,8�

2007� 91� 18,7� 123,5� 119,0� 40,0� 130,0� 23,1� 2,2�

2008� 51� 17,6� 155,6� 92,9� 53,8� 85,7� 33,3� 0,0�

2009� 236� 17,8� 107,1� 111,1� 58,0� 186,2� 14,8� 3,4�

2010� 311� 27,0� 59,5� 104,0� 57,7� 190,0� 33,3� 6,1�

Total� 2662� 25,7� 67,3� 83,0� 63,4� 212,4� 34,8� 7,6�

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

De� acordo� com�os� dados� do� SGIF,� e� negligenciando� os� incêndios� com� classe� de� área� inferior� a� 1�

hectare,�desde�a�implementação�do�Plano,�a�meta�foi�alcançada�apenas�nos�anos�2007�e�2008.�
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Figura�10.�Número�de�incêndios�activos�durante�mais�de�24h,�incêndios�com�mais�de�1�hectare�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

Todavia,� e� de� acordo� com�a� coordenação� das� forças� de� combate� (ANPC),� a�meta� de� redução� do�

número� incêndios� activos� com� duração� superior� a� 24� horas� para� menos� de� 150� incêndios� foi�

alcançada�nos�anos�em�análise,�tendo�ocorrido�60�em�2009�e�126,�em�2010,�com�duração�superior�a�

24� horas� (correspondendo,� respectivamente,� a� 0,23%� e� a� 0,55%� do� total� de� ocorrências� nesses�

anos).�

�

� Redução�da�área�ardida�para�menos�de�100�mil�hectares/ano�em�2012�

Esta� meta� pode� considerar�se� a� meta� global� mais� importante,� em� confronto� com� as� metas�

anteriormente� descritas,� que�medem� a� efectividade� das� acções� de� prevenção� e� de� combate� aos�

incêndios�florestais�em�aspectos�específicos,�tendo�nomeadamente�em�conta�as�condições�para�a�

propagação�dos� incêndios� [condições�meteorológicas:�direcção�e� intensidade�do�vento,�humidade�

relativa� do� ar,� temperatura;� grau� de� secura� e� tipo� do� coberto� vegetal,� orografia� do� terreno,�

acessibilidades� ao� local� do� incêndio� e� os� prazos� de� intervenção� (tempo� entre� o� alerta� e� a� 1ª�

intervenção�no�ataque�ao�fogo)]�–�aspectos�aprofundados�em�pontos�seguintes�deste�Relatório�de�

Monitorização�e�Avaliação�do�PNDFCI).�

A�meta�dos�100�mil�hectares�ardidos�por�ano�corresponde�a�assumir�que�arde�todos�os�anos�cerca�

de�2%�da�área� florestal�em�sentido� lato,� isto�é,�compreendendo�povoamentos� florestais�e�matos,�

uma�vez�que�no�Inventário�Florestal�Nacional�de�2005�2006�a�soma�destas�áreas�ascende�a�5.385�

mil� hectares,� correspondendo� aproximadamente� a� 60%� da� ocupação� do� solo� de� Portugal�

Continental.�
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Quadro�9.�Evolução�da�área�ardida�

Ano� 2001� 2002� 2003� 2004� 2005� 2006� 2007� 2008�
Média�
01�08�

2009� 2010�

Nº�ocorrências� 26.947� 26.576� 26.219� 22.165� 35.824� 20.444� 20.316� 14.930� 24.178� 26.136� 22.158�

Área�ardida�(ha)� 109.612,0� 122.072,7� 423.532,3 128.126,6 336.222,9 74.476,7 47.782,6� 16.329,9� 174.887� 85.167,5� 129.265,3

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

Como�se�pode�constatar,�os�anos�de�2009�e�2010�correspondem�a� situações� ligeiramente�menos�

graves� do� que� nos� primeiros� anos� da� década,� mas� representam� uma� situação� bastante� menos�

favorável�desde�a�implementação�do�PNDFCI�(em�2006),�em�que�a�área�ardida�não�ultrapassou�os�

75�mil�hectares.�Em�termos�do�par�de�características�número�de�ocorrências�–�área�ardida�total,�o�

ano�de�2010�quase�coincide�com�2004.�O�ano�de�2009�apresenta�um�maior�número�de�ocorrências,�

mas�menor�área�florestal�total�ardida�(26.136;�85.167,5).��

No� ano� de� 2010,� pela� primeira� vez� desde� 2005,� a�meta� dos� 100�mil� hectares� de� área� ardida� foi�

ultrapassada�e�o�ano�figura�em�4º�lugar�no�ranking�da�década.�

Figura�11.�Distribuição�bivariada�(Ocorrências/Área�ardida)�para�a�década�de�2001�2010�

�

Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

As�condições�meteorológicas�dos�anos�de�2009�e�2010�explicam�uma�parte�do�recrudescimento�do�

número� de� incêndios� florestais� e� do� volume� da� área� ardida.� De� acordo� com� os� boletins�

climatológicos� do� Instituto� de� Meteorologia,� os� anos� em� análise� apresentaram� condições�

excepcionais,�favoráveis�para�a�ocorrência�e�propagação�de�incêndios�florestais.�
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Ano�de�2009�
O�ano�de�2009�foi�o�3º�ano�consecutivo�com�precipitação�inferior�à�média,�com�a Primavera�mais�seca�desde�
1931�(Março�Maio).�Nesse�ano,�ocorreram�ainda�quatro�ondas�de�calor�(27�Maio���3�Junho,�10�22�de�Junho,�
11�19�e�29�31�de�Agosto).��

As� temperaturas� de� Agosto� apresentaram� anomalias� positivas� de� +� 0,3ºC� de� Temperatura�Média� o� que,�
juntamente�com�a�anomalia�da�precipitação�verificada,�resultou�numa�situação�de�seca:�o�Continente�tinha�
96%�do�seu�território�em�seca�no�final�do�mês�de�Agosto.�Em�termos�homólogos,�Setembro�foi�o�mais�seco�
dos�últimos�22�anos�e�o�9º�mais�seco�desde�1931.��

Os� meses� de� Verão� (Julho,� Agosto� e� Setembro)� concentram,� usualmente,� quotas� de� áreas� ardidas� e� de�
ocorrências�muito� significativas.� Em�2009,� esses�meses� corresponderam�a�72%�da�área�ardida,�quer�para�
povoamentos� florestais,�quer�para�matos.�A�Primavera� seca� redundou� igualmente�numa�concentração�de�
área�ardida�em�Março,�de�16%,�igualmente�sem�distinção�entre�matos�e�povoamentos.�No�entanto,�o�mês�
de� Julho,� talvez� porque� à� secura� não� se� associaram� ondas� de� calor,� apresentou� valores� de� área� ardida�
inferiores�à�média�1999�2008.�

Ano�de�2010�

No�ano�de�2010�o�fenómeno�de�concentração�dos�fogos�florestais�no�Verão�foi�ainda�mais�acentuado,�com�
96%�da�área�ardida,�não�se�tendo�assistido�ao�pico�de� incêndios�que�ocorre�habitualmente�na�Primavera,�
para�o�que�contribuiu�um�Inverno�e�Primavera�particularmente�chuvosos.��

Contudo,�devido�à�excepcional�pluviometria�do�Inverno�[“a�maior�precipitação�de�Inverno�desde�1870”�(IM��
Relatório�Anual)�iniciada�em�Dezembro�de�2009�e�prolongando�se�até�Abril],�houve�condições�excepcionais�
de�crescimento�da�biomassa�em�toda�a�Região�Norte�já�que�foi�a�17ª�Primavera�consecutiva�com�valores�de�
temperatura�média�acima�da�Normal�Climática�1971�2000�(N�71�00).��

Contrariamente�ao�ano�de�2009,�o�mês�Março�foi�um�mês�chuvoso�e�frio�(“o�mais�frio�em�24�anos,�o�mais�
chuvoso� em� 30� anos”� �� IM)� pelo� que� não� ocorreram� incêndios� relevantes� nesse�mês.� Em� contraponto� a�
meses� frios� com� anomalia� negativa� das� temperaturas� máxima,� mínima� e� média,� de� Janeiro� a� Março,� a�
Primavera�e�o�Verão�apresentaram�anomalias�positivas�de�temperatura�média�muito�acentuadas�de�finais�
de�Março�ao�início�de�Outubro.�O�Verão�foi�mesmo�o�2º�Verão�com�temperatura�média�máxima�mais�alta�
desde�1931,�a�que� se� juntaram�anomalias�negativas�de�precipitação�de� Junho�a�Setembro� (�12,5�mm�em�
Agosto�face�à�N71�00,�i.e.,�muito�seco�a�seco).�O�valor�médio�da�temperatura�máxima�foi�de�31,8ºC,�ou�seja�
mais� 2ºC� do� que� em� 1931,� facto� que� só� foi� ultrapassado� em� 2003� (32,2ºC).� Também� as� temperaturas�
mínimas�foram�elevadas�(4º�valor�mais�elevado�desde�1931),�tendo�se�verificado�em�vários�pontos�do�país�
uma�sequência�de�noites�quentes,�inviabilizando�em�algumas�situações�um�combate�do�fogo�eficaz�durante�
a�noite.�As�anomalias�de�temperatura�de�Verão�foram�respectivamente:�T�Max.�=�+3,0ºC,�T�méd.�=�+2,3ºC�e�
T�mín.�=�+1,5ºC.�

[Extraído� de� Apoio� Meteorológico� na� Prevenção� e� Combate� aos� Incêndios� Florestais,� Instituto�
Meteorológico].�

�

�
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Figura�12.�Anomalias�de�precipitação���Norte�do�Tejo�(2008�2010)�

�
Fonte:�Boletim�Agrícola,�INE.�

As�Figuras�12�e�13�permitem�visualizar,�de�forma�aproximada,�a�grandeza�relativa�das�anomalias�de�

precipitação� e� temperatura� para� a� parte� Norte� do� território� onde� se� localizam� as� áreas� que�

apresentam� maior� risco� de� incêndio� florestal2� e� onde� se� apresentaram� o� maior� número� de�

ocorrências�e�o�maior�volume�de�área�ardida.�Como�se�pode�verificar�pela�observação�das�figuras,�a�

pluviometria�cresceu�desde�Outubro�de�2009�a�Abril�de�2010;�e�a�seca,�que�predispôs�aos�incêndios�

de�2009,�teve�o�seu�início�em�Outubro�de�2008,�apenas�com�interrupção�em�Janeiro�de�2009.�Com�

efeito,�as�anomalias�de�temperatura�são�muito�visíveis.�

Figura�13.�Anomalias�de�temperatura�do�ar���Norte�do�Tejo�(2008�2010)�

�
Fonte:�Boletim�Agrícola,�INE.�

2No�caso�da�avaliação�da�secura�relativa�dos�meses�do�ano,�deve�procurar�se�a�intuição�da�área�abaixo�do�eixo�horizontal�
para�as� anomalias�de�precipitação;�pelo� contrário,� as� anomalias�de� temperatura� são�graves�no� contexto�dos� incêndios�
florestais�apenas�no�caso�de�serem�positivas,�pelo�que�se�deve�procurar�a�mesma� intuição�para�as�áreas�acima�do�eixo�
horizontal.
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Nos�relatórios�mensais�de�Apoio�Meteorológico�na�Prevenção�e�Combate�aos�Incêndios�Florestais,�

emitidos�pelo� Instituto�Meteorológico,� constam� igualmente�as�avaliações�de� risco�de� incêndio�do�

Sistema� Canadiano� FWI� (Fire� Weather� Índex),� um� sistema� que� combina� vários� indicadores� de�

severidade� das� condições� para� a� ocorrência� e� propagação� de� incêndios� (temperatura,� secura�

acumulada�ao� longo�do�ano�e� combustível� disponível)� e�que� é�utilizado� em�Portugal� desde�1998�

com�boa�capacidade�preditiva�para�o�risco�de�fogo�nos�meses�de�Verão.�Na�caixa�seguinte�é�possível�

observar�o�que�referiam�os�relatórios�supracitados,�para�os�anos�em�análise.��

Para�o�ano�de�2009�verificou�se�uma�progressão�do�FWI�de�Julho�a�Setembro,�com�Julho�chuvoso�e�

ameno� a� Norte� do� Tejo,� um� mês� de� Agosto� com� valores� crescentes� e� máximos� em� termos�

homólogos�de�2003�2009,�e�um�mês�de�Setembro�com�o�maior�número�de�dias�de�classe�de�risco�

‘muito�elevado’�a�‘máximo’�dos�dez�anos�anteriores,�o�que�conjugado�com�a�extrema�secura�do�mês�

criou� condições� para� alguns� grandes� incêndios� [Extraído� de�Apoio�Meteorológico� na� Prevenção� e�

Combate�aos�Incêndios�Florestais,�Instituto�Meteorológico].�

O�ano�de�2010,�pelo�contrário,�apresentou�valores�de�FWI�elevados�desde�Julho,�apenas�inferiores�

aos�verificados�em�2005,�valores�em�Agosto�superiores�aos�da�década�e�um�mês�de�Setembro�com�o�

5º�valor�mais�alto,�muito�próximo�do�obtido�em�2003�e�apenas�inferior�aos�de�2000,�2005�e�2009.�

Em� 2010� os� grandes� incêndios� concentraram�se� efectivamente� no� mês� de� Agosto� [Extraído� de�

Apoio�Meteorológico�na�Prevenção�e�Combate�aos�Incêndios�Florestais,�Instituto�Meteorológico].�

Em� suma,� os� anos� de� 2009�2010� apresentaram� indicadores� que� regrediram� face� aos� bons�

resultados�dos� três�anos�anteriores.�Uma�quota�parte�do� insucesso�pode�atribuir�se�às� condições�

meteorológicas� mais� severas,� ainda� que� distintas� entre� si,� dos� anos� de� 2009� e� 2010;� e� à�

concentração�espacial�e�temporal�que�terá�contribuído�para�a�dificuldade�de�alocação�dos�recursos�

humanos�e�materiais�para�fazer�face�ao�grande�volume�de�ocorrências,�particularmente�no�ano�de�

2009,�e�para�fazer�face�à�grande�extensão�da�área�a�arder,�sobretudo�no�ano�de�2010.�

Não� obstante,� essas� condições� não� explicam� tudo,� já� que� as� perdas� se� concentraram� em� alguns�

distritos�e�a�severidade�climática�tem�de�ter�associada�a�uma�biomassa�favorável�ao�fogo,�tornando�

os� distritos� das� regiões� Norte� e� Centro� particularmente� propensos� aos� incêndios� florestais.� A�

elevada� taxa� de� reacendimentos,� p.e.,� pode� indicar� que� houve� problemas� na� gestão/vigilância�

activa�pós�fogo.�Em�idêntico�sentido,�encontra�se�a�elevada�área�ardida,�acima�de�100�mil�hectares�

em�2010,�que�se�atribui�aos�incêndios�de�grande�dimensão,�extremamente�concentrados.�

Uma�grande�parte�do�País,�nomeadamente�alguns�distritos�que�nos�anos�de�2003�ou�2005�tiveram�

situações� de� calamidade� (Castelo� Branco,� Santarém� ou� Faro),� apresenta� agora� relativamente�

poucos�incêndios�e�área�ardida,�apesar�das�condições�do�ano.��
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O�SNDFCI�não�tem�capacidade�para�alcançar�todas�as�metas,�em�simultâneo,�enquanto�o�número�de�

ocorrências�for�demasiado�elevado.�Este�é�o�dado�a�ter�em�conta�pois,�se�o�número�de�ocorrências�

fosse�mais�baixo,�ter�se�ia�uma�melhor�eficácia�no�combate.�Para�que�tal�aconteça,�é�necessário�que�

haja� uma� alteração� de� comportamentos� por� parte� da� população,� em� particular� nas� áreas� mais�

susceptíveis� às� ocorrências� e� à� propagação� dos� incêndios,� na� medida� em� que� as� situações� de�

incêndio�dependem�predominantemente�do�uso�dos�espaços.�

Neste�sentido,�o�objectivo�consiste�em�diminuir�os� incêndios�de�origem�humana,�nomeadamente,�

os�de�origem�negligente�associados�a�comportamentos�tradicionais�de�uso�de�fogo�em�queimadas�

de�regeneração�de�pastagens,�mas�igualmente�decorrentes�da�queima�de�lixo,�de�fogueiras�ou�do�

lançamento�de�foguetes;�menos�importantes�são�os�de�causa�acidental,�provocados�por�máquinas�e�

equipamentos.�

�

I.3.�EXECUÇÃO�DAS�ACÇÕES�PREVISTAS�NO�PNDFCI�

Nos�quadros�seguintes,�apresenta�se�uma�sistematização�dos�elementos�referentes�à�execução�das�

metas�definidas�no�PNDFCI,�no�biénio�2009/2010.�

�

� �
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1º�Eixo�Estratégico���Aumento�da�resiliência�do�território�aos�incêndios�florestais�
Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Rever�e�clarificar�o�normativo�penal�em�matéria�de�incêndios�florestais�

Redacção�de�novas�
normas.�

Decreto�Lei�n.º�16/2009,�de�14�de�Janeiro.�Aprova�o�regime�jurídico�dos�planos�de�ordenamento,�de�gestão�
e�de� intervenção�no�âmbito� florestal,� passando�a� considerar� três� tipos�de�Planos�–�de�Ordenamento,�de�
Gestão�e�Específicos���em�coerência�com�o�planeamento�do�ordenamento�do�território,�de�forma�a�que,�em�
cada� nível� de� desagregação� territorial,� haja� a� possibilidade� de� harmonizar� políticas� multissectoriais� ou�
horizontais.�

Decreto�Lei�n.º�15/2009,�de�14�de�Janeiro.�Reforma�o�Decreto�Lei�n.º�127/2005,�e�5�de�Agosto,�que�criou�as�
zonas� de� intervenção� florestal� (ZIF).� Após� três� anos� de� vigência� em� que� foram� detectados� vários�
constrangimentos,� a� revisão� incide� na� simplificação� de� procedimentos� e� no� alargamento� do� âmbito� de�
aplicação,� passando� as� ZIF� a� poder� integrar� a� propriedade� florestal� do� domínio� privado� do� Estado� e� a�
propriedade�florestal�dos�territórios�comunitários.�

Portaria� n.º� 35/2009,� de� 16� de� Janeiro.� Aprova� o� Regulamento� de� Organização� e� Funcionamento� do�
Dispositivo� de� Prevenção� Estrutural.Com� esta� Portaria� clarifica� �se� a� forma� de� ligação� com� os� restantes�
pilares� do� Sistema� de� Defesa� da� Floresta,� designadamente� o� papel� que� o� DIPE� deverá� desempenhar� no�
âmbito�das�Directivas�Operacionais�aprovadas�pela�Comissão�Nacional�de�Protecção�Civil.�

Despacho�n.º�11061/2009,�de�4�de�Maio.�Refere�se�à�elaboração�dos�Planos�de�Utilização�dos�Baldios�(PUB)�
[Lei�n.º�68/93,�de�4�de�Setembro�–�Lei�dos�Baldios]�e�recuperação�do�atraso�verificado�neste�processo.�

Decreto�Lei�n.º�109/2009,�de�15�de�Maio.�Estabelece�o�Regime�Jurídico�aplicável�à�criação�e�funcionamento�
das�Equipas�de�Sapadores�Florestais�no�Continente�e�regulamenta�os�apoios�à�respectiva�actividade,�com�
vista�a�permitir�a�antecipação�em�8�anos�(de�2020�para�2012)�do�alcance�da�meta�estabelecida�no�PNDFCI�
de�500�Equipas,�acelerando�a�sua�criação�para�mais�de�20�equipas�anuais.�Com�a�sua�publicação�é�revogado�
o�Decreto�Lei�n.º�179/99,�de�21�de�Maio.�

Despacho�n.º�14031/2009,�de�22�de�Junho.� Introduz�e�define�o�conceito�de�fogo�técnico�e�publica�o�seu�
regulamento,� enquadrando� as� actividades� de� fogo� controlado� e� de� fogo� de� supressão� quanto� à� sua�
aplicação,� à� credenciação� dos� técnicos� e� às� necessidades� de� acompanhamento� dessas� actividades� pelas�
autoridades.�São�introduzidos�o�plano�de�fogo�controlado�e�o�plano�operacional�de�queima�e�definem�se�as�
atribuições�das�autoridades�na�sua�autorização.�

Despacho� n.º� 15183/2009,� de� 6� de� Julho.� Relativo� às� normas� técnicas� aplicáveis� aos� Planos� de� Gestão�
Florestal�(PGF),�o�que�inclui�igualmente�os�PUB.�

Despacho�n.º�20194/�2009,�de�7�de�Setembro.�Homologa�a�proposta�de�normas�técnicas�para�elaboração�
dos�Planos�Específicos�de� Intervenção�Florestal� (PEIF),�da�AFN,�de�elaboração� �obrigatória�pelas�ZIF,�bem�
como� na� resposta� a� constrangimentos� específicos� da� gestão� florestal,� nomeadamente� na� defesa� contra�
incêndios,�tal�como�disposto�no�Decreto�Lei�n.º�16/2009,�de�14�de�Janeiro.�Os�PEIF�substituem�os�Planos�de�
Defesa� da� Floresta� (PDF)� previstos� no� Sistema� Nacional� de� Prevenção� e� Protecção� da� Floresta� contra�
Incêndios� [Decreto�Lei� n.º� 124/2006,� de� 28� de� Junho,� significativamente� alterado� pelo� Decreto�Lei� n.º�
17/2009�acima�referido].�

RCM� n.º�24/2010,�de�1�de�Abril.�Relativa�à�Estratégia�Nacional�para�a�Adaptação�às�Alterações�Climáticas�
(ENAAC),�particularmente�relevante�na�temática�dos� incêndios,�enquadramento�que�poderá�vir�a�ter�uma�
influência�não�negligenciável�na�DFCI.�

Decreto�Lei� n.º� 114/2010,� de� 22� de� Outubro.� Simplifica� a� apresentação� de� candidaturas� aos� fundos�
destinados�à�beneficiação�e�valorização�florestal,�criando�o�“PGF�simplificado”�para�áreas�inferiores�a�25�ha,�
modifica� o� regime� de� aprovação,� alteração� ou� revisão� dos� Planos� Regionais� de� Ordenamento� Florestal�
(PROF),�sempre�que�a�AFN�ou�o�ICNB�considerem�haver�factos�relevantes�para�a�sua�revisão,�procedendo�à�
primeira�alteração�do�Decreto�Lei�n.º�16/�2009,�de�14�de�Janeiro.

Criar�e�aplicar�orientações�estratégicas�para�a�gestão�das�áreas�florestais�

Adopção�do�modelo�ZIF�
como�referência�para�a�
introdução�de�princípios�
e�estratégias�de�DFCI,�
canalizando�para�esta�
Acção�os�recursos�
financeiros�existentes.�

Mais�de�50�mil�hectares�por�ano.�
500�mil�hectares�em�2012.�

Até� ao� final� de� 2010,� a� criação� de� ZIF� abrangeu� uma�
superfície� total� de� 589.451� ha;� estando� formalmente�
constituídas� 129� ZIF.� A� taxa� de� execução� tem�mantido�
um�bom�ritmo,�sendo�que�a�meta�definida�para�2012�foi�
ultrapassada.�
A� Operacionalização� destas� zonas� de� intervenção� tem�
encontrado�dificuldades�com�o�abandono�de�um�número�
importante�de�ZIF�(das�198�ZIF�constituídas,�apenas�129�
se�encontra�em�funcionamento,�representando�uma�taxa�
de�reprovação/�/cancelamento�de�35%).�

Rever�e�actualizar�o�
“Manual�de�Silvicultura�
para�a�Prevenção�de�
Incêndios”.�

A� realizar� em� 2007� –� responsabilidade�
AFN�

Não�realizado.�

(continua)�
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(cont.)�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Criar�e�aplicar�orientações�estratégicas�para�a�gestão�das�áreas�florestais�(cont.)�

Aumentar�as�áreas�com�
gestão�activa,�
promovendo�a�
introdução�dos�
princípios�de�DFCI�e�das�
melhores�práticas�
silvícolas�no�terreno.�

Áreas�do�domínio�privados�do�Estado:�
Em�2007,�25�mil�hectares�com�PGF.�
Em�2009,� todas�as� áreas� florestais� com�
PGF.�
�
Áreas�comunitárias:�
Em�2007,�50�mil�hectares�com�PGF�
Em�2009,�200�mil�hectares�com�PGF�
Em�2012,�toda�a�área�sujeita�a�PGF.�
�
Áreas�privadas:�
Em�2009,�250�mil�hectares�com�PGF.�
Em�2012,�a�área�com�PGF�ultrapassa�os�
500�mil�hectares.�

Áreas�do�domínio�privado�do�Estado:�até�31�de�Dezembro�
de� 2010,� estavam� aprovados� ou� em� análise� 39� PGF,� os�
quais� abrangiam� 63.582� ha,� correspondendo� a� cerca� de�
45%�da�meta�definida�para�2009.��
[Nota:� considerou�se� 141.797� hectares� sob� o� domínio�
privado�do�Estado���cf.�Anexo�2���Elaboração�de�Planos�de�
Gestão�Florestal�em�Portugal]�
�
Áreas� comunitárias� (baldios):� até� 31� de� Dezembro� de�
2010,�estavam�aprovados�ou�em�análise�69�PGF,�os�quais�
abrangiam� 128.906� ha,� correspondendo� a� cerca� de� 28%�
da�meta�definida�para�2012.�
[Nota:� considerou�se� 465.380� hectares� de� áreas� baldias�
não� geridas� pelo� Estado� �� cf.� Anexo� 2� �� Elaboração� de�
Planos�de�Gestão�Florestal�em�Portugal]�
�
Áreas� privadas:� até� 31� de� Dezembro� de� 2010,� estavam�
aprovados� ou� em� análise� 738� PGF,� os� quais� abrangiam�
282.109� ha,� correspondendo� a� 56,4%� da� meta� prevista�
para�2012.�

Melhorar�a�informação�
sobre�combustíveis�e�
alteração�do�uso�do�
solo.�

Sistema� em� funcionamento� no� 2º�
Semestre�de�2007.�

Sem� informação� disponível� que� permita� aferir� a� sua�
concretização.�

Definir�as�prioridades�de�planeamento�e�execução�das�infra�estruturas�de�DFCI�face�ao�risco�

Operacionalizar�a�acção�
das�CMDFCI.�

As� CMDFCI� reúnem� 4� vezes� por� ano,�
acompanhando� a�
operacionalização/execução� do�
respectivo�PMDFCI.�
Até� final� de� 2006,� todas� as� CMDFCI�
adoptaram� o� quadro� de� indicadores�
municipais.�

As� CMDFCI� constituídas� cobrem� a� quase� totalidade� do�
território�continental.�
Estas�Comissões� reúnem�diversas� vezes�por� ano�e,� entre�
outras�matérias,�acompanham�a�execução�e�actualizam�o�
respectivo�PMDFCI.�
Não� se� conhece� o� nível� de� adopção� do� quadro� de�
indicadores� municipais� mas,� por� princípio,� todas� as�
CMDFCI� que� tenham� elaborado� o� PMDFCI,� adoptaram�
esses�mesmos�indicadores.�

Apoiar�a�actividade�dos�
Gabinetes�Técnicos�
Florestais.�

Avaliação� do� desempenho� dos� GTF� em�
2006.�
DGRF� estabelece,� em� 2006,� uma�
organização� que� possibilite� a�
valorização�da�proximidade�com�os�GTF�
e�CMDFCI.�
Em� 2006,� pretende�se� que� 184�
Municípios� disponham� de� PMDFCI� em�
fase�de� implementação;� em�2009,� 216;�
e,� em� 2012,� o� sistema� esteja� em�
funcionamento� pleno� em� 278�
Municípios.�

A� criação� do� Gabinete� de� Apoio� aos� Gabinetes� Técnicos�
Florestais� no� seio� da� AFN,� permite� uma� maior�
proximidade� com� esses� Gabinetes,� assim� como� o�
acompanhamento�efectivo�das�suas�actividades.��
�
Até� ao� final� de� 2010,� praticamente� todos� os�Municípios�
dispunham� de� GTF� e� PMDFCI,� considerando�se� que� o�
sistema�se�encontra�em�pleno�funcionamento.�

(continua)�
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Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Proteger�as�zonas�de�interface�urbano/florestal�
Criar�e�manter�faixas�
exteriores�de�protecção,�
nos�aglomerados�
populacionais,�
intervindo�
prioritariamente�nas�
zonas�com�maior�
vulnerabilidade�aos�
incêndios.�

As� Autarquias� devem� realizar�
integralmente� a� meta� anualmente�
prevista�nos�PMDFCI.��

Não�é�conhecida�a�meta�anualmente�prevista�nos�PMDFCI�
e� quais� os� níveis� de� execução� assegurados� pelos�
Municípios,�embora�no�seio�da�AFN�–�Gabinete�de�Apoio�
aos�Gabinetes� Técnicos� Florestais� –� existam�mecanismos�
para�sistematizar�esse�tipo�de�informação.�
�
A� constituição� das� CDDFCI� e� a� elaboração� dos� PDDFCI�
deverá,� igualmente,� permitir� a� sistematização� dessa�
informação.�

Criar�e�manter�faixas�
exteriores�de�protecção�
em�parques�e�polígonos�
industriais,�aterros�
sanitários,�habitações,�
estaleiros,�armazéns,�
oficinas�e�outras�
edificações.�

Anualmente� é� garantida� a� segurança�
destes�espaços.�

Fiscalizar�a�criação�de�
faixas�exteriores�de�
protecção�(em�
aglomerados�
populacionais,�parques�
e�polígonos�industriais,�
aterros�sanitários,�
habitações,�estaleiros,�
armazéns,�oficinas�e�
outras�edificações),�e�
acumulações�ilegais�de�
detritos.�

Todos� os� anos,� até� ao� termo� do� 1º�
semestre,� todas� as� situações� de� maior�
risco� são� identificadas� e� notificados� os�
respectivos� responsáveis� para� que�
executem�o�estabelecido�na�legislação.�

O�horizonte�temporal�em�que�as�situações�de�maior�risco�
são� identificadas� e� notificadas� aos� respectivos�
responsáveis�não�é�conhecido.�

Implementar�programa�de�redução�de�combustíveis�
Criar�redes�de�gestão�de�
combustível,�através�da�
redução�parcial�ou�total�
da�vegetação�em�faixas�
e�parcelas�
estrategicamente�
localizadas�para�a�
defesa�de�pessoas�e�
edificações�e�de�
povoamentos�florestais.�

Em� 2006,� a� rede� primária� é� delineada�
para� 20%� do� território;� em� 2009,� para�
60%�e�em�2012�deverá�estar�concluída.�
Para� a� instalação� prevê�se� uma�
execução�de�1.5�mil�hectares,�em�2006;�
10�mil,� até� 2009� e� 25�mil� hectares,� no�
fim�de�2012.�

A� informação� disponibilizada� não� permitiu� processar�
elementos�referentes�à�execução�desta�meta.�

Desenvolver�um�
programa�de�fogo�
controlado�em�acções�
preventivas,�reduzindo�
os�factores�que�
favorecem�a�
propagação�dos�
incêndios.�

Até� 2012,� formação� e� credenciação� de�
20� técnicos� por� ano� e� capacitação� de�
80%� das� Equipas� de� Sapadores�
Florestais�na�utilização�desta�técnica.�

Acções�de�formação�em�fogo�controlado:�
A� informação� disponibilizada� não� permitiu� processar�
elementos�referentes�à�execução�desta�meta.�

Participação�em�acções�de�fogo�controlado:�
A� informação� disponibilizada� não� permitiu� processar�
elementos�referentes�à�execução�desta�meta.�

Condicionar�trabalhos/acessos�a�áreas�florestais�durante�o�período�crítico�
Sinalização�de�
condicionamento�de�
acesso,�de�execução�de�
trabalhos�e�sinalização�
informativa�sobre�o�
risco�de�incêndio.�

As�CMDFCI�acompanham�o�processo�de�
sinalização� das� áreas� e� as� medidas� de�
condicionamento� que� deverão� ser�
implementadas�no�âmbito�dos�POM.�

O�nível�de�desenvolvimento�do�processo�de�sinalização�e�
medidas�de�condicionamento,�sob�a�responsabilidade�dos�
municípios�e�da�AFN,�não�é�conhecido.�

31



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

2º�Eixo�estratégico���Redução�de�incidência�de�incêndios�

� Objectivo�estratégico�–�Educar�e�sensibilizar�as�populações�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Sensibilização�da�população�

Programas� de�
comunicação� integrada�
para�o�grande�público�

O� programa� de� acção� é� definido�
anualmente,�após�avaliação�

Em� 2009� e� 2010� foram� elaborados� os� Programas� de�
acção� anuais� para� a� sensibilização� e� informação�
pública.�

As�acções�desenvolvidas�não�foram�avaliadas.�

Divulgação�do�“Risco�de�
Incêndio”� nos� diversos�
órgãos� da� comunicação�
social�

Programas� a�
desenvolver� ao� nível�
local,�e�dirigido�a�grupos�
específicos� da�
população� rural,� em�
função�das� informações�
históricas� de�
investigação� das� causas�
dos�incêndios�

De� acordo� com� o� PMDFCI,� as� CMDFCI�
desenvolvem�anualmente�estas�acções.�

Crescente� envolvimento� dos�Municípios� na� realização�
de� acções� a� nível� local,� situação� potenciada� pela�
aprovação� dos� PMDFCI� (como� por� exemplo� Monção,�
Vila�Nova�de�Foz�Côa�e�Vila�do�Conde).��

Sensibilização�da�população�escolar�

Incorporação� da�
temática� florestal� e� de�
DFCI� nos� conteúdos�
curriculares� do� ensino�
básico� secundário� e� de�
comunicação�social�

Em�2009,�a�acção�estava�concretizada�

Conclusão�do�Guião�de�Educação�Ambiental,� editado�
em�2010,� depois� de� validado� pela�Direcção�Geral� de�
Inovação� e� Desenvolvimento� Curricular� (DGIDC)� do�
Ministério� da� Educação,� de� inclusão� obrigatória� nos�
conteúdos�curriculares.��

Promover�as�práticas�no�
domínio� da� educação�
florestal� e� ambiental,� e�
recuperar� para� esta�
área�iniciativas�

Todos� os� Municípios� das� áreas� de� mais�
elevado� risco� de� incêndio� têm,� em� sede�
de� CMDFCI,� acções� programadas� e�
executadas� e� procedem� à� respectiva�
avaliação.�

Os� Municípios� têm� vindo� progressivamente� a� ser�
envolvidos� nas� campanhas� de� sensibilização� e�
informação�pública.�

Reestruturação� dos�
Centros� de� Educação�
Ambiental,� com�
inclusão� das� matérias�
florestais�e�de�DFCI�

Até�2008,�são�criados�novos�conteúdos�de�
forma�a�abranger�as�questões�de�DFCI�na�
educação�ambiental.�

O� Guião� de� Educação� Ambiental,� editado� em� 2010�
contém� actividades� para� o� público� escolar� sendo�
distribuído�nas�Escolas.�

� �
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� Objectivo�estratégico:�Melhorar�o�conhecimento�das�causas�dos�incêndios�e�das�suas�motivações�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Reforçar�a�capacidade�de�intervenção�na�investigação�de�incêndios�florestais�

Consolidação�
institucional�do�SEPNA��

Formação� de� efectivos� do� SEPNA/GNR,�
reciclagem�dos�elementos�do� actual� CNGF�
e� afectação� dos� meios� necessários� (de�
logística�e�comunicação)�

Meios�humanos�
A� formação� ministrada� ao� SEPNA/GNR� entre� 2007� e�
2010�abrangeu�180�formandos.�
�
Meios�materiais�
Em� 2009� e� 2010,� foram� adquiridos� equipamentos,�
nomeadamente� viaturas� ligeiras� e� motociclos� o� que�
resultou�no�cumprimento�da�missão�florestal�por�parte�
dos�elementos�do�SEPNA/GNR.��

Aperfeiçoamento�da�metodologia�de�apuramento�das�causas�dos�incêndios�florestais�

Elaborar�um�estudo�
específico�sobre�os�
factores�temporais�e�
espaciais�associados�às�
causas�identificadas�nos�
registos�da�AFN.�

Até�ao�final�de�2006,�será�produzido�um�
estudo�sobre�as�causas�dos�incêndios�
florestais�para�o�período�de�1993�–�2004.��

A�partir�de�2006�o�número�de�ocorrências�
investigadas�aumenta�em�15%.�

Foram� realizados� estudos� sobre� as� causas� dos�
incêndios� para� a� AFN,� através� do� Programa� Nacional�
“ForestFocus”.�

Acréscimo� significativo� do� número� de� incêndios�
investigados,�tendo�sido�ultrapassada�a�meta�prevista.�
A� percentagem� de� incêndios� investigados� passou� de�
51,7%,� em� 2006,� para� uma� média� de� cerca� de� 85%,�
entre�os�anos�2007�e�2010.�

Redefinir�a�estratégia�
de�investigação�de�
causas�de�incêndio�

Definir�o�objectivo�da�investigação�e�a�
qualidade�dos�resultados.�

Definição�de�metodologia�de�amostragem�
e�delineamento�estatístico.�

A�percentagem�de� incêndios� com�causa�desconhecida�
decresceu� em� 2009� face� a� 2008� (36,5%� contra� 47,1%�
em� 2008).� Todavia,� em� 2010� a� percentagem� de�
incêndios� com� origem� desconhecida� voltou� a�
aumentar.� As� percentagens� de� incêndios� com� causa�
intencional� e� com� causa� negligente� registaram� um�
decréscimo� no� ano� de� 2010,� chegando� aos� 22,1%� e�
32,2%,�respectivamente,�do�total�de�ocorrências.�����

Aumentar�a�capacidade�de�dissuasão�e�fiscalização�

Coordenação�das�
acções�de�vigilância,�
detecção�e�fiscalização�
pela�GNR/�SEPNA�

A�partir�de�2006�a�GNR,�como�entidade�
coordenadora,�enquadra�estas�acções�nas�
CMDFCI�e�define�estratégia�de�actuação�ao�
nível�municipal.�

Anualmente�apresenta�relatório�de�
progresso.�

A� GNR� assumiu,� através� do� SEPNA,� a� coordenação� e�
monitorização�destas�acções,�definindo�a�estratégia�de�
actuação� a� nível� municipal.� A� articulação� com� as�
restantes�entidades�que�exercem�a�vigilância�é� feita�a�
nível�local,�sob�a�coordenação�das�EMEIF,�em�sede�das�
Comissões�Municipais.�

O� SEPNA� elabora� um� Relatório� de� Actividades�
anualmente.�
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3º�Eixo�estratégico�–�Melhoria�da�eficácia�do�ataque�e�da�gestão�dos�incêndios�

� Objectivo�estratégico�–�Articulação�dos�sistemas�de�vigilância�e�detecção�com�os�meios�de�1ª�
intervenção�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Definição�de�um�sistema�nacional�de�gestão�do�“Risco�de�Incêndio�Florestal�

Definição�do�sistema�de�
produção�e�do�âmbito�
de�aplicação�de�Risco�de�
Incêndio�Florestal.�

Deverá�estar�concluída�no�1º�semestre�
de�2006�a�metodologia�de�produção�do�
Risco�de�Incêndio�Florestal�(estrutural�e�
dinâmico)�e�a�definição�dos�meios�de�
divulgação�do�Índice�de�Risco�de�
Incêndio�Florestal�(IRIF).�

Mantém�se�o�esforço�da�AFN�no�sentido�de�estabilizar�um�
quadro� conceptual� de� risco� de� incêndio,� aceite�
cientificamente,� cujos� resultados� têm� vindo� a� ser�
utilizados� pelas� diferentes� entidades,� a� nível�municipal� e�
distrital,� mas,� igualmente,� nos� processos� de�
elaboração/revisão�dos�PROF.�
Mantém�se� a� produção� anual� da� Carta� de� Perigosidade�
Conjuntural,�a�nível�nacional�e�municipal.�
É� produzido� diariamente� o� risco� temporal� de� Incêndio�
pelo� IM,�divulgado�publicamente�nos�principais�meios�da�
comunicação�social�e�nos�sites�da�AFN,�ANPC�e�IM,�tendo�
vindo� a� ser� melhorada� a� qualidade� da� informação�
fornecida.��

Operacionalização�do�
Sistema�Nacional�de�
Gestão�de�Risco�de�
Incêndio�Florestal.�

Deverá�estar�concluída�no�1º�trimestre�
de�cada�ano�a�produção�da�cartografia�
anual�de�Risco�de�Incêndio�conjuntural�
e�a�actualização�da�metodologia�para�
produção�diária�do�índice�de�risco�de�
incêndio�florestal�e�sua�divulgação.�

Desenvolvimento�de�um�
módulo�informático�de�
Gestão�de�Riscos�de�
Incêndio�Florestal.�

Desenvolver�em�2006�e�2007:�aplicação�
única�para�Gestão�de�Risco�de�Incêndio�
Florestal;�e,�formar�utilizadores�do�
sistema�de�Gestão�de�Riscos.�

O�Módulo�Informático�de�Gestão�de�Riscos�de�Incêndio�
Florestal�desenvolvido�em�2007�e�2008�tem�vindo�a�ser�
anualmente�actualizado,�mantendo�se�como�um�
importante�elemento�de�apoio�à�decisão.�

Estruturar�e�gerir�a�vigilância�e�a�detecção�como�um�sistema�integrado�(dispositivo�de�vigilância�e�detecção)�de�cariz�municipal�

Guarnecer�os�Postos�de�
Vigia�por�recursos�
humanos�com�as�
adequadas�
competências�e/ou�
vídeo�vigilância.�

A�partir�de�2006:�
� Recrutar� elementos� para� guarnecer�

os�PV;�
� Dar� formação� aos� elementos� que�

vão�ocupar�os�PV;�
� Ultrapassar,� com� base� em� sistemas�

complementares� ou� alternativos� de�
vigilância,�as� limitações�da�RNPV�no�
que� diz� respeito� à� visibilidade�
“directa”,� identificada� no� estudo�
elaborado�pela�COTEC�Portugal.�

O� número� de� postos� de� vigia� e� o� número� de� vigilantes�
considerados�nos�dispositivos�operacionais� (FOCON)�para�
2009�e�2010�diminuiu�significativamente,�nomeadamente�
durante�a�Fase�Charlie.�
A�localização�dos�Postos�de�Vigia�em�determinadas�zonas�
do� País,� não� permite� uma� cobertura� total� do� território�
sobre� vigilância� (por� questões� ligadas� à� orografia� do�
território� e� insuficiência� de� postos),� o� que� cria� “zonas�
cegas”�de�vigilância,�isto�é�partes�do�território�“invisíveis”�
ao�vigilante.�
Ultrapassadas�questões�de�ordem�legal�ou�normativa,� foi�
possível�corrigir�os�modelos�de�contratação�do�pessoal�de�
vigilância� fixa� a� colocar� nos� postos� de� vigia,� cuja�
responsabilidade�é�igualmente�do�SEPNA/GNR.�
Todos� os� postos� estão� equipados� com� meios� de�
comunicação�adequados�(rádios�SIRESP).�
�Foi�desenvolvido�No�âmbito�da�Secretaria�de�Estado�da�
Administração�Interna,�com�a�colaboração�da�AFN,�ANPC�
e�GNR,�um�sistema�de�videovigilância�para�a�floresta�
nacional�(SINAVIF),�a�aguardar�implementação.�

Assumir�a�
responsabilidade�pela�
coordenação�das�acções�
de�prevenção�relativa�à�
vertente�vigilância,�
detecção�e�fiscalização.�

Anualmente,�em�sede�de�CMDFCI,�o�
SEPNA/GNR�integra�as�acções�de�todos�
os�agentes�envolvidos�no�sistema�de�
vigilância�e�detecção�previstas�no�
PMDFCI.�

Profundas� alterações� estruturais� verificadas� na� orgânica�
da� GNR,� integrando� o� SEPNA� no� Comando� Operacional,�
criando� 20� Comandos� Territoriais� distritais� e� respectivos�
destacamentos,� com� a� autonomização� das� Secções� e�
Núcleos� territorializados� do� SEPNA,� contribuíram� de�
forma�significativa�para�o�reforço�do�papel�desempenhado�
pela�GNR�de�coordenação�e�monitorização�das�acções�de�
vigilância�e�detecção�e� fiscalização,�mantendo�se�o�papel�
desempenhado� pelas� Equipas� de� Manutenção� e�
Exploração�da�Informação�Florestal�(EMEIF).�
A�elaboração�e�implementação�dos�PMDFCI�e�respectivos�
Planos� Operacionais,� com� a� criação� das� Comissões�
Municipais,� onde� os� responsáveis� territoriais� do� SEPNA�
têm� assento,� vem� permitindo� aprofundar� e� colocar� no�
nível�local�a�articulação�das�acções�de�vigilância.�
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Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Estruturar�e�gerir�a�vigilância�e�a�detecção�como�um�sistema�integrado�(dispositivo�de�vigilância�e�detecção)�de�cariz�municipal�

Melhorar�a�
performance�das�
equipas�de�Sapadores�
Florestas�e�das�Brigadas�
Móveis�de�Vigilância�
(AGRIS).�

Avaliar�e�monitorizar�o�Programa�de�
Sapadores�Florestais�através�de�uma�
acção�permanente�com�relatórios�de�
ponto�de�situação�a�nível�municipal,�
distrital�e�nacional.�

A�Avaliação�e�monitorização�do�Programa�de�Sapadores�é�
realizada� em� sede� de� Relatório� dos� Resultados�
Operacionais� das� Equipas.� Este� Relatório� é� produzido�
semestralmente,�pela�AFN.�
As� Brigadas� apoiadas� pela�Medida� AGRIS� foram� extintas�
em�2008.��

Redefinir�missão�e�objectivos�do�
Programa�com�integração�nos�sistemas�
Municipais�de�prevenção�e�1ª�
intervenção�no�novo�enquadramento�
legislativo.�

O�regime�de�apoios�e�a�definição�da�missão�dos�Sapadores�
florestais�encontram�se�bem�definidos.��

No�final�do�1º�semestre�de�2006�as�
actividades�das�equipas�deverão�estar�
incluídas�operacionalmente�nos�
sistemas�municipais�de�prevenção�e�1ª�
intervenção�e�acompanhadas�por�
técnicos�da�DGRF.�

Por� princípio,� os� PMDFCI� incluem� nos� sistemas� de�
prevenção� e� 1ª� intervenção� as� Equipas� de� Sapadores�
Florestais.�

Aumentar�o�número�de�
Equipas�de�Sapadores.�

Programa�de�investimento�plurianual,�
elaborado�até�ao�termo�do�2º�semestre�
de�2006.�
Criação�anual�de�20�Equipas�de�
Sapadores�Florestais�até�2012,�e�a�
formação�de�40�Brigadas�até�ao�mesmo�
ano.�

No� final� de� 2010,� estavam� constituídas� 276� equipas,� ou�
seja,� 55,2%� das� 500� equipas� previstas.� O� ritmo� de�
constituição�de�ESF�abrandou�nos�últimos�dois�anos,�face�
ao�ano�de�2009.�Todavia,�cumpre�a�meta�(cerca�de�20�ESF�
constituídas�anualmente).�

Participar�através�das�
Equipas�de�Combate�a�
Incêndios�(ECIN)�dos�CB�
nas�acções�de�vigilância�
e�detecção��

A�partir�de�2006�as�equipas�deverão�
estar�incluídas�operacionalmente�nos�
sistemas�municipais�de�prevenção�e�1ª�
intervenção.�

Os� PMDFCI� incluem� os� sistemas� de� prevenção� e� 1ª�
intervenção,�não�se�conhecendo�a�incorporação�das�ECIN�
dos�CB�nos�sistemas�municipais�de�1ª�intervenção.�

Participar�no�sistema�a�
de�detecção,�vigilância�e�
sensibilização,�através�
de�patrulhamentos�das�
áreas�mais�sensíveis�e�
eventual�guarnição�de�
PV�

Anualmente,�o�MAI�e�o�MDN�
estabelecem�protocolo�para�o�efeito.�

�

Implementar�ao�nível�
Municipal,�em�sede�de�
CMDFCI,�medidas�que�
levem�as�populações,�
através�das�juntas�de�
freguesia,�e/ou�
organizações�de�
voluntariado�a�aderir�a�
projectos�comuns�de�
protecção�colectiva.�

Anualmente,�e�durante�1º�trimestre�de�
cada�ano,�implementar�medidas�de�
protecção�colectiva�a�integrar�no�
sistema�de�vigilância�e�detecção�
Municipal�e�Distrital.�

�

Melhorar�o�
desempenho�das�
Brigadas�Móveis�de�
vigilância�

Em�2006�as�equipas�deverão�estar�
incluídas�operacionalmente�nos�
sistemas�municipais�de�prevenção�e�1ª�
intervenção.�

Integram�o�sistema�de�vigilância�e�detecção,�entre�outros�
agentes,� as� Brigadas�Móveis� de�Vigilância� e�Detecção� da�
GNR.��

Os�Gabinetes�Técnicos�Florestais�ou,�na�
sua�ausência,�a�DGRF,�recolhem�
informação�trimestral�da�respectiva�
actividade.�

�

(continua)�
� �
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Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Estruturar�e�gerir�a�vigilância�e�a�detecção�como�um�sistema�integrado�(dispositivo�de�vigilância�e�detecção)�de�cariz�municipal�

Coordenação�de�todas�
as�acções�de�vigilância�e�
detecção,�privilegiando�
a�comunicação�de�cariz�
Municipal.�

A�partir� de� 2006�elaborar� protocolo�de�
colaboração� na� vigilância� terrestre�
móvel�com�as�Forças�Armadas.��

A� participação� dos� Militares� do� Exército� nas� acções� de�
vigilância� foi� assegurada� através� da� celebração� de�
protocolos�entre�o�Comando�Operacional�(Exército).�

A�partir�de�2006:�
Implementar�a�vigilância�fixa;�
Implementar�a�vigilância�terrestre�
móvel,�como�um�complemento�da�rede�
de�vigilância�fixa�(das�Forças�Armadas,�
da�GNR,�da�Câmara�Municipal,�dos�
Bombeiros�e�das�Equipas/Brigadas�de�
Sapadores�Florestais).�

A�implementação�da�vigilância�fixa�e�da�vigilância�móvel�
terrestre�foi�alcançada.�

A�partir�de�2006,�melhorar�a�rede�de�
comunicações�entre�todas�as�Equipas,�
Grupos,�Brigadas,�Postos�de�Vigia�e�
outros�meios�existentes�no�terreno.�

O�apetrechamento�das�equipas�existentes�no�terreno�com�
rádios�SIRESP,�melhorou�a�rede�de�comunicações�entre�os�
recursos�existentes�no�terreno.�

Acompanhar,�
permanentemente,�em�
sede�própria,�os�
resultados�das�acções�de�
detecção�ao�nível�
Municipal,�Distrital�e�
Nacional.�

No�1º�trimestre�de�cada�ano,�
implementação�de�medidas�e�de�
projecto�municipal�de�protecção�
colectiva,�a�integrar�no�sistema�de�
vigilância�e�detecção�Municipal�e�
Distrital.�
No�4°�trimestre�de�cada�ano,�a�avaliação�
do�modelo�e�a�incorporação�dos�
eventuais�ajustamentos,�face�à�
experiência�do�ano�anterior.�

A�nível�distrital,�a�GNR,�através�das�EMEIF,�recolhe�e�trata�
os�dados�relativos�aos�patrulhamentos�de�vigilância�
realizados�pelos�vários�agentes�que�participam�neste�
domínio.��
A�melhoria�do�planeamento�e�coordenação�distrital�das�
equipas�que�participam�na�vigilância,�tem�permitido�evitar�
duplicações�e�aumentar�as�áreas�vigiadas.��

Integrar�a�vigilância�móvel�de�cariz�Distrital�ou�Nacional�

Prever�a�integração�da�
vigilância�aérea�armada�
nos�dias�em�que�o�Índice�
de�Risco�e�os�meios�
aéreos�disponíveis�o�
aconselhe.�

Em�cada�ano:�
Avaliar�da�necessidade�de�elaboração�
de�protocolos�com�os�Aeroclubes;�
Elaborar�relatórios�contínuos�de�
avaliação�nos�órgãos�distritais�e�
nacionais�da�estrutura�de�Operações�de�
Protecção�e�Socorro�e�SEPNA/GNR.��

�
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� Objectivo�estratégico�–�Reforço�da�capacidade�de�1ª�intervenção�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Estruturar�os�níveis�Municipal�e�Distrital�de�1ª�Intervenção�

Na�elaboração�dos�
PMDFCI/POM,�integrar�a�
actuação�dos�Bombeiros,�
das�Equipas�de�
Sapadores�Florestais�da�
DGRF�e�do�ICNB,�das�
Equipas�da�AFOCELCA,�
das�Equipas�do�SEPNA�e�
do�GIPS�da�GNR,�e�outros�
Agentes�presentes�no�
terreno.�

Anualmente,�o�SMPC,�os�Municípios,�a�GNR,�
a�DGRF,�as�OPF’s�e�as�OB�implementam�as�
medidas�necessárias�à�sua�articulação�no�
TO.�

Estabilização/reforço� do� dispositivo� operacional� de�
vigilância� e� 1ª� intervenção� definido� para� os� anos� de�
2009� e� 2010,� revelando�se� adequado� face� aos�
resultados�obtidos���
Regista�se� o� crescente� envolvimento� dos�Municípios� e�
Governos� Civis,� pela� elaboração� e� implementação� dos�
PMDFCI�e�dos�PDE,�e,�consequentemente�pela�definição�
dos�Planos�Operacionais�de�nível�municipal�e�distrital�e�
pela�activação�e�pela�maior� intervenção�das�Comissões�
Municipais� e� Distritais� de� Defesa� da� Floresta� contra�
Incêndios�e�de�Protecção�Civil.�
Praticamente� todos� os� Municípios� (270� em� 278�
Municípios�do�território�continental),�tinham�elaborado�
até�Dezembro�de�2009�os�seus�PMDFCI,�mais�de�50%�os�
respectivos� POM� e� 274� constituído� as� CMDFCI,�
permitindo� melhorar� a� coordenação� e�
operacionalização�das�acções�de�1ª�intervenção.�
Existem� 250� Municípios� com� Gabinetes� Técnicos�
Florestais�(GTF)�em�actividade.�
No�âmbito�dos�POM,�elaborados�com�base�na�Directiva�
Operacional�Nacional�da�ANPC,�é�definida�a�articulação�
e�a�hierarquia�de�comando�entre�as�entidades�
intervenientes�no�TO.�São�também�definidas�as�
actividades�dos�recursos�humanos�e�a�
gestão/disponibilidade�dos�recursos�materiais�do�
município.�

Anualmente,�coordenar�operacionalmente,�
através�do�POM,�as�actividades�dos�recursos�
humanos�e�dos�meios�no�município.�

Formar,�permanentemente,�todos�os�
agentes�envolvidos.�

A�formação�a�nível�ambiental/defesa�da�floresta�contra�
incêndios� constitui� hoje� uma� matéria� de� ensino�
obrigatória� a� todos� os� níveis� da� formação� de� praças,�
sargentos� e� oficiais� da� GNR.� Igualmente� é� ministrada�
formação� específica� a� todos� os� elementos� da� GNR�
colocados�no�SEPNA,�a�nível�central�e/ou�a�nível�distrital�
e�concelhio.���

Estabelecer� um� protocolo� para� integração�
do� dispositivo� da� AFOCELCA� no� dispositivo�
nacional.�

A�AFOCELCA�integra�o�dispositivo�nacional�desde�2006,�
fazendo�parte,�desde�então,�da�Força�FALCON.���

Identificar�outros�Agentes�com�capacidade�
de�1ª�Intervenção�ao�nível�municipal.�

No� âmbito�dos�POM�são� identificados�os�Agentes� com�
capacidade� de� 1ª� intervenção� e� que� devem� integrar� o�
dispositivo�municipal.��

Dar�continuidade�aos�
projectos�comuns�de�
protecção�colectiva,�
desenvolvidos�no�âmbito�
do�sistema�de�vigilância�e�
detecção.�

Anualmente,�promover�a�distribuição�de�
material�específico�para�auto�protecção�das�
populações.��

�

No�1º�Trimestre�de�cada�ano�promover�
acções�de�formação�no�âmbito�da�1ª�
Intervenção�

Embora� não� haja� informação� sistemática� e� universal�
recolhida� e� tratada,� foi� referenciado� por� diversas�
entidades� contactadas� a� realização� de� acções� de�
sensibilização�da�população�promovidas�pelas�Juntas�de�
Freguesia�e�Câmaras�Municipais.��

A� sua� realização� encontra�se� prevista� nas� Directiva�
Operacionais�da�ANPC,�de�2009�e�2010.��

Potenciar�a�proximidade�
do�dispositivo,�de�cariz�
Municipal,�a�incêndios�
nascentes.�

Anualmente,�incentivar�e�apoiar�as�medidas�
que,�em�sede�de�Município,�deverão�ser�
desenvolvidas.�

�

(continua)�
�
�

37



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

(cont.)�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Estruturar�os�níveis�Municipal�e�Distrital�de�1ª�Intervenção�

Potenciar�a�capacidade�
de�movimentação�dos�
Grupos/Brigadas�
Helitransportadas�e�da�
capacidade�do�pessoal�
envolvido.�

A�1ª�Intervenção�deverá�ser�realizada�nos�
primeiros�20�minutos�após�a�ocorrência�do�
incêndio.�

Somente� 75%� das� acções� de� 1ª� intervenção� foram�
realizadas�nos�primeiros�20�minutos.�
Em�2009�o�tempo�médio�de�chegada�ao�TO�foi�de�14�
minutos�para�os�heli�e�de�15�minutos�para�os�aviões,�
tempos�que�passam�em�2010,�para�16�e�17�minutos,�
com�taxas�de�eficácia�sempre�superiores�a�90%.��
As� taxas� de� sucesso� alcançadas� nas� intervenções� das�
equipas� helitransportadas� de� GIPS� e� FEB� mantém�se�
nos�dois�anos�acima�dos�95%�

Desenvolver�um�sistema�
de�comunicações�para�
articulação�dos�meios�
de�1ª�Intervenção.�

Garantir�a�articulação�das�comunicações�
entre�as�várias�estruturas.��

Praticamente� todo� o� território� nacional� e� todas� as�
forças� constituintes� do� dispositivo� operacional� de� 1ª�
Intervenção�estão�dotadas�de�comunicações�SIRESP.��

� Objectivo�estratégico�–�Reforço�da�capacidade�do�ataque�ampliado�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Reforçar�eficácia�do�combate�terrestre�ao�nível�Municipal��
(capacidade�de�comando�das�operações,�coordenação�das�várias�entidades�envolvidas�e�mobilização�dos�meios)�

Levantamento�dos�
recursos�(materiais�e�
efectivos�mobilizáveis)�
existentes�em�cada�CB,�
com�vista�à�avaliação�da�
sua�capacidade�
operacional�e�do�
respectivo�Município.�

Anualmente,�fazer�a�avaliação�dos�recursos�
existentes�no�município.�

Verifica�se� uma� melhoria� significativa� das� acções� de�
ataque� ampliado� durante� os� anos� de� 2009� e� 2010,�
devido�a:�estabilização�normativa;�definição�atempada�
do� dispositivo� operacional� terrestre� e� aéreo;�
consolidação� das� cadeias� hierárquicas� de� comando;�
criação�de�estruturas�municipais�e�distritais�de�defesa�
da� floresta� contra� incêndio,� associada� ao�
aprofundamento� do� papel� desempenhado� pelos�
Comandantes� Operacionais� Municipais;� papel�
crescentemente� interventivo� dos� Governos� Civis,�
consolidando� perspectivas� de� abordagem� regionais�
abrangentes;�alargamento�dos�PCO�a�novas�entidades�
tecnicamente�bem�preparadas;�melhoria/normalização�
dos�sistemas�de�comunicação.�
A�caracterização�e�a�avaliação�dos�recursos�(materiais�e�
humanos)�dos�CB�têm�lugar�no�âmbito�da�elaboração�
do�PMDFCI.��

Articulação�coordenada�
dos�meios�de�combate�
do�seu�município,�e�dos�
que�lhe�forem�atribuídos�
pelo�Centro�Distrital�e�
Nacional,�e�em�
cumprimento�do�
dispositivo�de�forças.�

A�partir�de�2006,�em�articulação�e�sob�as�
orientações�do�CDOS,�no�âmbito�das�suas�
competências,�implementa�uma�política�de�
formação�contínua�e�de�exercícios�
conjuntos�nos�Corpos�de�Bombeiros�do�seu�
Município.�

�

Incentiva�a�utilização�dos�vários�métodos�e�
técnicas�de�extinção.��

Mantém�se�a�inclusão�de�orientações�no�sentido�da�
utilização�de�métodos�e�técnicas�de�combate�indirecto�
nas�Directivas�Operacionais�Nacionais�da�ANPC�de�
2009�e�2010,�conduzindo�a�uma�utilização�crescente�
das�mesmas.��

Formação�nos�CB�de�meios�humanos�
especializados,�integrados�em�Grupos�ou�
Equipas,�especialmente�vocacionados�para�
o�combate�a�IF.�

�

(continua)�
�
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Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Reforçar�eficácia�do�combate�terrestre�ao�nível�Municipal��
(capacidade�de�comando�das�operações,�coordenação�das�várias�entidades�envolvidas�e�mobilização�dos�meios)�

Qualificar�os�quadros�de�
Comando�e�Chefia�que�
integram,�ou�se�preveja�
que�venham�a�integrar,�
o�dispositivo�
Operacional.�

Anualmente,�elaborar�o�levantamento�de�
necessidades�e�calendarizar�as�actividades�
de�forma�a�serem�integradas�no�plano�de�
formação�de�elementos�de�comando�de�
nível�Distrital�e/ou�Nacional�

�

Proceder�ao�
levantamento�das�
máquinas�de�rasto,�
tractores�e�bulldozer�
existentes�no�município�
e/ou�na�sua�área,�
promover�políticas�de�
colaboração�e�formar�os�
operadores.�

Anualmente,�proceder�ao�levantamento�
destes�meios,�e�definir�as�políticas�de�
colaboração/contratação�entre�os�seus�
proprietários�e�o�município.�

O� levantamento�destes�meios�bem�como�a�definição�
das�formas�de�colaboração/contratação�entre�os�seus�
proprietários�e� o�Município,� são�efectuados�em�sede�
de� PMDFCI� e� POM.� Contudo,� não� se� conhece� a�
execução�desta�acção.��

O�conhecimento�e�o�
enquadramento�
operacional�das�
Equipas/Brigadas�de�
Sapadores�Florestais�
existentes�no�concelho.�

A�partir�de�2006,�todas�estas�
Equipas/Brigadas�farão�parte�do�dispositivo�
municipal�de�apoio�ao�combate�aos�
incêndios�florestais,�operações�de�rescaldo�e�
vigilância�após�rescaldo.�

As�Equipas/Brigadas�de�sapadores�florestais,�incluindo�
as� equipas� do� exército,� bem� como� os� Bombeiros� e�
meios�das�Forças�Armadas,�fazem�parte�do�dispositivo�
municipal� de� combate,� rescaldo� e� vigilância� pós�
rescaldo.��

Distribuir�os�meios�no�
terreno�atendendo�ao�
risco�de�incêndio,�
fazendo�recurso�de�
destacamentos�
temporários.�

Anualmente,�elaborar�o�levantamento�das�
áreas�de�risco�do�seu�Município.�

No� âmbito� dos� PMDFCI,� é� elaborada� a� Carta� de�
Perigosidade� conjuntural,� com� base� na� metodologia�
desenvolvida�pela�AFN.��

�

Anualmente,�planear�a�táctica�de�combate�
mais�adequada�à�defesa�do�município�
através�da�realização�de�exercícios�
conjuntos�com�base�nessas�áreas�e�cenários�
hipotéticos.�

A�táctica�de�combate�é�assegurada�nos�POM.�
Não�se�conhece�o�número�de�exercícios�conjuntos.�

Balancear�o�
accionamento�de�
elementos�de�reforço�
(humanos�e�materiais)�
municipais�ou�
atribuídos.�

Anualmente,�desenvolver�uma�política�de�
exercícios�conjuntos�nos�Corpos�de�
Bombeiros�do�seu�Município,�privilegiando�
os�aspectos�da�coordenação�entre�os�vários�
agentes.�

Não�se�conhece�o�número�de�exercícios�conjuntos�nos�
CB.�

Articular�os�meios�e�a�
rede�rádio�da�estrutura�
de�combate�aos�
Incêndios�Florestais,�
frequências�e�
procedimentos�a�
adoptar.�

Anualmente,�implementar�uma�política�de�
exercícios�conjuntos�para�operacionalizar�
medidas�e�procedimentos�no�âmbito�das�
comunicações,�analisar�deficiências�e�propor�
as�medidas�adequadas�à�sua�resolução.�

Não�se�conhece�o�número�de�exercícios�conjuntos.�

Fazer�o�levantamento�e�
mobilização�dos�meios�
municipais�logísticos�e�
de�apoio�e�
operacionalizar�a�sua�
integração�no�
dispositivo�logístico�
Nacional.�

Anualmente:�
Fazer�o�levantamento�dos�meios�disponíveis�
na�área�do�Município;�
Planear�a�manobra�logística�mais�adequada�
ao�Município;�
Elaborar�exercícios�para�validação�do�
planeamento�logístico.�

Os� PMDFCI� fazem� o� levantamento� dos� meios�
disponíveis�e�os�POM�planeiam�as�manobras�logísticas�
mais�adequadas�a�cada�um�dos�Municípios.�

(continua)�

39



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

(cont.)�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Reforçar�eficácia�do�combate�terrestre�ao�nível�Municipal��
(capacidade�de�comando�das�operações,�coordenação�das�várias�entidades�envolvidas�e�mobilização�dos�meios)�

Acompanhar�os�SMPC�
do�Distrito�e�a�
implementação�das�
medidas�a�ser�
desenvolvidas�em�sede�
de�município.�

Fazer�avaliação�permanente�das�actividades�
que�estão�a�ser�desenvolvidas�ao�nível�
municipal.�

A�avaliação�das�actividades�desenvolvidas�tem�vindo�a�
ser� feitas� no� âmbito� das� CMDFCI� e� das� Comissões�
Distritais�de�Protecção�Civil.�

Formar�e�qualificar�os�
Comandantes.�

Anualmente,�fazer�o�levantamento�de�
necessidades�e�calendarizar�as�necessidades�
de�formação.��

Não� se� conhecem� actividades� desenvolvidas� neste�
âmbito.�

Proceder�ao�
levantamento�das�
máquinas�de�rasto,�
tractores�e�bulldozer�
existentes�no�Distrito,�
integrando�os�dados�
recolhidos�pelos�
municípios,�e�à�sua�
utilização.�

Anualmente,�fazer�a�avaliação�dos�meios�
existentes�ao�nível�de�cada�um�dos�
municípios.�

Os� PMDFCI� incluem� a� caracterização� e� avaliação� dos�
recursos�(materiais�e�humanos)�ao�nível�do�município.�

Implantar�e�articular�os�
meios�de�ataque�ao�
nível�municipal.�

Anualmente:�
Avaliar�os�meios�dos�municípios�e�risco�
associado;�
Elaborar�planos�de�contingência;�
Promover�a�realização�de�exercícios�
conjuntos�para�articulação�de�meios�ao�
nível�Distrital;�
Promover�uma�atitude�de�colaboração�
intermunicipal.�

Acções� desenvolvidas� no� âmbito� da� actividade� das�
CMFDCI�e�GTF.�

Empregar�e�articular�os�
meios�imediatos�de�
reforço�rápido�(GRR)�do�
Distrito,�previstos�no�
dispositivo�de�forças.�

Anualmente,�constituir�os�GRR�e�qualificá�
los.�

�

Dar�formação�aos�
operadores�dos�CDOS,�
de�forma�a�garantir�a�
adequada�qualificação�
nas�várias�vertentes�de�
actuação.�

Anualmente,�fazer�o�levantamento�de�
necessidades�e�calendarizar�as�actividades�
de�forma�a�serem�integradas�no�plano�de�
formação�Distrital�e/ou�Nacional.�

A� identificação� das� necessidades� de� formação� e� o�
recrutamento�de�formandos�é�da�responsabilidade�dos�
CODIS,�que�apresentam�proposta�à�ENB.��

Integrar�ao�nível�
Distrital,�na�parte�
correspondente,�os�
Planos�da�Operacionais�
Municipais�(POM)�
elaborados�ao�nível�do�
Concelho.�

A�partir�de�2006,�até�ao�final�de�cada�ano,�
implementar�as�medidas�necessárias�à�
prossecução�deste�desiderato.�

No� âmbito� da� elaboração� e� implementação� dos� PDE�
vêm� sendo� integrados� no� nível� distrital� os� POM�
municipais.�

(continua)�
� �
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(cont.)�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Reforçar�eficácia�do�combate�terrestre�ao�nível�Nacional��
(capacidade�de�comando�das�operações,�coordenação�das�várias�entidades�envolvidas�e�mobilização�dos�meios)�

Elaboração�do�Plano�
Operacional�Nacional�
de�Combate�a�Incêndios�
Florestais�(PONACIF).�

A�partir�de�2006,�até�ao�final�de�cada�ano,�
elaborar�o�PONACIF.�

No�início�de�2009�e�2010�foram�elaboradas�as�
Directivas�Operacionais�Nacionais�que�substituem�os�
PONACIF.���

Validação�do�PONACIF�

A�partir�de�2007,�durante�o�primeiro�
trimestre�de�cada�ano,�executar�exercícios�
conjuntos�segundo�um�guião�previamente�
elaborado,�após�o�qual�procede�à�validação�
do�PONACIF.�

Não�se�conhecem�actividades�desenvolvidas�neste�
âmbito.�

Formar�e�qualificar�os�
elementos�de�Comando�
que�integram�os�CDOS.�

Anualmente,�elaborar�o�levantamento�de�
necessidades�de�formação,�calendariza�essas�
actividades�de�forma�a�serem�integradas�no�
plano�de�formação�Nacional.�

A�identificação�das�necessidades�de�formação�e�o�
recrutamento�de�formandos�é�da�responsabilidade�dos�
CODIS,�que�apresentam�proposta�à�ENB�para�a�sua�
formação�na�área�de�DFCI,�entre�outras.��

Formar�os�operadores�
do�CNOS,�de�forma�a�
garantir�a�adequada�
qualificação�nas�várias�
vertentes�de�actuação.�

Anualmente,�fazer�o�levantamento�de�
necessidades�e�calendarizar�as�actividades�
de�forma�a�serem�integradas�no�plano�de�
formação�Distrital�e/ou�Nacional.�

Não�se�conhecem�actividades�desenvolvidas�neste�
âmbito.�

Empregar,�articular�e�
pré�posicionar�os�Meios�
de�Reforço,�bem�como�
outros�previstos�no�
dispositivo�de�forças.�

Anualmente,�constituir�os�Grupos�de�
Reforço�e�qualificá�los.�

Em�2009�foram�constituídos�82�grupos�de�reforço�e�em�
2010,�81.��
A�solicitação�da�sua�intervenção�é�feita�por�decisão�do�
CDOS�ao�CNOS�quando�se�esgotam�as�capacidades�do�
Distrito.��

Reforçar�eficácia�do�combate�aéreo�
Qualificar�elementos�de�
Comando�que�integrem�
os�Estados�Maiores�dos�
Comandos�Distritais�e�
Nacional�com�as�
competências�
necessárias�ao�
planeamento�do�
emprego�dos�meios�
aéreos,�e�respectiva�
coordenação�nos�
Teatros�de�Operações.�

Desenvolver�as�medidas�necessárias�para�
formar�elementos�de�Comando�a�integrar�
os�Estados�Maiores�dos�Comandos�Distritais�
e�Nacional,�com�estas�competências.�

Não� se� conhecem� actividades� desenvolvidas� neste�
âmbito.�

Aumentar�em�número�e�
qualificação�os�Grupos�e�
Brigadas�heli�
transportadas.�

Anualmente,�qualificar�e�certificar�
elementos�tendo�em�vista�o�seu�
recrutamento�para�as�brigadas�heli��
�transportadas.�

Faz� parte� da� oferta� formativa� da� ENB,� o� Curso� para�
brigadas� heli�transportadas,� dirigido� à� Força� Especial�
de� Bombeiros.� Em� 2009� e� 2010,� o� número� de�
elementos�das�equipas�heli�transportadas�da� FEB,� foi�
de� 213� e� 206,� respectivamente.� O� número� de�
elementos� dos� GIPS� da� GNR,� que� realizam� missões�
aéreas,�foi�de�544�nos�dois�anos.��
A�partir�de�2008,� todas�as�equipas�heli�transportadas�
(FEB�e�GIPS)�passaram�a�ser�profissionalizadas.��

Utilizar�produtos�
espumíferos�e�
retardantes.�

A�partir�de�2006:�
Criar�normas�orientadoras�na�utilização�
destes�produtos;�
Implementar�as�acções�de�formação�na�
utilização�destes�produtos�junto�dos�
elementos�de�Comando�e�de�coordenação�
aérea�dos�TO.�

Não� se� conhecem� actividades� desenvolvidas� neste�
âmbito.�
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� Objectivo�estratégico�–�Melhoria�da�eficácia�do�rescaldo�e�vigilância�pós�rescaldo�

Acção� Indicadores/Metas� Contributo�das�acções�desenvolvidas�em�2009/2010�
para�o�cumprimento�das�metas�e�indicadores�definidos�

Garantir�a�correcta�e�eficaz�execução�do�rescaldo�
Promover�a�utilização�
por�parte�dos�
Bombeiros�das�
ferramentas�de�sapador�
nas�operações�de�
rescaldo.�

Em�2006,�reavaliar�os�conteúdos�
programáticos.�

�

Em�2007,�incrementar�a�utilização�de�
ferramentas�de�sapador�nos�planos�de�
formação�a�implementar�junto�dos�CB.�

�

Empregar�as�
Equipas/Brigadas�de�
Sapadores�Florestais.�

Anualmente:��
Elaborar�o�levantamento�das�Equipas�e�
Brigadas�de�Sapadores�Florestais�existentes�
no�respectivo�Distrito;�
Implementar�modelos�de�actuação�nas�
operações�de�rescaldo.���

O�levantamento�do�número�de�Equipas�de�Sapadores�
Florestais�é�efectuado�no�âmbito�do�Relatório�de�
Actividades�do�Programa�de�Sapadores�Florestais,�
elaborado�anualmente�pela�AFN.�

Empregar�os�elementos�
das�Forças�Armadas.�

A�partir�de�2006,�o�SNBPC�proporá�ao�
EMGFA,�programas�de�formação�a�serem�
ministrados�aos�Elementos�de�Comando,�as�
metodologias�necessárias�à�coordenação�
operacional�dos�elementos�das�FA�para�
rentabilização�das�suas�intervenções.��

�

Realização�de�acções�de�formação�sobre�
combate�a�incêndios,�segurança�e�
consequente�aquisição�de�ferramentas�de�
sapador.�

�

Utilizar�as�máquinas�de�
rasto.�

Anualmente,�assegurar�a�sua�rápida�
mobilização,�pelo�que�importa,�por�um�
lado,�garantir�a�colaboração�das�
autarquias,�e�por�outro,�a�atempada�
contratação�com�agentes�privados.�

�

Implementar�por�parte�
das�autarquias�as�
medidas�que�levem�as�
populações,�através�das�
Juntas�de�Freguesia,�a�
aderir�a�projectos�
comuns�de�protecção�
colectiva,�sustentado�
por�medidas�de�
autodefesa,�e�colaborar�
nestas�acções.�

A�partir�de�2006:�
Incentivar�e�acompanhar�a�implementação�
de�medidas�de�autodefesa�a�desenvolver�
pelo�município�e�Juntas�de�Freguesia;�
Promover�a�formação�e�sensibilização.��

�

Estabelecer�medidas�
Operacionais�
adequadas.�

A�partir�de�2006,�incorporar�as�acções�da�
vigilância�após�rescaldo�nos�exercícios�de�
validação�de�conhecimentos�e�de�
consolidação�de�princípios�doutrinários�
operacionais�introduzidos�ao�nível�dos�
Comandantes�e�elementos�de�Comando.�

�

Anualmente,�validar�a�formação�junto�dos�
Comandantes�e�elementos�de�Comando.�

�
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� Objectivo�estratégico�–�Melhoria�das�comunicações�

Acção� Indicadores/Metas� Contributo�das�acções�desenvolvidas�em�2009/2010�
para�o�cumprimento�das�metas�e�indicadores�definidos�

Criar�uma�rede�de�comunicações�integrada,�tecnologicamente�avançada,�que�garanta�o�permanente�controlo�da�organização�e�
a�possibilidade�de�Coordenação�e�Comando�em�todos�os�níveis.�

A�GNR�deve�garantir�uma�ligação�
rádio�às�estruturas�de�bombeiros�
de�forma�a�facilitar�a�detecção�e�o�
combate.��

O�SNBPC�deverá�promover�a�
integração�dos�instrumentos�de�
comunicações�das�brigadas�de�
sapadores�florestais�nas�redes�de�
detecção�e�combate.��

O�SNBPC�deve�elaborar,�
anualmente,�o�diagnóstico�de�
situação�das�comunicações�
operacionais�e�apresentar�uma�
proposta�consolidada�das�
medidas�a�implementar.�

Anualmente,�o�SNBPC�deve�
elaborar�o�diagnóstico�de�
situação�das�comunicações�
operacionais�e�apresentar�uma�
proposta�consolidada�das�
medidas�a�implementar.�

Praticamente� todo� o� território� nacional� e� todas� as�
forças� constituintes� do� dispositivo� operacional� de� 1ª�
Intervenção�estão�dotadas�de�comunicações�SIRESP.�

� Objectivo�estratégico�–�Melhoria�dos�meios�de�planeamento,�previsão�e�apoio�à�decisão�

Acção� Indicadores/Metas�
Contributo�das�acções�desenvolvidas�em�

2009/2010�para�o�cumprimento�das�metas�e�
indicadores�definidos�

Criação�de�um�sistema�de�gestão�da�
informação�dirigido�para�tudo�o�que�
respeita�aos�PMDFCI�e�outras�acções�de�
silvicultura�preventiva,�infra�estruturas,�a�
inventariação�de�meios�(equipamentos,�
recursos�humanos,�etc.).�

A�desenvolver�e�consolidar�até�ao�
termo�de�2006.�

Introdução�de�melhorias�significativas�no�
Sistema�de�Gestão�de�Informação�Florestal�
(SGIF).�

Desenvolvimento�e�adequação�do�Banco�
de�Dados�Nacional�sobre�Incêndios�
(designado�por�SGIF�e�existente�desde�
2001)�à�nova�realidade.�

A�desenvolver�e�consolidar�até�1�de�
Maio�de�2006.�

Elaborar�o�diagnóstico�e�apresentar�uma�
proposta�de�integração�dos�vários�meios�
de�planeamento,�previsão�e�apoio�à�
decisão.�

Em�2006:�
Redefinir�um�circuito�de�transmissão�
das�ocorrências;�

Redefinir�um�circuito�de�transmissão�
de�informação�referente�à�
delimitação�da�área�queimada�por�
tipo�de�ocupação�e�espécie�florestal,�
à�investigação�das�causas�e�
determinação�dos�prejuízos�de�
material�lenhoso�e�aos�respectivos�
autos�levantados�pelo�SEPNA/GNR;�
Definir�conceitos�e�critérios�de�
recolha�da�informação�que�deverão�
ser�vertidos�em�manual�de�
procedimentos;�
Reformular�a�infra�estrutura�de�
carregamento�da�informação.�

�

Estudar�as�condições�meteorológicas�que�
potenciam�grandes�incêndios,�a�eficácia�
das�medidas�de�gestão�de�combustível�
aplicadas�e�as�tácticas�de�supressão�
usadas.�

Apresentação�anual�de�relatórios.� �
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� Objectivo�estratégico�–�Melhoria�das�infra�estruturas�e�logística�de�suporte�à�DFCI�

Acção� Indicadores/Metas� Contributo�das�acções�desenvolvidas�em�2009/2010�
para�o�cumprimento�das�metas�e�indicadores�definidos�

Organizar�uma�Estrutura�Nacional�de�Apoio�Logístico,�assente�nas�estruturas�Municipais�e�Distritais,�pensada�e�articulada�

Formar�e�exercitar�os�
Comandantes�e�os�Elementos�de�
Comando.�

Em�2006:�
Avaliar�a�formação�que�é�
ministrada;�
Implementar�os�conceitos�base�
ao�desenvolvimento�de�uma�
doutrina�logística;�
Implementar�a�sua�formação�e�
programar�exercícios�neste�
âmbito.�

�

Manter�a�capacidade�de�apoio�
logístico�às�operações�em�curso�
quando�a�capacidade�da�estrutura�
logística�do�socorro�não�for�
suficiente�para�o�garantir.��

Anualmente,�estabelecer�
protocolo�de�colaboração�com�as�
FA�no�âmbito�do�apoio�logístico�
às�operações�de�socorro�quando�
este�se�justificar.�

�

Criar�uma�adequada�estrutura�
logística�de�suporte�às�acções�de�
supressão.�

Até�2007,�estudar�e�propor�as�
medidas�necessárias�ao�
estabelecimento�de�uma�
adequada�estrutura�logística�de�
suporte�às�acções�de�supressão.�

A�Directiva�Nacional�Operacional�define�anualmente�a�
organização�da�estrutura�logística�de�suporte�a�acções�
de�supressão,�as�bases�de�apoio�logístico�e�o�material�e�
serviços�a�mobilizar.�
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4º�Eixo�estratégico�–�Recuperar�e�reabilitar�ecossistemas�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Avaliação�e�mitigação�dos�impactos�causados�pelos�incêndios�e�implementação�de�estratégias�de�reabilitação�a�longo�prazo�

Conduzir�um�programa�
específico�dirigido�à�
recuperação�de�áreas�
ardidas,�aplicando�as�
melhores�práticas�vertidas�
em�instrumentos�de�
planeamento�e�no�
conhecimento�científico�
actualizado�

No�termo�do�ano�de�2007�está�
disponível�o�Código�de�Boas�
Práticas�na�Recuperação�de�Áreas�
Ardidas,�divulgado�aos�diferentes�
agentes.�

O�Manual� de� Boas� Práticas� para� a� recuperação� de� áreas�
ardidas,� que� deveria� ser� realizado� sob� a� direcção� da�AFN�
no�horizonte�do�ano�de�2007,�continua�por�realizar.�Poderá�
dizer�se,� contudo,� que� esse� documento� fará� falta,�
sobretudo,�como�um�documento�público�e�sistemático�que�
possa� ser� disponibilizado� “oficialmente”� aos� proprietários�
e�todas�as�partes� interessadas.�O�seu�alcance�prático�está�
porém�a�ser�coberto�por�algumas�publicações�da�AFN�e�o�
acervo� de� artigos� científicos,� que� podem� ser� usados� pela�
maioria�dos�técnicos�florestais�com�formação�superior�que�
hoje�têm�a�seu�cargo�a�gestão�das�áreas�públicas,�das�áreas�
dedicadas� à� conservação� da� natureza� e� o� planeamento� e�
gestão�do�processo�DFCI�dos�GTF,�das�OPF�e�das�ZIF,�e�até�
de�uma�parte�das�empresas�de�serviços.�

Execução�de�acções�imediatas�de�
minimização�de�impactos,�
intervindo,�nomeadamente,�em�
grandes�incêndios.�

Não� havia� em� Portugal� grande� tradição� deste� tipo� de�
planeamento,� apesar� de� ele� ser� seguido� nas� Matas�
Nacionais� e� nos� Perímetros� Florestais� de� forma� mais� ou�
menos� fundamentada.� Em� tempos� recentes,� podem�
considerar�se� pioneiros,� no� sentido� de� conduzir� a� um�
planeamento� na� prática,� dois� casos:� a� Recuperação� da�
floresta�após�o�fogo��o�caso�da�Tapada�Nacional�de�Mafra�
CEABN�ISA(2007),� referente� aos� trabalhos� posteriores� ao�
grande�incêndio�que�lavrou�em�2003,�e�o�Plano�Integrado�
de� Recuperação� da� Serra� d’Ossa,� sob� o� patrocínio� da�
AFLOPS,�para�recuperar�cerca�de�metade�dos�5.400�ha�de�
área�ardida�em�2006.�
Na� sequência� das� experiências� pioneiras� atrás� descritas,�
apenas� no� ano� de� 2009� houve� fogos� que� determinaram�
uma� acção� de� emergência.� Tal� ocorreu� no� incêndio� do�
Sabugal� (30� e� 31� de� Agosto� de� 2009),� tendo� ardido� uma�
área�total�de�8.133�ha,�dos�quais�3.153�ha�de�povoamentos�
florestais,�em�termos�históricos�um�dos�maiores�incêndios�
de�sempre.�A�severidade�do�fogo,�o�montante�económico�
dos�danos,�e�o� impacto�ao�nível�do�perigo�de�erosão�pós�
fogo�indicaram�à�administração�florestal�a�necessidade�de�
efectuar� um� relatório� pormenorizado� de� estabilização� de�
emergência,� que� deu� origem�a� um� conjunto� de� projectos�
de�recuperação,�nomeadamente,�com�o�apoio�do�ProDeR.�

Intervenção�no�escoamento�do�
material�afectado�pelos�incêndios,�
acompanhando�e�acordando�o�
processo�de�extracção�do�material�
lenhoso,�de�modo�a�assegurar�um�
envolvimento�dos�diversos�agentes�
que�conduza�a�procedimentos�mais�
céleres�e�à�adopção�de�boas�
práticas�florestais.�

�

(continua)�
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(cont.)�

Acção�a�desenvolver� Indicadores/Metas� Elementos�referentes�à�execução�

Avaliação�e�mitigação�dos�impactos�causados�pelos�incêndios�e�implementação�de�estratégias�de�reabilitação�a�longo�prazo�

Avaliar�os�trabalhos�de�
reabilitação�das�áreas�
afectadas�

Avaliação�e�monitorização�das�
acções.�Constituição�de�equipas�
pluridisciplinares�ao�nível�das�
NUTII.�

Não� é� ainda� possível� apresentar� resultados� quantificados�
relativos� à� avaliação� da� reabilitação� de� áreas� ardidas� no�
passado� ou� do� estado� dessas� manchas� florestais� ou�
silvestres.�Esta�situação�deve�se,�sobretudo,�à� inexistência�
de�uma�prática�sistemática�de�reporte�sobre�o�andamento�
dos� trabalhos� da� temática� do� 4º� Eixo� Estratégico,� e� nem�
sempre�à�inacção�dos�actores,�nomeadamente�dos�serviços�
oficiais� (estruturas� regionais� da� AFN� ou� de� gestão� das�
Áreas�Protegidas).��
A�constituição�de�equipas�multidisciplinares�ao�nível�das�
NUTII�para�a�resolução�da�problemática�associada�à�
recuperação�das�áreas�ardidas�ainda�não�ocorreu.�Todavia,�
a�criação�dos�Elos�Técnicos�pode�permitir�alcançar�a�meta,�
se�considerar�nas�suas�equipas�técnicas,�elementos�voltados�
para�as�iniciativas�ligadas�à�recuperação�das�áreas�ardidas.�

Avaliar�a�capacidade�de�
recuperação�das�áreas�
ardidas(a)�

Incidência�em�áreas�ardidas�
superiores�a�500�hectares�(b)�
Constituição�de�equipas�
pluridisciplinares�ao�nível�das�NUTII�

(a)�A�recuperação�de�áreas�ardidas�e�a�reabilitação�de�ecossistemas�após�incêndio�reflecte�dois�tipos�de�preocupações�muito�
diferentes,�e�que�utilizam�conhecimentos�e�meios�igualmente�distintos,�os�quais�se�encontram�implicitamente�na�seriação�das�
acções�preconizadas,�concordantes�com�o�horizonte�temporal�da�intervenção�técnica.�A�Equipa�de�Avaliação�propôs�uma�nova�
redacção�relativamente�à�1ª�Acção;�(b)�A�Equipa�de�Avaliação�fez�uma�proposta�de�alteração�ao�indicador�por�se�considerar�
que�as�acções�imediatas�de�minimização�de�impactos�não�devem�ser�exclusivas�dos�grandes�incêndios�
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II.�ANÁLISE�DAS�CONDIÇÕES�DE�IMPLEMENTAÇÃO�DO�PNDFCI�NO�BIÉNIO�2009/2010�
�

O�cumprimento�das�metas�estabelecidas�no�Plano�e�abordadas�na�secção�anterior,�dependem�em�

grande� parte� do� desempenho� das� entidades� envolvidas� na� Defesa� da� Floresta� contra� Incêndios�

(DFCI)�quer�ao�nível�da�prevenção�estrutural,�quer�ao�nível�do�combate�aos�incêndios�mas�que,�no�

entanto,� não� podem� ser� dissociadas� dos� factores� meteorológicos� muito� desfavoráveis� que�

ocorreram�nos�últimos�dois�anos.�

Nas�páginas� seguintes�apresentam�se�os�principais� tópicos�dos�progressos�alcançados�no�período�

2009�2010�no�que�respeita�à�execução�das�acções�previstas�nos�três�pilares�centrais�de�intervenção:�

(i)�Prevenção�estrutural;�(ii)�Prevenção�operacional;�e�(iii)�Combate.�

II.1.�1º�PILAR�DE�INTERVENÇÃO���PREVENÇÃO�ESTRUTURAL�

Na�sequência�dos� incêndios� florestais�graves�de�2003�e�2005� foram�efectuados�vários�estudos�de�

onde� resultaram� orientações� estratégicas� para� a� floresta� portuguesa,� considerada� como� um� dos�

principais� recursos�endógenos�do�país.�A�extensão�elevada�da� floresta�a�nível� territorial� [cerca�de�

39%� do� uso� do� solo� (dados� do� Inventário� Florestal� Nacional,� 2005�06),� a� que� se� somam� 22%� de�

matos,� designando� espaços� silvestres� com� várias� origens],� corresponde� a� ter� cerca� de� 61%� do�

território�sujeito�anualmente�a�um�risco�de�incêndio�elevado.�Assim,�e�contrariamente�aos�desígnios�

da�União�Europeia�de�um�aumento�continuado�de�área�florestal,�foi�entendimento�alargado�que�a�

prioridade�nacional� consistia�menos�na�expansão� territorial�do� recurso,�mas�mais�no�aumento�da�

sua�resiliência�aos�acontecimentos�extremos�de�seca,�incêndios�e�ataque�por�pragas�e�doenças.�Esta�

estratégia� deverá� contribuir� para� assegurar� a� competitividade� futura� das� fileiras� exportadoras�

florestais,� nomeadamente,� as� baseadas� em� Pinheiro� bravo� e� Eucalipto,� espécies� que� têm�

demonstrado�mais�susceptibilidade�ao�fenómeno�dos�incêndios.�

O� 1º� Eixo� Estratégico� do� PNDFCI� reúne� um� conjunto� de� objectivos� orientados� para� a�Prevenção�

estrutural�da�floresta�contra�os� incêndios,�a�qual�é�considerada�como�uma�forma�de�aumentar�a�

competitividade�da� floresta�nacional� a� longo�prazo,� e�das� fileiras� industriais� que�dela�dependem.�

Essa� prevenção� estrutural� apoia�se,� sobretudo,� em� duas� vertentes:� (i)� na� concepção� e�

implementação�de�políticas�e�instrumentos�jurídico�legais;�e�(ii)�gestão�dos�espaços�florestais.�
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�
A� coordenação� do� 1.º� PILAR� DE� INTERVENÇÃO� �� PREVENÇÃO� ESTRUTURAL� encontra�se� sob� a�

responsabilidade�da�Autoridade�Florestal�Nacional�(AFN).�A�estabilização�da�estrutura�da�AFN,�que�

substituiu� a� Direcção� Geral� de� Recursos� Florestais� em� 2008� (1� de� Setembro),� na� sequência� da�

publicação�do�Decreto�Lei� nº� 160/2008,� de� 8� de�Agosto,� fez�se� ao� longo�de� 2009� e� 2010,� com�o�

objectivo� de� melhorar� a� execução� das� políticas� públicas� e� adaptar� o� organismo� de� topo� da�

administração� florestal� a� novas� missões� e� desafios,� concentrando� o� seu� trabalho� nos� aspectos�

estratégicos,� e� estabelecendo� uma� estrutura� regional� com� uma� hierarquia� favorecedora� da�

articulação� com� os� outros� organismos� ao� nível� das� NUT� II� na� execução� de� políticas� de� base�

territorial,� que� reforce� a� proximidade� com� os� agentes� locais� e� que� permita� a� transferência� de�

competências�operacionais�para�as�escalas�regional�e�local,�segundo�o�princípio�da�subsidariedade.��

A�missão�da�AFN�é�prosseguida�com�recurso�a�uma�estrutura�composta�por�5�Direcções�Regionais�

das�Florestas�(DRF)�e�3�Direcções�Nacionais�(designadas�“para�as�Fileiras�Florestais”,�“para�a�Gestão�

Florestal”� e� “para� a� Defesa� da� Floresta”),� consagrando� a� necessidade� reafirmada� de� uma�

regionalização� da� Administração� Central� que� a� torne� mais� próxima� dos� problemas� florestais�

concretizados�no�território�e�mais�próxima�dos�actores�regionais�e�locais,�bem�como�numa�assunção�

clara�da�importância�do�cluster�de�produção�florestal�para�a�economia�portuguesa.�

Ao� longo� de� 2009� e� 2010,� assistiu�se� também� a� uma� AAccttiivviiddaaddee�� lleeggiissllaattiivvaa�� ee�� rreegguullaammeennttaarr��

iimmppoorrttaannttee,� sobretudo� na� sequência� da� nova� missão� da� AFN.� Neste� período� foram� vários� os�

diplomas� legais� e� regulamentares� que� pretenderam� estruturar� uma� arquitectura� de� gestão� e�

responsabilização� dos� vários� actores� pela� sustentabilidade� quer� dos� espaços� florestais,� quer� das�
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várias�fileiras�produtivas�e�industriais.�Destes�diplomas�destaca�se,�pela�sua�ambição�mas�também�

pela� relação� íntima� que� estabelecem� com� a� concretização� das� metas� estratégicas� do� PNDFCI,� a�

aprovação� do� Código� Florestal� (Decreto�Lei� n.º� 254/2009,� de� 24� de� Setembro)� e� a� revisão� do�

Decreto�Lei� n.º� 124/2006,� de� 28� de� Julho,� substituído� pelo� Decreto�Lei� n.º� 17/2009,� de� 14� de�

Janeiro,�que�estrutura�o�Sistema�de�Defesa�da�Floresta�contra�Incêndios.�Ambos�conduzem�a�vária�

produção�regulamentar�que�foi�preparada�ao�longo�dos�anos�2009�e�2010.�

� O�Decreto�Lei�n.º�17/�2009,�de�14�de�Janeiro,�que�estrutura�o�Sistema�de�Defesa�da�Floresta�

contra� Incêndios.� O� Diploma,� que� constitui� o� documento� orientador� mais� importante� em�

termos�de�defesa�da�floresta�contra�incêndios,�altera�um�número�elevado�de�artigos�do�Decreto�

Lei� nº124/2006,� de� 28� de� Junho,� o� qual� estabelecia� as� medidas� e� acções� estruturais� e�

operacionais�relativas�à�prevenção�e�protecção�das�florestas�contra�incêndios,�a�desenvolver�no�

âmbito�do�Sistema�Nacional�de�Defesa�da�Floresta�contra�Incêndios.�

Do�seu�Preâmbulo,�ressaltam�como�objectivos�desta�revisão�os�seguintes:�fazer�a�estruturação�e�

enquadramento� institucional� das� Comissões� Distritais� de� Defesa� da� Floresta,� clarificar� as�

competências�da�Administração�Central�e�Local,�clarificar�o�regime�de�edificação�que�deve�ser�

respeitado�pelos�Planos�Municipais�de�Defesa�da�Floresta�contra� Incêndios�(PMDFCI),�clarificar�

as�regras�de�utilização�do�fogo�como�ferramenta�(fogo�técnico),�bem�como�o�estabelecimento�

de�prazos�de�revisão�dos�Planos�DFCI.�

Igualmente� importante� foi� a� clarificação�de� conceitos� ainda�não� completamente� estabilizados�

como� Fogo� de� supressão,� Fogo� táctico,� Fogo� técnico� e�Gestão� de� combustível,� assim� como� a�

definição/estabilização� dos� níveis� de� planeamento� distrital� e� municipal,� com� a� consequente�

atribuição�de�responsabilidades.�

Em�termos�de�estruturas�institucionais�de�planeamento,�foram�criadas�as�Comissões�de�Defesa�

da� Floresta,� de� âmbito�distrital,� que�agem�como�estruturas�de�articulação�e� acção�e�que� têm�

como�missão�a�coordenação�de�programas�de�defesa�da�floresta.�

� Decreto�Lei�n.º�254/2009,�de�24�de�Setembro�que�aprova�o�Código�Florestal.�Trata�se�de�um�

contributo�para�a�simplificação�administrativa�e�a�reflexividade�de�todo�o�sector,�ao�organizar�e�

modernizar�a�legislação�dispersa�que�se�vinha�acumulando�desde�1901.�O�Código�“enquadra�as�

orientações� de� política� florestal� e� abrange� as� normas� referentes� ao� planeamento,� ao�

ordenamento�e� gestão� florestal,� determina�as� incidências�do� regime� florestal,� a� protecção�do�

património� silvícola,� a� valorização� dos� recursos� florestais� e� o� regime� das� contra�ordenações�

florestais”� (Art.º1º�1),� aplicando�se� a� todo� o� território� continental� português� (Art.º1º�2).� No�

Art.º�4º�são�definidos�os�objectivos�da�política�florestal�entre�os�quais�consta�o�de�“assegurar�a�

protecção� da� floresta� contra� agentes� bióticos� e� abióticos,� em� particular� contra� os� incêndios�
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florestais,� num� contexto� mais� amplo� de� sustentabilidade� do� recurso,� de� bom� desempenho�

ambiental�e�da�economia�das�fileiras�de�produção”.�

Igualmente� importantes� são� as� definições� dos� níveis� de� planeamento,� pela� articulação� que�

estabelecem�com�os�quadros�de�acção�de�combate�aos�incêndios�florestais,�e�que�respeitam�a�

hierarquia�decorrente�da�articulação�com�o�planeamento�e�ordenamento�do�território,�tal�como�

definido�no�actual�PNPOT�(Art.º�8�10).��

Para� esta� Avaliação� é� ainda� de� grande� relevo,� a� importância� atribuída� aos� enquadramentos�

oriundos� dos� seus� capítulos� sobre� a� “gestão� florestal”� (Art.º� 12�15),� o� “ordenamento� dos�

espaços�florestais�percorridos�por�incêndios”�(Art.º�20�23)�e�“defesa�da�floresta�contra�agentes�

bióticos�e�abióticos”�(Art.º�57º�e�58º).�

“Compete�ao�Estado�estruturar�um�sistema�de�defesa�da�floresta�contra�incêndios�que�englobe�

um�conjunto�de�medidas�e�acções�de�articulação�institucional,�de�planeamento�e�de�intervenção�

relativas�à�prevenção�e�protecção�das�florestas�contraincêndios”�(Art.º�58).�

De�referir,�contudo,�que�o�Código�Florestal�foi�adiado�por�mais�um�ano:�A�Lei�n.º�1/2011,�de�14�

de�Janeiro,�prorrogou�por�365�dias�o�prazo�de�entrada�em�vigor�do�Decreto�Lei�n.º�254/2009,�de�

24�de� Setembro,�que,�no�uso�da�autorização� concedida�pela� Lei� n.º� 36/2009,�de�20�de� Julho,�

aprova�o�Código�Florestal.�

Em� termos� de� organização� estratégica,� destaca�se� a� criação� e� regulamentação� do�Dispositivo� de�

Prevenção�Estrutural�(DIPE)�(Portaria�n.º�35/2009,�de�16�de�Janeiro)�que�confere�à�AFN�capacidade�

de� actuação� no� âmbito� da� prevenção� estrutural� ao� abrigo� de� um� novo� programa,� o� Programa�

Nacional� de� Prevenção� Estrutural� (PNPE).� Este� Programa� trata� de� dar� ‘corpo’� a� uma� estrutura�

complexa� de� prevenção� através� de� um� documento� orientador� para� as� actividades� de� gestão�

florestal� e� de� defesa� da� floresta,� envolvendo� as� orientações� e� acções� previstas� na� Estratégia�

Nacional�para�as�Florestas�e�no�Plano�Nacional�de�Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios.�

A� determinação� do� DIPE� permitiu� obter� uma� perspectiva� de� intervenção� operacional.� Este�

dispositivo�depende�técnica�e�operacionalmente�da�Direcção�Nacional�de�Defesa�da�Floresta�da�AFN�

em� articulação� com� as� Direcções� Regionais� de� Florestas,� sendo� constituído� pelas� seguintes�

unidades:�

� Unidade�de�Coordenação�e�Planeamento;�

� Grupo�de�Analistas�e�Utilizadores�de�Fogo�(GAUF)3;�

� Grupo�de�Gestores�de�Fogo�Técnico;�

3Até�ao�final�de�2010,�todas�as�estruturas�se�mantiveram�com�a�excepção�do�GAUF,�que�deixou�de�fazer�parte�da�estrutura�
da�AFN�em�2009.
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� Corpo�Nacional�de�Agentes�Florestais�(CNAF);�

� Estrutura�de�sapadores�florestais�contratualizada;�

� Corpo�Nacional�de�Inspectores�de�Sanidade�Florestal.�

Um�conjunto�de�outros�diplomas�publicados�em�2009�e�2010�com�relação�directa�com�o�tema�DFCI�

foram�apresentados�de�forma�sumária�no�Ponto�I.2.�Cumprimento�das�metas�do�PNDFCI.�

No�que�respeita�à�PPrroommooççããoo��ddaa��ggeessttããoo�� fflloorreessttaall�� ee��àà�� IInntteerrvveennççããoo�� pprreevveennttiivvaa�� eemm��áárreeaass�� eessttrraattééggiiccaass,�

nos� últimos� dois� anos� assistiu�se� a� uma� evolução� positiva� do� número� de� Zonas� de� intervenção�

Florestal�(ZIF)�constituídas.�De�acordo�com�a�informação�disponibilizada�pela�AFN,�face�a�Dezembro�

de�2008�(quando�se�encontravam�constituídas�apenas�48�ZIF),�no�final�Dezembro�de�2010�estavam�

constituídas�129,�encontrando�se�ainda�5�processos�em�consulta�pública,�8�em�consulta�prévia�e�25�

em� audiência� final� (correspondendo� a� cerca� de� 400�mil� hectares).� Das� 198� ZIF� cujo� processo� de�

constituição� se� concluiu,� apenas� 65%� se� encontra� actualmente� em� funcionamento,� tendo� sido�

reprovadas�ou�canceladas�as�restantes�(cf.�Anexo�1���Criação�de�Zonas�de�Intervenção�Florestal�em�

Portugal).��

Para�auxiliar�a�constituição�deste�tipo�de� instrumento�de�ordenamento�territorial,�e�na�sequência�

Decreto�Lei�n.º�15/2009,�de�14�de�Janeiro,�foi�publicado�pela�AFN�um�Manual�de�Procedimentos�de�

apoio�à�constituição�das�ZIF�do�qual�consta,�nomeadamente,�um�modelo�de�Regulamento�Interno,�

de� Plano� de� Gestão� Florestal,� de� Plano� Específico� de� Intervenção� Florestal� e� de� normas� para� a�

elaboração�de�peças�gráficas.�

No� final�de�Dezembro�de�2010�existiam,�assim,�mais�de�589�mil�hectares�associados�à�gestão�de�

ZIF’s,�ultrapassando�a�meta�de�500�mil�hectares�definida�pelo�Plano�para�2012,�conforme�se�pode�

constatar�na�figura�seguinte.�

Figura�14.�Número�de�ZIF�constituídas,�por�NUTS�II,�até�Dezembro�de�2010�

�
Fonte:�AFN,�Janeiro�2011.�
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Neste� contexto,� pretende�se� que� a� gestão� sob� a� responsabilidade� das� ZIF� seja� integrada� e�

sustentável� à� escala� da� paisagem,� i.e.,� em� articulação� com� os� outros� sistemas� de� produção�

envolventes�ou�vizinhos�e�de�dimensão�adequada�aos�objectivos�pretendidos,�permitindo�integrar,�

numa� lógica� de� “condomínio”,� o� minifúndio� florestal,� nomeadamente,� a� propriedade� com�

insuficiente�gestão�devida�à� idade�avançada�ou�mesmo�à�ausência�do� seu�proprietário.�Aliás,� são�

precisamente�essas�características�que�têm�imputado�uma�certa�morosidade�na�concretização�das�

ZIF�quer�pela�dificuldade�na�atracção/agregação�dos�proprietários�para�integrar�voluntariamente�as�

suas�propriedades�na�estrutura,�quer�pela�dificuldade�na�execução�do�processo�de�constituição.��

A�necessidade�de�participação�dos�proprietários�individuais�e�a�sua�aceitação�do�princípio�da�gestão�

em�comum,�depende�muito�da�existência�prévia�e�da�representatividade�local�das�Organizações�de�

Produtores�Florestais� (OPF),�que� iniciam�os�processos.�Uma�simplificação�dos�procedimentos�teve�

origem� na� revisão� efectuada� em� 2009� (Decreto�Lei� n.º� 15/2009,� de� 14� de� Janeiro),� ao� mesmo�

tempo� que� se� alargava� o� âmbito� de� aplicação� do� processo� às� áreas� comunitárias� e� às� áreas� de�

gestão�privada�do�Estado.�

Não�obstante,�o�novo�quadro�de� integração�de�áreas�privadas�em�conjunto�com�áreas�públicas�e�

comunitárias,� tal� como� é� proposto� no� Decreto�Lei� n.º� 15/2009,� tem� vindo� a� ser� refutado� por� se�

considerar� inexequível� em� algumas� zonas� do� país� (p.e.,� Minho).� Com� efeito,� os� cerca� de� 78�mil�

hectares�de� ZIF� constituídas�na�Região�Norte,� correspondem�apenas�a� cerca�de�6%�da� respectiva�

área� florestal� total� potencial� tendo� em� consideração� a� área� registada� no� Inventário� Florestal�

Nacional�2005�06�(IFN)�para�essa�Região.��

A�constituição�das�ZIF�é�prioritária�precisamente�nas�áreas�que�apresentam�uma�maior� tendência�

para�o�abandono�das�actividades�agrícola�e�florestal,�para�que�a�externalidade�presente�no�risco�de�

fogo�em�parcelas�anteriormente�isoladas�seja�internalizada�no�problema�e�escala�da�gestão�comum.�

A� actual� disponibilidade� de� fundos� de� origem� comunitária� no� contexto� do� Programa� de�

Desenvolvimento� Rural� (ProDeR)� pode� ser� utilizada� para� a� implementação� e� manutenção� de�

componentes�das�redes�de�defesa�da�floresta�contra�incêndios�que�só�fazem�sentido�se�efectuadas�

à�escala�da�paisagem,�nomeadamente,�apoiando�investimentos�relativos�a�operações�de�silvicultura�

preventiva�no�âmbito�da�gestão�estratégica�de�combustíveis�e�relativos�à�construção�e�beneficiação�

de�pontos�de�água.�

O� apoio� do� ProDeR� está,� porém,� dependente� da� elaboração� dos� respectivos� Planos� de� Gestão�

Florestal� (PGF)� e� Planos� Específicos� de� Intervenção� Florestal� (PEIF),� os� quais� representam� um�

requisito� para� a� formalização� do� Pedido� de� Apoio,� para� além� de� se� tratar� de� uma� das� maiores�

vantagens�da�constituição�das�ZIF.�A�elaboração�de�planos�de�contingência�de�combate�aos�fogos�de�
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Verão,� também� se� constitui� como� um� instrumento� útil� para� estas� estruturas� permitindo� uma�

melhor�organização�no�terreno�se�um�incêndio�florestal�atingir�a�sua�propriedade.�

O�nível�de�realização�dos�PGF�e�PEIF�em�31�de�Dezembro�de�2010,�bem�como�a�sua�distribuição�no�

Continente,�encontra�se�retratado�na�informação�disponibilizada�em�Janeiro�de�2011�pela�AFN.�No�

que� se� refere� aos� PGF,� estavam� aprovados� e� em� análise� 859� Planos,� os� quais� abrangiam�

praticamente�710�mil�hectares�(cf.�Anexo�2���Elaboração�de�Planos�de�Gestão�Florestal�em�Portugal).��

Quadro�10.�Elaboração�de�Planos�de�Gestão�Florestal,�por�NUTS�II�

Regiões�PROF�
Aprovados� Em�análise� PGF�Total�

Nº Ha Nº Ha N.º Ha�
Norte� 21� 21.790 27� 10.202 48� 31.992�
Centro� 57 83.779 89 182.892 146 266.671�
Lisboa�e�Vale�do�Tejo� 158 124.456 37 23.752 195 148.208�
Alentejo� 173 144.401 247� 96.480 420� 240.881�

Algarve� 22� 11.874 26� 8.836 48� 20.710�

Total� 433 386.300 426� 322.163 859� 708.463�

Fonte:�ANF���Direcção�Nacional�para�a�Gestão�da�Floresta,�2011.�

A� implementação� dos� PGF� nas� áreas� de� domínio� privado� do� Estado� e� em� áreas� comunitárias�

encontra�se�aquém�da�meta�prevista� já�que�se�esperava�que�a� totalidade�das�primeiras�estivesse�

coberta�por�PGF,�bem�como�cerca�de�200�mil�ha�em�áreas�baldias�(estando�aprovados�ou�em�via�de�

aprovação�apenas�63.582�ha�e�128.906�ha,�respectivamente).�Acresce�que,�no�final�de�2010,�menos�

de�6%�da�área�abrangida�por�ZIF�tinha�PGF�aprovado�ou�em�curso�de�aprovação.�

Em� termos� indicativos,� realce�se� a� dinâmica� relativa� das� empresas� de� pasta� de� papel� que�

apresentaram�PGF� repartidos� pelas� várias� regiões� de� forma� constante� e� submeteram�planos�que�

correspondem� a� cerca� de� 28%� da� área� total� sob� a� sua� responsabilidade.� Além� de� ocuparem� um�

papel� de� relevo� na� balança� comercial� portuguesa,� estas� empresas� têm� conseguido� manter� uma�

razoável�pool�de� técnicos�e�cientistas�ao�seu�serviço,�que� lhes�permite�um�rápido�ajustamento�às�

mudanças�de�conjuntura�regulamentar�ou�de�financiamento.��

Relativamente�aos�PEIF,�estavam�aprovados,�no�final�do�ano�de�2010,�24�Planos,�correspondendo�a�

uma�área�de�cerca�de�107�mil�hectares�(cf.�Anexo�3���Planos�Específicos�de�Intervenção�Florestal�–�

Ponto�de�Situação).�

� �
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Quadro�11.�Situação�dos�Planos�Específicos�de�Intervenção�Florestal�(PEIF),��
por�Região�(Dezembro�de�2010)�

Região�
Aprovados Análise Total�

Nº Ha Nº Ha Nº Ha�
Norte� 11� 27.576 2� 6.234 13� 33.811�

Centro� 5� 55.549 10� 31.734 15� 87.283�

Lisboa�e�Vale�do�Tejo� 4� 8.149 7� 107.942 11� 116.091�

Alentejo� � � 1� 6.983 1� 6.983�

Algarve� 4� 15.869 1� 1.784 5� 17.653�

Total� 24� 107.143 21� 154.677 45� 261.820�

Fonte: ANF – Direcção Nacional para a Gestão da Floresta, 2011

Estão�também�disponíveis�dados�sobre�os�Planos�de�Utilização�dos�Baldios�(PUB),�que�são�Planos�de�

Gestão� Florestal� com�um� cariz� próprio,� pois� têm� como�principal� objectivo�programar� a� utilização�

racional�dos�seus�recursos.�Em�Junho�de�2010,�os�PUB�cobriam�apenas�cerca�de�35%�de�uma�área�

que�ascende�a�cerca�de�387�mil�ha.�

Quadro�12.�Planos�de�Utilização�dos�Baldios�(situação�em�Junho�de�2010)�

PROF�
Em�análise� Aprovados�

Nº� Área�(ha)� Nº� Área�(ha)�

Alto�Minho� 93 47.202,56 41 9.079,88

Baixo�Minho� 5 368,55 38 13.280,85

Barroso�e�Padrela� 111 66.492,60 59 24.755,15

Nordeste� 91 27.178,63 18 3.823,63

AM�Porto�e�EDV� 0 0,00 13 5.132,13

Tâmega� 18 14.745,22 23 20.820,18

Douro� 47 14.130,54 31 8.867,68

Dão�Lafões� 89 28.744,64 52 13.132,22

Beira�Interior�Norte� 1 555,00 19 21.656,79

Beira�Interior�Sul� 0 0,00 1 335,03

Pinhal�Interior�Norte 14 5.456,00 14 7.474,00

Centro�Litoral� 4 1.132,51 8 4.671,28

Oeste� 0 0,00 4 779,7

Total 473 206.006 321 133.809

Fonte:�ANF�–�Direcção�Nacional�para�a�Gestão�da�Floresta,�Janeiro�de�2011.�

Embora�esta�modificação�estrutural�na�gestão�florestal�e�na�prevenção�do�risco�de�incêndio�pareça�

bem�encaminhada�existe,� ainda,�uma� série�de� constrangimentos,� alguns� já� referidos�no�Relatório�

Final� de�Avaliação�do�PNDFCI� 2007�2008� (IESE,� 2009),� como� sejam�as� questões� de� cadastro�ou� a�

fragilidade�das�formas�de�financiamento�à�gestão�dessas�Zonas.��

O� Quadro� 13,� que� identifica� os� incêndios� em� perímetros� florestais� e� matas� nacionais� em� 2010,�

permite�concluir�que�o�risco�de�incêndio�não�poupa�os�espaços�públicos,�onde�se�encontram�muitas�

54
�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

vezes�povoamentos�florestais�e�ecossistemas�de�importância�patrimonial�irrefutável;�e�que�o�espaço�

de�Norte� de� Portugal,� sobretudo� a� sua� vertente� atlântica,� apresenta� a� situação�mais� sensível� no�

contexto�de�DFCI,�sendo�nessa�área�que�as�modificações�de�gestão�preventiva�se�revelam�de�maior�

importância.�

Quadro�13.�Avaliação�das�superfícies�ardidas�nas�Matas�Nacionais�e�Perímetros��
Florestais�(MNPF)�administrados�pela�AFN���2010�

Direcções�Regionais�Florestais Área�total Área�ardida
%de�área�
ardida�

Norte�� 209.935 21.519 10,3�

Centro�Total� 52.477 7.090 13,5�

LVT�Total� 1504 24 1,6�

Alentejo�Total� 8.580 4 0,05�

Total�Nacional� 272.496 28.638 10,5�

Fonte:�ANF�–�Direcção�Nacional�para�a�Gestão�Florestal,�Janeiro�2011.�

A�área�ardida�nas�Matas�Nacionais�e�Perímetros�Florestais�(MNPF)�administrados�pela�AFN�em�2010�

representou�cerca�de�10,5%�do�respectivo�património�e�concentrou�se�efectivamente�no�Norte�do�

país� (75%� da� área� ardida).� Os� incêndios� que� deflagraram� foram�praticamente� todos� classificados�

como� grandes� incêndios� (com� superfície� ardida� superior� a� 100� ha),� sendo� que� alguns� atingiram�

áreas�acima�dos�1.000�ha.�Dos� incêndios�ocorridos�nas�MNPF�administrados�pela�AFN,�uma�parte�

corresponde�a�incêndios�que�tiveram�duração�e�severidade�acentuadas�(p.e.,�Parques�Florestais�do�

Barroso�e�de�São�Pedro�do�Sul���cf.�Anexo�4���Superfícies�ardidas�nas�áreas�administradas�pela�AFN).�

A�reforçar�esta�conclusão,�refira�se�que�durante�o�ano�de�2010�arderam�mais�de�18�mil�ha�em�áreas�

sob� a� gestão� do� Instituto� da� Conservação� da�Natureza� e� da� Biodiversidade� (ICNB),� entidade� que�

gere� a�Rede�Nacional� de�Áreas� Protegidas� (RNAP)4,� com�alto� valor� de�património�natural.� Tendo�

uma� gestão� profundamente� conhecedora� de� todos� os� valores� de� natureza� estratégica� para� o�

desenvolvimento� do� território,� as� Áreas� Protegidas� são� igualmente� um� observatório� privilegiado�

para�a�aferição�do�sucesso�de�uma�boa�DFCI.�

O�valor�da�área�ardida�na�RNAP�representou�cerca�do�dobro�da�média�anual�dos�últimos�cinco�anos�

e�cerca�de�1/3�dessa�área,�ardeu�em�áreas�prioritárias�para�a�conservação�da�natureza,�sobretudo�

no�Parque�Nacional�Peneda�Gerês�(Cf.�Anexo�5���Incêndios�e�área�ardida,�por�Área�Protegida).�

� �

4A�RNAP�ocupa�actualmente�cerca�de�638.617�hectares�que�se�distribuem�por�um�Parque�Nacional,�13�Parques�Naturais,�9�
Reservas�Naturais,� 2� Paisagens� Protegidas� de� Interesse� Regional,� 8� Sítios� classificados� e� 4�Monumentos�Naturais.� Tem�
ainda�sob�a�sua�gestão�cerca�de�513�ha:�a�Reserva�Botânica�do�Cambarinho,�a�Mata�Nacional�das�Dunas�de�Vila�Real�de�
Santo�António�e�a�Mata�Nacional�de�Vale�de�Canas.
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Quadro�14.�Evolução�do�número�de�incêndios�e�da�área�ardida��
nas�áreas�sob�a�gestão�do�ICNB�

Ano�
Área�ardida��

(ha)�
Ocorrências��

(n.º)�

2006� 12.554,72� 537�

2007� 4.690,18� 684�

2008� 2.538,66� 472�

2009� 10.058,70� 727�

2010� 18.426,02� 368�

Fonte:�Relatório�de�incêndios�rurais/florestais�na�Rede�Nacional�
de�Áreas�Protegidas�–�relativo�ao�ano�de�2010,�ICNB�2011.�

A�DDeeffiinniiççããoo�� ddaass�� pprriioorriiddaaddeess�� ddee�� ppllaanneeaammeennttoo�e� EExxeeccuuççããoo�� ddaass�� iinnffrraa��eessttrruuttuurraass�� ddee��DDFFCCII�� ffaaccee�� aaoo�� rriissccoo�

cabe,� ao� nível� municipal,� aos� Gabinetes� Técnicos� Florestais� (GTF)� e� às� Comissões�Municipais� de�

Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios� (CMDFCI).� No� final� do� ano� de� 2010,� os� GTF� estavam�

praticamente� todos� constituídos� e� encontravam�se� em� actividade.� No� final� desse� ano,� também�

praticamente� todos� os� Concelhos� se� encontravam� dotados� de� um�Plano�Municipal� de�Defesa� da�

Floresta� Contra� Incêndios� (PMDFCI),� cujo� principal� objectivo� consiste� em� disponibilizar� uma�

ferramenta,�ao�nível�do�concelho,�que�permita�implementar�as�disposições�presentes�no�PNDFCI.�

Para� ultrapassar� alguns� dos� constrangimentos� observados� ao� nível� da� elaboração� dos� PMDFCI,� a�

AFN�criou�um�Gabinete�de�Apoio�aos�Gabinetes�Técnicos�Florestais�no�ano�de�2008,�que�fomentou�

uma�maior�aproximação�entre�os� técnicos�da�Administração�Central� e�os� técnicos�dos�GTF�e�que�

permitiu�utilizar�metodologias�harmonizadas�na�elaboração�dos�Planos.�O�balanço�da�criação�desse�

Gabinete�é�muito�positivo�na�medida�em�que�permite�monitorizar�quer�a�actividade�das�CMDFCI,�

quer�o�nível�de�exequibilidade�dos�PMDFCI,�quer,�ainda,�a� capacidade�de� intervenção�dos�Planos�

Operacionais�Municipais�(POM).�

Ao�nível�do�planeamento�e�execução�de�actividades�no�âmbito�de�DFCI,�o�Gabinete�de�Apoio�aos�

Gabinetes�Técnicos�Florestais�tem�como�um�dos�objectivos�compilar� informação�de�todos�os�GTF,�

relativamente� às� actividades� seguintes:� Gestão� de� combustíveis� (ha);� N.º� de� pontos� de� água�

construídos;� N.º� de� pontos� de� água� beneficiados;� Construção� de� rede� viária� florestal� (km);�

Manutenção�de� rede� viária� florestal� (km);� Rede�primária� delineada� em�PROF� (ha);� Rede�Primária�

executada���inclui�a�rede�que�não�está�delineada�em�PROF�(ha).��
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Esta� informação� permitirá� conhecer� o� planeamento� e� a� execução� de� todas� as� iniciativas� de�DFCI�

promovidas� ao� nível� concelhio.� Da� visão� recolhida� junto� dos� interlocutores� entrevistados,� o�

planeamento�tem�sofrido�uma�grande�evolução,�cobrindo�actualmente�todo�o�território5.�

Na� sequência� da� implementação� do� planeamento� ao� nível� concelhio,� as� alterações� introduzidas�

pelo�Decreto�Lei�nº�17/2009,�de�14�de�Janeiro�preconizavam�a�introdução�de�um�nível�intermédio�

para�a�política�de�defesa�da�floresta:�o�nível�distrital,�que�tem�como�objectivo�fomentar�uma�cada�

vez�maior�e�mais�eficaz�capacidade�de�gestão�dos�territórios�rurais.��

No� âmbito� deste� nível� intermédio� de� gestão,� foram� criadas� as� Comissões�Distritais� de�Defesa� da�

Floresta�Contra�Incêndios�(CDDFCI),�ou�Elos�Técnicos,�os�quais�têm�como�uma�das�suas�atribuições�a�

elaboração� e� revisão� dos� Planos� Distritais� de� Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios� (PDDFCI),�

permitindo,�segundo�o�Despacho�nº�044/09,�de�30�de�Junho,�uma�maior�clarificação�do�conceito�de�

Estratégia� Distrital� de� Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios,� através� da� definição� das� medidas�

adequadas�e�do�planeamento�integrado�das�intervenções�das�diferentes�entidades,�de�acordo�com�

os�objectivos�estratégicos�decorrentes�do�PNDFCI�e�em�consonância�com�os�PROF.�

O�estabelecimento�deste�nível�intermédio�de�gestão�implicou�a�contratação�de�técnicos�florestais,�

tendo�a�mesma�sido�apoiada�pelo�Fundo�Florestal�Permanente� (FFP)�dado�os�Governos�Civis�não�

contemplarem�orçamento�próprio.�

O�PDDFCI�assume,�assim,�a�função�de�figura�de�planeamento�de�DFCI�de�escala�intermédia,�entre�o�

PNDFCI�e�o�PMDFCI.�Em�termos�da�sua�elaboração,�a�AFN�além�de�ter�preparado�o�Regulamento�e�o�

Guia�Metodológico,�que�contém�as�directivas�e�as�normas�de�orientação�e�auxílio�às�CDDFCI�para�a�

preparação� do� PDDFCI,� organizou� sessões� de� sensibilização� e� de� informação� com� todos� os� Elos�

Técnicos;�os�GTF�contribuem�com�informação�para�preencher�os�conteúdos�dos�PDDFCI.��

O� primeiro� objectivo� dos� Elos� Técnicos� consiste� no� estabelecimento� da� rede� primária� com� a�

consequente� ligação� das� diversas� redes� e� organização� da� infra�estruturação� (pontos� de� água�

terrestres�e�aéreos,�faixas�de�gestão�de�combustível,�…).�

Para�além�da�utilidade�destes� instrumentos,�os� técnicos�que� fazem�parte�dos�Gabinetes�Técnicos�

Florestais� (GTF),� ao� nível� concelhio� e� distrital,� apresentam� uma� externalidade� importante� de�

emprego� qualificado� em� áreas� rurais� (conjunto� de� técnicos� capazes� de� se� adaptarem� às� várias�

tarefas�de�gestão�do�espaço�florestal�e�natural,�desde�a�prevenção�estrutural�do�risco�de�incêndio�e�

outros�riscos,�à�complementaridade�com�os�dispositivos�profissionais�de�combate,�e�às�tarefas�de�

envolvimento�e�sensibilização,�educação�e�informação�da�população).�

5Os�mapas� disponibilizados� à� Equipa� de� Avaliação� através� do� acesso� online� ao� sistema� de� gestão� documental� não� se�
encontravam�actualizados.
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Apesar�do�papel� importante�dos�GTF,�ainda�ocorrem�situações�onde�os�seus�técnicos�acabam�por�

exercer� actividades� à� margem� dos� seus� objectivos� como� técnicos� florestais,� pelo� que� a� sua�

utilização� devia� ser� melhor� potenciada,� p.e.,� no� âmbito� da� activação� dos� PMDFCI� em� casos� de�

emergência�associados�a� incêndios� florestais.Com�efeito,�há�Câmaras�Municipais�que�entendem�a�

necessidade� e� utilidade� de� ter� técnicos� florestais� na� sua� estrutura,� tanto� que� muitos� deles� já�

executam� trabalho� sem� ser� na� área� de� DFCI� (p.e.,� planeamento� de� emergência);� no� entanto,�

existem�dúvidas�quanto�à�transferência�de�investimento�do�nível�central�para�o�nível�local,�ou�seja,�

até� quando� se� vai� libertar� verbas� do� Fundo� Florestal� Permanente� para� o� financiamento� da�

actividade�dos�GTF.�

No�que�se�refere�às�Áreas�Protegidas�(AP),�e�no�contexto�de�DFCI,�o�ICNB�produz�anualmente�um�

conjunto� alargado�de�documentos� que� têm� como�objectivo�planear� as� estratégias� de�prevenção,�

detecção,� 1ª� intervenção� e� rescaldo� em� situações� de� incêndio,� assim� como� a� calendarização� de�

medidas�e�acções�que�permitam�a�sua�execução.�A�par�destes�documentos,�o�ICNB�produz�também�

relatórios�anuais�sobre�a�execução�das�medidas�e�acções�planeadas,�com�uma�análise�apurada�ex��

�post,� segundo� as� metas� DFCI� e� por� unidade� geográfica,� baseados� nos� respectivos� relatórios�

efectuados�para�cada�AP.�

Os� documentos,� nomeadamente,� o� Plano� de� Actuação� do� ICNB,� com� a� lista� de� elementos�

informativos� que� pretende� melhorar� a� eficácia� da� vigilância� e� combate,� e� os� Planos� Prévios� de�

Intervenção� em� Incêndios� Rurais� (definidos� para� cada� área� prioritária),� são� elaborados� em�

articulação�com�a�AFN,�o�SEPNA�e�a�ANPC.��

Os�Planos�Prévios�de�Intervenção�em�Incêndios�Rurais�têm�como�principais�objectivos:�

� Diminuir� o� número� de� incêndios� (número� de� ignições)� e� a� sua� severidade� (condições� de�

propagação�e�área�ardida);�

� Identificar�áreas�prioritárias�de�protecção�contra�incêndios;�

� Apresentar� a� estratégia� de� protecção� dessas� áreas,� nomeadamente� no� domínio� da�

prevenção�e�vigilância;�

� Definir� os� meios� para� assegurar� a� perpetuação� dessas� áreas� (pontos� de� água,� torres� de�

vigia,�estradas�e�rede�divisional,�bem�como�o�relacionamento�institucional�com�a�estrutura�

do�DECIF);�

� Promover� a� articulação� adequada� com�as� diferentes� entidades� com� responsabilidades� na�

matéria�de�DFCI.��
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Outro�tipo�de� instrumentos�são�utilizados�sobretudo,�para�estabelecer�prioridades�de� intervenção�

na�defesa�do�património� potencialmente�mais� susceptível� quer� através� das� acções� de�prevenção�

(silvicultura�preventiva,�gestão�de�combustíveis),�quer�através�da�colocação�de�meios�de�vigilância�e�

1ª�intervenção.�Nesses�instrumentos�são�delineadas�as�estratégias�de�prioridade�aos�habitats�mais�

sensíveis�ou�mais�valiosos�(Cf.�Anexo�6���Cartas�de�Prioridade�de�Intervenção�em�Incêndios�Florestais�

��exemplo).��

Finalmente,� são� ainda� fontes� de� informação� adicionais,� os� Relatórios� Actividades� do� ICNB� e� os�

relatórios� de� aplicação� das� verbas� do� Fundo� Florestal� Permanente� (Relatórios� de� Execução�

financeira),�constatando�se�uma�atenção�elevada�à�temática�dos� incêndios�e�um�conhecimento� já�

acumulado�na�própria�elaboração�da�informação,�suportada�cada�vez�mais�por�SIG.�

Uma�outra�preocupação,�que�tem�vindo�a�manter�se�constante,�consiste�na�PPrrootteeccççããoo��ddaass��zzoonnaass��ddee��

iinntteerrffaaccee�� uurrbbaannoo//fflloorreessttaall.� Os� dois� anos� em� apreço,� 2009� e� 2010,� não� registaram� melhorias� no�

elevado� número� de� ocorrências� em� espaços� de� interface� urbano/florestal� (IUF):� a� percentagem�

reflectida� pela� soma� de� ocorrências� nos� distritos� de� Porto,� Braga,� Aveiro� e� Lisboa� continua� a�

ultrapassar� os� 50%� em� cada� ano,� situação� que� sofre� agravamento� com� a� inclusão� do�Distrito� de�

Coimbra� (+�3%,�em�cada�ano).�Neste�contexto,�o�Distrito�do�Porto�concorre�com�mais�de�25%�do�

número�total�de�ocorrências�a�nível�do�Continente,�em�cada�ano.�

Figura�15.�Interface�urbano/florestal�descrita�pela�
percentagem�do�número�de�ocorrências�

�
Fonte:�SGIF,�Janeiro�2011.�

Neste�indicador�confirma�se�o�carácter�excepcional�do�ano�de�2008�pois,�quando�comparado�com�

uma�estatística�idêntica,�desprezando�ocorrências�que�resultam�em�área�ardida�inferior�a�1�hectare,�

a� proporção� de� número� de� incêndios� em� IUF,� por� agregação� dos�mesmos� quatro� distritos,� baixa�
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para� valores� de� 34%� e� 38%(em� 2009� e� 2010,� respectivamente),� valores� em� torno� da� média� do�

decénio.�

O�estudo�efectuado�pela�Associação�para�o�Desenvolvimento�da�Aerodinâmica�Industrial�/Centro�de�

Estudos�Florestais�(ADAI/CEIF)�relativo�à�“Caracterização�da�Interface�Urbana�Florestal�em�Portugal”�

(2008)� identifica� os� distritos� de� Coimbra,� Braga,� Aveiro,� Viseu� e� Porto� como� os� que� apresentam�

maior�risco�nesta� interface,�com�povoamento�disperso�e�contíguo�a�massas�florestais.�Trata�se�de�

um�aspecto�particularmente�importante�pelos�capitais�florestais�e�económicos�que�estão�em�risco.�

Com�efeito,�no�litoral�Norte�e�Centro�os�povoamentos�mais�produtivos�das�espécies�lenhosas�com�

interesse� industrial� coabitam� com� a� mais� elevada� densidade� populacional� e� uma� grande� infra�

estrutura� económica,� de� cariz� industrial� e� comercial.� A� gestão� desta� problemática� implica� um�

envolvimento� activo� da� população,� das� autarquias� e� de� outras� entidades,� sendo� igualmente�

necessário�dispor�de�um�dispositivo�robusto�para�a�prevenção�pela�gestão�de�combustíveis,�para�a�

vigilância� armada� e� para� o� combate,� pela� prontidão� de� resposta,� domínios� de� actuação� que�

compreendem�um�financiamento�anual�elevado.��

Neste�contexto,�refira�se�que�as�Câmaras�Municipais�se�têm�revelado�conscientes�e�motivadas�para�

tentar�solucionar�os�problemas�que�se�colocam�nestes�espaços�peri�urbanos,�utilizando�as�Equipas�

de�Sapadores�Florestais�para�a�limpeza�e�sensibilização�da�população.�Também�a�GNR/SEPNA�tem�

tido�um�importante�papel�de�sensibilização�e�de�fiscalização,�com�uma�forte�presença�neste�tipo�de�

espaços,�onde�o�risco�de�incêndio�é�elevado�e�existe�um�registo�histórico�de�ignições�com�origem�

em�comportamentos�negligentes�no�uso�do�fogo.��

Uma� forma� de� operacionalizar� uma� melhor� ligação� entre� o� ordenamento� do� território� e� o�

planeamento� de� DFCI� consiste� na� integração� da� informação� dos� PMDFCI� nos� Planos� Directores�

Municipais�(PDM),�p.e.,�incluindo�a�determinação�do�grau�de�risco,�o�PDM�pode�definir�locais�onde�

é�proibida�a�construção.�Contudo,�como�o�risco�é�dinâmico�(se�uma�área�arder,�no�ano�seguinte�não�

representa�risco)�será�aconselhável�utilizar�outro�conceito�de�risco�mais�estável�ao�longo�do�tempo�

e�associado�ao�valor�material�de�edifícios�e�outras�estruturas�e�à�ocupação�do�solo:�a�perigosidade�

estrutural.�

No� que� respeita� à� RReedduuççããoo�� ddee�� ccoommbbuussttíívveell,� na� actual� situação,� em�que� se� verifica� uma� cada� vez�

maior� tendência� para� o� despovoamento� do� interior� e� para� o� abandono� das� áreas� agrícolas� e�

florestais,� torna�se� necessária� uma� aposta� vigorosa� na� intervenção� no� âmbito� da� prevenção�

estrutural,� por� via� da� redução� de� combustíveis.� Esta� medida� tem�se� revelado� eficaz� quer� na�

diminuição�do�potencial�de�propagação�de�qualquer� incêndio�florestal�uma�vez�despoletado,�quer�

no�controlo�das�temperaturas�que�os�incêndios�atingem,�factor�que�tem�impacto�no�dano�florestal�e�
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ambiental� causado.� A� temática� do� aquecimento� global� impõe,� por� outro� lado,� objectivos� de�

mitigação� das� alterações� climáticas� que� se� traduzem� pela� necessidade� de� reduzir� emissões.� Esta�

actuação�permite�articular� a�prática�da�prevenção�do� fogo� florestal� em�Portugal� com�a�eficiência�

global� do� combate� às� alterações� climáticas,� designadamente� com� a� utilização� desse� combustível�

florestal�para�aproveitamentos�energéticos�substitutos�do�uso�de�combustíveis�fósseis,�quando�seja�

possível.�

O�fogo�técnico,�que�usado�em�condições�de�baixa�perigosidade�renova�as�pastagens�e�as�charnecas�

fazendo�as�regressar�ao�estrato�herbáceo,�reaparece�no�contexto�actual�como�um�meio�expedito�e�

muito�económico�de�gerir�a�carga�de�combustível�em�grandes�extensões.�A�roça�de�mato�por�meios�

mecânicos�continua�a�ser�efectuada,�designadamente�pelas�equipas�de�sapadores�florestais,�mas�é�

dispendiosa� e� pode� ser� preferencialmente� aplicada� na� gestão� de� pequenas� áreas,� na� criação� de�

estruturas�de�prevenção�estrutural� como� faixas�de�gestão�de� combustível� e� linhas� corta�fogo�ou,�

ainda,�na�vizinhança�de�agregados�populacionais.�A�prática�de� fogo�controlado,�o� fogo�técnico�de�

Inverno/Primavera�que�consome�a�baixa�temperatura�os�matos�dando�origem�a�uma�nova�sucessão�

de�vegetação,� tem�vindo�a� ser� incrementada�com�a�criação�de�equipas�de� técnicos� certificados�e�

que�trabalham�integrados�nas�várias�entidades�de�prevenção).�

No�que� se� refere� às�Áreas�Protegidas,� e�de� acordo� com�os�Relatórios�de� Execução�no�âmbito�da�

Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios,�a�gestão�de�combustível�por�via�do�fogo�controlado�tem�sido�

considerada�uma�das�prioridades�de� intervenção�do� ICNB,�embora�seja�ainda�pouco� frequente.�A�

confirmar�essa�atribuição�de�importância,�o�Relatório�mostra�que�as�iniciativas�no�âmbito�do�fogo�

controlado�têm�vindo�a�aumentar,�sendo�que�no�ano�de�2006�a�área�queimada�foi�de�38,8�ha�e�no�

ano�de�2010�ascendeu�a�280,2�ha.�

O� ICNB� tem�vindo�a� fazer�um� trabalho� interessante� com�os�pastores�nas�áreas� sob�a� sua�gestão.�

Ultimamente,� o� fogo� técnico� de� recuperação� de� pastagens� tem� sido� praticado� por� elementos�

especialmente� habilitados� para� executar� acções� de� fogo� controlado� a� pedido� dos� pastores� e�

criadores�de�gado,�dependendo�dos� locais�e�das�condições�meteorológicas,�de�forma�a�diminuir�o�

número�de�acidentes�de�primavera,�aproveitando�se�a�oportunidade�para�sensibilizar�esse�grupo�de�

risco�para�os�perigos�das�queimadas.�Embora�haja�na�estrutura�do�ICNB�técnicos�credenciados�para�

fazer� fogo� controlado,� privilegia�se� sempre� a� articulação� com� as� restantes� entidades� do� SNDFCI,�

nomeadamente,�AFN,�SEPNA,�GIPS�e�CB.�

Decorrente�da�criação�do�Gabinete�do�Uso�do�Fogo�e�Gestão�Estratégica�de�Combustíveis�na�AFN,�

os� dois� grupos� –� Grupo� de� Análise� do� Uso� do� Fogo� (GAUF)� e� Grupo� de� Especialistas� de� Fogo�

Controlado� (GEFoCo)�–� têm�desenvolvido�a� sua�actividade�na�prevenção�estrutural�e�no�apoio�ao�
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combate�com�o�fogo�de�supressão�(técnica�de�contra�fogo).�Apesar�de�terem�objectivos�principais�

diferentes,� ambos� os� grupos� planeiam� e� executam� Planos� de� Fogo� Controlado� (PFC).� O� Plano�

Nacional� de� Prevenção� Estrutural� (PNPE)� para� o� biénio� de� 2009�10� previa� um� aumento� da�

actividade�de�ambos�os�grupos.�

Figura�16.�Perímetro�Florestal�de�São�Salvador���Viseu�
Objectivo:�Protecção�do�povoamento�florestal�

Fonte:�www.afn.pt�

O� trabalho� desenvolvido� por� estas� Equipas� envolve� meios� consideráveis� em� cada� uma� das�

iniciativas,�com�a�intervenção�de�Equipas�de�Sapadores�Florestais,�de�elementos�do�Corpo�Nacional�

de�Agentes�Florestais�(CNAF),�de�elementos�do�Grupo�de�Intervenção�Protecção�e�Socorro�da�GNR�

(GIPS),�de�elementos�da�Força�Especial�de�Bombeiros�(FEB)�e�de�bombeiros�voluntários6.�O�Quadro�

seguinte�sistematiza�as�intervenções�em�termos�de�fogo�controlado,�embora�não�reflectindo�sobre�

unidades�semelhantes,�pelo�que�não�é�possível�a�comparação.��

O�GAUF�é�um�recurso�de�elite�constituído�por�7�equipas�(21�elementos)�altamente�especializadas,�

que� tem� desenvolvido� a� sua� actividade� sob� duas� perspectivas:� fogo� controlado� (6� a� 8�meses� do�

ano);�e�fogo�de�supressão�(6�a�4�meses�do�ano).�No�entanto,�o�GAUF�foi�extinto�no�final�do�ano�de�

2009,� tendo�sido�criada�uma�empresa�que�estabeleceu�um�contrato�com�a�AFN�para�a�prestação�

dos�mesmos�serviços.�No�início�do�ano�de�2011�esse�contrato�não�foi�continuado�devido�a�restrições�

orçamentais.��

�

� �

6A�título�de�exemplo,�o� trabalho�desenvolvido�pelo�GEFoCo�de�Janeiro�a�Abril�de�2010�envolveu�os�meios�seguintes:�73�
ESF,�num�total�de�343�Sapadores,�44�elementos�do�CNAF,�164�elementos�do�GIPS,�45�elementos�da�FEB�e�101�bombeiros�
voluntários,� para�além�de�50�outros�elementos�não�discriminados� (AFN,� ICNB,�…).�A�maior� actividade,� envolvendo�398�
técnicos�e�outros,� efectivou�se�no�distrito�de�Viana�do�Castelo,�o�que� se� revela�particularmente�apropriado,� tendo�em�
conta�os�acontecimentos�de�Agosto�no�Parque�Nacional�Peneda�Gerês.
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Quadro�15.�Intervenções�GAUF/GEFoCo�2009�2010�

Distrito 2009(*) 2010(**)
Aveiro� 3 31,5

Beja� 2 1,1

Braga� 33 �

Bragança� 8 84,64

Castelo�Branco� � 69,81

Coimbra�� 4 83,73

Faro� 1 6,66

Guarda� 10 �

Portalegre� � 41,1

Porto� 13 42,7

Setúbal�� 2 20,09

Viana�do�Castelo� 12 702,13

Vila�Real� 22 �

Viseu� 19 126,13

N.º�de�intervenções� 129 �

Área�tratada�(ha)� � 1209,59

Notas:�(*)�Mar�Out.�2009��GAUF���Análise�de�fogo�(n.º�de�
intervenções);�e�(**)�Jan�Abril�2010�–�GEFoCo,�hectares�de�
fogo�controlado�

Fonte:�Sítio�da�AFN,�Janeiro�2011�
�

Dado�o�investimento�realizado�em�capital�humano�e�em�equipamento,�deveria�ter�sido�encontrada�

uma�solução�para�que�os�elementos�destas�equipas�tivessem�permanecido�ligados�à�AFN,�sobretudo�

porque� acumulavam� uma� vasta� experiência� e� um� conhecimento� extensivo� dos� Teatros� de�

Operações,�podendo�desempenhar�qualquer�função�(p.e.,�fogo�de�supressão,�gestão�das�máquinas�

pesadas,�utilização�de�ferramentas�manuais�e�de�água).��

Relativamente�ao�fogo�controlado,�refira�se�o�Despacho�n.º�21/2011�do�Presidente�da�AFN,�de�28�

de�Fevereiro,�que�estabelece�a�criação�de�Equipas�de�Fogo�Controlado�(EFC)�e�implica�os�Directores�

Regionais�na�obrigatoriedade�de� informar�diariamente�a�AFN�sobre�as�acções�de� fogo�controlado�

realizadas,�bem�como�dos�meios�envolvidos�(os�técnicos�do�GAUF�elaboraram�planos�de�acção�que�

estão� a� ser� executados� pelos� cerca� de� 70� técnicos� regionais� credenciados� para� o� uso� do� fogo�

controlado).�

Para�além�dos� técnicos�da�AFN,�há�empresas�particulares�a� fazer� formação�e�a�criar�um�mercado�

nesta�área�de�intervenção,�embora�não�com�o�ritmo�expectável�e�necessário�para�colmatar�a�lacuna�

de�técnicos�existente.���

� �
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II.2.�2.º�PILAR�DE�INTERVENÇÃO���REDUÇÃO�DA�INCIDÊNCIA�DOS�INCÊNDIOS�

O�2º�Eixo�Estratégico�do�PNDFCI�enquadra�um�conjunto�de�acções�de�carácter�preventivo�em�que�a�

sensibilização�e�a�investigação�dos�incêndios�são�os�pontos�chave�com�dois�objectivos�estratégicos,�

os�quais�se�desdobram�em�quatro�objectivos�operacionais�descritos�na�Figura�seguinte.�

�
�
As� acções� de� EEdduuccaaççããoo�� ee�� sseennssiibbiilliizzaaççããoo�� ddaass�� ppooppuullaaççõõeess� visam� a� criação� de� uma� consciência� do�

problema� social� e� ambiental� associado� aos� fogos� florestais� e,� em� geral,� aos� fogos� rurais,� e� às�

respectivas� implicações� para� a� sustentabilidade� do� espaço� rural� e� da� economia� local� e� nacional.�

Assim,�as�acções�dirigem�se�quer�à�população�em�geral,�quer�a�grupos�alvo�com�comportamentos�

de� risco� ou� responsabilidades� particulares.�Um� grupo�alvo� considerado� importante� são� os� jovens�

em� idade� escolar� e,� por� isso,� a� temática� do� fogo� é� integrada�na� educação�para� a� cidadania� e� na�

educação� ambiental.� Outros� grupos�alvo� relevantes� são� os� utilizadores� activos� do� espaço� rural�

(agricultores,�pastores,�caçadores,�...).�

O� esforço� na� educação� e� na� sensibilização� das� populações� pressupõe� que� o� conhecimento� dos�

riscos,� a� educação� pelas� boas� práticas� e� o� cumprimento� da� legislação� deverá� fazer� adoptar�

comportamentos�mais�prudentes,�nomeadamente�nos�dias�de�maior�risco�de�incêndio,�de�forma�a�

diminuir� drasticamente� as� ocorrências� por� negligência,� responsáveis� por� mais� de� 50%� das�

ocorrências�no�cômputo�das�investigações�de�causas�em�2010.�Assim,�dando�continuidade�ao�que�

havia�sido�desenvolvido�no�biénio�anterior,�os�Programas�de�Sensibilização�e�Informação�Pública�de�

2009�e�2010�envolveram�três�níveis:�acções�dirigidas�ao�público�generalista;�acções�orientadas�para�

grupos�específicos�e�população�rural;�e�acções�conduzidas�para�a�população�escolar:�
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� Spread� geral:� foi� realizada� pela� primeira� vez� em� 2007� a� Campanha� de� Informação� e�

Sensibilização�Pública�conjunta�entre�os�Ministérios�da�Agricultura�e�Desenvolvimento�Rural�

e� das� Pescas� e� da� Administração� Interna,� com� o� lema� “Portugal� sem� fogos,� depende� de�

todos”7.�Os�anos�de�2009�e�2010,�deram�continuidade�à�Campanha�e� respectivas�acções,�

sendo� a� AFN� a� entidade� responsável� pela� sua� coordenação.� Esta� campanha,� veiculada�

sobretudo� pelos�media� e� através� da� organização� de� eventos� com� visibilidade� nacional,�

absorveu�70�a�80%�dos�recursos�disponíveis.�

De�acordo�com�o�Estudo�de�Avaliação�do�Impacto�das�Campanhas�de�Sensibilização�para�a�

Defesa�da�Floresta�Contra� Incêndios�2010� (AFN,� Janeiro�2011)�dos�1038� inquiridos,�77,5%�

afirmou� ter� visto� ou� ouvido� a� Campanha� subordinada� ao� tema� "Portugal� sem� fogos�

depende� de� todos",� sendo� que,� desses� 77,5%� a� mencionou� de� forma� espontânea.� De�

realçar�que,�face�a�2008,�se�verificou�uma�progressão�assinalável�da�notoriedade�da�referida�

Campanha,� na� medida� em� que� os� inquiridos� conhecedores� representavam,� nesse� ano,�

52,9%�da�amostra.�

A�recordatória�da�campanha�é�quase�exclusivamente�construída�tendo�por�base�os�anúncios�

televisivos�(88,9%�dos�inquiridos).�

� Acção�orientada�para�grupos�específicos�e�população�rural� (utilizadores�activos�do�espaço�

rural):� habitualmente� não� existe� um�planeamento� concreto,� sendo� executadas� acções� de�

acordo�com�a�disponibilização�de�verbas.�Neste�contexto,�a�AFN�estabelece�protocolos�com�

as� Federações� (p.e.,� CAP,� FENAFLORESTA)� e� cada� uma� executa� determinado� número� de�

acções,�de�acordo�com�o�orçamento�disponibilizado.�

� Acção�orientada�para�os�jovens,�desde�os�escalões�etários�mais�baixos:�apesar�de�haver�um�

grande� esforço� para� a� inclusão� da� temática� dos� incêndios� florestais,� o� processo� de�

integração� tem� sido� inconstante� devido� às� alterações� curriculares� que� o� ensino� tem�

conhecido.� Não� obstante,� existem� manuais� com� matérias� associadas� à� importância� da�

floresta�e�à�prevenção�dos�incêndios�florestais.��

Sempre� foi� considerado� importante� utilizar� linguagens� diferentes,� de� acordo� com�o� público�alvo.�

Exemplo�dessa�diferenciação,�é�o� caso�dos�grupos�específicos�e�da�população� rural:�este�público�

alvo�é�de�assimilação�lenta,�pelo�que�a�transmissão�da�mensagem�tem�de�ser�muito�específica,�p.e.,�

através� da� elaboração� e� distribuição� de� folhetos� com� mensagens� dirigidas� ao� trabalho� com�

maquinaria,�à�circulação�dentro�dos�espaços�florestais,�etc.�

7Relatório�de�Actividades�do�Programa�de�Sensibilização�e�Informação�Pública�referente�a�2007.�
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Para� a� execução� das� iniciativas� previstas� nos� Programas� de� 2009� e� 2010,� a� AFN� contou� com� a�

colaboração� de� outras� entidades,� as� quais� desenvolveram� acções� de� sensibilização� e� informação�

pública,�nomeadamente:�

� ANPC,� na� divulgação� do� slogan� da� Campanha� “Portugal� sem� fogos� depende� de� todos”,�

privilegiando� os�media� como� a� televisão,� a� rádio,� a� imprensa� nacional� e� regional,� e� os�

outdoors,�ao�abrigo�do�protocolo�de�cooperação�institucional,�celebrado�para�o�efeito�com�

a�AFN;��

� Governos�Civis�dos�distritos�com�fronteira,�responsáveis�pela�sensibilização�e�informação�da�

população�emigrante,�nomeadamente�em�Vilar�Formoso�onde�foi�realizada�uma�campanha�

de�sensibilização�junto�dos�imigrantes,�no�momento�em�que�a�fronteira�era�atravessada;�

� Municípios,�que�têm�vindo�a�contemplar�acções�de�informação�e�sensibilização�pública�nos�

PMDFCI�(p.e.,�Monção,�Vila�Nova�de�Foz�Côa�e�Vila�do�Conde);�

� Direcção� Geral� de� Inovação� e� Desenvolvimento� Curricular(DGIDC)� do� Ministério� da�

Educação,� na� Elaboração� do� Guião� de� Educação� Ambiental� �� Conhecer� e� Preservar� as�

Florestas�e�do�Manual�Prático�de�Interpretação�do�Guião,�designadamente�no�que�respeita�

à�definição�e�introdução�de�conteúdos�programáticos�no�âmbito�da�temática�dos�incêndios�

florestais�nos�manuais�escolares�dos�alunos�do�ensino�básico�e�secundário.�

No�Anexo�7� ��Acções�de� sensibilização�e� informação�ocorridas�no�biénio�2009/2010,� apresenta�se�

uma� sistematização� detalhada� da� execução� das� campanhas� realizadas� nos� anos� de� 2009� e� 2010,�

dirigidas� quer� à� população� em� geral,� quer� a� grupos�alvo� com� comportamentos� de� risco� ou�

responsabilidades�particulares.�O�Quadro�seguinte�sintetiza�o�essencial�das�acções�de�informação�e�

sensibilização�realizadas�ao�longo�do�Biénio,�segundo�os�grupos�alvo�abrangidos.�

�

�

�

�

�

�
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Quadro�16.�Acções�de�sensibilização�e�informação�realizadas�no�biénio�2009/2010�

� Programa�2009�e�respectiva�execução Programa�2010�e�respectiva�execução

Acções�dirigidas�ao�
público�generalista�

e�respectiva�
execução�em�2009�

e�2010�

Slogan�da�Campanha
Colecção� "Bilhetes� de� Identidade� da�
Floresta"�

Elaboração�de�Folhetos�

Cartazes�2009�� Elaboração�de�Painéis�
Movimento�ECO

Exposição�Florestarte
Celebrações�do�Dia�Mundial�da�Floresta,�distribuídas�pelo País�e�com�a�colaboração�
de�Escolas,�Câmaras�Municipais,�Juntas�de�Freguesia,�AFN,�SEPNA,�ICNB,�…�

� Programa�2009�e�respectiva�execução� Programa�2010�e�respectiva�execução�

Acções�dirigidas�
aos�grupos�
específicos�e�

população�rural�e�
respectiva�

execução�em�2009�
e�2010�

�
Acção� de� Formação� “Preservação� de�
vestígios�de�início�de�incêndios�florestais”�

Programa�Voluntariado�Jovem�2009�e�2010�
Esquemas�de�faixa�de�gestão�de�combustível�

�
Conferência� “Biodiversidade,� Florestas� e�
Gestão�do�Fogo”��

� Programa�2009�e�respectiva�execução� Programa�2010�e�respectiva�execução�

Acções�dirigidas�à�
população�escolar�

e�respectiva�
execução�em�2009�

e�2010�

Caderno� da� Floresta� � Sugestões� de�
actividades� para� os� professores� do� 1.º�
Ciclo�do�Ensino�Básico�

Guião�de�Educação�Ambiental���Conhecer�
e�Preservar�as�Florestas�

Livro:�"Passa�Tempo�na�Floresta"�
“Quinta�de�Educação�e�Ambiente”�� QEA�

CONFAP�

Colecção� de� Posters� “Conhecer� as�
Árvores…�Compreender�a�Floresta”�

�

Folha� de� pintura� para� crianças�
"Actividades�na�floresta"�

�

Livro:� "Conhecer� as� Árvores...�
Compreender�a�Floresta"���2009��

�

Distribuição�de�material�de�sensibilização,�p.e.,�Manuais�e�Guias�Técnicos�

Não�foi�possível�obter�informação�sobre�a�realização�de�campanhas�com�um�mínimo�de�detalhe�que�

permita� caracterizá�las� melhor� nem� avaliar� o� cumprimento� das� metas.� De� qualquer� forma,� os�

interlocutores� entrevistados� consideram� que� a� alteração� de� comportamentos� tem� sido� gradual,�

embora� lenta,� pelo� que� a� persistência� é� fundamental� e� tem� contribuído� para� o� reforço� da�

consciencialização�dos�públicos�alvo�no�que�respeita�à�importância�da�protecção�da�floresta�contra�

incêndios� e� aos� factores� de� risco� e� para� a� adopção� de� comportamentos� mais� prudentes,� que�

diminuam�a�probabilidade�de�ocorrência�de�incêndios.�

Na�perspectiva�dos�inquiridos�no�âmbito�da�Avaliação�do�Impacto�das�Campanhas�de�Sensibilização�

para�a�Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios�2010�(804),�conhecedores�da�Campanha�"Portugal�sem�

fogos� depende� de� todos",� verificou�se� uma� tendência� para� avaliar� de� forma� moderada� os�

respectivos� impactos.� Com� efeito,� quando� questionados� sobre� o� impacto� na� alteração� de�
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comportamentos,�a�média�obtida�foi�de�6,20�(numa�escala�de�0�a�10);�quando�se�trata�do�contributo�

para� evitar/reduzir� os� incêndios� florestais,� a�média� foi� de� 6,12;� quando� se� trata� do� aumento� do�

respeito� pela� floresta,� a� média� foi� de� 6,66;� e,� quando� questionados� quanto� ao� contributo� da�

Campanha�para�explicar�a�importância�da�floresta,�a�média�foi�de�6,97.�Não�obstante,�os�inquiridos�

consideraram�este�tipo�de�iniciativas�muito�importante�(média�de�8,23),�à�semelhança�do�que�tinha�

sido�detectado�na�Avaliação�relativa�ao�ano�2008.�

A�alteração�comportamental�tem�sido�mais�perceptível�na�perspectiva�da�população�urbana�e�para�

espaços� florestais� de� lazer.� No� que� se� refere� aos� meios� rurais,� são,� ainda,� as� praticas� ligadas� à�

agricultura�que�acabam�por�determinar�a� ligação�com�o�espaço�florestal,�o�qual,�neste�caso,�é�de�

produção.�Em�suma,�a�linguagem�no�sentido�da�preservação�é�forte�mas�a�linguagem�no�sentido�da�

produção�não�tem�sido�valorizada,�e�é�essa�mensagem�que�tem�de�se�afirmar�no�contexto�nacional.�

Assim,� é� expectável� que� no� médio� prazo� haja� resultados� positivos� de� algumas� acções,� dada� a�

receptividade�que�a�população�tem�para�o�tema,�e�que�os� jovens�mais�consciencializados�tenham�

uma� influência� positiva,� nomeadamente� na� interface� rural�urbano� onde� as� ocorrências� são�

numerosas.�

Em� suma,� as� principais� conclusões� do� Estudo� de� Avaliação� do� Impacto� das� Campanhas� de�

Sensibilização� para� a� Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios,� 2010� reforçam� dos� resultados� da�

Avaliação�do�PNDFCI,�nomeadamente:�

(i) Progressão�dos�níveis�de�conhecimento�da�população�portuguesa�quanto�à�Campanha�

"Portugal� sem� fogos� depende� de� todos",� face� ao� ano� 2008,� e� também� quanto� às�

actividades� que� é� permitido� desenvolver� nos� espaços� florestais� ao� longo� do� ano� e�

quanto� ao� número� de� socorro� em� caso� de� incêndio,� em� resultado� do� trabalho�

comunicativo� empreendido� nos� últimos� anos� e� da� pertinência� das� acções� de�

sensibilização�desenvolvidas.�

(ii) Saturação� quanto� ao�modelo� comunicativo� praticado,� embora� se� tenha� comprovado�

melhorias�nos�níveis�de�sensibilização�da�população.�A�Campanha�"Portugal�sem�fogos�

depende�de�todos"�alcançou�níveis�de�notoriedade�elevados,�mas�assenta�num�modelo�

comunicativo� relativamente� difuso,� sendo� necessário� atribuir� maior� assertividade� e�

maior�riqueza�de�conteúdos�nas�mensagens�transmitidas.�

(iii) Necessidade� de� criar� fluxos� de� comunicação� específicos� para� cada�

distrito/região/realidade� florestal/vivências� relacionadas� com� incêndios� florestais.�

Todavia,�sem�desistir�a�figura�e�mensagem�de�topo.�
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(iv) Insuficiente�capacidade�de�planeamento�e�de�coordenação�(não�obstante�os�progressos�

assinalados),� na� medida� em� que� não� há� uma� sistematização� das� acções� realizadas�

(localização,� temática/conteúdos,� público�alvo,� número� de� indivíduos� abrangidos,� …),�

nem�a�organização�de�uma�comunicação�mais�focada�e�apropriada�à�realidade�de�cada�

território.�

De�acordo�com�as�entrevistas�efectuadas,�os�constrangimentos�em�termos�de�recursos�financeiros�e�

humanos�colocaram�a�concepção�e� implementação�dos�programas�de�sensibilização�e� informação�

com� um� estatuto� em� que� deixou� de� ser� considerada� uma� prioridade,� com� a� consequente�

diminuição�das�campanhas�destinadas�ao�público�em�geral�sob�a�responsabilidade�da�administração�

florestal,�com�a�excepção�da�manutenção�de�um�público�alvo�que�é�a�audiência�de�rádios�locais�e�

regionais.��

Com�efeito,� os� constrangimentos�em� termos�de� recursos� financeiros,� nomeadamente�a� incerteza�

quanto� aos� montantes� disponibilizados,� têm� conduzido� a� uma� estratégia� de� sensibilização� e�

informação�orientada�para�determinadas�zonas�e�para�grupos�alvo�específicos,�mas�não�deixando�

completamente�desguarnecida�a�sensibilização�da�população�geral.�

A� selecção� das� zonas� prioritárias� para� estabelecer� uma� estratégia� de� sensibilização� passa,�

essencialmente,� pela� análise� de� um� critério� fundamental:� a� tendência� verificada� em� termos� do�

número�de�incêndios�com�mais�de�1�hectare�na�última�década.�Esta�estratégia�ganha�relevância�nas�

zonas�peri�urbanas,�onde�o�número�de�ocorrências�continua�a�aumentar.��

No� que� se� refere� às� Áreas� Protegidas,� a� estratégia� não� é� diferente:� o� plano� de� sensibilização� e�

informação�é�elaborado�em�conjunto�mas�inclui�a�elaboração�de�folhetos�diferenciados�dos�folhetos�

da� AFN,� específicos� para� os� temas� da� conservação� da� natureza� e� cuja� distribuição� foi� feita� aos�

públicos�alvo� residentes� nas�AP� (população� escolar,� juntas� de� freguesia,�…)� e� específicos� para� os�

temas� das� práticas� na� agricultura,� cuja� distribuição� foi� efectuada� aos� agricultores� e� pastores.�

Também�nestas�Áreas,�os�constrangimentos�de�orçamento�são�reais,�pelo�que�a�uma�estratégia�tem�

sido� mais� de� informação� e� sensibilização� baseada� na� comunicação,� em� detrimento� de� acções�

presenciais�e�de�iniciativas�que�envolvam�os�públicos�alvo.�

Nesta� matéria,� é� ainda� de� referir� o� intenso� e� notável� trabalho� efectuado� pelo� SEPNA� em�

coordenação�com�as�autarquias,�juntas�de�freguesia,�escolas�e�outras�entidades.�O�público�alvo�é�a�

população� em� geral� mas� a� acção� do� SEPNA� concentra�se� no� trabalho� diário� com� caçadores,�

produtores�agrícolas,�produtores� florestais,�proprietários�de�empresas�e�de�habitações� localizadas�

nas� zonas� peri�urbanas,� aquando� alerta� para� o� cumprimento� das� regras� em� vigor� e� quando�

sensibiliza�e�informa�sobre�a�importância�da�prevenção�no�âmbito�da�DFCI.�
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O� Quadro� seguinte� apresenta� as� acções� realizadas� entre� 2006� e� 2010,� bem� como� o� número� de�

indivíduos�abrangidos.�

Quadro�17.�Acções�de�sensibilização�realizadas�pela�GNR/SEPNA�no�âmbito��
da�defesa�da�floresta�contra�incêndios�

� 2006� 2007� 2008�� 2009� 2010�

Nº�de�acções�� 376� 517� 1.088� 1.996� 2.052�

Participantes�� 36.587� 47.228� 33.235� 34.741� 50.662�

Fonte:�GNR/SEPNA,�Março�2011.�

O� SEPNA� tem�desenvolvido�um� conjunto� alargado�de� iniciativas� por� todo�o�país,� privilegiando� as�

iniciativas� nas� escolas� como� veículo� de� transmissão� de� conhecimentos� e� de� sensibilização� social�

incidindo� particularmente� sobre� os� perigos� decorrentes� da� má� gestão� dos� espaços� florestais,� a�

problemática� dos� incêndios,� a� sua� prevenção� e� o� impacto� ambiental,� a� protecção� da� fauna� e� da�

flora�e�as�medidas�legais�em�vigor�para�a�protecção�dos�espaços�florestais.�

Apesar�das�campanhas�realizadas,�os�dados�disponibilizados�pela�GNR/SEPNA�sobre�a�evolução�do�

peso� relativo� das� principais� infracções� registadas� entre� 2007� e� 2010,� continuam� a� revelar� a�

persistência�de�alguns�comportamentos�de�risco�no�meio�rural,�nomeadamente,�pelas�intervenções�

de�gestão�de�combustíveis�nas�faixas�junto�a�edificações�e�de�queima�de�amontoados�ou�sobrantes�

de�exploração�(cf.�Quadro�25.�Principais�tipos�de�infracções�praticadas,�em�percentagem).�

No�que�se�refere�ao�segundo�objectivo�estratégico�do�2º�Eixo���MMeellhhoorraarr��oo��ccoonnhheecciimmeennttoo��ddaass��ccaauussaass��

ddooss�� iinnccêênnddiiooss�� ee�� ddaass�� ssuuaass�� mmoottiivvaaççõõeess,� entre� os� anos� de� 2006� e� 2010� o� número� de� elementos�

dedicados�à�investigação�de�incêndios�registou�um�único�crescimento�que�ocorreu�durante�os�anos�

de�2006�e�2007,�passando�de�319�para�437,�respectivamente;�a�partir�deste�período�o�número�de�

elementos�tem�vindo�a�decrescer,�registando�em�2010,�415�elementos.�

Figura�17.�Nº�de�elementos�dedicados�à�investigação�

�

Fonte:�Dados�fornecidos�pelo�SEPNA/GNR,�Março�2011.�

Não�obstante�a�diminuição�dos�elementos�com�formação�específica�para� investigar�as�causas�dos�

incêndios,�entre�os�anos�2008�e�2009�verificou�se�um�aumento�substancial�do�número�de�incêndios�
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investigados�(associado�naturalmente�ao�aumento�do�número�de�ocorrências�registadas),�evolução�

que� indicia� um� aumento� da� capacidade� de� investigação.� Como� se� pode� verificar� no� Quadro�

seguinte,� o� número� de� incêndios� cuja� área� ardida� foi� validada� cresceu� desde� 2006� até� 2010,�

chegando�a�atingir�os�22.237�ha,�neste�último�ano;�em�relação�aos�incêndios�investigados,�também�

se�regista�cada�vez�maior�importância,�chegando�às�16.178�ocorrências,�em�2010.��

Quadro�18.�Incêndios�investigados�com�área�validada�

� 2006� 2007� 2008�� 2009� 2010�

Nº�de�incêndios�cuja�área�ardida�
foi�validada��

6.014� 11.483� 10.628� 18.086� 22.237�

Nº�de�incêndios�investigados� 3.112� 10.467� 9.974� 16.005� 16.178�

%�de�incêndios�investigados�� 51.7� 91.1� 93.8� 88.5� 72.8�

Fonte:�SGIF.�Dados�fornecidos�pelo�SEPNA/GNR,�Março�2011.��
�

Em�termos�proporcionais�relativamente�ao�número�de�ocorrências,�o�peso�dos�incêndios�florestais�

investigados�tem�vindo�a�registar�um�decréscimo�desde�2007,�atingindo�cerca�de�73%,�em�2010.�

A�observação�de�um� conjunto�de�dados� fornecidos� pelo� SEPNA/GNR� relativos� à� investigação�das�

causas�dos�incêndios�revela�uma�diminuição�da�percentagem�de�incêndios�com�causa�intencional�e�

negligente,�embora�assumindo�ainda�uma�proporção�importante.�

Quadro�19.�Distribuição�das�causas�apuradas,�por�tipo�de�causa�(%)�

Causa� 2006� 2007� 2008� 2009� 2010�

Desconhecida� 63.8� 45.7� 47.1� 36.5� 44.7�

Intencional� 14.3� 16.0� 17.3� 24.6� 22.1�

Natural� 3.0� 0.7� 0.3� 0.9� 1.0�

Negligente� 18.9� 37.6� 35.3� 38.0� 32.2�
Fonte:�GNR/SEPNA,�Março�2011�

No�passado�recente,�face�às�vicissitudes�assinaladas�relacionadas�com�a�consolidação�institucional�

do�SEPNA�e�a�integração�do�ex�CNGF,�em�mais�de�60%�dos�casos,�as�causas�não�foram�apuradas.�No�

entanto,� no� biénio� 2009/2010� esta� situação� alterou�se� e� o� número� de� casos� com� causa�

desconhecida�baixou,�ainda�assim�com�uma�proporção�elevada� (cerca�de�45%).�Os� incêndios�cuja�

causa� é� desconhecida� podem� resultar� da� falta� de� investigação� ou� da� impossibilidade� da�

determinação� da� causa,� mesmo� com� a� identificação� do� ponto� de� inicio,� por� falta� de� provas�

materiais�e/ou�pessoais,�que�permitam�ao�investigador�apurar�a�causa�objectiva�da�ignição�ocorrida.�

Um�dos�motivos�para�que�haja�uma�proporção�tão�elevada�de�causas�desconhecidas�reside�no�facto�

de�em�Portugal�não�se�utilizar�o�conceito�de�“causa�provável”�como�em�Espanha�ou�em�França,�ou�
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seja,�a�menos�que�haja�uma�certeza�absoluta�da�causa,�os�investigadores�não�atribuem�uma�causa,�

ficando�definida�como�desconhecida.�

As�causas�dos� incêndios�florestais�podem�ser�classificadas,�grosso�modo,�em�dois�grandes�grupos:�

naturais�e�humanas.�Nas�causas�naturais,�destacam�se�as� tempestades� (p.e.,�queda�de�um�raio)�e�

nas�causas�humanas�destaca�se�o�descontrolo�de�queimadas.�Pese�embora�o� facto�de�em�2010�a�

origem�de� incêndios� de� causa�desconhecida� ter� subido� ligeiramente� em� relação� ao� ano� anterior,�

constata�se�que�os�incêndios�provocados�por�causa�intencional�e�por�causa�negligente�diminuíram�

ligeiramente.�As�principais� situações�provocadas�pelo�Homem�que�causam� fogos� florestais� são�as�

seguintes:�

� queimadas�não�controladas�em�zonas�agrícolas�sem�o�cuidado�adequado;�

� descuido�de�excursionistas�que�deixam�desperdícios�na�floresta�ou�que�acendem�fogueiras�

em�zonas�e�em�situações�de�risco�elevado;�e�

� incêndios� provocados� por� pirómanos� ou� motivados� por� interesses� económicos� (p.e.,�

conversão�de�zonas�florestais�em�zonas�agrícolas).�

A� acrescer� refira�se� o� aumento�progressivo�da�população�urbana� e� da� sua�pressão� sobre�o�meio�

rural,�que�constitui�uma�das�causas�indirectas�causadoras�de�incêndios�florestais�(nestas�incluem�se�

os�incêndios�intencionais�e�os�provocados�por�negligência�ou�por�acidente,�como�é�o�caso�de�faíscas�

originadas�fortuitamente�em�cabos�eléctricos).�

No� que� se� refere� à� estratégia� para� a� investigação� de� causas� de� incêndio,� o� método� utilizado�

mantém�se,�ou�seja,�recolha�de�todos�os�indícios/evidências�físicas�que�expliquem�a�sua�origem.�Na�

sua�progressão�o�incêndio�deixa�vestígios�nos�materiais�(p.e.,�as�árvores,�arbustos�ou�pedras�estão�

mais�queimadas�do� lado�de�onde�o�fogo�progride),�sendo�possível� traçar�a�rota�do�fogo;�uma�vez�

identificado�o�ponto�de�início,�as�evidências�são�analisadas�e,�se�possível,�os�indicadores�apontarão�

para�o�enquadramento�numa�das�categorias�de�classificação�das�causas.�

A�deslocação�dos�técnicos�com�competência�para�investigar�a�origem�dos�incêndios�florestais�para�o�

terreno�deve�ser�feita�o�mais�rapidamente�possível�para�recolher�o�máximo�de�indícios�mas�também�

eventuais�testemunhos�que�possam�apontar�um�suspeito.�Depois�de�recolhida�toda�a� informação,�

esta�é�entregue�ao�Ministério�Público�e,�caso�se�verifiquem�indícios�de�crime,�é�à�Policia�Judiciária�

que�compete�prosseguir�com�a� investigação�criminal,�embora�esta� força�policial� tenha�o�apoio�da�

GNR�para�a�identificação�e�detenção�dos�suspeitos.�

72
�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

No� ano� de� 2009,� a� GNR/SEPNA� distribuiu� um� conjunto� alargado� de� Kits� para� a� investigação� dos�

incêndios� florestais;� contudo,� a� determinação� das� causas� continua� a� representar� uma� baixíssima�

percentagem,�se�se�tiver�em�conta�o�número�total�de�ocorrências.�

Quadro�20.�Kit�Investigação�Incêndios�Florestais�distribuídos�em�2009�

Distritos N.º�de�Kits�distribuídos�
Direcção�Nacional 1

Castelo�Branco�e�Setúbal 7
Aveiro,�Beja,�Braga,�Bragança,�Faro,

Guarda,�Lisboa,�Porto,�Santarém�e�Viseu�
6�

Coimbra�e�Vila�Real 5
Évora,�Portalegre�e�Viana�do�Castelo 4

Leiria 3
Açores 1
Madeira 1
Total 102
Fonte:�GNR/SEPNA,�Março�2011.�

�

A�identificação�menos�expressiva�das�causas�não�tem�explicação�específica,�a�não�ser�o�facto�de�se�

revelar� inexequível�a�presença�em�todos�os� incêndios�florestais,�mesmo�que�os�responsáveis�pelo�

combate�assegurem�um�perímetro�para�a�investigação,�e�o�facto�de�as�provas�arderem�com�muita�

frequência,�sem�deixar�qualquer�indício�(p.e.,�beatas�de�cigarros,�foguetes,�…).�

Dado� o� elevado� número� de� causas� indeterminadas,� a� ANPC� em� conjunto� com� a� GNR,� está� a�

desenvolver� um� trabalho� que� permita� a� revisão� dos� critérios� de� classificação.� Esta� revisão�

possibilitará� a� definição� de� uma� lista� europeia� de� causas8� e� poderá� permitir� a� associação�de� um�

plano�de�acção�específico�para�cada�causa�(p.e.,�uma�maior�incidência�das�acções�de�informação�e�

sensibilização�sobre�determinada�região�ou�sobre�determinado�público�alvo).�

Todos�os�elementos�com�competências�para�operar�neste�âmbito�têm�vindo�a�ter�formação�com�a�

Polícia� Judiciária� e� a� AFN.� O� último� curso� de� formação,� ocorrido� em� 2010� teve� o� apoio� do� FFP.�

Actualmente�a�GNR/SEPNA�está�a�tentar�organizar�algumas�acções�de�formação�com�a�Guardia�Civil�

espanhola,�nomeadamente,�com�o�objectivo�de�partilhar�experiências;�contudo,�e�face�às�restrições�

orçamentais,� esta� matéria� deixou� de� constituir� uma� prioridade.� Esta� necessidade� decorre,�

nomeadamente,� da� falta� de� articulação� entre� a� PJ� e� a� GNR� (apenas� assegurada� nos� cursos� de�

formação),�observando�se�pouca�partilha�de�conhecimento.��

No� que� se� refere� à� VViiggiillâânncciiaa,,�� ddiissssuuaassããoo�� ee�� ddeetteeccççããoo,� a� definição� da� estratégia� de� actuação� e� a�

coordenação� das� acções� compete� à� GNR/SEPNA,� entidade� que� é� responsável� pela� maioria� dos�

8No� final� de� 2008,� foi� lançado� pelo� JRC/CE,� um� Concurso� Público� para� uma� aquisição� de� serviços,� com� vista� à�
harmonização� da� Classificação� das� causas� dos� incêndios� florestais� na� Europa,� em� resposta� à�Resolução� do� Parlamento�
Europeu�de�Setembro�de�2006.�Este�trabalho,�iniciado�em�Janeiro�de�2009,�tinha�conclusão�prevista�para�Janeiro�de�2011.
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patrulhamentos� de� vigilância� no� âmbito�da�DFCI,� tendo� vindo� a� reforçar� a� sua� intervenção�neste�

domínio.� Em� 2009,� 78,6%� dos� patrulhamentos� foram� feitos� por� esta� força.� Em� 2010� este� valor�

decresceu� para� 74,2%.� Entre� os� restantes� agentes,� destaca�se� os� Sapadores� Florestais,� tendo�

contribuído�para�cerca�de�10%�dos�patrulhamentos�de�vigilância�no�âmbito�da�DFCI.�

Quadro�21.�Patrulhamentos�de�vigilância,�por�entidade�(2009���2010)�

�
2009 2010�

Nº % Nº %�

GNR�(Brigadas�Móveis�de�
Vigilância�e�detecção)�

78.320� 78.55� 60.812� 74.16�

AGRIS�(Brigadas�Móveis�de�
Vigilância)��

974� 0.98� 507� 0.62�

Sapadores�Florestais� 10.619� 10.65� 9.673� 11.80�

Bombeiros�Voluntários� 2.768� 2.78� 1.066� 1.30�

Militares�do�Exército� 899� 0.90� 697� 0.85�

Voluntariado�Jovem� 3.521� 3.53� 6.328� 7.72�

Outros� 2.601� 2.61� 2.916� 3.56�

Total�� 99.702� 100.0� 81.999� 100�

Fonte:�GNR/SEPNA.�

O� patrulhamento� só� para� efeito� de� vigilância� (preventivo)� diminuiu� de� 2009� para� 2010,� em�

resultado�das�restrições�orçamentais,�tendo�sido�seleccionadas�áreas�prioritárias�para�essas�acções.�

De�qualquer�forma,�refira�se�que�os�militares�da�GNR�percorreram�cerca�de�300�mil�Km�nas�fases�de�

maior�risco�de�ocorrência�de�incêndios.��

Quadro�22.�Evolução�do�número�de�brigadas�móveis�de�vigilância,�detecção�e�fiscalização�da�GNR/SEPNA,�
respectivos�elementos�e�veículos�(2006���2010)�

� 2006� 2007� 2008� 2009� 2010�

Nº�de�Brigadas�Móveis� 185� 196� 184� 197� 197�

Nº�de�elementos� 815� 871� 912� 933� 1000�

Nº�de�veículos� 28� 215� 217� 414�a)� 447�b)�

a)217�Viaturas�Ligeiras�e�197�Motociclos;�b)�234�Ligeiras�e�213�Motos.�
Fonte:�GNR/SEPNA.�

Os�meios�afectos�às�brigadas�móveis�de�vigilância,�detecção�e�fiscalização�da�GNR/SEPNA�têm�vindo�

a� aumentar� desde� 2006,� sendo� o� reforço� em� termos� de� veículos� ligeiros� e� motociclos� bastante�

pronunciado�com�um�aumento�de�cerca�de�50%,� face�ao�ano�de�2008;�no�entanto,�o�número�de�

brigadas�não�foi�alterado.�As�brigadas�móveis�da�GNR�têm�vindo�a�empenhar�se�na�sensibilização�

das�populações�rurais�e�tem�obtido�uma�resposta�francamente�positiva�por�parte�do�público�que�vai�

abordando.� Na� óptica� da� Equipa� de� Avaliação,� este� procedimento� devia� ser� mais� valorizado� e�
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adoptado�por�todas�as�entidades�que�fazem�vigilância,�estendendo�a�sua�acção�no�sentido�de�uma�

maior�proactividade.�

A� AFN� em� parceria� com� o� Instituto� Português� da� Juventude� (IPJ)� continuou� em� 2010� com� o�

Programa�“Voluntariado�Jovem�para�as�florestas”,�onde�jovens�de�todo�o�território�nacional�foram�

incentivados� para� participar� em� iniciativas� de� preservação� da� natureza� e� da� floresta,�

nomeadamente,�através�da�limpeza,�sensibilização�e�vigilância�da�floresta,�sobretudo�no�perímetro�

urbano.�O�Programa�contou�com�a�participação�anual�de�cerca�de�4.000�voluntários�entre�os�18�e�os�

30�anos,�embora�se�preveja�alcançar�uma�meta�que�ascende�aos�7�mil�jovens.��

O�período�mínimo�de�permanência�destes� jovens�no�projecto�é�de�7�dias,�com�a�possibilidade�de�

poderem� prolongar� a� sua� permanência� além� dos� 15� dias,� se� for� acordado� entre� o� IPJ� e� as�

respectivas�entidades�promotoras.�

Este� Programa� visou� o� incremento� da� participação� dos� jovens� numa� postura� pró�activa� de�

sensibilização�da�população�para�os�perigos�da�manipulação�do� fogo�e�comportamentos�de� risco,�

em� espaços� florestais� e� agrícolas,� tendo� cada� um� dos� participantes� formação� específica,�

previamente�definida�pela�AFN�e�assegurada�pelos�Gabinetes�Técnicos�Florestais,�pelos�Corpos�de�

Bombeiros,� pelos� Sapadores� Florestais� e,� ainda,� por� entidades� promotoras� de� acordo� com� a�

natureza�e�competência�dos�mesmos.�

Entre� as� principais� áreas� temáticas� de� formação� destacam�se� as� seguintes:� ameaças� da� floresta�

portuguesa�(agentes�bióticos�e�abióticos);�identificação�da�flora�local;�identificação�das�espécies�da�

floresta�portuguesa,�com�destaque�para�as�espécies�autóctones;�identificação�das�espécies�exóticas�

e�das�espécies�invasoras�lenhosas;�cartografia�e�identificação�de�locais;�progressão�e�orientação�no�

terreno;�detecção�de�focos�de�incêndio;�comunicações;�legislação�florestal�e,�em�particular,�sobre�a�

Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios.�

Neste�Programa,�as�regiões�do�Norte�e�Centro�do�País�são�de�intervenção�prioritária�bem�como�as�

áreas� protegidas� e� os� sítios� classificados� da� Rede� Natura,� onde� estes� jovens� voluntários� são�

colocados� em�pontos� estratégicos,� permitindo� cobrir� áreas� não�observadas� pelos� postos� fixos� de�

vigia.� A� GNR� coordenou� o� posicionamento� das� equipas� do� voluntariado� e� acompanhou� todo� o�

processo� (nomeadamente� permitindo� a� participação� dos� jovens� nos� patrulhamentos� efectuados�

pelos�militares�da�GNR).�

Não�obstante�a�importância�do�trabalho�de�todas�as�equipas�referidas�para�uma�melhor�vigilância�e�

detecção�e�também�para�uma�melhor�sensibilização�dos� jovens�para�esta�problemática,�a�eficácia�

de� algumas� destas� acções,� tendo� em� conta� os� avultados� custos� associados,� é� baixa.� A� rede� de�

entidades� que� participa� na� vigilância� e� detecção� de� incêndios� torna�se� demasiado� exigente� em�
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termos�de�planeamento�e�de�controlo�da�execução�(veja�se�o�exemplo�do�voluntariado�jovem,�em�

que� os� participantes� permanecem� no� Programa� apenas� 7� dias,� sendo� necessário� assegurar�

formação�a� todos,� solução�que�acarreta�pressões�desnecessárias,� sobretudo,�nos�meses�de�maior�

risco�de�incêndio).�Acresce�que,�como�o�planeamento�se�faz�ao�nível�concelhio,�é�difícil�saber�quais�

são,�de�facto,�as�áreas�percorridas;�a�este�propósito�o�SNDFCI�devia�optar�por�uma�concentração�de�

recursos�e�por�uma�sistematização�das�áreas�que�são�percorridas�em�concreto.��

No�que�respeita�à�Rede�Nacional�de�Postos�de�Vigia�(RNPV),�as�fragilidades�identificadas�no�Estudo�

de�Avaliação�anterior� relativas�aos� recursos�humanos,�à� tecnologia�e�à�distribuição� territorial�dos�

Postos�continuaram�a�verificar�se,�sobretudo�ao�nível�dos�recursos�humanos.��

A�composição�da�RNPV�mantém�se�igual�desde�2006,�depois�da�implantação�de�64�Postos�de�Vigia,�

tendo�sido�integrados�apenas�dois�PV�de�privados�em�2009.�Entre�15�de�Maio�e�30�de�Setembro,�a�

RNPV�é�activada,�oferecendo�uma�representatividade�diferente�de�acordo�com�as�fases�de�alerta.�

Nas�fases�Bravo�e�Delta,�funcionam�apenas�cerca�de�70�PV,�enquanto�que�a�Fase�Charlie�(1�de�Julho�

a�30�de�Setembro)�tem�em�funcionamento�a�totalidade�dos�PV�(230).�Actualmente,�a�Rede�funciona�

apenas�durante�o�dia�(16h�por�dia),�sendo�que�a�funcionalidade�é�complementada�pelo�reforço�do�

patrulhamento,�sobretudo�na�Fase�Charlie.�Da�análise�do�dispositivo�operacional�para�2009�e�2010,�

constata�se�que�quer�o�número�de�Postos�de�Vigia,�quer�o�número�de�vigilantes�diminuiu�no�último�

ano�(Cf.�quadro�seguinte).�

Quadro�23.�Evolução�da�Rede�Nacional�de�Postos�de�Vigia�

�
N.º�Total�

PV�

Postos�guarnecidos�pela�
GNR� N.º�Postos�

modernizados�
N.º�PV N.º�Vigilantes

2006� 239� �� �� ��

2007� 239� 229� 818� 52�

2008� 240� 230� 690� 12�

2009� 242� 232� 928� 0�

2010� 243� 230� 885� 0�

Fonte:�GNR/SEPNA,�Março�2011.�

No� que� se� refere� aos� recursos� humanos,� durante� o� ano� de� 2009,� numa� primeira� fase� foram�

designados�militares�para�ocupar�os�Postos�de�Vigia�e�numa�segunda�fase�ocorreu�a�contratação�de�

pessoas�desempregadas.� Em�qualquer�das�opções,� registou�se�um� conjunto�de� constrangimentos�

com�destaque� para� a� falta� de� conhecimento� do� território� e� a� vigilância� apenas� durante� as� horas�

diurnas�(16�horas�por�dia),�a�que�acresceu�a�falta�de�formação�e�de�motivação,�sobretudo�para�os�

elementos�que�foram�integrados�na�segunda�fase.��
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Os� modelos� de� contratação� do� pessoal� de� vigilância� fixa� a� colocar� nos� Postos� de� Vigia,� cuja�

responsabilidade�é� igualmente�do�SEPNA/GNR,� foram�corrigidos,�uma�vez�ultrapassadas�questões�

de� ordem� legal� ou� normativa.� Em� particular,� foi� possível� colocar� naqueles� Postos� naturais� e/ou�

residentes�conhecedores�do�território�a�vigiar,�em�vez�de�trabalhadores�desempregados,�situação�

que�provocara,�em�anos�anteriores,�uma�menor�eficiência�na�detecção,�localização�e�comunicação�

das�ocorrências.�

Em�2010,�embora�esta�componente�se�encontrasse�mais�estabilizada,�pela�contratação�de�pessoas�

locais�(como�a�AFN�procedeu�em�anos�anteriores),�houve�grande�dificuldade�em�manter�os�Postos�

de�Vigia�ocupados.�Com�efeito,� fruto�dos�procedimentos�mais� rígidos� inerentes� à� contratação�de�

pessoal� por� parte� da� GNR,� a� substituição� das� pessoas� que� abandonaram� a� actividade� de� vigia�

durante�a�campanha�foram�substituídas�com�grande�dificuldades�de�ordem�jurídica�ou�não�foram�

de�todo�substituídas.�

Estas� dificuldades� na� contratação� decorreram,� também,� da� falta� de� atractividade� da� função� de�

Vigilante,� caracterizada� pelo� isolamento,� pelo� baixo� nível� remuneratório� e� pelas� condições� de�

trabalho�muitas�vezes�adversas.��

Para�alcançar�as�24�horas�de�vigilância,�foi�adicionada�uma�funcionalidade�nocturna,�com�recurso�a�

todo�o�dispositivo�e�não�apenas�ao�SEPNA.�Neste�contexto,�a�actividade�dos�PV�é�complementada�

com�patrulhamento� preventivo� durante� a� noite� e� os� fins�de�semana.� A� acrescer,� a� actividade� da�

própria�RNPV�é�vigiada�pela�GNR�que�passa�pelo�mesmo�PV,�não�raro,�mais�de�uma�vez�por�dia.��

A� localização� dos� Postos� de� Vigia� apenas� em� determinadas� zonas� do� País,� também� não� permite�

assegurar� uma� cobertura� total� do� território� sob� vigilância� (por� questões� ligadas� à� orografia� do�

território� e� à� insuficiência� de� Postos),� o� que� cria� “zonas� cegas”,� isto� é,� partes� do� território�

“invisíveis”�ao�vigilante.�

O�maior� constrangimento� que� se� coloca� à� RNPV� é� a� sua� eficácia� pois� esta� Rede� contempla� uma�

percentagem� de� alertas� muitíssimo� baixa,� face� aos� custos� da� sua� manutenção� em� actividade�

(recursos�humanos�e�a�respectiva�formação9,�a�que�acresce�a�manutenção�das�Torres).�Todavia,�os�

PV�continuam�a�ser�muito�úteis�para�confirmar�a�existência�de�incêndios�nascentes,�acautelando�a�

grande�quantidade�de�falsos�alarmes.�

Os� falsos� alarmes� assumem� importância� no� SNDFCI� e� continuam� a� ser� em� grande� número,�

provocando�um�grande�desgaste�às�Equipas�que�são�mobilizadas�para�a�1ª�Intervenção.�Este�tipo�de�

9A� formação� dos� Vigilantes� é� proporcionada� anualmente� e� incide� sobre� duas� grandes� áreas:� gestão� dos� meios� de�
comunicação,�nomeadamente,�na�transmissão�de� informação�acurada�através�de�rádios�do�Sistema�Integrado�de�Redes�
de�Emergência�e�Segurança�de�Portugal�(SIRESP);�e�orientação�geográfica.�
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situações�ocorre�com�muita�frequência�em�locais�com�obras,�em�que�o�pó�é�confundido�com�fumo;�

no� entanto,� há� casos� em� que� são� as� pessoas� a� iludir� as� forças� de� prevenção� e� de� combate,�

obrigando�a�mobilizações�para�o�terreno�desnecessárias.��

Para�ultrapassar�os�constrangimentos�ao�nível�da�vigilância�fixa�e�para�aumentar�as�áreas�vigiadas,�

sobretudo�das�áreas�florestais�mais�extensas�e�com�risco�maior�de� incêndio,�o�MAI�tem�em�curso�

um� projecto� de� videovigilância� de� âmbito� nacional� (Sistema� de� Videovigilância� da� Floresta� –�

SINAVIF)�que�conta�com�o�apoio�do�plano�tecnológico�específico�do�MAI�e�com�a�participação�da�

AFN,�da�divisão�de�comunicação�da�GNR/SEPNA,�entre�outras�entidades.�O�grande�objectivo�deste�

projecto� consiste� na� vigilância� de� todo� o� território� nacional� em� tempo� real,� através� de� câmaras�

ligadas�aos� respectivos�Centros�Distritais�de�Operação�e�Socorro� (CDOS),�permitindo�uma�melhor�

eficácia�na�detecção�de�incêndios�na�fase�nascente.��

Contudo,� dadas� as� restrições� orçamentais� e� tendo� em� conta� o� custo� avultado� de� cerca� de� 15�

milhões� de� Euros,� o� projecto� encontra�se� suspenso� (a� ANPC� está� a� analisar� a� hipótese� de� uma�

candidatura�aos�apoios�do�ProDeR),�tendo�sido�implementado�apenas�em�alguns�concelhos�(p.e.,�do�

Distrito�de�Leiria).�Uma�vez�implementado,�a�GNR�será�a�entidade�gestora�do�dispositivo.�

Em�termos�de�FFiissccaalliizzaaççããoo��rreepprreessssiivvaa,�a�actuação�policial�ou�a�vigilância�armada�continua�a�revelar�

se�como�uma�área�de�intervenção�de�extrema�importância�devendo�ser�intensificada,�precisamente,�

por�esse�potencial�de�efeito�de�dissuasão�que�tem�sobre�os�eventuais�transgressores.�Com�efeito,�

esse�aumento�tem�vindo�a�verificar�se�nos�dois�anos�em�análise.�

Quadro�24.�Meios�terrestres�associados�à�vigilância�e�fiscalização���GNR�

GNR�� Ano� Brigadas� Viaturas� Elementos�

GIPS�
2009� 92� 92� 638�

2010� 102� 102� 638�

SEPNA�
2009� 306� 404� 819�

2010� 394� 394� 916�

Fonte:�DON�DECIF,�anos�2009�e�2010,�ANPC.�

Os� resultados� da� actividade� operacional� do� SEPNA� permitem� concluir� que� houve� um� aumento�

substancial�dos�crimes�relacionados�com�incêndios�florestais,�os�quais�chegaram�a�representar,�em�

2009,�mais�de�75%�de�todos�os�crimes�reconhecidos�por�este�Serviço�da�GNR.�No�que�se�refere�às�

contra�ordenações,�o�número�tem�se�revelado�mais�ou�menos�constante�ao�longo�dos�anos,�desde�

o�ano�de�2007�a�esta�parte.�

Quadro�25.�Resultados�da�actividade�operacional�do�SEPNA�
no�âmbito�dos�incêndios�florestais���Infracções�
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Ano�
Crimes�

Contra�
ordenações�

Total�

N.º %� N.º %� N.º %

2006� 462� 66,5� 1.968� 14,5� 2.440� 17,1�

2007� 825� 65,7� 2.656� 13,7� 3.481� 16,8�

2008� 728� 67,5� 2.707� 14,0� 3.435� 16,8�

2009� 1.287� 75,4� 2.267� 14,3� 3.554� 20,3�

2010*� 909� 70,6� 2.464� 15,2� 3.373� 19,2�

*�Valores�que�não�contemplam�o�mês�de�Dezembro�de�2010.�
Fonte:�www.gnr.pt.�

Apesar�do�reforço�da�fiscalização,�a�evolução�do�peso�relativo�das�principais� infracções�praticadas�

anualmente�entre�2007�e�2010�revela�a�persistência�de�alguns�comportamentos�de�risco.�A�queima�

de�amontoados�ou�sobrantes�de�exploração�registou�um�decréscimo�significativo,�deixando�de�ser�a�

principal� infracção� registada� e� a� falta� de� gestão� de� combustíveis� junto� a� edificações� em� espaço�

florestal� registou� um� acréscimo� até� se� tornar� a� principal� infracção� registada� (55%� do� total� de�

infracções�praticadas).�No�que�respeita�às�restantes�infracções,�destaca�se�o�acréscimo�nos�últimos�

dois� anos� das� infracções� causadas� pelo� par� fogueira� de� lazer/confecção� de� alimentos� em�espaço�

florestal.��

Quadro�26.�Principais�tipos�de�infracções�praticadas�(%)�

� 2006 2007 2008�� 2009� 2010
Falta�de�gestão�de�combustíveis�na�rede�viária 3 2� 1� 2
Falta�de�gestão�de�combustíveis�na�rede�distribuição�de�
energia�média�tensão�

� 1� 0� 1� 2�

Falta�de�gestão�de�combustíveis�nas�faixas�junto�a�edificações 23,9 44 43� 45� 55
Falta�de�gestão�de�combustíveis�nas�faixas�circundantes�dos�
aglomerados�

� 4� 3� 1� 2�

Queimadas�sem�licença 1,8 3 6� 9� 6
Queima�de�amontoados�ou�sobrantes�de�exploração 72,3 40 31� 16� 19
Falta�de�extintores�em�máquinas,�tractores�e�veículos�de�
transporte�

� 2� 3� 4� 3�

Fogueira�de�lazer/confecção�de�alimentos�em�espaço�florestal 1,6 0 3� 13� 8
Outras�infracções� 0,3 4 8� 10� 3

Fonte:�GNR/SEPNA,�Março�2011.�

Em� termos� proporcionais,� o� quadro� anterior� reflecte� um� dado� importante:� a� queima� de�

amontoados�ou� sobrantes�de�exploração� registou�um�decréscimo� significativo,�deixando�de� ser�a�

principal� infracção� registada� e� a� falta� de� gestão� de� combustíveis� junto� a� edificações� em� espaço�

florestal� registou� um� acréscimo� até� se� tornar� a� principal� infracção� registada� (55%� do� total� de�

infracções� praticadas).� Ora,� este� cenário� poderá� querer� dizer� que� tem� havido,� de� facto,� uma�

alteração� comportamental� no�que� respeita,� sobretudo,� à� população� agrícola,� pela� positiva,� e� aos�

residentes�nas�zonas�peri�urbanas,�pela�negativa.��
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Do� facto� de� existir� um� maior� reconhecimento� de� crimes,� depreende�se� que� a� actividade� de�

fiscalização�do�SEPNA�tem�vindo�a�aumentar,�com�um�pico�em�2009,�o�ano�em�que�registou�o�maior�

número� de� ocorrências� desde� a� implementação� do� PNDCI.� Todavia,� em� termos� proporcionais,� o�

Quadro�anterior� reflecte�um�cenário� importante�ao�apontar�para�uma�alteração�comportamental�

no� que� respeita,� sobretudo,� à� população� agrícola,� pela� positiva,� e� aos� residentes� nas� zonas� peri��

�urbanas,�pela�negativa.��

Contudo,�o�número�de�autos�de�contra�ordenação�sequenciados�é,�ainda,� reduzido,�persistindo�o�

problema�identificado�na�Avaliação�anterior,�relativo�à�reduzida�eficácia�das�acções�de�fiscalização.�

De�acordo�com�os�interlocutores�auscultados,�esta�área�de�actuação�encontra�se�condicionada�por�

contrariedades� de� vária� ordem,� nomeadamente,� pela� dificuldade� na� instrução� dos� autos� e� na�

aplicação� das� coimas,� um� trabalho� sob� a� responsabilidade� das� Câmaras� Municipais.� Após� o�

levantamento�do�auto,�os�processos�são�encaminhados�para�a�AFN�(queimadas�sem�licença,�queima�

de�amontoados�ou�sobrantes�de�exploração,�…)�ou�para�as�Câmaras�Municipais�(faixas�de�gestão�de�

combustível�e�outras,�definidas�nos�PMDFCI).�Porém,�quando�os�processos�são�encaminhados�para�

as�Câmaras�Municipais�há�uma�tendência�geral�para�a�não�continuidade�dos�mesmos,�por�forma�a�

atenuar�a�punição�dos�munícipes.��

A�situação�não�foi�resolvida�com�a�alteração�Decreto�lei�n.º�124/2006,�em�que�se�esperava�que�este�

tipo�de�processos�passasse�a�ser�encaminhado,�p.e.,�para�os�Governos�Civis.�Com�efeito,�da�análise�

das� entrevistas� realizadas� houve� um� consenso� acerca� desta� matéria:� deve� ser� promovida� a�

passagem� da� responsabilidade� dos� autos� de� contra�ordenação� para� uma� entidade�

hierarquicamente�superior;�no�entanto,�e�dada�a�incerteza�sobre�a�continuidade�dos�Governos�Civis,�

talvez�esta�opção�não�seja�a�mais�adequada.�

A�entidade�que�assegurar�esta�componente�tem�de�ser�responsável�pela�gestão�territorial�de�forma�

eficaz� e� tem� de� estar� próxima� da� problemática� dos� incêndios� florestais.� Na� óptica� da� Equipa� de�

Avaliação,�são�de�considerar�dois�cenários:�(i)�passagem�da�responsabilidade�das�contra�ordenações�

para�as�estruturas�regionais�da�AFN;�ou�(ii)�passar�a�contra�ordenação�para�multa,�ficando�do�lado�

da�GNR�essa�responsabilidade.�Um�dos�objectivos�para�uma�eventual�passagem�de�responsabilidade�

ou� de� estratégia,� consiste� num� cada� vez� maior� esforço� no� âmbito� da� fiscalização� e,�

consequentemente,�no�aumento�da�aplicação�de�coimas�e,�assim,�um�maior�efeito�dissuasor.�

Em�suma,�não�poderá� ignorar�se�a�questão� fundamental�da�percepção�da�validade�das�acções�de�

penalização� decorrentes� dos� autos� levantados� pelo� SEPNA,� face� a� situações� de� ilegalidade� ou�

incumprimento� da� legislação� em� vigor.� O� sentimento� de� relativa� impunidade� que� os� infractores�
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possam� vir� a� sentir� quer� pela� demora� na� aplicação� das� respectivas� coimas,� quer� numa� certa�

despreocupação� em� que� alguns� responsáveis� autárquicos� tendem� a� cair,� são� outras� tantas�

oportunidades� perdidas� na� exemplaridade� das� missões� de� vigilância� que� as� brigadas� do�

SEPNA/GNR,�bem�como�na�correcção�de�situações�potenciadoras�do�surgimento�de�novos�sinistros.��

�

II.3.�3.º�PILAR�DE�INTERVENÇÃO���MELHORIA�DA�EFICÁCIA�DO�ATAQUE�E�DA�GESTÃO�DOS�INCÊNDIOS�

Tendo�como�pano�de�fundo�melhorar�o�ataque�e�a�gestão�dos�incêndios,�as�acções�a�desenvolver�no�

âmbito� do� 3º� Eixo� Estratégico� visam� aumentar� a� eficácia� do� dispositivo� de� vigilância,� detecção� e�

alerta,� bem� como� do� dispositivo� de� combate� nas� suas� diferentes� fases:� 1ª� intervenção,� ataque�

ampliado�e�rescaldo.�

Estas� acções� têm�vindo,�de� forma� continuada�e� sustentada,� a� integrar� as�Directivas�Operacionais�

Nacionais�(situação�que�se�verifica�de�forma�consolidada�nas�DON�DECIF�de�2009�e�2010),�definindo�

claramente�o�Dispositivo�Especial�de�Combate�a� Incêndios�Florestais�e�constituindo�se�como�uma�

plataforma�estratégica�que�garante�a�articulação�das�várias�entidades�e�agentes�de�protecção�civil�

envolvidos�no�ataque�e�gestão�dos�incêndios�florestais.�

Nos�dois�últimos�anos,�depois�de�clarificadas�e�assumidas�as�responsabilidades�das�várias�entidades,�

os� principais� progressos� a� registar� residem� na� adopção� de� uma� filosofia� de� Comando� único� na�

ANPC,�no�desenvolvimento�das�complementaridades�e�na�coordenação�entre� todas�as� forças�que�

integram�o�dispositivo�de�combate�e�gestão�dos�incêndios,�estando�agora�bem�definida�a�cadeia�de�

comando�das�operações,�bem�como�a�consequente�optimização�dos�recursos�envolvidos.�

Os� Objectivos� deste� Eixo� Estratégico� são� apresentados� no� Diagrama� seguinte� e� o� roteiro� de�

avaliação� do� Eixo� estrutura�se� em� forma� do� processamento� e� análise� de� informação� referente� a�

cada�um�dos�cinco�objectivos�chave.�
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� Articulação�dos�sistemas�de�vigilância�e�detecção�com�os�meios�de�1ª�intervenção�

A� capacidade� de� detecção,� tão� rápida� quanto� possível,� de� uma� ocorrência� assume� importância�

acrescida�no�sucesso�da�sua�resolução�e�na�diminuição�da�gravidade�dos�impactos�sobre�pessoas�e�

bens,�minimizando�o�tempo�entre�a�ignição�e�a�chegada�dos�primeiros�meios�de�supressão.��

No� sentido� de� maximizar� a� capacidade� de� detecção� da� ocorrência� e� de� garantir� uma� eficaz�

articulação�entre�os�sistemas�de�vigilância�e�detecção�e�os�meios�de�1ª�intervenção,�é�definido�no�

PNDFCI�um�conjunto�alargado�de�objectivos�operacionais,�avaliando�se�de�seguida,�com�base�nos�
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elementos� fornecidos,� os�níveis� de� concretização� alcançados�nos� últimos�dois� anos,� bem� como�a�

adequação�das�acções�desenvolvidas�face�aos�resultados�obtidos.�

� Objectivo�Operacional� ��Definição�de�um�sistema�nacional�de�gestão�do� “Risco�de� Incêndios�

Florestal”,�concretizado�no�seguinte�conjunto�de�acções:�

� Definição�do�sistema�de�produção�e�do�âmbito�de�aplicação�de�Risco�de�Incêndio�Florestal;�

� Operacionalização�do�Sistema�Nacional�de�Gestão�de�Risco�de�Incêndio�Florestal;�

� Desenvolvimento�de�um�módulo�informático�de�Gestão�de�Riscos�de�Incêndio�Florestal.�

Como�se�destacava�no�Relatório�de�2007/2008:�“As�duas�primeiras�acções,�relativas�à�definição�do�

sistema� e� à� sua� operacionalização� (o� que� comporta� a� produção� anual� de� cartografia� de� risco� de�

incêndio),�tiveram�início�em�2006�e�encontram�se�já�concretizadas.�Actualmente,�o�Sistema�de�DFCI�

dispõe�de�instrumentos�cartográficos�de�risco�de�incêndio�de�âmbito�nacional�e�municipal�utilizados�

na� preparação� das� campanhas� e� no� planeamento� e� gestão� dos� recursos� afectos� à� prevenção� e�

combate�de�incêndios”.�

No� que� respeita� ao� desenvolvimento� do� módulo� informático� de� gestão� de� riscos� de� incêndio�

florestal,�mantém�se�o�esforço�da�AFN�no�sentido�de�estabilizar�um�quadro�conceptual�de�risco�de�

incêndio,� aceite� cientificamente,� cujos� resultados� têm� vindo� a� ser� utilizados� pelas� diferentes�

entidades,�a�nível�municipal�e�distrital,�mas,� igualmente,�nos�processos�de�elaboração/revisão�dos�

PROF.�

Na� ausência� de� uma� cartografia� de� risco� de� incêndio� de� nível� nacional,� a� elaboração� dos� Planos�

Municipais� e� Distritais� de� Defesa� da� Floresta� contra� Incêndios,� tem� sido� normalmente�

acompanhada�com�a�elaboração�das�respectivas�cartas�de�risco�municipais�e�distritais.�Esta�solução�

vem� igualmente� a� ser� adoptada� nos� processos� de� revisão� de� Planos� Directores� Municipais,� no�

âmbito�dos� quais,� a� legislação�de�ordenamento�do� território� impõe� a� elaboração�das� respectivas�

cartas�de�risco.�

A� obrigatoriedade� de� os� PDM� de� 2ª� geração� assentarem� em� cartografias� do� território�municipal�

actualizadas�e�validadas,�favorece�a�elaboração�de�cartografia�de�risco�de�incêndio,�num�processo�

dinâmico�de�integração�dos�esforços�municipais�com�os�objectivos�pretendidos�a�nível�nacional.�

A� AFN� manteve� actualizada� a� Carta� de� Perigosidade� Conjuntural,� que� considera� as� alterações�

ocorridas� no� solo,� designadamente� as� áreas� ardidas� no� ano� anterior.� A� qualidade� da� informação�

referente� ao� risco� temporal� de� incêndio,� calculado� diariamente� pelo� Instituto� de�Meteorologia� e�

disponibilizada�nos�sites�da�AFN,�ANPC�e�IM�e�nos�principais�meios�de�comunicação�social�tem�vindo�

sucessivamente� a� ser� melhorada,� constituindo�se� como� um� instrumento� operacional� eficaz� e�
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permanentemente�utilizado�nas�acções�de�prevenção�e�combate�dos�incêndios�florestais.��

Manteve�se�o� esforço�da�AFN�na�produção�de�diversos�mapas�de� risco�espacial� de� carácter�mais�

operacional,� salientando�se�o� aprofundamento�do� relacionamento� institucional� com�a�ANPC�e� os�

técnicos� de� DFCI� municipais,� distritais� e� de� nível� nacional,� no� planeamento� das� acções� de�

prevenção,�distribuição�e�posicionamento�dos�meios�de�combate.��

O�Módulo�Informático�de�Gestão�de�Riscos�de�Incêndio�Florestal�desenvolvido�em�2007�e�2008�tem�

vindo� a� ser� anualmente� actualizado,� mantendo�se� como� um� importante� elemento� de� apoio� à�

decisão.��

Da�análise�de�execução�das�acções�previstas�pode,�assim,�concluir�se�que,�no�geral,�o�objectivo�foi�

alcançado,� interessando� neste� momento,� salientar� a� continuidade� do� esforço� da� AFN� na�

manutenção�e�actualização�dos�importantes�instrumentos�de�Gestão�do�Risco�de�Incêndio�Florestal.�

� Objectivo� operacional� �� Estruturar� e� gerir� a� vigilância� e� detecção� como� um� sistema� integrado�

(dispositivo�de�vigilância�e�detecção)�de�cariz�municipal,�distrital�e�nacional�

As�profundas�alterações�estruturais�verificadas�na�orgânica�da�GNR,�aprovadas�pela�Lei�nº�63/2007�

de�6�de�Novembro,� com�a� integração�do�SEPNA�no�Comando�Operacional,� criando�20�Comandos�

Territoriais�distritais�e�respectivos�destacamentos,�e�com�a�autonomização�das�Secções�e�Núcleos�

territorializados� do� SEPNA,� contribuíram� de� forma� significativa� para� o� reforço� do� papel�

desempenhado�pela�GNR�de� coordenação� e�monitorização�das� acções� de� vigilância� e� detecção� e�

fiscalização,�mantendo�se�o� papel� desempenhado� pelas� Equipas� de�Manutenção� e� Exploração�da�

Informação�Florestal�(EMEIF).�

A�importância�da�acção�de�vigilância�das�Brigadas�do�SEPNA/GNR,�mantém�se�com�reforço�dos�seus�

efectivos,� que� ultrapassam� já� o� milhar,� ao� mesmo� tempo� que� ganham� internamente� maior�

autonomia,� no� reconhecimento� pela� hierarquia� da� Guarda� da� especificidade/importância� das�

missões�que�estão�cometidas�a�esta�estrutura.�

A�elaboração�e� implementação�dos�PMDFCI�e�respectivos�Planos�Operacionais,�com�a�criação�das�

Comissões� Municipais,� onde� os� responsáveis� territoriais� do� SEPNA� têm� assento,� tem� permitido�

aprofundar�e�colocar�no�nível�local�a�articulação�das�acções�de�vigilância.�

Grande�parte�das�acções�previstas�neste�objectivo�operacional�do�Plano,�foram�concretizadas�sob�a�

responsabilidade�do�SEPNA/GNR,�como�entidade�coordenadora�do�sistema�de�vigilância�e�detecção�

e� da� integração� neste� sistema,� das� acções� previstas� e� incluídas� operacionalmente� nos� sistemas�

municipais� de� prevenção� e� 1ª� intervenção.� Entres� essas� acções,� destacam�se� as� seguintes:�
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GGuuaarrnneecceerr�� ooss�� PPoossttooss�� ddee�� VViiggiiaa�� ddee�� rreeccuurrssooss�� hhuummaannooss�� ccoomm�� ccoommppeettêênncciiaass�� ee//oouu�� vvííddeeoo��vviiggiillâânncciiaa;�

CCoooorrddeennaarr�� aass�� aaccççõõeess�� ddee�� pprreevveennççããoo�� rreellaattiivvaa�� àà�� vviiggiillâânncciiaa,,�� ddeetteeccççããoo�� ee�� ffiissccaalliizzaaççããoo,,�� pprriivviilleeggiiaannddoo�� aa��

ccoommuunniiccaaççããoo��mmuunniicciippaall;��e�MMeellhhoorraarr��oo��ddeesseemmppeennhhoo��ddaass��bbrriiggaaddaass��mmóóvveeiiss��ddee��vviiggiillâânncciiaa.�

Dado�o�facto�de�o�sistema�de�vigilância�móvel�se�integrar�nas�actividades�acometidas�ao�objectivo�

operacional�“Aumentar�a�capacidade�de�dissuasão�e�fiscalização”,�o�mesmo�foi�objecto�de�análise�

no�âmbito�da�avaliação�do�2º�Eixo�Estratégico.��

Na�óptica�da�Equipa�de�Avaliação,�a�articulação�dos�sistemas�de�vigilância�e�detecção�com�os�meios�

de�1ª�intervenção,�tem�vindo�a�melhorar�e�a�funcionar�de�forma�eficaz.�Embora�seja�consensual�que�

a� presença� humana� nos� Postos� de� Vigia� se� deve� manter,� a� sua� eficiência� seria� grandemente�

potenciada� pela� disponibilização� de� um� recurso� tão� potente� como� o� da� vigilância� electrónica,�

nomeadamente�se�o�mesmo�possuir�capacidade�de�“visão�nocturna”.�Com�efeito,�o�SINAVIF�pode�

constituir�se� como�um� factor� acrescido�de�êxito�das�missões�de�vigilância� e�detecção�precoce�de�

incêndios�na�floresta.�

Para�uma�melhor�articulação,�tem�havido�uma�aposta�na�rede�de�comunicações�entre�as�equipas�de�

vigilância� (fixa� e�móvel)� e� outros�meios� existentes� no� terreno�ou� as� estruturas� responsáveis� pela�

activação�de�meios�de�combate.�Até�ao�final�do�ano�de�2010,�tinham�sido�distribuídos�cerca�de�800�

rádios� SIRESP� aos� vigilantes� dos� PV,� bem� como� aos� demais� actores� no� âmbito� da� vigilância� e�

detecção�e�de�1ª� intervenção� (Sapadores�Florestais),�permitindo�a�comunicação�com�um�nível�de�

eficiência�de�praticamente�100%,�acautelando�assim�a�deficiente�cobertura�dos�equipamentos�de�

comunicação,�tida�como�um�dos�graves�problemas�na�articulação�entre�as�equipas�referidas�e�entre�

essas�equipas�de�o�CDOS.��

Um�dos�factores�em�análise�aborda�a�1ª�intervenção.�Como�se�pode�observar�no�quadro�seguinte,�

os�tempos�médios�de�resposta�desde�o�alerta�até�ao�despacho�dos�meios�aéreos�e�terrestres�(em�

minutos),� aumentou�nos�anos�de�2009�e�2010.� Estes� valores� representam�os� tempos�do� total�de�

ocorrências,�o�que�significa�que�ocorreram�nas�diversas�fases�de�prontidão�de�meios.�De�qualquer�

forma�este�é�um�aspecto�ao�qual�deve�ser�atribuída�maior�atenção,�pelo� facto�de�o�clima�estar�a�

mudar,�com�períodos�quentes�cada�vez�mais�persistentes�fora�do�Verão�(Fase�Charlie).��

Quadro�27.�Rapidez�da�1ª�intervenção�em�minutos�

Tempos� 2007� 2008� 2009� 2010�

Despacho�de�meios� 2.00� 2:00� 2:39� 2:14�

Chegada�ao�TO� 12.55� 11:00� 11:37� 10:08�

Duração�total�da�ocorrência� 220.00� 180:00� 80:00� 96:00�

Fonte:�ANPC,�Fevereiro,�2011.��

85



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

No� que� se� refere� ao�� AAuummeennttoo�� ddoo�� nnúúmmeerroo�� ddee�� EEqquuiippaass�� ddee�� SSaappaaddoorreess�� ee�� àà�� ssuuaa�� mmeellhhoorriiaa�� ddee��

ppeerrffoorrmmaannccee,�o�Programa�de�Sapadores�Florestais�sob�a�coordenação�da�AFN�continua�a�constituir�

uma�prioridade,�mantendo�se�o�objectivo�de�constituição�de�500�Equipas�de�Sapadores�Florestais�

(ESF)�até�2012,�apesar�dos�vários�constrangimentos�que�ocorreram�no�processo�de�constituição�das�

ESF�em�2009,�em�função�das�alterações�no�procedimento�da�sua�constituição�sem�que�a�alteração�

da� legislação� de� suporte� estivesse� publicada.� Igualmente� de� referir,� as� vicissitudes� associadas� à�

aquisição� de� equipamento� (as� entidades� não� estavam� cientes� de� respectiva� responsabilidade� na�

aquisição�de�equipamento),�ao�processo�de�formação�profissional10�e�ao�processo�de�contratação�

(necessidade�de�conciliar�o�Código�do�Trabalho�para�as�entidades�privadas�(Lei�n.º�7/2009,�de�12�de�

Fevereiro)�e�a�Lei�n.º�12�A/2008,�de�27�de�Fevereiro,�para�as�entidades�públicas,�tendo�subjacente�

um�mínimo�de�5�anos�de�vigência�das�ESF.�

Até� ao� final� do� ano�de�2010�existiam�276�ESF,� equipadas� com�viatura�e� equipamento�hidráulico,�

equipamento� colectivo�e� equipamento�de�protecção� individual,� cuja�actividade� se�divide�em�dois�

tipos�de�serviço:�privado�e�público�(no�Anexo�13�é�possível�observar�a�localização�espacial�das�áreas�

de�intervenção�das�Equipas�de�Sapadores�Florestais).�

Os�seis�meses�de�serviço�público�podem�ser�repartidos�entre�acções�de�gestão�florestal�(trabalhos�

de�silvicultura�preventiva�que�dão�resposta�a�um�conjunto�de�solicitações�de�entidades),�acções�de�

prevenção� estrutural� (trabalhos� de� silvicultura� preventiva� em� áreas� públicas� e� de� vigilância),� e�

acções�de�combate�(1.ª�intervenção,�apoio�ao�combate,�rescaldo�e�vigilância�pós�incêndios).�

De� acordo� com�o� Relatório� de�Actividades� do� Programa�de� Sapadores� Florestais,� relativo� a� 2010�

(AFN,� Abril� de� 2011),� a� actividade� operacional� no� âmbito� da� supressão� de� incêndios� florestais�

ascendeu� a� mais� de� 3.217� serviços� (cf.� Quadro� seguinte).� A� sistematização� das� actividades�

desenvolvidas� teve� por� base� a� apresentação� dos� Relatórios� de� Actividade� das� ESF� dispersas� por�

todo�o�país.�

�

�

10� Face� à� impossibilidade� da� AFN� ministrar� a� formação� das� ESF� por� motivos� de� ordem� financeira,� foi�
estabelecido�um�acordo�com�o� IEFP,�no�sentido�desta�entidade�dar�a�formação�aos�candidatos�a�sapadores�
florestais,�de�acordo�com�o�Referencial�de�Formação�de�Sapador�Florestal� inserido�no�Catálogo�Nacional�de�
Qualificações,�da�ANQ.�
Como�a�formação�ficou�sob�a�responsabilidade�do�IEFP,�essa�entidade�estabeleceu�como�prioridade�a�selecção�
dos� formandos� na� situação� de� desempregados� inscritos� no� Centro� de� Emprego,� resultando� na� grande�
dificuldade�de�constituição�de�ESF�pela�falta�de�vocação�e�interesse�em�desempenhar�a�profissão�de�Sapador�
Florestal� daquele� público�alvo� (cf.� Relatório� de� Actividades� 2010� –� Programa� de� Sapadores� Florestais,�
Direcção�Nacional�de�Defesa�da�Floresta���Direcção�de�Unidade�de�Defesa�da�Floresta,�Abril�2011,�pgs.�5�e�6).
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Quadro�28.�Número�de�serviços�efectuados�pelas�equipas�de�Sapadores�Florestais,�por�Distrito,�em�2010�

�
Fonte:�Extraído�de�Relatório�de�Actividades�do�Programa�de�Sapadores�Florestais�

–�2010�(AFN,�Abril�de�2011).�

Em� 2010� constatou�se� que� 96,4%� da� actividade� operacional� das� Equipas� de� Sapadores� Florestais�

(intervenções�em�contexto�de�supressão�de�incêndios)�ocorreu�durante�a�fase�CHARLIE.�

Apesar� da� formação� especializada� dos� seus� elementos� e� da� dotação� de� todas� as� equipas� com�

equipamentos� colectivos� e� de� protecção� individual,� o� facto� de� desempenharem� o� seu� trabalho�

segregado�em�fases�distintas,� tem�trazido�alguma�desmotivação�das�Equipas:�depois�de�passarem�

cerca� de� 4� meses� a� vigiar� e� estarem� empenhados� na� 1ª� intervenção� e� vigilância,� há� uma�

consequente�perda�de�eficácia�na�prevenção�estrutural.�

No� serviço� privado,� a� grande� maioria� das� ESF� trabalha� habitualmente� sob� a� coordenação� de�

Organizações�de�Produtores�Florestais�(OPF’s)�e�de�Câmaras�Municipais,�sendo�Equipas�que�acabam�

por� estar� pouco� motivadas� para� intervir� sobre� os� espaços� florestais,� agravando� essa� perda� de�

eficácia� na� prevenção� estrutural� (no� Anexo� 14� é� possível� analisar� os� resultados� operacionais� da�

actividade�das�ESF�no�âmbito�da�prevenção�florestal�durante�o�ano�de�2010,�executadas�em�serviço�

normal�e�em�serviço�público).�

A� acrescer,� as� ESF� são� caracterizadas� pela� sua� alta� rotatividade� quer� por� questões� de� falta� de�

motivação�dos�seus�elementos�para�o�trabalho�que�desempenham,�quer�pela� falta�de�capacidade�

física� para� desempenhar� determinadas� funções,� devido� principalmente� à� idade� e� a� problemas�

físicos.��

De� qualquer� forma,� a� presença� dos� Sapadores� Florestais� no� terreno� é� essencial,� por� serem� os�

principais�actores�no�âmbito�da�silvicultura�preventiva,�sobretudo�em�zonas�onde�os�trabalhos�de�
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limpeza�e�de�prevenção�constituem�um�risco�acrescido�para�a�ocorrência�de�incêndios�florestais.��

O�alcance�da�meta�de�500�ESF�até�ao�final�de�2012,�por�envolver�um�investimento�avultadíssimo�(à�

criação� de� equipas,� acresce� a� manutenção� das� equipas� existentes),� encontra�se� ameaçado� por�

restrições� orçamentais.� Para� se� ter� uma� percepção� dos� valores� envolvidos,� com� o� objectivo� de�

assegurar� o� apoio� ao� funcionamento� das� Equipas� de� Sapadores� Florestais� foi� celebrado� um�

Protocolo�de�colaboração�entre�a�AFN�e�o�IFAP�com�um�montante�global�de�9.948.750,00�de�euros,�

para�2010.�

No� que� respeita� ao� serviço� privado,� a� conservação� das� ESF� depende� em� muito� de� recursos�

económicos�das�OPF’s,�que�se�apresentam�escassos.�A�este�propósito,�o�Relatório�de�Actividades�do�

Programa�de�Sapadores�Florestais�(AFN,�2011),�refere�que�uma�vez�que�o�Protocolo�de�colaboração�

AFN/IFAP�2010,� para� apoio� ao� funcionamento� das� Equipas� de� Sapadores� Florestais� não� visava� o�

apoio�à�aquisição�de�equipamento,�o�reequipamento�das�Equipas�não�foi�realizado.�Neste�contexto,�

em�termos�estratégicos,�importa�que�a�administração�florestal�reavalie�a�pertinência�da�criação�das�

500�ESF.�

Nos� últimos� dois� anos,� os� principais� progressos� observados� relativamente� à� articulação� entre� os�

sistemas�de�vigilância�e�detecção�e�de�1ª�intervenção,�são�os�seguintes:��

� Reorganização� interna� da�GNR,� com� criação� de� 20�Unidades� territoriais� e� autonomização�

territorializada� do� SEPNA,� o� que� permitiu� a�melhoria� do� planeamento� e� da� coordenação�

municipal� e� distrital� das� equipas� de� vigilância� e� detecção� (distribuição� de� recursos,�

acautelamento� de� duplicações,� esforço� para� aumentar� a� área� vigiada,� reforço� do�

patrulhamento�nocturno).�

� Melhor�adequação�dos�processos�de�contratação�de�vigilantes,�permitindo�a�contratação�de�

pessoas�com�conhecimento�do�território�sob�vigilância.�

� Melhoria�dos�sistemas�de�comunicação�dos�actores�da�vigilância�e�detecção�com�o�CDOS,�

utilizando�o�SIRESP.�

� Reforço�das�equipas�de�sapadores�florestais.��

Todavia,� persistem� alguns� constrangimentos� que� têm� limitado� a� maior� eficácia� do� sistema� de�

vigilância�e�detecção�e�a�sua�articulação�com�o�sistema�de�1ª�intervenção,�como:��

� atraso� da� implementação� do� SINAVIF,� associado� à� deficiente� RNPV� (recursos� humanos�

incompatíveis� com� a� função,� configuração� territorial� desajustada� e� falta� de� vigilância�

nocturna);�

88
�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

� insuficiência�de�recursos�humanos�motivados�para�a�vigilância�fixa;�e�

� elevada�rotatividade�dos�Sapadores�Florestais.�

�
� Reforço�da�capacidade�de�1ª�intervenção��

Em� geral,� mantém�se� a� aposta� no� reforço� da� capacidade� de� 1ª� intervenção� do� dispositivo�

operacional� a� que� se� associa� o� crescente� envolvimento� dos� Municípios� e� Governos� Civis,� pela�

elaboração�e�implementação�dos�PMDFCI�e�dos�PDDFCI,�e,�consequentemente,�pela�definição�dos�

Planos� Operacionais� de� nível� Municipal� e� Distrital� e� pela� activação� e� maior� intervenção� das�

Comissões�Municipais�e�Distritais�de�Defesa�da�Floresta�contra�Incêndios�e�de�Protecção�Civil.�

� Objectivo�operacional�–�Estruturar�os�níveis�municipal�e�distrital�de�1ª�intervenção��

A� crescente� sensibilização� dos� Municípios� para� a� importância� social,� económica� e� ambiental,�

associada�à�obrigatoriedade�de�cumprimento�da�legislação,�conduziu�a�que�praticamente�todos�os�

Municípios�tenham�elaborado�os�seus�PMDFCI,�processo�que�tem�permitido�a�elencagem�mais�ou�

menos�exaustiva�dos� recursos�materiais�e�humanos�disponíveis.�Esta� situação� favorável�era�ainda�

sustentada� pelo� facto� de� em�250�Municípios� já� estarem�em�plena� actividade�Gabinetes� Técnicos�

Florestais�(GTF).�

Por� outro� lado,� a� elaboração� dos� respectivos� POM� (mais� de� 50%�dos�Municípios)� tem�permitido�

melhorar� a� coordenação� e� operacionalização� das� acções� de� 1ª� intervenção,� visando� integrar� de�

forma� coerente� e� eficiente� os� recursos� locais� com� aqueles� que� os� respectivos� CDOS� considerem�

serem�os�adequados�para�responder�a�uma�determinada�ocorrência.�

A� 1ª� intervenção� desencadeia�se� de� forma� intensa� com� a� rápida� intervenção� de� equipas�

helitransportadas,� equipas� terrestres� e� meios� aéreos,� independentemente� da� sua� dimensão� e�

tentando� explorar� todas� as� suas� aptidões.� A� importância� desta� força� inicial� de� ataque� é�

demonstrada� pelo� elevado� número� de� intervenientes:� o� dispositivo� operacional� terrestre� de� 1ª�

intervenção� tinha� atribuído,� na� Fase� Charlie� (DON�DECIF� 2010),� um� total� de� 3.006� elementos,�

divididos�em�527�equipas�e�dotados�de�524�viaturas�e�3�helicópteros,�integrados�num�conjunto�total�

de�9.985�elementos,�2.177�veículos�dos�vários�Agentes�presentes�no�terreno�e�56�meios�aéreos.�

�

�

�

�
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Quadro�29.�Dispositivo�do�sistema�de�vigilância�e�de�1ª�intervenção,�previsto�para�o�ano�de�2010�

Meios�terrestres�
Equipas/Grupos/

Brigadas�
Elementos� Viaturas�

FEB�
Equipas�de�
intervenção�

41� 252� 41�

GNR� GIPS� 102� 638� 102�

AFN� ESF� 299� 1.495� 299�

ICNB�
Equipas�de�
vigilância�e�1ª�
Intervenção�

41� 303� 41�

AFOCELCA� ESF� 41� 303� 41�

�
Equipas�
Helitransportadas�

3� 15� 0�

Total� 527� 3.006� 524�

Fonte:�DON�DECIF,�ANPC,�2010.�

A�análise�da�informação�fornecida�pela�ANPC�sobre�a�actividade�desenvolvida�nos�últimos�

dois�anos,�permite�retirar�as�seguintes�ilações�principais:�

� As� Forças� Especiais� de� Bombeiros� “Canarinhos”� registam� um� acréscimo� significativo� de�

combatentes� em� 2010,� retirando�se� do� quadro� seguinte� como� conclusão� principal� o�

crescimento�significativo�do�número�de�intervenções�de�ataque�inicial�em�2010�quer�pelas�

equipas� terrestres,� quer� pelas� equipas� helitransportadas,� acompanhadas� por� taxas� de�

sucesso�muito�elevadas.�

Quadro�30.�Recursos�e�indicadores�operacionais�das�FEB�Canarinhos,�entre�2009�e�2010�

� 2009� 2010�

FEB�Helitransportadas�

Efectivo�da�força� 213� 268�

Distritos�cobertos� 7� 7�

CMA�cobertos� 14� 14�

N.º�Intervenções�ataque�inicial� 1.588� 1.817�

Taxa�de�sucesso�do�Ataque�Inicial�Integrado�(%)� 96,0� 96,5�

FEB�Terrestres�

Efectivo�da�força� 213� 268�

Distritos�cobertos� 7� 7�

CMA�cobertos� 14� 14�

N.º�Reconhecimento�e�Avaliação� 59� 53�

N.º�Intervenções�ataque�inicial� 994� 1.456�

Taxa�de�sucesso�(%)� 100� 100�

Fonte:�ANPC,�2011.�

�

�
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� Os�GIPS�existentes�em�2009�integravam�817�combatentes,�número�que�cresce�para�916�em�

2010,�representando�um�acréscimo�face�a�2008�de�cerca�de�30%,�embora�se�tenha�mantido�

a�distribuição�distrital�(11�distritos),�idêntica�à�de�2008.�Do�efectivo�registado,�perto�de�60%�

integrava�as�equipas�helitransportadas�de�ataque�inicial.�

O�Quadro�seguinte�permite�aferir�o�número�de�intervenções�efectuado�durante�os�anos�em�análise,�

registando�se,�como�mais�significativo:��

� o� acréscimo� de� cerca� de� 30%� deve�se,� sobretudo,� ao� reforço� das� equipas�

helitransportadas,�em�2010;�

� a�diminuição�de�missões�efectuadas�entre�2009�e�2010;�

� a�manutenção�da�tipologia�de�cobertura�das�equipas�dos�Centros�de�Meios�Aéreos;�

� o�elevado�número�de� intervenções�efectuadas,� associadas�a�uma�elevadíssima� taxa�

de�sucesso�do�Ataque�Inicial�integrado.�

No�que� se� refere�às�Equipas,�os� sapadores� florestais�do�Exército�e�da�AFOCELCA�mantiveram,�no�

geral,�o�nível�de�esforço�registado�nos�anos�anteriores;�as�Equipas�de�Sapadores�Florestais�da�AFN,�

aumentaram�o�seu�número,�embora�a�um�menor�ritmo�que�em�anos�anteriores�(no�final�de�2010�

tinham�sido�criadas�cerca�de�300�equipas);�e�as�Equipas�de�vigilância�e�de�1ª�intervenção�do�ICNB�

têm�vindo�a�diminuir�gradualmente,�assim�como�o�número�de�elementos�integrados.��

Quadro�31.�Recursos�e�indicadores�operacionais�dos�GIPS,�entre�2009�e�2010�

� 2009� 2010�

GIPS�Helitransportadas�

Efectivo�da�força� 544� 544�

Distritos�cobertos�� 11� 11�

CMA�cobertos� 21� 21�

N.º�Intervenções�ataque�inicial� 3.065� 3.269�

Taxa�de�sucesso�do�ataque�inicial�integrado�(%)� 96,80� 94,71�

GIPS�Terrestres�

Efectivo�da�força� 273� 372�

Distritos�cobertos�� 11� 11�

CMA�cobertos� 22� 22�

N.º�patrulhas� 15.374� 11.300�

N.º�Intervenções�ataque�inicial� 2.074� 678�

Taxa�de�sucesso�do�ataque�inicial�integrado�(%)� �� 96,48�

Fonte:�ANPC,�2011.�

�

�
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�

O�dispositivo�operacional�aéreo�de�ataque�inicial�foi�garantido�em�2009�e�2010�pela�utilização�de�35�

helis�e�14�aviões�de�ataque�inicial,�num�total�de�7.646�e�8.727�missões,�respectivamente.�Os�tempos�

médios�de�missão�(cf.�quadro�seguinte)�mantiveram�se�praticamente�idênticos�nos�dois�anos�(48�e�

49�minutos�para�os�helis;�59�e�60�minutos�para�os�aviões).�

A�prontidão�dos�meios�está�igualmente�bem�expressa�pelos�tempos�de�resposta�entre�o�momento�

de�alerta�e�a�chegada�da�aeronave�ao�local�da�ocorrência�que�foi�em�média�de�14�minutos�para�os�

helicópteros�e�de�15�minutos�para�os�aviões�(em�2009),�tempos�que�se�agravam�em�2010,�passando�

para�16�e�17�minutos�respectivamente;�no�entanto,�trata�se�de�tempos�que�se�consideram�positivos�

e�que�se�reflectem�em�taxas�de�eficácia�sempre�superiores�a�90%.��

�
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A�elevada�prontidão�dos�meios�está�igualmente�ligada�a�actividades�das�equipas�helitransportadas�

(GIPS�e� FEB)�que,� conforme�consta�do�quadro� seguinte,�atingem�taxas�de� sucesso�ainda�maiores:�

96%�em�2009�para�um�universo�de�3.970�missões;�95%�em�2010,�para�um�total�de�4.310�missões.�

Quadro�33.�Relação�Sucesso/Insucesso�das�equipas�heli�transportadas�(2009�e�2010)�

� Sucesso� Insucesso Total Taxa�de�sucesso�
2009� 2010� 2009 2010 2009 2010 2009� 2010�

GIPS� 2.967� 3.096� 98 173 3.065 3.269 96,80�%� 94,71�%�
FEB� 896� 1.005� 36 36 932 1.041 96,13�%� 96,54�%�
Totais� 3.863� 4.101� 134 209 3.970 4.310 96,65�%� 95,15�%�

Fonte:�ANPC,�2011.�

A�meta� de� 90%� de� realização� da� 1ª� intervenção� nos� primeiros� 20�minutos� após� a� ocorrência� do�

incêndio�(desde�o�alerta�até�ao�despacho�das�equipas�de�equipas�terrestres�e�heli�transportadas�–�

Sapadores�Florestais,�Equipas�da�AFOCELCA,�GIPS,�FEB,�…),�não�foi�alcançada,�registando�se�mesmo�

uma� evolução� negativa� face� aos� resultados� alcançados� nos� anos� anteriores� (cerca� de� 75%� do�

número�de�ocorrências�para�as�quais�existe�registo�deste�indicador,�para�os�85%�no�período�2006�

2008).�O�quadro�seguinte�reproduz�esses�dados.�

Quadro�34.�Tempo�de�Ataque�Inicial�(ATI)�entre�0�e�20�minutos���Meta:�90�%�ocorrências�

� Tempos� Sem�informação ]0��10�min] ]10���20�min] >�20�min� TOTAL�

2009�
Nº�Ocorrências� 3.472� 11.256� 8.386� 3.418� 26.532�

%� 13%� 42%� 32%� 13%� 100%�

2010�
Ocorrências� 2.969� 11.344� 6.783� 2.020� 23.116�

%� 13%� 49%� 29%� 9%� 100%�

Fonte:�ANPC,�2011.�

A�meta�relativa�à�eliminação�dos�tempos�de�chegada�aos�TO�superiores�a�60�minutos,�também�não�

foi� alcançada� nos� anos� 2009� e� 2010.� No� entanto,� considera�se� que� os� valores� residuais� que� se�

registaram� (0,66%� em� 2009� e� 0,36%� em� 2010),� são� perfeitamente� compatíveis� com� o� objectivo�

pretendido,�considerando�se�que�a�questão�do�universo�de�ocorrências�de�ciclo�anual,�encontram�

aqui�uma�justificação�plausível�para�o�não�alcançar�a�meta�pretendida.�

Com�efeito,�uma�possível�explicação�para�que�a�redução�do�tempo�do�ataque�inicial�e�a�eliminação�

de�tempos�de�chegada�aos�TO�superiores�a�60�minutos�não�tenham�ocorrido,�é�o�facto�de�cerca�de�

60%� das� ocorrências,� nos� anos� 2009� e� 2010,� terem� acontecido� fora� da� Fase� Charlie� (Julho� a�

Setembro),� onde� não� existe� dispositivo� permanente� terrestre� ou� aéreo� e,� consequentemente,�

permanece� uma� menor� prontidão� dos� meios.� Neste� sentido,� considera�se� útil� reforçar� duas�

recomendações� do� Estudo� de� Avaliação� anterior:� por� um� lado,� conceder� uma�maior� atenção� às�
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diferenciação�dos�tempos�aceitáveis�de�acordo�com�as�fases�de�alerta.�

A�manutenção�das�elevadas�taxas�de�operacionalidade�e�capacidade�de�resposta�do�dispositivo�de�

1ª� Intervenção,� se� decorre� da� correcta� definição� do� dispositivo� operacional� terrestre� e� aéreo,� é�

também� fruto�de�um� conjunto�de�decisões� que,� de� alguma� forma,� já� haviam� sido�destacadas� no�

Relatório�anterior:�

� A�contínua�profissionalização�das�equipas�heli�transportadas�de�ataque�inicial�(GIPS�e�FEB);�

� A�organização�integrada�de�todas�as�equipas�envolvidas�na�1ª�intervenção�e�a�melhoria�da�

capacidade�técnica�de�comando�e�coordenação�a�nível�dos�CDOS,�associado�à�generalização�

de�disponibilização�de�comunicações�SIRESP�à�maioria�dos� intervenientes�no�ataque�de�1ª�

Intervenção;�

� A�intervenção�musculada�de�meios�de�1ª�intervenção,�independentemente�da�dimensão�do�

fogo�e�da�sua�localização;�

� A�utilização�e�conjugação�imediata�de�todas�as�capacidades�de�ataque�de�todos�os�agentes�

do�dispositivo.�

� Reforço�da�capacidade�do�ataque�ampliado��

Nos� termos�da�DON�DECIF�de�2010,� elaborada�pala�ANPC,� sempre�que�atingidos�os�primeiros�90�

minutos� de� incêndio� deve� dar�se� início� ao� ataque� ampliado� do�mesmo,� o� que� desencadeará� de�

imediato�a�constituição�de�um�Posto�de�Comando�Operacional�Conjunto�(PCOC),�dado�o�facto�de�se�

estar�perante�uma�“(…)�acção� integrada�sustentada�pelo�despacho�de�meios�de�reforço�especiais,�

projectados� para� incêndios� não� dominados� em� Ataque� Inicial� (…)”� caracterizada� por� uma� “(…)�

expansão�da�organização�no�teatro�de�operações(…)”,�obrigando,�naturalmente�“(…)�à�reposição�da�

capacidade� de� ataque� inicial� dos� meios� do� dispositivo,� especialmente� das� equipas�

helitransportadas,�das�Equipas�de�Sapadores�Florestais�(ESF),�dos�meios�terrestres�da�Força�Especial�

de�Bombeiros�(FEB),�dos�meios�terrestres�do�Grupo�de�Intervenção�de�Protecção�e�Socorro�(GIPS)�

da�GNR�e�de�todos�meios�aéreos�de�ataque�inicial.”�

Nesta�fase,�e�face�ao�desenvolvimento�do�Teatro�de�Operações�pode�tornar�se�necessário�o�reforço�

de� meios� intra�distritais� de� socorro� e� apoio� terrestres,� decisão� que� compete� ao� CDOS,� ou,� por�

decisão�do�CNOS,�inter�distritais�ou�nacionais�terrestres�e/ou�aéreos.�

� �
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� Objectivo�operacional�–�Reforçar�a�eficácia�do�combate�terrestre�aos�níveis�municipal,�distrital�e�

nacional�

Um�conjunto� coerente�de�premissas� conduziu� a�uma�melhoria� significativa� das� acções�de� ataque�

ampliado� durante� os� anos� de� 2009� e� 2010:� a� estabilização� normativa;� a� definição� atempada� do�

dispositivo�operacional� terrestre�e�aéreo;�a� consolidação�das� cadeias�hierárquicas�de�comando;�a�

criação� de� estruturas�municipais� e� distritais� de� defesa� da� floresta� contra� incêndio,� associada� ao�

aprofundamento� do� papel� desempenhado� pelos� Comandantes� Operacionais�Municipais;� o� papel�

crescentemente� interventivo� dos� Governos� Civis,� consolidando� perspectivas� de� abordagem�

regionais�abrangentes;�o�alargamento�dos�PCO�a�novas�entidades�tecnicamente�bem�preparadas;�e�

a�melhoria/normalização�dos�sistemas�de�comunicação.��

Postos�de�Comando
Para� além� do� previsto� na� DON� DIOPS� da� ANPC,� sobre� o� Posto� de� Comando� Operacional� Conjunto�
(PCOC),�fica�estabelecido�o�seguinte:�

(a) Sempre� que� um� incêndio� florestal,� não� estando� dominado,� evolua� desfavoravelmente� e�
aumente� a� sua� complexidade,� e� sem�prejuízo�do� accionamento�dos� técnicos�necessários� de�
apoio�ao�COS,�o�PCO�evolui�para�um�Posto�de�Comando�Operacional�Conjunto� (PCOC),� com�
vista�a�garantir�a�máxima�coordenação�das�várias�forças�presentes�no�TO;�

(b) O�PCOC�além�dos�elementos�que�integram�o�PCO,�incorpora�um�Técnico�da�AFN,�do�ICNB�da�
AFOCELCA� e/ou� das� OPF� e� OB,� dependendo� do� local� onde� ocorra,� um� Técnico� do� GTF�
Municipal,�o�Comandante�Operacional�Municipal�e�um�representante�da�Autarquia�local,�bem�
como� representantes� das� restantes� entidades� envolvidas� nas� operações� em� curso,� sem�
prejuízo� do� accionamento,� em� paralelo,� de� outros� técnicos/especialistas� necessários� para� o�
apoio�directo�ao�COS.�

O�Comandante�da�Operação�de�Socorro�é�o�elemento�tecnicamente�qualificado�e�dotado�de�autoridade�
para�atribuir�missões�operacionais,�articular�e� rearticular�as� forças�que� lhe� forem�atribuídas,�dirigir�e�
regular� aspectos� logísticos� de� interesse� imediato� para� as� operações,� bem� como� gerir� a� informação�
operacional.�(DON�nº�2�de�2010,�ANPC)�

A�definição�mais�clara�dos�procedimentos�que�as�diferentes�forças�de�combate�devem�adoptar�no�

Teatro� de� Operações� deve� ser� salientada� como� evolução� positiva,� ultrapassando� situações� de�

menor�coordenação,�logo,�menor�eficiência�na�utilização�dos�meios�em�combate�(Cf.�Caixa).�

PENEDA�GERÊS�(Incêndios�de�Soajo)
� Ataque� Ampliado.�Nas� acções� de� Combate� e� Apoio� estiveram� no� terreno� os� seguintes�meios:� 4�
Corporações�de�Bombeiros�–�Arcos�de�Valdevez,�Ponte�de�Lima,�Monção�e�Vila�Nova�de�Cerveira��,�num�
total� de� 56� bombeiros� e� 21� viaturas;� 3� equipas� de� Sapadores� Bombeiros,� com� 15� elementos� e� 3�
viaturas;� 20� elementos� e� 5� veículos� dos� GIPS/GNR;� 5� elementos� e� 3� veículos� da� GNR,� incluindo� um�
oficial�de�ligação�ao�CDOS;�e�10�elementos,�3�veículos�e�um�tractor�com�cisterna�da�Câmara�Municipal�
de�Arcos�de�Valdevez.�

Nas�operações�de�ataque�ao�incêndio�estiveram�envolvidos:�263�Bombeiros�e�84�viaturas�pertencentes�
a�Corporações�de�Bombeiros�dos�Distritos�de�Leiria,�Lisboa,�Porto�e�Santarém;�65�Sapadores�Bombeiros�
com�9�veículos;�A�FEB�com�94�bombeiros�e�23�veículos;�e�4�elementos�e�2�veículos�pertencentes�aos�
GAUF.�No�que�se�refere�aos�meios�aéreos,�registaram�se�69�operações�aéreas�num�total�de�mais�de�175�
horas�de�voo�e�689�descargas,�envolvendo�helicópteros�bombardeiros�ligeiros,�médios�e�pesados,�bem�
como�aviões�bombardeiros�médios�e�pesados.�
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(continuação)�
PENEDA�GERÊS�(Incêndios�de�Soajo)

� Posto�de�Comando.�Foi�constituído�um�Posto�de�Comando�Conjunto�móvel�envolvendo�elementos�
de�comando�de�nível�municipal�e�distrital,�bem�como�2�elementos�do�Comando�Operacional�Nacional�
(CONAC),�comandantes�de�2�Corporações�de�Bombeiros,�o�Adjunto�de�Operações�do�Distrito�de�Lisboa,�
elementos�do�Comando�das�FEB,�Sapadores�Bombeiros�e�GRIFs,�GTF�de�Arcos�de�Valdevez.�

A�utilização�dos�meios�foi�objecto�de�um�processo�de�avaliação�contínua�ao�nível�da�organização�e�ao�
nível�do�desempenho�das� forças,�avaliando�em�cada�momento,�e� face�ao�evoluir�da(s)� situação(ões),�
quais� as� melhores� decisões� a� tomar,� compatibilizando� os� princípios� metodológicos� de� ataque� a�
incêndio,� com� o� conhecimento� aprofundado� do� território� que� os� elementos� do� PCC,� bem� como� os�
responsáveis�pelo�Parque�Natural�possuíam�e�com�o�desenvolvimento�do�incêndio.�

Os� dispositivos� operacionais� de� combate� a� incêndios,� integrantes� da� Força�Operacional� Conjunta�

(FOCON)� para� as� Fases� Bravo,� Charlie� e� Delta� determinados� para� os� anos� 2009� e� 2010,� são�

apresentados�em�anexo.�A�análise�efectuada�aos�mesmos,�reforçada�com�a�informação,�entretanto,�

fornecida�pela�ANPC�permite�tirar�as�seguintes�ilações:�

� A�força�principal�na�fase�de�combate�ampliado�é�constituída�pelos�Corpos�de�Bombeiros,�na�

sua�maioria,� voluntários.� Nos� anos� em� análise,� foram� integrados� em� acções� de� combate� a�

incêndios�na�Fase�Charlie�4.255�combatentes�(�14%�que�em�2008),�constituindo�983�equipas�

que�conseguem�cobrir�a�totalidade�dos�distritos�do�Continente.�

Embora�se�tenha�registado�um�menor�contingente�de�bombeiros,�e�atendendo�às�condições�

meteorológicas�adversas�registadas,�pode�considerar�se�adequado�o�dispositivo�determinado.�

FASE�CHARLIE�–�Inclui�Pessoal�de�Apoio�Logístico�e�Pessoal�de�Apoio�aos�CMA´s�
�

Quadro�35���A.�Equipas�de�Combate�a�Incêndios�(ECIN)�e�
Equipas�Logísticas�de�Apoio�ao�Combate�(ELAC)� Quadro�35 – B.�GRIF�

� 2009� 2010 � 2008� 2009� 2010

Nº�de�equipas�integradas� 983� 983�
Nº�de�grupos�de�
reforço�terrestres�

17� 82� 81�

Nº�de�elementos�das�
equipas�integradas�

4.255� 4.255� Nº�de�missões� 27� 177� 176�

Fonte:�ANPC,�2011.�

� No�que�diz� respeito� aos�Grupos�de�Reforço�de� Incêndios� Florestais� (GRIF),� constituídos� por�

equipas�de�bombeiros�ECIN�e�ELAC,�assistiu�se�a�uma�utilização�massiva�dos�mesmos,�quer�no�

que�diz�respeito�ao�aumento�das�equipas�constituídas�(em�2010�praticamente�o�quíntuplo�dos�

valores�registados�em�2008),�quer�ainda�quanto�ao�número�de�missões�realizadas�(seis�vezes�

mais).��

Sendo� o� pedido� de� GRIF� feito� pelos� CODIS� ao� CNOS,� o� aumento� significativo� de� utilização�

destas� equipas,� encontra� justificação� na� dimensão� de� alguns� dos� incêndios� registados� nos�
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anos� em� análise,� aos� quais� se� tornou� necessário� dar� uma� resposta� mais� musculada� e�

envolvendo�meios�de�combate�terrestres�de�grande�dimensão.�

Neste�contexto,�é�de�salientar�a�actividade�dos�Grupos�de�Análise�e�Uso�do�Fogo�(GAUF)�os�quais,�

em� cenário� de� ataque� ampliado,� são� especializados� em� delineamento� de� estratégias� de� uso� de�

contra�fogo,� tendo� em� conta� o� comportamento� do� fogo.� Estes� grupos� deslocaram�se� por� todo� o�

país�e�tiveram�uma�actuação�importante,�não�só�ao�nível�da�utilização�da�táctica�de�contra�fogo�mas�

também�de�apoio�ao�PCO.�

Este� apoio� ao�PCO�é� crucial� porque,� com�base�na� análise�do� comportamento�do� fogo,� é�possível�

posicionar� melhor� as� equipas� e,� ao� mesmo� tempo,� protegê�las� de� frentes� de� incêndio� que�

possivelmente�se�vão�descontrolar�ou�sair�do�seu�rumo.�

De�acordo�com�a�AFN,�o�MADRP�deixou�chegar�o�contrato�com�a�empresa�dos�GAUF�no� início�de�

2011,�não�estando�definido�em�concreto,�se�estas�equipas�voltarão�a�ser�integradas�no�SNDFCI.�

Embora�os�anos�de�2009�e�2010�tenham�permitido�ultrapassar�algumas�das�questões�que�tinham�

sido�detectadas�no�âmbito�do�estudo� realizado�pela�UTAD,�Avaliação�do�Desempenho�do�Ataque�

Ampliado� a� Incêndios� Florestais� entre� Julho� e� Setembro� de� 2007,� e� evidenciadas� no� Relatório� de�

Avaliação� do� PNDFCI� referente� aos� anos� de� 2007� e� 2008,� importa� salientar� que� se� mantém� a�

urgência�em�colmatar�algumas�falhas�percepcionadas,�nomeadamente:�

� menor�capacidade�de�comando�e�controlo�ao�nível�de�PCO;��

� dificuldade� em� conhecer� o� posicionamento� dos� meios� que� se� encontram� no� TO,� no�

decorrer�das�acções�de�combate�ampliado;�

� dificuldades�de�comunicações�entre�o�PCO�e�as�forças�combatentes;�

� falta� de� conhecimento,� em� tempo� real,� do� ponto� de� situação� actual� do� incêndio,� por�

parte�do�PCO;��

� fraca�utilização�do�conhecimento�do�historial�de�grandes�incêndios�no�mesmo�local,�para�

previsão�do�comportamento�do�fogo;�

� insuficiência�de�apoio�cartográfico�no�planeamento�das�operações�de�combate.��

� Objectivo�operacional���Reforçar�a�eficácia�do�combate�aéreo��

O� Dispositivo� Operacional� Aéreo� consiste� num� recurso� fundamental� no� combate� a� incêndios� na�

floresta,�com�natural�ênfase�nas�acções�de�ataque�inicial.�Em�2010,�o�dispositivo�operacional�aéreo�
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previsto�na�DON�DECIF�para�a�Fase�Charlie�era�constituído,�conforme�indicado�no�quadro�seguinte,�

por�40�helicópteros�e�16�aviões�de�combate,�número�idêntico�ao�de�2009.�

No�entanto,� importa�salientar�que�o�dispositivo�se�aproxima�do�seu� limite�mínimo,�o�que,� face�às�

limitações�orçamentais�previsíveis,�deve�conduzir�os�responsáveis�municipais,�distritais�e�nacionais,�

à�adopção�de�medidas�urgentes�de�carácter�preventivo�que�minimizem�as�causas�de�ocorrência�dos�

incêndios,�seja�a�nível�de�ordenamento�do�território,�seja�no� incremento�de�acções�de�prevenção�

estrutural,�de�acções�de�vigilância�e�penalização�de�atitudes�incorrectas�com�a�aplicação�atempada�

e� rigorosa� de� coimas,�mais� rigorosas,� seja� no� aumento� de� acções� de� formação/sensibilização� da�

população.�

Figura�18.�Dispositivo�Operacional�Aéreo�–�Fase�Charlie�

�
Fonte:�DON�DECIF�2010,�ANPC.�

�

�
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O� Quadro� seguinte� detalha� os� meios� aéreos� utilizados� na� fase� de� combate� ampliado,�

nomeadamente:�

� Meios� envolvidos� em� operações� aéreas:� 5� helicópteros� e� 2� aviões� anfíbios,� os� quais�

efectuaram� 533�missões� em� 2009� e� 536� em� 2010;� face� a� 2008� (229),� regista�se� assim� um�

aumento�significativo�de�missões�aéreas�de�ataque�ampliado.�

� Prontidão�destes�meios:�elevada,�com�tempos�de�saída�após�o�despacho�sempre�inferiores�a�

25�minutos,�mesmo�para�os�aviões�anfíbios.�

Quadro�36.�Evolução�de�alguns�indicadores�operacionais��
dos�meios�aéreos�entre�2009�e�2010�

Meios�aéreos� Indicadores� 2009� 2010�

Helis�ATA�

Nº� 5� 5�

Missões�(nº)� 428� 405�

Horas�de�voo�(nº)� 821� 1.026�

Tempo�entre�o�despacho�e�a�saída�
(minutos)�

19� 20�17�

Tempo�médio�por�missão�(horas)� 2:08� 2:41�

Aviões�ATA�

Nº� 2� 2�

Missões�(nº)� 105� 131�

Horas�de�voo�(nº)� 435� 523�

Tempo�entre�o�despacho�e�a�saída�
(minutos)�

25� 23�

Tempo�médio�por�missão�(horas)� 4:27� 4:20�

Fonte:�ANPC�

A�maior�utilização�dos�meios�aéreos�no�combate�ampliado,�se�assenta�numa�tendência�de�ataque�

massivo�ao�incêndio,�impedindo�a�sua�progressão,�atende�igualmente�à�maior�ou�menor�dificuldade�

colocada� aos� meios� terrestres� na� sua� aproximação/combate� ao� incêndio� em� terrenos�

orograficamente� muito� desfavoráveis.� Ao� mesmo� tempo,� a� maior� utilização� dos� meios� aéreos�

corresponde�também�ao�registo�de�incêndios�de�grande�dimensão�nos�dois�anos�em�análise.�

A� generalização� de� utilização� de� meios� aéreos� impõe� que� a� nível� municipal� e� distrital� se� crie� e�

mantenha� operacional� a� Rede� de� Pontos� de� Água� (RPA),� cujo� estado� tem� constituído� um� grave�

constrangimento�à�actividade�e�eficácia�dos�meios�aéreos�quer�na� fase�de�ataque� inicial,�quer�na�

fase� de� ataque� ampliado,� obrigando� aviões� e� helicópteros� pesados� a� reabastecerem� em� locais�

muito�afastados,�com�tempos�de�intervalo�entre�cada�descarga�muito�elevados.�
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As�entrevistas�efectuadas�destacam�a�suficiência�de�pistas�mas�o�seu�posicionamento�descentrado�

em�relação�a�alguns�pontos�do�país�com�elevado�número�de�ocorrências,�p.e.,�Viana�do�Castelo�ou�

Faro� e,� sobretudo,� no� que� se� refere� a� pistas� para� Canadair� (posicionado� na� pista� de� Seia).� Este�

aspecto�foi�parcialmente�superado�pela� introdução�dos�helicópteros�pesados�Kamov�(unidades�de�

reforço�com�posicionamentos�diferentes�e�mais�flexíveis).�

Para�2011,�está�prevista�uma�redução�de�15�unidades�de�meios�aéreos�ligeiros�o�que�provocará�uma�

perca�de�capacidade,�embora�não�significativa,�se�se�continuar�a�utilizar�extensivamente�os�Kamov�e�

a�incrementar�o�investimento�nos�meios�para�o�Ataque�Inicial.�

� Objectivo�operacional���Melhoria�da�eficácia�do�rescaldo�e�vigilância�pós�rescaldo�

As�operações�de�rescaldo�e�vigilância�activa�pós�rescaldo�são�da�responsabilidade�e�coordenação�do�

COS�e�asseguradas�pelas�ESF�(AFN,�Exército,�AFOCELCA),�pelos�meios�das�Forças�Armadas�e�também�

pelos�Bombeiros,�quando�não�chamados�para�atender�a�outras�ocorrências.�

Todavia,� não� foram� disponibilizados� atempadamente� dados� que� permitam� avaliar� a� eficácia� da�

execução�do�rescaldo.�

� Objectivo�operacional���Melhoria�das�comunicações��

A�crescente�disponibilização�das�redes�de�comunicações,�com�a�progressiva�integração�de�todas�as�

forças�combatentes,�desde�as�equipas�de�vigilância�(fixa�e�móvel),�aos�combatentes�nas�diferentes�

fases�de�ataque�ao�incêndio,�no�SIRESP,�constitui�um�dos�factores�mais�significativos�na�eficiência�do�

combate�a�incêndios.�

A� disponibilização� a� todos� os� actores� municipais� e� distritais,� CDOS,� postos� de� vigia,� Corpos� de�

Bombeiros,�etc.�de�meios�de�comunicação�SIRESP�permitiu�melhorar�significativamente�a�situação,�

não�constituindo�hoje�as�comunicações�um�constrangimento�significativo�no�desenvolvimento�das�

acções�de�vigilância,�combate�e�rescaldo�dos�incêndios�registados.�

� Objectivo�operacional���Melhoria�dos�meios�de�planeamento,�previsão�e�apoio�à�decisão��

O�SGIF� teve�um�salto�qualitativo� substancial�e�a� informação�disponível�é�de�um� franco�progresso�

face�ao�pré�existente.�O�Sistema�de�Gestão�de�Informação�Florestal�(SGIF)�está�concretizado�numa�

plataforma�na�dependência�da�Direcção�Nacional�para�a�Defesa�da�Floresta�da�AFN�e�encontra�se�

organizado�em�vários�subsistemas,�de�acordo�com�as�utilizações�tipo�dos�destinatários�alvo.�

� �
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Figura�19.�Estrutura�do�SGIF�

�

O� Sistema� é� dotado,� ainda,� de� um� conjunto� de� aplicações� acessórias� que� permitem� gerir� a�

actividade�interna�da�AFN.�O�desenvolvimento�da�aplicação�foi�efectuado�com�recursos�internos�da�

AFN�e�aquisição�de�serviços�pontuais�para�suprir�necessidades�técnicas�muito�específicas.�

Este� Sistema� de� Informação� deverá� evoluir� gradualmente� nos� próximos� anos� no� sentido� de� uma�

cada� vez� maior� interactividade� com� o� utilizador� (abertura� a� outras� entidades)� mas� também� no�

sentido�de�uma�cada�vez�maior�capacidade�de�cruzamento�de�dados,�nomeadamente�nas�vertentes�

incêndios�(estatísticas),�vigilância�(catalogar�a�actividade�quanto�ao�posicionamento�das�equipas�das�

diversas�entidades),�prevenção�(actividade�das�Equipas�de�Sapadores�Florestais�ligadas�às�Câmaras�

Municipais)�e�informação�meteorológica.��

A� AFN� tem� actualmente� diversas� aplicações� em� desenvolvimento,� para� além� do� processo� de�

recuperação�de�dados�anteriores�a�2001,�que�deverá�permitir�construir�uma�base�de�dados�nacional�

com�histórico�para�catalogar� incêndios�florestais.�Neste�contexto,�evidencia�se�o�desenvolvimento�

de�uma�aplicação�informática�para�a�gestão�do�Programa�de�Sapadores�Florestais�(em�2009�foram�

desenvolvidos� os� primeiros� módulos� numa� plataforma� em� ambiente�web,� designada� por� SISF� –�

Sistema�de� Informação� do� Programa�de� Sapadores� Florestais,� a� qual� começou� a� ser� utilizada� em�

meados� de� 2010).� O� SISF� assenta� numa� lógica� de� módulos� que� permite� o� registo� de� toda� a�

actividade�das�Equipas�e�tem�o�objectivo�de�garantir�uma�maior�eficiência�na�utilização�dos�recursos�

do�Programa�de�Sapadores�Florestais.�

Outra� área� de� evolução� substancial� tem� sido� a� utilização� da� cartografia� como� instrumento� de�

planeamento� e� de� monitorização� das� áreas� ardidas.� A� cartografia� permite� identificar� de� forma�

rigorosa� o� tipo� de� ocupação� do� solo,� cruzar� com� uma� série� de� factores� como� a�meteorologia� e�

posicionar� com�exactidão�as� infra�estruturas� associadas� à�prevenção�e� ao� combate� aos� incêndios�

florestais� (postos� de� vigia,� tempos� de� percurso� a� partir� das� sedes� de� bombeiros,� …),� permitindo�
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definir� as� áreas� prioritárias� de� vigilância,� planear� a� estratégia� de� ataque� de� acordo� com� a�

configuração�do�terreno�e�optimizar�os�recursos.�

Uma�área�de�trabalho�ainda�incipiente�mas�que�tem�sido�alvo�de�atenção�por�parte�das�entidades�

envolvidas� no� SNDFCI� é� a� elaboração� de� modelos� de� propagação� dos� fogos,� os� quais� permitem�

prognosticar�o�avanço�perimetral�do�fogo,�tendo�em�conta�a�sua�velocidade,�a�intensidade�da�frente�

e�o�consumo�de�combustível.�

Em�matéria�de�conhecimento�do�estado�dos�valores�patrimoniais,�saliente�se,�ainda�o�dispositivo�de�

informação� de� património� natural� do� ICNB� que� funciona� como� uma� ferramenta� de� apoio� para�

monitorizar�os�espaços�florestais�das�Áreas�Protegidas.�

Nos�últimos�anos,�o�Sistema�Integrado�de�Operações�de�Protecção�e�Socorro�(SIOPS)�contou�com�o�

desenvolvimento� e� consolidação� dos� sistemas� de� apoio� à� decisão,� essenciais� para� uma� correcta�

condução� das� operações� e� o� seu� respectivo� sucesso,� e� também� de� avaliação� do� dispositivo,�

destacando�se:�

� O� desenvolvimento� das� metodologias� cada� vez� mais� precisas� para� a� elaboração� de�

cartografia� de� perigosidade/risco� a� nível� nacional� e� municipal.� Esta� cartografia� temática�

constitui�se�como�um�instrumento�de�planeamento�fundamental�nas�acções�de�prevenção�e�

vigilância,� facilitando� a� optimização� de� recursos� e� o� seu� adequado� posicionamento� de�

acordo�com�a�classificação�do�risco.�

Neste�contexto,�salienta�se�a�actividade�do�Instituto�de�Meteorologia,�que�disponibiliza�os�

seguintes�produtos,�alguns�dos�quais�com�base�em�cartografia�fornecida�pela�AFN:�

� Carta� de� Portugal� Continental� com� o� Índice� Combinado� de� Risco� de� Incêndio�

Florestal�(ICRIF);�

� Risco�combinado�de�Incêndio�por�distrito�e�por�município�(RCM);�

� Previsão�e�divulgação�do�risco�meteorológico�de�incêndio�para�24�e�48�horas;�

� Imagens�de�satélite�que�permitem�a�monitorização�de�incêndios�activos;��

� Modelos�de�previsão�de�ventos,�temperatura�e�humidade�do�ar;�

� Observações�meteorológicas� globais� ou� específicas� para� os� locais� onde� ocorrem�

incêndios.�

No�Relatório�de�Avaliação�do�PNDFCI,�relativo�ao�biénio�2007/2008�consta�um�conjunto�alargado�de�

instrumentos� de� planeamento,� de� previsão� e� de� apoio� à� decisão,� que� continua� a� ser� utilizado�

extensivamente�pelos�actores�do�SNDFCI.�Desses�instrumentos,�destacam�se�os�seguintes:�
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� mapas� para� cada� Distrito,� elaborados� com� base� na� integração� dos� diferentes� Planos�

(PMDFCI,�POM�e�de�outros�instrumentos�de�planeamento�regional);�

� sistema� Protecção� Civil� Digital� (PCD),� plataforma� tecnológica� utilizada� para� gerir� a�

actividade�operacional�e�a�informação�operacional�de�socorro�e�emergência.��

� sistema�de�vídeo�conferência.�Facilita�a�comunicação�interinstitucional�entre�as�entidades,�

designadamente,�o�IM,�a�Direcção�Geral�de�Saúde�e�outros�parceiros�não�nacionais.����

�

II.4.�4.º�PILAR�DE�INTERVENÇÃO���RECUPERAR�E�REABILITAR�OS�ECOSSISTEMAS�

1. Considerações�gerais�sobre�a�recuperação/reabilitação�

A� importância�da�reabilitação�dos�ecossistemas�percorridos�pelo� fogo�centra�se�na�capacidade�de�

recuperação�efectiva�das� partes�do�ecossistema�que� são�afectadas,� pelo�que�é�possível� defender�

simultaneamente,� e� conforme� as� circunstâncias,� uma� acção� de� mero� acompanhamento� da�

regeneração�natural�e�uma�acção�programada�de�“revegetação”�quer�seja�a� reflorestação�com�as�

espécies�mais� importantes� do� ponto� de� vista� das� fileiras� florestais,� quer� seja� a�modificação� para�

sistemas�mistos�de� folhosas� autóctones� com�menos�propensão�para� sofrerem�danos� irreversíveis�

pelo� fogo.� As� indicações� estratégicas� contidas� no� documento� do� Conselho� Nacional� de�

Reflorestação� (2005),� bem� como� a� escala� de� paisagem� adoptada� na� edificação� do� ordenamento�

florestal�nacional,�por�meio�dos�PROF,� reflectem�este�equilíbrio� entre�a� floresta�de�produção�e�a�

necessidade�de�um�planeamento�do�território�com�objectivos�claros�de�DFCI.�

�

�

�

�

�

�

�

�

O�actual�conhecimento�da�maioria�dos�impactos�dos�incêndios�florestais�e�das�formas�eficazes�de�os�

mitigar� imediatamente� após� o� fogo� permite� fazer� uma� adequada� gestão� pós�fogo� e� planear� um�
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acompanhamento� atento� da� evolução� dos� principais� indicadores� de� saúde� dos� ecossistemas.� Na�

maioria�das�situações�são,�portanto,�evitáveis�os�custos�privados�e�sociais�da�sua�irreversibilidade.�

Com� efeito,� acontecem�muitas� descontinuidades� no� comportamento� de� importantes� parâmetros�

dos� ecossistemas,� com� mecanismos� de� retroacção� positiva� conduzindo� algumas� funções� para�

situações�de�não�retorno.��

Exemplo� adaptado� a� este� tema� é� o� da� recorrência� do� fogo� sobre� a� mesma� parcela,� o� mesmo�

sistema,�ou�na�sua�vizinhança�próxima;�em�muitas�áreas�do�país�já�foi�demonstrada�esta�perniciosa�

repetição�de�fogos�com�intervalos�extremamente�curtos�entre�dois�acontecimentos�sucessivos.�Essa�

realidade� tem� de� ser� contrariada� com� recurso� a� todos� os� normativos� e� incentivos,� com� o�

envolvimento�das�populações�e�a�sensibilização�de�actores�particulares,�como�os�agricultores�ou�os�

pastores,�mas�necessita�também�de�uma�atitude�de�investimento�em�floresta�e�espaços�silvestres�

que�se�possam�estruturalmente�defender�do�fogo�no�futuro.�A�constância�da�reabilitação�e�restauro�

dos�terrenos�ardidos�ao�longo�de�décadas,�com�a�criação�de�condições�de�florestação�adaptadas�à�

diminuição� da� recorrência� do� fogo� é� um� dos� assuntos�mais� importantes� da� DFCI,� apesar� de� ser�

porventura�o�menos�analisável.�

O� peso� das� ocorrências� dos� anos� de� 2003� e� 2005� serviu� de� ponto� de� partida� para� acções� de�

recuperação�do�potencial�produtivo�da�floresta�quer�a�tradicional,�quer�a�que�resulta�de�um�novo�

paradigma� mais� centrado� na� floresta� semi�natural� privilegiando� “as� espécies� folhosas� que�

diversifiquem�a�composição�florestal�e�a�oferta�de�produtos”�(cf.�EFN�e�Anexo�8���Carta�de�Espécies�

Tradicionais�do�Continente).��

Na�sequência�de�incêndios�deveria�haver�suficiente�proactividade�na�gestão�de�áreas�ardidas,�para�

utilizar� essa� oportunidade� para� melhor� conhecer� os� factores� que� concorrem� para� o� prejuízo�

incorrido,�incluindo�os�valores�dos�ecossistemas�e�os�valores�económicos�directos�de�perda�de�stock�

de�matérias�primas� industriais,� e� encarar� seriamente� alternativas� de� produção� ou� de� gestão� dos�

recursos�no�futuro�próximo.�

Neste�contexto,�o�PNDFCI,�centrando�se�coerentemente�na�mitigação� imediata,�quer�por�meio�da�

prevenção,� quer� por� meio� da� estruturação� do� combate� aos� incêndios,� incorporou� um� 4º� Eixo�

Estratégico� que� contém� um� único� objectivo� �� recuperar� e� reabilitar� os� ecossistemas� �� o� qual� se�

subdivide�em�duas�vertentes�de�análise/acção�que�se�sucedem�no�tempo:�“a�avaliação�e�mitigação�

dos� impactos� causados�pelos� incêndios�e�a� implementação�de�estratégias�de� reabilitação�a� longo�

prazo”.�
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Até�às�“Orientações�Estratégicas�para�a�recuperação�de�áreas�ardidas�em�2003�e�2004”,�documento�

produzido� pelo� Conselho� Nacional� de� Reflorestação� (CNR)� entretanto� extinto11,� a� prática� era�

casuística�e�havia�apenas�actuações�pontuais,�quase�sempre�relacionadas�com�razões�de�protecção�

civil,�isto�é,�o�dano�nos�terrenos�e�infra�estruturas�punha�em�perigo�pessoas�e�bens�nas�imediações�

das�áreas�ardidas.�A�prevenção�de�sinistros�de�fogo�e�outros�desastres�em�meio�florestal,�apesar�de�

dominada�tecnicamente,�esbarrava�com�poucos�meios�financeiros�para�a�sua�execução�prática.�

A� abordagem� tradicionalmente� seguida�no� restauro�de�áreas�degradadas�mediterrânicas� era�
baseada� na� florestação� com� coníferas,� assumindo�se� que� estas� espécies� florestais� eram�
capazes� de� regular� o� conjunto� de� serviços� de� ecossistema,� então,� reconhecidos� como�mais�
importantes,�nomeadamente�a�regularização�hidrológica,�ao�mesmo�tempo�que�permitiam�um�
aumento�da�produtividade�florestal�e,�num�sentido�geral,�o�progresso�económico�das�regiões�
recuperadas.� Aceitava�se� então� que� era� necessária� uma� espécie� pioneira� de� suficiente�
rusticidade�e�crescimento�rápido�para�“fazer�solo”�para�o�resto�da�sucessão�ecológica,�isto�é,�a�
introdução�de�espécies�folhosas�autóctones.�De�certa�forma,�esta�posição�tradicional�continua�
a� ser� seguida� por� omissão� pela� maioria� dos� proprietários,� permitindo� a� recuperação�
espontânea�dos�povoamentos�a�partir�dos�rebentamentos�de�toiça�ou�da�sementeira�natural�
das�árvores�sobreviventes.�Contudo,�raramente�se�chegou�à�instalação�de�folhosas�autóctones�
adaptadas,� excepto� em� áreas� públicas� ou� nas� florestações� decorrentes� dos� programas� de�
incentivo�quer�por�razões�biofísicas�dos�territórios,�quer�porque,�simplesmente,�não�decorreu�
tempo�suficiente.�

[Extraído�de�Ferreirinha,�M.P.,�Boletim�do�Instituto�dos�Produtos�Florestais���Madeiras,�n.º�8,�Janeiro�de�
1976].�

�

Os�objectivos�prosseguidos�pelo�restauro�de�terrenos�degradados,�onde�se�insere�a�recuperação�de�

áreas� ardidas,� são� hoje� muito� mais� vastos.� Entre� outras� preocupações,� os� objectivos� incluem�

também� o� combate� à� desertificação,� a� preservação� da� biodiversidade,� a� fixação� de� carbono� e� a�

mitigação�das� alterações� climáticas,� a�própria�prevenção�de� incêndios�no� futuro�e� a�manutenção�

dum�carácter�multifuncional�do�espaço�rural�e�do�seu�uso�florestal.�Em�muitas�situações�de�regiões�

sujeitas�à�seca�ou�de�baixa�produtividade�potencial,�os�objectivos�de�produção�chegam�mesmo�a�ser�

abandonados�a� favor�de�uma�perspectiva�de� conservação�da�natureza,�de�usos� silvestres� como�a�

caça,�de�protecção�do�solo,�sem�restaurar�um�potencial�produtivo�lenhoso.�

A� avaliação� do� 4º� Eixo� Estratégico� do� PNDFCI� depara�se� com� dificuldades� particulares� por� um�

conjunto�alargado�de�razões�em�que�avulta�a�circunstância�de�a�maioria�da�floresta�portuguesa�ser�

detida� por� privados� (93� %);� essas� realidades� privadas� são� dispersas� e� não� têm� um� quadro� de�

exigência� legal� de� actuação� na� recuperação� de� áreas� percorridas� por� incêndios.� O� estado� de�

recuperação�de�áreas�ardidas�da�restante�propriedade�florestal�tem�de�ser�avaliado�parcialmente�a�

11MADRP/�SEDRF,�Lisboa,�30�de�Julho�de�2005.�O�CNR�foi�criado�pela�RCM�n.º�17/2004,�de�2�de�Março,�conjuntamente�
com�as�quatro�Comissões�Regionais�de�Reflorestação�(Pinhal�Interior�e�Beira�interior,�Ribatejo,�Alto�Alentejo�e�Algarve).
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partir�das�Organizações�de�Produtores�Florestais�e,�mais�recentemente,�a�partir�das�estruturas�de�

gestão� das� Zonas� de� Intervenção� Florestal� (ZIF),� organizações� que� no� conjunto� não� recobrem,�

todavia,�a�totalidade�do�país.��

Dada�a�temporalidade�da�avaliação,�centrada�no�biénio�2009�2010,�é�necessário�aferir,�sempre�que�

se�consiga� informação�sobre� recuperação�de�áreas�ardidas,�em�que�ano�o�dano� foi�provocado.�O�

universo� deixa,� portanto,� de� ser� apenas� o� das� áreas� ardidas� nesse� biénio,� mas� compreende�

igualmente�áreas�de�anos�anteriores�com�intervenção�programada�de�acções�de�restauro�em�2009�e�

2010.�

A� avaliação� do� Eixo� inicia�se� pelo� confronto� com� as� Recomendações� constantes� da� Avaliação�

relativa�ao�biénio�2007�2008�(AFN/IESE,�Março�de�2009).�Ao�longo�da�análise,�sempre�que�possível,�

distinguem�se� as� vertentes� de� curto� prazo� e� de� longo� prazo� da� recuperação� de� áreas� ardidas� e�

ecossistemas,� por� serem�diferentes� temporalmente� e� nos� seus� objectivos.� Autonomamente,� será�

tratada� a� informação� disponível� sobre� a� utilização� dos� recursos� financeiros� do� ProDeR,� nas� suas�

linhas�de�acção�específicas�para�a�DFCI.��

2. Elementos�chave�de�Avaliação�do�Eixo�

No� que� se� refere� à� EEllaabboorraaççããoo�� ddee�� iinnssttrruummeennttooss�� ddee�� ppllaanneeaammeennttoo�� ee�� ddee�� ddiisssseemmiinnaaççããoo�� ddoo��

ccoonnhheecciimmeennttoo�� cciieennttííffiiccoo�� aaccttuuaalliizzaaddoo,� um� exemplo� relevante� para� Portugal� foi� a� parceria� para� a�

criação� do� Centro� Regional� do� European� Forest� Institut� (EFI)� como� Centro� Internacional� de�

Investigação� em� Ecologia� do� Fogo� e� Gestão� Pós�fogo� (PHEONIX)� coordenado� pelo� Centro� de�

Ecologia�Aplicada�“Baeta�Neves”�(CEABN)�do�Instituto�Superior�de�Agronomia�(cf.�Anexo�9���Ficha�de�

caracterização�da�actividade�do�CEABN);�esta�parceria�envolveu�também�as�Universidades�de�Aveiro�

e�de�Trás�os�Montes�e�Alto�Douro.�

Para�além�de�outras�publicações�de� circulação�geral,� com�origem�na�Universidade12,� ao� longo�do�

último�biénio�foram�produzidos�documentos�que�circulam�de�forma�mais�ou�menos�pública�e�que�

decorrem� directamente� do� trabalho� no� âmbito� do� Centro� PHOENIX� (IFE)� e� do� seu� Projecto�

“Recuperação�de�Áreas�Ardidas”:�

� “Ecologia�do�Fogo�e�Gestão�de�Áreas�Ardidas”,�ISA,�Centro�de�Ecologia�Aplicada�“Baeta�

Neves”,�Dezembro�de�2010�[Moreira,�F.�et�al.�(Eds)];�

� “Fichas�de�Recuperação�de�Áreas�Ardidas”,�não�publicado�oficialmente,�Universidade�de�

Aveiro,�2009�2010.�

12Em�particular,� Pereira,� J.S.�et�al.� (2006).� Incêndios�Florestais�em�Portugal� �� Caracterização,� Impactes�e�Prevenção,� ISA�
Press,� Lisboa�e�os� 9� volumes� sobre� floresta�da� iniciativa� conjunta�da� LPN,� da� Fundação� Luso�Americana�e�do�Público� ��
Árvores�e�Florestas�de�Portugal,�2007.
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As� duas� referências� acima� têm� o� propósito� comum� de� disseminar� o� conhecimento� resultado� da�

investigação� das� equipas,� sendo� embora� de� carácter� diferente.� A� primeira� referência� constitui� a�

última� acção� do� projecto� “Recuperação� de� áreas� ardidas”� financiado� pelo� Fundo� Florestal�

Permanente�que�decorreu�entre�2005�e�2010�(ISA/CEABN).�A�intenção�expressa�é�a�de�produzir�uma�

fonte�legível�que�faça�o�balanço�actualizado�dos�conhecimentos�sobre�os�efeitos�do�fogo,�proponha�

uma�colecção�fundamentada�de�princípios�genéricos�de�gestão�pós�fogo,�culminando�numa�secção�

de� cariz� prático� –�o� que� fazer� a� seguir� aos� incêndios� (cf.� Anexo� 10� �� Ficha� para� estabilização� de�

emergência).� A� segunda� referência� tem� circulado� informalmente� em�workshops� e� seminários,� e�

consiste�num�conjunto�de�fichas�de�pendente�prática,�em�que�cada�ficha�explora�os�aspectos�de�um�

dado�tipo�de�intervenção.�

Neste�contexto,�saliente�se�a�publicação�de�dois�documentos�importantes�promovidos�pela�AFN�em�

2009�e�2010,�os�quais�servem�de�suporte�ao�trabalho�das�equipas�de�campo:�Normas�Técnicas�de�

Elaboração�dos�Planos�de� Intervenção� Florestal� (AFN,�2009)�e�Manual�Tratamento�da� Informação�

Geográfica� Associada� a� Terrenos� Percorridos� por� Incêndios� (AFN,� 2010).� A� primeira� referência�

constitui�uma�check�list�bastante�exaustiva�das�acções�de�protecção�da�floresta,�com�um�pequeno�

capítulo� sobre� Recuperação� de� Áreas� Ardidas,� e� outro� sobre� Reabilitação� de� Povoamentos� e�

Habitats� Florestais.� As� instruções� sumárias� recobrem� também� aspectos� associados� ao� pós�fogo,�

nomeadamente,� a� questão� da� erosão,� o� acompanhamento� e� acção� necessários� relativamente� a�

pragas� e� doenças� que� frequentemente� atacam� com� violência� povoamentos� florestais� em� stress�

depois�de�um� fogo,� e� a�não�menos� importante�erradicação�das� invasoras� lenhosas� sem�qualquer�

interesse� comercial,� nomeadamente� mimosas,� o� que� constitui� um� trabalho� de� vários� anos� e�

raramente�concluído�à�primeira.�

Em� termos� de� EExxeeccuuççããoo�� ddee�� aaccççõõeess�� iimmeeddiiaattaass�� ddee�� mmiinniimmiizzaaççããoo�� ddee�� iimmppaaccttooss,� no� ano� de� 2010� os�

projectos�de�recuperação�conheceram�um�salto� importante�(quantitativo�e�qualitativo),�em�parte,�

devido� ao� seu� adequado� enquadramento� financeiro.� O� impacto� nos� ecossistemas� de� alguns� dos�

incêndios�com�áreas�superiores�a�1000�ha�(correspondendo�a�41,6%�da�área�ardida�no�Continente)�

que�ocorreram�no�ano�de�2010,�conduziu�a�uma�atitude�proactiva�das�autoridades.�Alguns�desses�

incêndios�ocorreram�em�áreas� com�Regime�Florestal� Parcial,� sendo�efectivamente� geridos�ou� co�

geridos� pela� AFN� ou� pelas� Áreas� Protegidas� (AP);� acresce� que� neste� biénio� 2009�2010,� com� a�

regulamentação�das�Medidas�Florestais�do�ProDeR�passaram�a�ser�mobilizáveis�recursos�financeiros�

específicos�para�a�DFCI�(adiante�referenciados�em�detalhe).��

Num�primeiro�tempo,�imediatamente�após�o�incêndio,�decorre�a�avaliação�das�áreas�ardidas�e�dos�

seus�danos�patrimoniais�e�territoriais.�Esta�fase,�designada�de�estabilização�de�emergência,�não�tem�
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grande� tradição� em� Portugal,� excepção� feita� às� práticas� seguidas� nas� áreas� públicas� florestais,�

nomeadamente� a� extracção� de� sobrantes� (material� lenhoso� com� valor� comercial),� o�

acompanhamento� do� comportamento� face� às� ameaças� de� pragas� e� doenças� em� árvores�

aparentemente�não�afectadas,�e�a�estabilização�de�encostas�contra�o�risco�de�erosão.�

A�grande�superfície� contínua�de�alguns� incêndios�da�primeira�década�do� século�XXI,�despertaram�

um�maior�interesse�para�a�atenuação�das�consequências�dos�incêndios�florestais�sobre�o�território.�

Na� fase� pós�fogo� desenvolvem�se,� sobretudo,� acções� de� precaução� e� de� defesa� de� bens�

patrimoniais�das�populações�afectadas,�numa�perspectiva�de�protecção�civil.�Um�segundo�objectivo�

é�o�da�recuperação�económica�dos�danos�pela�extracção�de�material� lenhoso�afectado�com�valor�

comercial.�Outro�conjunto�de�acções�pode�ser�descrito�como�de�mitigação�ambiental�propriamente�

dita,� tenha� ou� não� implicação� no� perigo� a� que� fica� sujeito� o� património� das� populações;� essas�

acções�englobam�sobretudo�a�prevenção�da�erosão�do�solo,�e�do�consequente�assoreamento�das�

linhas�de�água�na�vizinhança�das�áreas�ardidas,�a�prevenção�da�degradação�da�qualidade�das�águas�

superficiais� (p.e.,� limpeza�de�planos�de�água�ou�de�captações�de�água�para�aprovisionamento�das�

populações)� e� a� recuperação� de� infra�estruturas� importantes,� nomeadamente� hidráulicas,� que�

permitam� o� escoamento� adequado� dos� caudais� de� chuvas� dos� Outono� e� Inverno� seguintes.�

Caminhos,�estradões�e�rede�divisional�podem�ser�reparados�ao�longo�desse�ano,�para�que�permitam�

a�mobilidade,�a�extracção�de�madeira,�a�defesa�da�floresta�e�o�seu�policiamento.�

Numa� fase� posterior,� decorre� a� concepção,� programação� e� implementação� de� acções� de�

recuperação� das� áreas� ardidas,� com� o� duplo� objectivo� de� sustentabilidade� e� de� resiliência� dos�

ecossistemas� que� de� futuro� ocuparão� as� áreas� ardidas.� Nesta� fase� desenvolvem�se� acções� de�

gestão,�eventualmente� investimento,�que�conduzam�a�espaços� florestais�ou�silvestres�produtivos,�

económica� e� ambientalmente� sustentáveis.� Esta� fase� desenvolve�se� ao� longo� de� vários� anos,� e�

resulta�da�vontade�dos�proprietários�e�da�existência�de�incentivos/apoios�financeiros,�uma�vez�que�

a�mudança�do�tipo�de�floresta�pode�mesmo�requerer�investimento�considerável.��

Para�Portugal�há�já�um�corpo�de�resultados�de�investigação�robusto,�nestas�matérias.�Os�impactos�

de� um� fogo� florestal� dependem� quer� das� características� do� fogo,� quer� das� características� do�

ecossistema�afectado.�Um�fogo�florestal� introduz�uma�quebra�estrutural�na�gestão�programada�e,�

numa�perspectiva�de�gestão�activa�e�adaptativa,� tem�de�dar� lugar�a�uma�reflexão�estratégica�que�

resulta�num�planeamento�plurianual�de�acções�correctivas�do�plano�de�gestão.�A�compreensão�dos�

vários� impactos�do�fogo�nos�ecossistemas�florestais�e�silvestres�pode�ser�actualmente�transmitida�

de�forma�simples�(Moreira�etal.,�2010,�pg.�130).�A�divergência�dos�actores�sobre�o�tipo�de�acções�a�

empreender�sobre�um�ecossistema�afectado�pelo�fogo�ficam,�igualmente,�resumidas�nos�conceitos�
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de�restauro,�reabilitação�e�substituição,� conceitos�que�elucidam�as�visões�distintas�sobre�o� futuro�

desejável�de�uma�área�sinistrada.��

No�contexto�da�gestão�pós�fogo,�o� conceito�de� restauro�de�emergência� é�utilizado�para� indicar�o�

conjunto� de� acções� a� planear� e� a� executar� sempre� que� exista� risco� de� erosão� que,� a� acontecer,�

diminui�drasticamente�o�potencial�funcional�do�ecossistema�futuro�e�diminui�o�número�de�opções�

admissíveis�na�recuperação�de�longo�prazo.�A�estratégia�geral�do�restauro�é�a�de�“imitar�a�natureza”�

(Moreira�etal.,�2010,�p.�130),�isto�é,�a�sucessão�secundária,�e�chegar�a�um�ecossistema�tão�próximo�

quanto�possível�do�que�existia�anteriormente�à�perturbação.�O�conhecimento�dos�aspectos�chave�

do� funcionamento� desse� ecossistema� é� primordial,� bem� como� o� conhecimento� exaustivo� dos�

impactos� que� o� fogo� gera� nos� seus� componentes� –� solo,� fauna,� flora,� ciclos� de� nutrientes� e�

fenómenos�erosivos.��

Um�planeamento�pós�fogo�seguro�e�fundamentado,�da�intervenção�de�emergência�à�recuperação�a�

longo�prazo�compreende�várias�fases:��

1. Identificação�de�áreas�vulneráveis,�com�base�no�tipo�de�solo,�topografia�e�valores�em�risco;�

2. Avaliação�de� impactos� in� situ,� da� severidade�dos�danos�através�de�detecção� remota�e�de�

trabalho�de�campo;�

3. Intervenções�de�emergência,�com�o�objectivo�de�evitar�erosão,�riscos�para�bens�e�pessoas,�e�

a�prevenção�de�pragas�e�doenças;�

4. Fase� intermédia,� com�a� recolha�de� salvados,�análise�da� resposta�da�vegetação,�análise�da�

ocorrência�de�pragas,�“revegetação”�e�reflorestação;�

5. Fase�de�recuperação,�com�planeamento�à�escala�da�paisagem,�ordenamento�do�território�e�

gestão�florestal�(cf.�Moreira,�op.�cit,�pg.�133).�

O�que�no�PNDFCI� se�entende�por�acções� imediatas�de�minimização�de� impactos,�nomeadamente�

em�grandes� incêndios,� compreende�as� três�primeiras� fases�e�uma�parte�da�quarta,�quando�exista�

recolha� de� salvados� e� acções� de� revegetação,� nomeadamente� em� situações� de� ecossistemas�

sensíveis�como�as�galerias�ripícolas�que�constituam�corredores�ecológicos.��

Os�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência�disponibilizados�pela�AFN�foram�analisados�e�deles�se�

efectuaram� dois� tipos� de� sínteses:� uma,� essencialmente� descritiva,� permite� conhecer� melhor� o�

contexto� administrativo,� social� e� produtivo� das� áreas� ardidas;� e� outra,� de� cariz� orçamental� (cf.�

Anexo�11���Tabelas�resumo�dos�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência).��

�
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Figura�20.�Estabilização�de�emergência�em�2010���Tipologia�das�acções�programadas�
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Fonte:�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência,�AFN,�Março�2011.�
�

Os� Relatórios� de� Emergência� de� 2010� analisados� centraram�se� no� tratamento� imediato� de� três�

estruturas:� encostas,� linhas� de� água� e� caminhos.� A� Figura� assinala� a� frequência� relativa� das�

intervenções:� cerca� de� 89%� dos� relatórios� indicam� a� necessidade� de� efectuar� limpezas� e�

desobstrução� dos� leitos� de� ribeiras� e� outros� cursos� de� água,� por� vezes� com� consolidação� de�

margens� e� pequenas� obras� de� correcção� torrencial,� para� obstar� à� erosão� e� ao� assoreamento� do�

leito.� Quase� sempre� se� revela� necessário� fazer� a� desobstrução� das� passagens� hidráulicas,� para�

melhor�encaixar�as�primeiras�chuvas.�O�restabelecimento�da�capacidade�de�absorver�os�caudais�de�

chuvas� de� Outono� é� importante� para� diminuir� os� riscos� de� desmoronamentos� em� situações� de�

declives� acentuados.� As� linhas� de� água� estabilizadas� constituem� igualmente� um� elemento�

importante�para� a� fauna�dos� locais� afectados�por� incêndios,� permitindo�o� seu� refúgio�e� servindo�

como�corredor�ecológico�para�a�migração�de�espécies.�

Os� montantes� absolutos� orçamentados� para� estas� acções� de� mitigação� de� curto� prazo� podem�

avaliar�se�no�Quadro�seguinte.�

Quadro�37.�Orçamentação�das�Acções�de�Emergência�Pós�Fogo�

Tipo�de�intervenção�necessária� Unidade� Valor�Total�(€)�

Limpeza�e�desobstrução�de�linhas�de�água�

Limpeza�e�desobstrução�de�linhas�de�água� ha� 283.120�

Limpeza�e�desobstrução�de�passagens�hidráulicas� nº� 253.800�

Abate�de�árvores�mortas� ha� 54.929�

Obras�de�correcção�torrencial�de�pequena�dimensão�em�linhas�de�escorrimento�e�valas�de�drenagem�

Abate�dirigido�de�madeira�queimadas� ha� 111.760�

Sementeira�de�herbáceas�(meios�terrestres)� ha� 772.000�

Sementeira�de�herbáceas�(meios�aéreos)� ha� 246.000�

Consolidação�de�margens�de�linhas�de�água� ha� 267.740�
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Quadro�37.�Orçamentação�das�Acções�de�Emergência�Pós�Fogo�(cont.)
Obras�de�correcção�torrencial�de�pequena�dimensão�em�linhas�de�escorrimento�e�valas�de�drenagem�

Correcção�de�escorrimentos�superficiais�sobre�pavimentos� km� 601.230�

Consolidação�de�taludes�ao�longo�da�rede�viária� ha� 140.880�

Aplicação�de�biorrolos� � 0�

Aplicação�de�resíduos�orgânicos�

Aplicação�de�resíduos�orgânicos� ha� 1.071.000�

Abate�dirigido�de�madeira�queimada,�estilhaçamento�e�aplicação� ha� 1.557.000�

Rompimento�de�camada�de�solo�repelente�à�água�

Rompimento�da�camada�do�solo�repelente�à�água� � 85.950�

Limpeza�e�desobstrução�de�rede�viária�

Corte�e�remoção�de�arvoredo�caído�sobre�os�caminhos� nº� 88.450�

Remoção�de�afloramentos�rochosos�e�de�resíduos� ha� 15.200�

Outro�tipo�de�intervenção�
Limpeza�e�protecção�de�nascentes�e�furos� � 2.500�

Total�apurado� � 5.546.559�
Fonte:�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência,�AFN,�2010.�

O� tratamento� das� encostas� é� muito� variado� e� apenas� decisivo� para� declives� acentuados� (foi�

considerado�o� limite,�declive>20%),� sobretudo�em�áreas� contíguas� severamente�ardidas,�de�onde�

desapareceu� boa� parte� da� vegetação� que� segurava� as� terras.� Neste� contexto,� os� trabalhos� vão�

desde� a� instalação� de� barreiras�mecânicas� à� translação� das� terras� (barreiras� de� troncos� e� outros�

resíduos� florestais,� ou� mesmo� geotêxteis),� à� aplicação� de� resíduos� orgânicos,� muitas� vezes�

derivados�da�estilha�de�sobrantes�sem�valor�comercial,�até�à�sementeira�de�herbáceas�que�façam�a�

cobertura� nas� primeiras� chuvas.� Mais� raramente,� são� preconizadas� acções� de� tratamento� da�

camada�hidrófoba�do�solo�(11%�dos�casos),�com�ripagem�segundo�as�linhas�de�nível�ou�outros�tipos�

de�acção�mecânica�sobre�o�solo,�de�forma�a�favorecer�a�penetração�da�água�das�chuvas�e�diminuir�o�

escorrimento�superficial�ou�a�respectiva�velocidade.��

A�rede�viária�e�divisional�está�afectada�em�cerca�de�42%�dos�casos,�necessitando�de�trabalhos�de�

limpeza,� desobstrução� de� material� lenhoso� ou� terras,� consolidação� de� taludes,� consolidação� de�

pavimentos�e�tratamento�de�valas�e�valetas�para�o�escoamento�adequado�das�águas.�

A� Figura� seguinte� reflecte� a�distribuição� relativa�dos�montantes�orçamentados�para� as� acções�de�

mitigação�de�curto�prazo,�descritas.�

�

�

�

�
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Figura�21.�Distribuição�dos�custos�das�acções���Estabilização�de�emergência�em�2010�
(Valores�absolutos�e�percentuais)�
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�
Fonte:�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência,�AFN,�Março�de�2010.�

�

Uma�observação�adicional�acerca�dos�Relatórios�de�Estabilização�de�Emergência�realizados�em�2010�

refere�se� ao� facto� de� alguns� deles� fazerem� já� o� elenco� de� acções� a� médio� prazo,� de�

acompanhamento� do� restabelecimento� dos� povoamentos� florestais� afectados� a� partir� de�

regeneração�natural,�que�determinará�ou�não�um�conjunto�de�acções�de�reflorestação.�Nos�quadros�

disponíveis� em� Anexo� resume�se� a� situação� das� áreas� florestais� afectadas,�mas� raramente� estão�

disponíveis�indicações�relativas�à�necessidade�de�reflorestação�(actuação�com�maiores�necessidades�

de�planeamento�e�maiores�encargos).�Relativamente�à�Avaliação�e�monitorização�dos�trabalhos�de�

reabilitação�das�áreas�afectadas,�os� técnicos� florestais�procuram�assegurar�a� gestão� corrente�dos�

perímetros�ardidos.�

Face�aos�dados�da�última�Avaliação�(Biénio�2007�08),�são�hoje�bem�conhecidos�os�comportamentos�

das� áreas� ardidas� quanto� ao� revestimento� do� solo,� tendo� em� conta� o� potencial� de� erosão�

decorrente� de� incêndios� em� vários� tipos� de� floresta,� com� óbvia� incidência� nos� povoamentos� de�

pinheiro�bravo� e� eucalipto,� bem� como� as� consequências� para� o� regime� hidrológico� das� parcelas�

ardidas� e� a� correspondente� bacia� hidrológica.� Começam� também� a� ser� em� número� razoável� os�

estudos�científicos�de�monitorização�de�vários�componentes�do�ecossistema�pós�fogo���flora,�fauna�

e�sucessão�ecológica���quer�às�escalas�micro�(escala�da�parcela�e�sua�vizinhança),�quer�macro�(escala�

da� paisagem).� Estes� estudos� requerem� vários� anos� para� acompanhar� a� evolução� dos� diversos�

componentes� dos� ecossistemas� afectados� e� averiguar� da� influência� da� gestão� do� processo� de�

recuperação.��
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Não� obstante,� a� inexistência� de� uma� prática� de� reporte� sistemático� sobre� o� andamento� dos�

trabalhos� da� temática� do� 4º� Eixo� Estratégico� (exequibilidade� material� limitada,� em� termos�

quantitativos),�nomeadamente�dos�serviços�oficiais�(estruturas�regionais�da�AFN�ou�de�gestão�das�

Áreas�Protegidas),� torna� inexequível�a�avaliação�dos�trabalhos�de�reabilitação�das�áreas�afectadas�

por�incêndios.��

Com� efeito,� e� como� ficou� patente� na� análise� ao� biénio� anterior� sumariada� no� Relatório� Final� de�

Avaliação�(IESE,�Março�de�2009),�abundavam�iniciativas�emanadas�de�Organizações�de�Produtores,�

dos� Serviços� Públicos� Florestais� e� de� Conservação� da� Natureza,� de� ONGA’s,� nacionais� e�

internacionais,� e� até� o� envolvimento� de� instituições� financeiras.� Durante� os� anos� 2009� e� 2010,�

continuaram�a� realizar�se�muitas�acções�de�plantação�de� folhosas�nativas�por�grupos�de�alunos�e�

cidadãos�voluntários.�Em�geral,�os�projectos,�que�poderão�muitas�vezes�ser�de�mera�sensibilização�

para�a�importância�da�floresta�e�da�sua�defesa�contra�o�fogo,�tiveram�geralmente�o�enquadramento�

de�técnicos�e�de�autarquias.��

As�acções�em�causa,�naturalmente�louváveis�nas�suas�intenções,�não�se�revelam�sistemáticas,�e�esse�

facto�constitui�um�novo�problema�a�resolver:�por�um�lado,�nada�assegura�o�seu�planeamento,�nem�

a�observância�de�boas�práticas,�nomeadamente�quanto�à�qualidade�genética�do�material�instalado�

e� às� condições� de� instalação� numa� perspectiva� DFCI;� por� outro� lado,� observa�se� uma�

desculpabilização� generalizada(Administração� e� proprietários� privados),� quando� se� afigura�

indispensável�uma�atenção�mais�rigorosa�e�permanente�de�todos�os�interessados.�

Dada� a� titularidade� predominante� da� propriedade� florestal,� a� sistematização� dos� projectos� de�

recuperação�de�áreas�ardidas�teria�pelo�menos�as�seguintes�vantagens:��

(i) monitorizar� as� tentativas� de� utilização� da� circunstância� da� ocorrência� do� fogo� para� a�

alteração�do�uso�do�solo,�mau�grado�a�legislação�bastante�rigorosa�em�vigor;��

(ii) concentrar�o� investimento�público�e�privado�em�“estações”�de�boa�produtividade� lenhosa�

ou,�pelo�contrário,�consagrar�áreas�silvestres�e�não�exclusivamente�florestais�a�outros�usos�

igualmente�desejados�pela� sociedade� (protecção�do� território,� conservação�da�natureza�e�

da�biodiversidade,�uso�em�silvopastorícia�de�incultos,�funções�de�recreio�ou�enquadramento�

paisagístico�necessários�ao�desenvolvimento�do�turismo�no�interior);��

(iii) organizar�territorialmente�a�defesa�dos�espaços�rurais,�principalmente�os�florestais,�contra�

o�flagelo�do�risco�de�incêndio�que�se�pode�acentuar�muito�se�se�verificarem�as�projecções�

de�alterações�climáticas�actualmente�adiantadas�para�os�espaços�ibéricos�(cf.�Filipe�Duarte�
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Santos,� K.� Corbes�e�R.�Moita� (Eds)� SIAM,�2002�e� Filipe�Duarte� Santos� e�P.�Miranda� (Eds),�

SIAM�II,�2006�–�Climate�Change�in�Portugal�–�Scenarios,�Impacts�and�Adaptation�Measures).�

A� acrescer,� o� interesse� do� estudo� da� situação� nas� Áreas� Protegidas,� dedicadas� à� conservação� da�

natureza� quanto� à� reabilitação� de� ecossistemas� percorridos� pelo� fogo,� repousa� no� seu� alto� valor�

patrimonial�à�guarda�do�País�e�no�seu�potencial�de�atracção�e�desenvolvimento�social.�

Num�contexto�em�que�não�é,�ainda,�possível�apresentar�resultados�quantificados�da�reabilitação�de�

áreas� ardidas� no� passado� (ou� do� estado� dessas� manchas� florestais� ou� silvestres),� refira�se� o�

levantamento�sistemático�pelo�ICNB�das�áreas�ardidas�nos�últimos�anos�em�cada�Área�Protegida�da�

sua�responsabilidade,�no�quadro�de�uma�linha�de�actuação�de�aumento�sistemático�da�informação�

sobre�as�condições�de�gestão�que�permita�um�planeamento�plurianual.�

Tendo� uma� administração� dedicada� e� no� local,� e� porque� são� das� zonas� do� País�mais� estudadas,�

onde� se� podem� também� fazer� experiências� e� seguir� uma� narrativa� de� restauro� e� reabilitação� ao�

longo� das� décadas,� uma� base� de� informação� geo�referenciada� facilmente� actualizável,� poderá�

permitir�o�planeamento,�monitorização�e�avaliação�das�acções�de�recuperação�de�áreas�ardidas�e�o�

lançamento� de� programas� específicos� financiados,� nomeadamente� com� recurso� aos� protocolos,�

entretanto,�lançados�com�algumas�empresas�(p.e.,�a�EDP�efectua�os�trabalhos�de�uma�parte�da�rede�

divisional,� com� a� criação� de� faixas� de� controlo� de� combustível� nas� linhas� de� transporte� de�

electricidade,�sob�protocolo).�A�Iniciativa�Business�&�Biodiversity,�de�responsabilidade�corporativa�a�

favor� da� biodiversidade,� não� conta� por� enquanto� com� qualquer� projecto� de� reabilitação� ou�

acompanhamento�de�áreas�ardidas.��

Também� no� contexto� de� acções� com� influência� nas� condições� futuras� de� reabilitação� de�

ecossistemas,� e� com� vista� à� reflorestação� com� espécies� autóctones� adequadas� com� boas�

características�genéticas,� foi�reactivado�o�Viveiro�do� ICNB�(Srª�da�Graça���Sabugal)�e�aumentada�a�

produção�de�uma�multitude�de�espécies�arbóreas�e�arbustivas,�disponíveis�para�a�revegetação�de�

grandes�áreas�ardidas.�A�baixa�produção�deste�tipo�de�material�vegetal,�geneticamente�controlado,�

tem� sido� referida� pelos� actores,� incluindo� a� AFN,� como� um� dos� maiores� constrangimentos� à�

expansão�de�determinados�tipos�de�florestação�de�folhosas�autóctones.��

Os� técnicos�da�AFN� referiram� também�a� forma�desorganizada�como�neste�momento� se� fazem�as�

reflorestações� de� áreas� ardidas.� Com�efeito,� e� dado�que� a� florestação� em�muitas� áreas� pode� ser�

feita�a�custos�bastante�limitados,�incluindo�o�do�mero�acompanhamento�da�regeneração�natural�em�

partes�das�parcelas�ardidas,�apenas�as�situações�de�abate�de�sobreiros�e�azinheiras�e�a�mudança�de�

espécie�requerem�uma�licença.�Os�efeitos�futuros�da�reflorestação�agora�em�curso,�num�contexto�
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de� propriedade� privada� minifundiária,� são� desconhecidos� e� não� evidenciam� nenhuma� melhoria�

qualitativa�face�à�floresta�ardida.��

Como�acções� pós�fogo� elencam�se� em� geral� as� de� curtíssimo�prazo,� isto� é,� a� avaliação�das� áreas�

afectadas�e�dos�respectivos�danos,�a�avaliação�das�necessidades�de�intervenção�centradas�na�defesa�

do�solo�contra�a�erosão,�a�da�preservação�da�biodiversidade�relevante�e�a�da�recuperação�rápida�do�

coberto� vegetal,� não� esquecendo� que� muitas� das� áreas� são� de� elevada� altitude� e� declive,� com�

acessibilidade� muito� condicionada.� Contrariamente� às� outras� áreas� ardidas,� as� Áreas� Protegidas�

requerem�geralmente�gestão�activa�das�condições�de�sobrevivência�de�espécies�de�fauna�privadas�

de� alimento,� água� e� abrigo,� pela� manutenção� de� condições� suficientes� para� a� manutenção� de�

populações�viáveis�até�ao�momento�em�que�os�respectivos�habitats�possam�estar�funcionais.��

Da� análise� das� entrevistas� realizadas,� a� Equipa� de� Avaliação� sistematizou� as� principais� acções� de�

acompanhamento�que�ocorreram�em�algumas�das�Áreas�Protegidas�sob�a�gestão�do�ICNB.�

Quadro�38.�Principais�Acções�de�Acompanhamento�em�Áreas�Protegidas�sob�a�gestão�do�ICNB�

Áreas�Protegidas Acções�específicas�de�acompanhamento�

Parque�Nacional�da�
Peneda���Gerês�

No�âmbito�do�Programa�POCTEP,�nos�anos�2009�e�2010�efectuaram�se�as�
seguintes� acções� de� recuperação� de� flora,� na� sequência� dos� incêndios:�
acções�de� silvicultura�preventiva�DFCI�em�37,8�ha,� controlo�de� invasoras�
lenhosas�em�faixas�em�16,7�ha,�controlo�de�parcelas�de�invasoras�em�1,8�
ha,� controlo� de� invasoras� isoladas,� corte� de� Hakeasericea� em� 0,5� ha� e�
corte�de�regeneração�de�pinhal�bravo�disperso�em�91,8�ha.�
O�Regulamento�do�Plano�de�Ordenamento�de�Parque�Nacional�da�Peneda�
Gerês� (Resolução� do� Conselho� de� Ministros� n.º� 11�A/2011,� de� 4� de�
Fevereiro),�identifica�alterações�nas�práticas�de�ordenamento�decorrentes�
de�incêndios.�

Parque�Natural�de�
Montesinho�

Foram�executadas�acções�de�silvicultura�preventiva,�num�total�de�68,5�ha�
e�acções�pontuais�de�reflorestação�no�âmbito�da�educação�ambiental.�
Em� 2009/2010,� o� ordenamento� e� as� práticas� de� gestão,� decorrentes� ou�
não� de� incêndios� rurais,� não� sofreram� alterações.� É� norma� constante�
desta� AP� aplicar� formas� de� gestão� para� a� conservação� dos� valores�
naturais,�com�especial�relevo�para�as�APCN.�Este�ano,�em�conjunto�com�a�
AFN,�foram�elaborados�e�aprovados�os�Planos�de�fogo�controlado�para�o�
PNM.�

Parque�Natural�do�
Alvão�

Foram�executadas�acções�de�silvicultura�preventiva,�num�total�de�20ha�e�
acções� pontuais� de� reflorestação� no� âmbito� da� educação� ambiental,�
nomeadamente� as� plantações� com� as� escolas� e� com� a� Semana� do�
Voluntariado,� cerca� de� 2� ha� de� árvores� autóctones� e� a�manutenção�das�
áreas�plantadas�em�anos�anteriores�(cerca�de�1,5�ha)�

Parque�do�Natural�do�
Douro�Internacional�

Foram�executadas�acções�de�silvicultura�preventiva,�num�total�de�6�ha�de�
limpeza� de� carvalho� negral,� 40� ha� de� fogo� controlado� e� autorizações� de�
cortes� de� tufos� de� azinheiras� queimadas,� para� a� recuperação� dos�
montados�de�azinho,�dois�anos�após�a�ocorrência�de� incêndios�em�cerca�
de�60�ha�no�Concelho�de�Miranda�do�Douro.�

Fonte:�Elaborado�a�partir�de�Síntese�dos�serviços�do�ICNB.�
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Durante�o�período�de�2009/2010,�não�houve�qualquer�alteração�aos�planos�de�gestão�na�sequência�

dos� incêndios,� já� que� nas� Áreas� Prioritárias� para� a� Conservação� da� Natureza� (APCN)� o� choque�

exógeno� do� fogo� modifica� a� dinâmica� do� ecossistema,� com� a� probabilidade� de� existirem�

mecanismos�de�retroacção�que�têm�por�efeito�diminuir�ou�anular�a�autonomia�do�sistema,�ou�seja,�

que� ele� passe� a� depender� do� tempo,� fazendo� perigar� a� sua� reostasia� anterior� a� ponto� de� haver�

potencial�para�a�perda�definitiva�desses�valores�naturais.�

Nas�Áreas�Prioritárias�para�a�Conservação�da�Natureza�estão�incluídos�os�habitats�mais�sensíveis�ao�

choque�exógeno,�nomeadamente�por�preservarem�espécies�endémicas�ou�espécies� com�estatuto�

especial� de� conservação.� O� choque� introduzido� pelo� fogo� pode� modificar� dramaticamente� a�

dinâmica� do� ecossistema,� onde� existem�muitos�mecanismos� de� retroacção� positiva� que� têm� por�

efeito�diminuir,� ou�mesmo�anular,� a� sua� independência� do� tempo.�Assim,� a� reostasia�do� sistema�

que�se�verificava�antes�do�fogo�pode�não�ser�recuperada,�pela�recorrência�do�fogo�num�local,�ou�a�

sua�particular�severidade�num�determinado�ano,�conduzindo�à�perda�definitiva�dos�valores�naturais�

em�causa.�O�facto�de�nas�respostas�obtidas�não�haver�alteração�dos�planos�de�gestão�na�sequência�

de�fogos�florestais�em�2009�e�2010,�é�um�indicador�importante,�nomeadamente�porque,�apesar�do�

universo� afectado� nas� Áreas� Protegidas� (mais� de� 128� mil� ha� na� década� 2001�2010),� não� foram�

afectados� os� ecossistemas� de�maior� valor� natural,� e� que� o� esquema� de� prioridades� definido� no�

planeamento�da�época�de�fogos�tem�sido�eficaz�nesse�aspecto�particular.�

No� Plano� de�Actuação� do� ICNB� para� 2010� �� Incêndios� Rurais� em�Áreas� Classificadas,� encontra�se�

contemplado� um� conjunto� de� medidas� e� acções� a� desenvolver� após� os� incêndios� florestais� que�

corresponde�a�uma�área�de�intervenção�do�4º�Eixo�do�PNDFCI.�Não�foi�possível�obter�dados�sobre�a�

realização� dessas� intervenções,� contrariamente� às� etapas� de� prevenção� e� vigilância� que� estão�

descritas�e�orçamentadas�na�quota�parte�que�tem�sido�apoiada�pelo�Fundo�Florestal�Permanente.�

�

�

�

�

�

�

�

�
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Recuperação�de�Áreas�ardidas�

�

Medida�3.1���Avaliação�e�Monitorização�

A�3.1.1��Avaliação�de�espécies�e�habitats�atingidos�

A�3.1.2���Avaliação�de�riscos�de�erosão�e�de�perdas�de�solos�

A.3.1.3�–�Monitorização�da�evolução�dos�ecossistemas�

A.3.1.4� –� Em� resultado� da� avaliação,� nomeadamente� dos� valores� naturais� e� sua� evolução,�
apontar�soluções�de�recuperação�

Medida�3.2���Planeamento�das�intervenções�

A�3.2.1�–�Planos�de�recuperação�de�áreas�ardidas�

Medida�3.3���Condução�da�regeneração�natural�

A�3.3.1�–�Limpeza�de�povoamentos�

A�3.3.2�–�Abertura�de�clareiras�

Medida�3.4���Recuperação�e�Rearborização�

A�3.4.1���Projectos�do�ICNB�em�terrenos�próprios�

A�3.4.2���Projectos�do�ICNB�em�parcerias�

A�3.4.3�–�Promoção�de�projectos�de�recuperação�a�executar�por�outras�entidades�

A�3.4.4���Cedência�de�plantas�produzidas�em�viveiros�do�ICNB�

Medida�3.5���Acompanhamento�da�evolução�natural�

A� 3.5.1� Intervenções� mínimas� para� situações� em� que,� por� ex.,� os� habitats� em� causa�
desaconselhem�a�intervenção�

Medida�3.6���Controlo�de�invasoras�lenhosas�

A�3.6.1�–�Corte�selectivo�e�controlo�da�regeneração�

A�3.6.2�–�Reposição�de�espécies�florestais�e�arbustivas�adequadas�

Extraído�de�Plano�de�Actuação�do�ICNB�para�2010���Incêndios�Rurais�em�Áreas�Classificadas.�

�

Na� apresentação� dos� Estudos� de� Caso,� em� Anexo,� sistematiza�se� os� elementos� do� trabalho�

efectuado�no�Parque�Natural�da�Serra�de�Aire�e�Candeeiros,�centrado�na�explicação�da�respectiva�

política� DFCI� e� de� recuperação� de� habitats� protegidos� no� âmbito� da� Rede�Natura� 2000,� no� caso�

concreto�um�matagal�conduzido�para�azinhal�ao�longo�de�vários�anos.�

�

3. Recursos�de�financiamento�para�a�DFCI�

No� âmbito� da� Medida� 2.3.� Gestão� do� Espaço� Florestal� e� Agro�Florestal� do� ProDeR� foram�

contempladas�duas�Acções�tipo�com�incidência�na�DFCI,�designadamente�a�Minimização�de�Riscos�e�

o�Ordenamento�e�Recuperação�de�Povoamentos,�que�remetem�para�objectivos�de�Eixos�relevantes�

do�PNDFCI.�
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� Sub�Acção�2.3.1.1.�Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios.�Esta�intervenção�tem�em�vista�promover�

a� defesa� da� floresta� contra� incêndios� apoiando� medidas� de� prevenção� e� defesa� adequadas,�

consubstanciadas� na� Implementação� e�manutenção�das� seguintes� componentes� das�Redes�de�

Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios� (DFCI):� (i)� Rede� Primária� de� Faixas� de� Gestão� de�

Combustível;�(ii)�Rede�Secundária�de�Faixas�de�Gestão�de�Combustível;�(iii)�Mosaico�de�Parcelas�

de�Gestão�de�Combustível;�e�(iv)�Rede�de�Pontos�de�Água.�

Na�tipologia�de�Projectos�apoiados�salientam�se�ajudas�à� instalação�e�manutenção�de�parcelas�

integradas�na�rede�primária�de�faixas�de�gestão�de�combustível;�à� instalação�e�manutenção�de�

mosaicos�de�parcelas�de�gestão�de�combustível;�à�construção�e�beneficiação�de�pontos�de�água�

integrados�na�rede�de�pontos�de�água;�e�à� instalação�e�manutenção�de�parcelas� integradas�na�

rede� secundária� de� faixas� de� gestão� de� combustível� associadas� a� troços� da� rede� viária�

fundamental�de�acesso�à�rede�primária�de�faixas�de�gestão�de�combustível.�

A�informação�relativa�aos�projectos�aprovados�no�âmbito�desta�Sub�acção�DFCI�indica�o�apoio�a�

mais� de� duas� centenas� de� projectos� num� montante� de� aproximadamente� vinte� milhões� de�

euros,�com�dimensão�média�de�82,2�mil�Euros,�por�intervenção.�A�Região�Centro�concentra�mais�

de�metade�do� volume�de�projectos� e� 46%�do� investimento� total� aprovado;� os�Organismos�da�

Administração� Local� (sobretudo,� Juntas� de� Freguesia)� e� as� Entidades� Gestoras� de� ZIF,� são� as�

principais�entidades�beneficiárias�dos�projectos�aprovados:�41,5%�e�36,8%,�respectivamente�(Cf.�

Quadro�seguinte).���

�
Quadro�39.�Distribuição�do�investimento�aprovado�no�âmbito�da�Sub�Acção�2.3.1.1.�DFCI�do�ProDeR,�por�

Região�e�segundo�o�tipo�de�Entidade�beneficiária�
Un.:�Euros�

Região�
Tipologia�

Alentejo� Algarve� Centro� Lisboa� Norte� Total�

Associação�de�produtores�
florestais�

92.996,53 �� 99.948,21 �� �� 192.944,74

Associação�intermunicipal� �� 188.395,01 �� �� �� 188.395,01

Entidade�gestora�de�baldio� 31.154,48 33.686,54 1.570.864,34 144.457,05 1.008.894,08� 2.789.056,49

Entidade�gestora�de�ZIF� 1.842.246,05 1.718.567,40 2.064.168,62 �� 1.429.462,47� 7.054.444,54

Organismo�da�administração�
central�

110.944,45 80.142,94 480.227,00 22.858,99 �� 694.173,38

Organismo�da�administração�local� 654.042,41 1.632.312,86 4.586.765,16 �� 1.177.266,56� 8.050.386,99

Produtor�colectivo� 26.897,85 70.040,00 94.437,67 �� �� 191.375,52

Produtor�singular� 40.649,70 80.267,90 38.027,82 �� �� 158.945,42

Total�Geral� 2.798.931,47 3.803.412,65 8.934.438,82 167.316,04 3.615.623,11� 19.319.722,09
Fonte:�Sistema�de�Informação�do�ProDeR.�

� Sub�Acção� 2.3.1.2.� Minimização� dos� Riscos� Bióticos� Após� Incêndios� �� Esta� intervenção� visa�

diminuir�os�riscos�provocados�por�agentes�bióticos�nocivos�(pragas,�doenças�e�espécies�invasoras�
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lenhosas,�que�habitualmente�surgem�após�a�ocorrência�de�incêndios)�e�promover�o�seu�controlo,�

através�do�incentivo�a�operações�silvícolas�e�medidas�preventivas�adequadas�e�a�operações�de�

controlo�e/ou�gestão�do�agente�biótico�nocivo.�Esta�Sub�acção� tem,�ainda,�particular� interesse�

nos� povoamentos� ardidos� de� pinheiro� bravo,� mas� com� capacidade� de� regeneração,� dadas� as�

actuais�ameaças�sanitárias�(nemátodo�do�pinheiro�bravo).�

Quadro�40.�Investimento�aprovado�no�âmbito�da�Sub�Acção�Minimização�dos�Riscos�Bióticos�Após�
Incêndios�do�ProDeR,�por�Região,�segundo�o�tipo�de�Entidade�beneficiária�

Tipologia� Região�
Investimento�
proposto�(€)�

Entidade�gestora�de�baldios�� Norte� 99.946,05�

Organismo�da�Administração�Local Lisboa�� 184.684,43�

Organismo�da�Administração�Local Alentejo� 100.080,83�

�Total 430.316,69�

Fonte:�Sistema�de�Informação�do�ProDeR.�

No� domínio� do� Ordenamento� e� Recuperação� de� Povoamentos� (Acção� 2.3.2.),� destaca�se� a��

Sub�acção� 2.3.2.1.� Recuperação� do� Potencial� Produtivo� que� visa� recuperar� e� reabilitar� a� área�

afectada�dos�povoamentos�e�dos�habitats,� apoiando:�o� restabelecimento�do�potencial� silvícola;� a�

conservação� do� solo� e� da� água� em� áreas� ardidas� com� dimensão� necessária� à� contenção� do�

fenómeno;� e� a� instalação� ou� melhoria� de� uma� rede� de� infra�estruturas� associadas� aos�

povoamentos.��

Com�estes�objectivos�são�privilegiados�“investimentos�agrupados�e�articulados,�de�forma��a�conferir��

escala� e� eficácia� à� intervenção� florestal,� dando�se�prioridade� às� Zonas� de� Intervenção� Florestal� e�

também�aos�territórios�comunitários”.��

Os� projectos� de� estabilização� de� emergência� após� incêndio� e� de� restabelecimento� do� potencial�

silvícola�de�áreas�afectadas�pela�ocorrência�de�incêndios�aprovados�por�esta�Sub�acção�da�Medida�

2.3.�do�ProDeR�(84,�no�total),�abrangeram�10,7�Milhões�de�euros�de�investimento,�predominando�as�

intervenções�na�Região�Centro�e�os�projectos�de�entidades�beneficiárias�da�Administração�Local�e�

da�Administração�Central�(nomeadamente,�AFN�e�ICNB).��

�

�

�

�
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Quadro�41.�Investimentos�aprovados�no�âmbito�da�Sub�acção�Recuperação�do�Potencial�Produtivo�do�
ProDeR,�por�Região,�segundo�o�tipo�de�Entidade�beneficiária�

Un.:�Euros�
Região�

Tipologia�
Alentejo� Algarve� Centro� Norte� Total�

Associação�de�produtores�
florestais� �� �� 17.799,00 �� 17.799,00
Entidade�gestora�de�área�
agrupada� 1.162.201,47 �� 240.569,37 �� 1.402.770,84

Entidade�gestora�de�baldio� 224.788,72 �� 375.221,78 936.062,91� 1.536.073,41

Entidade�gestora�de�ZIF� 849.914,95 138.804,52 219.396,57 �� 1.208.116,04
Organismo�da�administração�
central� �� �� 1.855.351,43 12.757,04� 1.868.108,47
Organismo�da�administração�
local� 174.350,86 �� 2.264.334,46 543.318,89� 2.982.004,21

Produtor�colectivo� 544.229,57 �� 58.782,86 �� 603.012,43

Produtor�individual� 478.884,79 52.614,42 587.817,65 �� 1.119.316,86

Total�Geral� 3.434.370,36 191.418,94� 5.619.273,12 1.492.138,84� 10.737.201,26

Fonte:�Sistema�de�Informação�do�ProDeR.�

�

� �
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II.5.�5º�PILAR�DE�INTERVENÇÃO���ADAPTAÇÃO�DE�UMA�ESTRUTURA�ORGÂNICA�E�FUNCIONAL�EFICAZ�

Depois�de�um�ano�muito�marcante�que�foi�2006�em�termos�de�normativos�e�alterações�ao�SDFCI,�os�

dois�anos�subsequentes�foram�anos�de�transição,�de�avaliação�e�melhor�adequação�da�legislação�e�

outros�instrumentos�produzidos.�O�ano�de�2009�marcou,�de�facto,�o�arranque�de�uma�fase�com�as�

estruturas�e�normativos�já�consolidados�e�ajustados.�

�

Na� óptica� da� Equipa� de� Avaliação� a� actual� OOrrggaanniizzaaççããoo�� iinntteerrnnaa�� nnaass�� eennttiiddaaddeess�� eennvvoollvviiddaass��

corresponde�a�um�nível�de�exigência�elevado�na�resposta�no�cumprimento�das�missões�que�lhes�são�

atribuídas.�

Neste�contexto,�foram�introduzidos�e�clarificados�conceitos�operacionais�muito�importantes�como�o�

Comando�Único�(que�os�Estudos�de�Caso�do�Incêndio�de�Soajo�e�São�Pedro�do�Sul,�evidenciam�como�

solução�funcional�eficaz),�e�introduzidos�sistemas�de�planeamento�e�monitorização�com�recurso�às�

novas� tecnologias.� Também� a� definição� e� a� implementação� da� Directiva� Operacional� Nacional,�

considerado� um� documento�chave� na� organização� do� sistema� de� prevenção� e� de� combate� aos�

incêndios� florestais,� no� início� de� cada� ano,� permitiu� a� preparação� atempada� das� entidades� e� o�

planeamento�das�respectivas�actividades.�

A�melhoria� da� gestão� da� informação� tem� igualmente� contribuído� para� a� organização� interna� das�

entidades,�tendo�havido�uma�grande�aposta�nessa�área�ao�nível�dos�três�pilares�de�intervenção.��

A� intervenção� associada� a� este� Pilar� da� Prevenção� tem� sido,� contudo,� marcada� por� uma�menor�

organização,� decorrente� dos� ajustamentos� orgânicos� da� própria� AFN.� A� nova� arquitectura�

institucional� que� resulta� da� transformação� da� antiga� Direcção�Geral� em� Autoridade� Florestal�

Nacional,� particularmente� vocacionada� para� a� melhoria� do� cluster� florestal� e� atenta� às� várias�
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componentes�da�sustentabilidade�dos�espaços�florestais�(de�que�o�PNDFCI�é�uma�vertente),�sujeitou�

toda�uma�estrutura�a�alterações�orgânicas� importantes,�na�sequência�da�publicação�do�Despacho�

n.º� 9750/2010,� de� 8� de� Agosto13,� cuja� elaboração� encontrou� fundamento� na� inadequação� do�

modelo�organizacional�estabelecido,�na�óptica�da�sua�operacionalidade,�eficiência�e�eficácia.�

O� modelo� organizacional� da� AFN� foi� revisto� com� o� objectivo� de� assegurar� a� optimização� dos�

recursos� ajustando� as� unidades� flexíveis� ao� nível� da� estrutura� nuclear� das� unidades� orgânicas�

centrais,�a�composição�e�competências�das�unidades�de�gestão�florestal�das�Direcções�Regionais�de�

Florestas� e� reforçando� as� competências� dos� recursos� humanos� e� as� áreas� de� comunicação� e�

imagem�e�dos�sistemas�e�tecnologias�de�informação.�

Assim,� no� âmbito� da� estrutura� nuclear� central� e� regional� da� AFN,� foram� constituídas� unidades�

flexíveis�e�equipas�multidisciplinares�às�quais�compete,�entre�outras�funções,�colaborar�na�execução�

das�acções,�no�âmbito�da�defesa�da�floresta�contra�incêndios�e�contra�agentes�bióticos,�bem�como�

representar� a� AFN� em� sede� de� Planos� Distritais� e� Municipais� de� Defesa� da� Floresta� Contra�

Incêndios.�

No�contexto�da�operacionalização�de�atribuições�e�competências�da�estrutura�da�AFN,�deve�referir��

�se� a� situação� das� relações� de� trabalho� instáveis,� designadamente,� com� os� colaboradores�

pertencentes� à� Equipa� vocacionada� para� a� defesa� da� floresta� contra� incêndios.� Essa� menor�

estabilidade,�resultante�da�alteração�das�equipas�de�trabalho,�da�reestruturação�de�departamentos�

e�da�reorganização�territorial�tem�projectado�algumas�implicações�na�boa�gestão�e�coordenação�do�

Plano,�na�medida�em�que�até�as�mais�simples�actividades�na�área�florestal�têm�de�ser�definidas�a�

médio�longo�prazo,�pela�sua�natureza�dilatada�em�termos�de�execução.��

Neste�âmbito,�refira�se�que�cerca�de�60%�dos�técnicos�de�DFCI�da�estrutura�central�da�AFN�não�tem�

qualquer� vínculo� à� Administração� Pública,� situação� que� se� arrasta� há� mais� de� uma� década.� As�

formas� de� vínculo� à� AFN� alteram�se� ciclicamente,� o� que� tem� causado� alguma� instabilidade,�

chegando� a� haver� períodos� em�que� os� técnicos� não� se� encontram� a� trabalhar� por� não� ter� a� sua�

situação�contratual�resolvida.�

Em� idêntico� sentido,� converge� a� situação� de� rotatividade� que� caracteriza� a� organização� e�

funcionamento�das�Equipas�de�Sapadores�Florestais,�bem�como�o�estatuto�precário�de�boa�parte�

dos�técnicos�credenciados�em�fogo�técnico.�

13� Este�Despacho� surge�na� sequência� do�Decreto�Lei� n.º� 159/2008,� de� 8� de� Agosto,� que� estabeleceu� a�missão,� as�
atribuições�e�o�tipo�de�organização�interna�da�Autoridade�Florestal�Nacional�(AFN)�e�das�Portarias�n.º�958/2008�(alterada�
pela� Portaria� n.º� 173/2010,� de�23�de�Março)� e� n.º� 961/2008,� ambas�de�26�de�Agosto,� que� aprovaram�a� estrutura�das�
direcções�regionais�e�a�estrutura�nuclear�dos�serviços�centrais.
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A�PPrreeppaarraaççããoo��ddee��uummaa��eessttrruuttuurraa��ppaarraa�� ssuusstteennttaarr��aass��aaccççõõeess��aaooss��nníívveeiiss��MMuunniicciippaall,,��DDiissttrriittaall��ee��NNaacciioonnaall,�

tem� vindo� a� ser� sistematicamente� aperfeiçoada,� podendo� considerar�se� que� hoje� o� sistema� está�

muito� credibilizado� e,� acima�de� tudo,� estabilizado.� Todavia,� existem�áreas� com�maior� evolução� e�

áreas�em�que�persistem�factores�críticos�que�limitam�o�seu�progresso.��

Os�três�pilares�institucionais�movem�se�a�velocidades�diferentes,�sobretudo,�devido�ao�seu�âmbito�

de�actividade:�a�prevenção�estrutural�nunca�poderá�avançar�tão�rapidamente�quanto�a�montagem�

de�um�dispositivo�de� vigilância� e/ou�de� combate.�No�entanto,� para� esta� intervenção�operacional�

menos� célere� tem� contribuído,� em� parte,� a� referida�menor� estabilidade� da� AFN,� decorrente� das�

alterações� orgânicas� e� da� instabilidade� da� Equipa� vocacionada� para� a� Defesa� da� Floresta� Contra�

Incêndios.��

� Acompanhamento�da�acção�das�diversas�entidades�envolvidas�no�PNDFCI�

As�estruturas�de�topo,�com�papel�de�enquadramento�estratégico,�sofreram�recentemente�revisão.�A�

este� propósito,� o� Decreto�Lei� n.º� 254/2009,� de� 24� de� Setembro,� designa� um� novo� órgão� de�

consulta,� o� Conselho� Florestal� Nacional,� cuja� composição� está� prevista� no� Decreto�lei� que� cria� a�

AFN.��

Por�iniciativa�do�Secretário�de�Estado�da�Protecção�Civil�foi�entretanto�criada�uma�Estrutura�Política�

de�Acompanhamento�dos� Incêndios�Florestais�cuja�“missão�é�acompanhar�a�nível�político�a�acção�

dos� diferentes� agentes� de� protecção� civil,� contribuindo� para� a� identificação� de� eventuais�

dificuldades� de� articulação� e� propondo� soluções� normativas� que� se� justifiquem� no� sentido� de�

optimizar� o� esforço� de� protecção� da� floresta”,� e� que� reúne� dirigentes� dos� Ministérios� que�

colaboram� no� PNDFCI,� isto� é,� o� Ministério� da� Administração� Interna� (MAI),� o� Ministério� da�

Agricultura,� do� Desenvolvimento� Rural� e� das� Pescas� (MADRP)� e� o� Ministério� do� Ambiente� e� do�

Ordenamento�do�Território�(MAOT).�

� Reorganização�territorial�no�âmbito�da�DFCI�

Nos�últimos�dois�anos�completou�se�o�processo�de�criação�e�encontra�se�em�curso�a�capacitação�de�

uma�estrutura�intermédia�distrital�de�Gabinetes�Técnicos�Florestais�–�Elos�Técnicos�–,�que�iniciaram�

os� processos� de� planeamento� com� os� respectivos� Planos� Distritais� de� DFCI� que� funcionam� na�

dependência�dos�Governadores�Civis.�Neste�processo,�a�única�excepção�refere�se�ao�Distrito�de�Beja�

que,�em�Dezembro�de�2010,�não�tinha,�ainda�constituído�o�seu�Elo�técnico.�

Uma�possibilidade�não�negligenciável�consiste�na�transferência�de�elementos�de�outras�estruturas�

já�existentes,�por�exemplo�concelhias,�ou�de�OPF,�para�esses�novos�postos�de�trabalho,�com�o�risco�

de�eventual�desequilíbrio�das�equipas�já�consolidadas.�
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� Reorganização�da�estrutura�da�GNR�

Na� sequência� da� Lei� nº� 63/2007,� de� 6� de� Novembro� (nova� Lei� Orgânica� da� GNR,),� a� tradicional�

estrutura�da�GNR,�que�incluía�quatro�brigadas�territoriais,�a�Brigada�Fiscal,�a�Brigada�de�Trânsito,�o�

Regimento� de� Cavalaria� e� o� Regimento� de� Infantaria,� foi� substituída� por� uma� nova� estrutura,�

consideravelmente�diferente,�que�foi�implementada�no�início�de�2009.�

As� profundas� alterações� estruturais� verificadas,� integraram� o� SEPNA� no� Comando� Operacional,�

criando�20�Comandos�Territoriais�distritais�e�respectivos�destacamentos,�com�a�autonomização�das�

Secções�e�Núcleos� territorializados�do�SEPNA.�Esta� reorganização�contribuiu�de� forma� importante�

para�o�reforço�do�papel�desempenhado�pela�GNR�no�âmbito�da�coordenação�e�monitorização�das�

acções�de�vigilância�e�detecção�e� fiscalização,�mantendo�se�o�papel�desempenhado�pelas�Equipas�

de�Manutenção�e�Exploração�da�Informação�Florestal�(EMEIF).�

No�que� se� refere�ao� CCoommaannddoo�� ee�� mmoonniittoorriizzaaççããoo�� ddaass�� ooppeerraaççõõeess�� ddee�� ssooccoorrrroo�� ee�� aassssiissttêênncciiaa,� no�biénio�

2009/2010� foi� perceptível� a� melhoria� da� cooperação� institucional� no� sentido� de� garantir� o�

necessário� apoio� técnico� e� logístico;� não� obstante,� apesar� de� haver� um� contínuo� esforço� para� a�

interligação� eficaz� das� entidades,� persistiram� situações� de� ruptura,� sobretudo,� na� presença� de�

incêndios�de�grandes�proporções.�

Um�outro�factor�que�contribuiu�sobremaneira�para�garantir�o�necessário�apoio�técnico�e�logístico�às�

operações� de� socorro� e� assistência� no� comando� e� monitorizar,� residiu� na� melhoria� dos� meios�

tecnológicos�de�transmissão�de�informação�(p.e.,�rádios�SIRESP)�e�de�apoio�à�decisão�(elaboração�de�

mapas�com�a�definição�das�zonas�prioritárias�de�intervenção).��

Uma� das� questões� que� continua� por� resolver,� consiste� na� falta� de� nomeação� de� comandantes�

operacionais� municipais� da� Protecção� Civil� por� parte� das� Câmaras� Municipais.� Neste� domínio,�

constata�se�que�a�ANPC�apenas�assume�a�responsabilidade�aos�níveis�nacional�e�distrital�e�que�as�

relações�funcionais�entre�o�poder�local�e�o�poder�central�não�se�encontram�hierarquizadas;�ao�nível�

municipal,�são�as�autarquias�as�responsáveis�pela�activação�dos�Planos�Municipais�de�Emergência,�

definidos�pela�Comissão�Municipal�da�Protecção�Civil�(CMPC).��

�

PPrreeppaarraarr�� uummaa�� eessttrruuttuurraa�� ppaarraa�� ssuusstteennttaarr�� aass�� aaccççõõeess�� ee�� mmeettaass�� aanntteess�� aabboorrddaaddaass�� aaooss�� nníívveeiiss�� MMuunniicciippaall,,��

DDiissttrriittaall��ee��NNaacciioonnaall��

Do�ponto�de�vista�operacional�e�de�articulação�entre�as�diversas�entidades,�todos�os�interlocutores�

entrevistados�no�âmbito�dos�trabalhos�de�Avaliação�expressaram�a�opinião�convergente�de�que�a�

articulação� entre� entidades� tem� vindo� a� melhorar� substancialmente� com� uma� cada� vez� maior�
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partilha�de�informação�e�de�meios�e�com�uma�cada�vez�maior�complementaridade�entre�planos�de�

actuação/intervenção�quer�ao�nível�da�prevenção,�quer�ao�nível�do�combate.�

A�elaboração�e� implementação�dos�PMDFCI�e� respectivos�Planos�Operacionais,�com�a�criação�das�

Comissões�Municipais,� onde� os� responsáveis� territoriais� do� SEPNA� têm� assento,� vem� permitindo�

aprofundar�e�colocar�no�nível�local�a�articulação�das�acções�de�vigilância.�

Não� obstante,� a� insuficiente� clarificação� de� competências� e� responsabilidades� identificada� nas�

Avaliações� anteriores� persiste,� designadamente,� em� situações� de� stress,� contribuindo� para� o�

desajustamento�da�actividade�das�várias�entidades�no�dispositivo�de�combate�e�para�a�inadequação�

da�Coordenação�operacional.��

Nestes�contextos,�seria�desejável�proceder�a�um�balanço�sobre�a�articulação�entre�todos�os�agentes�

envolvidos� nos� Teatros� de� Operações� e� ponderar� medidas� para� ultrapassar� as� situações� de�

sobreposição� de� competências� entre� os� níveis� nacional� e� distrital� e� as� perdas� de� eficiência�

resultantes�de�uma�cadeia�de�decisão�com�deficiente�articulação/coordenação.�

�

� �
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III.�BALANÇO�E�ACTUAÇÕES�RECOMENDÁVEIS�

�

III.1.�ELEMENTOS�DE�BALANÇO�–�PRINCIPAIS�PROGRESSOS�

Os� fogos� florestais� causam� um� impacto� assinalável� com� efeitos� muito� negativos� em� várias�

componentes� do� ecossistema,� sendo� de� salientar� como� principais� consequências� a� prazo� as�

implicações�na�gestão�do�solo,�no�regime�hidrológico�e�nas�emissões�de�gases�com�efeito�de�estufa.�

� Efeitos� sobre�o�solo.�Quando�a� intensidade�do� fogo�e�a� sua�severidade�não�são�elevadas,�o�

fogo� pode�mineralizar�mais� rapidamente� os� nutrientes� necessários� à� rebentação� de� novas�

plântulas,�prática�que�continua�a�ser�seguida,�para�a�renovação�do�pasto�nos�ecossistemas�de�

criação� de� gado,� aliás,� como� demonstram� as� investigações� de� causas� de� incêndios� em�

Portugal� para� os� fogos� de� Primavera.� No� entanto,� sempre� que� o� fogo� tem� temperatura�

suficientemente�elevada,�o�solo�(recurso�não�renovável,�dada�a�escala�de�tempo�necessária�

para� a� sua� produção)� sofre� grande� degradação,� pois� as� camadas� superficiais� perdem� a�

totalidade�da�sua�matéria�orgânica�e�tornam�se�incapazes�de�reter�água.��

Em�rigor,�não�é�possível�afirmar�que�o�fogo�é�sempre�prejudicial�para�o�solo,�apesar�dos�fogos�

de� Verão� no� contexto� nacional� terem,� em� geral,� efeitos� mais� negativos� do� que� positivos,�

devido� à� coexistência� de� vários� factores� em�que� se� destacam� solos� pouco� profundos,� com�

capacidade�limitada�para�reter�água,�e�com�pouca�matéria�orgânica,�características�agravadas�

pela�passagem�do�fogo�e�pela�sua�temperatura.��

O�desaparecimento�do� coberto� vegetal� que�acompanha�um� fogo�de�Verão,�medianamente�

severo,� aumenta� muito� o� potencial� de� erosão.� No� contexto� nacional,� com� os� declives�

acentuados� onde� estão� implantados�muitos� dos� povoamentos� florestais,� a� não� acção� pós�

fogo,�no�sentido�da�protecção�do�solo�contra�a�erosão,�constitui�um�risco�demasiado�elevado�

de�definitivo�empobrecimento�dos�sítios�florestais.�

� Efeitos�sobre�o�regime�hidrológico.�A�passagem�do�fogo�tem�outra�consequência�intimamente�

relacionada�com�o�tipo�de�solo�e�o�seu�estado�após�o�incêndio:�a�alteração�da�hidrologia�do�

local,�ao�nível�dos�aquíferos�superficiais�e�subterrâneos.�A�perda�de�extensas�áreas�florestais�

causa�alterações�locais�no�nível�de�precipitação,�ao�mesmo�tempo�que�diminui�a�penetração�

em� profundidade� da� água� da� chuva,� condicionada� pelo� desenvolvimento� das� raízes� das�

árvores.� Com� efeito,� com� frequência,� uma� das� consequências� dos� fogos� florestais� é� o�

aumento�da�estiagem�nos�anos�seguintes.��



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

128

Em�contexto�do�sul�da�Europa,�e�do�seu�regime�de�chuvas�intensas�e�concentradas�no�tempo,�

a� ausência� do� coberto� florestal� e� da� matéria� orgânica� do� solo� provoca� um� aumento� da�

velocidade� do� escoamento� da� água� ao� longo� dos� gradientes� de� maior� declive,� com� forte�

impacto�erosivo�e�aumentando�a�frequência�das�cheias�dos�cursos�de�água�principais.�O�facto�

de�a�maioria�dos�solos�do�Norte�do�País,�onde�se�encontram�os�maiores�maciços� florestais,�

serem�siliciosos,�costuma�ocasionar�assoreamento�das�linhas�de�água�por�acumulação�de�solo�

e�pedras�da�erosão,�diminuindo�a�sua�capacidade�de�reter�as�águas.��

� Efeitos� sobre� a� contabilidade� do� carbono.� O� desaparecimento� de� solo� superficial,� tem�

também� consequências� imediatas� na� contabilidade� do� carbono� e,� como� tal,� ao� nível� do�

aquecimento� global� provocado� pelo� aumento� das� emissões� de� gases� com� efeito� de� estufa�

(GEE)�que�nem�sequer� são�exclusivamente�de�dióxido�de� carbono,�mas�de�uma�mistura�de�

gases�com�efeitos�nefastos�(N2O,�CH4�e�COVNM).��

Os� incêndios� provocam,� também,� uma� degradação� substancial� das� espécies� florestais:� as�

taxas�de�mortalidade�provocada�pelo�fogo�foram�calculadas�pelo�IFN�e�oscilam�entre�cerca�de�

70%,� no� pinheiro� bravo,� até� 30%,� no� sobreiro,� com� a�mortalidade� intermédia� de� 50%� em�

povoamentos�de�eucalipto.��

Tendo� presente� a� questão� das� emissões� sujeitas� à� regulação� por� meio� do� compromisso�

conjunto�europeu�para�o�cumprimento�do�Protocolo�de�Quioto,�a�capacidade�de�sumidouro�

de�carbono�da�floresta�portuguesa�pode�ficar�seriamente�comprometida�(o�sector�florestal�é�

o�único�sector�da�economia�que�apresenta�ganhos�anuais�líquidos�de�CO2,�seguido�de�muito�

longe�das�pastagens�permanentes).�

A� relação� dos� incêndios� florestais� com� os� compromissos� de� mitigação� das� Alterações�

Climáticas� apresenta� a� vantagem� de� permitir� elucidar� um� custo� social,� que� inclusivamente�

tem� incidência� orçamental,� porque� existe� uma� métrica� internacional� estabelecida� e�

responsabilidade�do�Estado�no�seu�cumprimento.��

Os� fogos� florestais� têm� outras� implicações/impactos� ambientais� e� nos� ecossistemas,� com�

destaque� para� a� preservação� das� espécies� de� fauna� e� flora� endémicas,� de� que� o� Estado� é�

também� garante� de� conservação� ao� nível� internacional.� A� preferência� dada� às� condições�

infra�estruturais� dos� ecossistemas� florestais� �� solo� e� água� �� deve�se� ao� seu� impacto� na�

produtividade�futura,�e�por�isso,�na�ressonância�que�os�incêndios�florestais�têm�na�economia�

por�muitos�anos�após�os�acontecimentos.�
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O�quadro�de�efeitos�sumariamente�descritos,�enfatiza�a�importância�de�uma�implementação�cabal�

(dotada�de�eficácia�e�eficiência)�do�PNDFCI.�

Após� cinco� anos� de� implementação� do� PNDFCI,� a� visão� de� síntese� construída� pela� Equipa� de�

Avaliação�é�a�de�que�o�Plano�entrou�em�velocidade�cruzeiro,�estando�consolidada�a� identificação�

das�principais�necessidades�e�as�áreas�de� intervenção�prioritárias.�O�período� relativo�aos�anos�de�

2009� e� 2010� permite� observar� uma� aplicação� do� PNDFCI� mais� refinada,� com� progressos�

significativos,� sobretudo,� ao� nível� da� articulação� entre� entidades� e� da� complementaridade� das�

actividades�desenvolvidas�pelas�mesmas�no�âmbito�da�DFCI.��

A�análise�efectuada�aos�dispositivos,�quando�conjugada�com�o�conjunto�de�informação�recolhida�e�

constante� deste� Relatório,� nomeadamente� relativa� ao� número� de� ocorrências,� capacidade� de�

resposta� e� dimensão�dos� incêndios,� permite� concluir� que�o� dispositivo�operacional� previsto� foi� o�

adequado,�pese�embora�os�anos�2009�2010,�se�tenham�revelado�meteorologicamente�adversos�e�as�

ocorrências� se� tenham� centrado� em� ambientes� hostis,� do� ponto� de� vista� orográfico� e� da�menor�

facilidade�de�acessos.�

A� relação�do�número�de�ocorrências�e�áreas�ardidas,� face�às�condicionantes� físicas�e�naturais�em�

que� os� incêndios� de� maior� dimensão� ocorreram,� permite� inferir� que� os� resultados� não� seriam�

outros�se�o�dispositivo�previsto�fosse�significativamente�mais�extenso.�

As�alíneas�seguintes�sistematizam�os�principais�resultados�e�progressos�observados�no�biénio�2009�

2010.�

� Evolução�da�estrutura�orgânica��

Neste�contexto,� releva�se�a� implementação�da�nova�estrutura�orgânica�da�GNR,�com�a�criação�de�

Unidades� Territoriais� distritais,� subdivididas� em� Destacamentos� de� nível� concelhio� (mesmo� se�

agregando� mais� de� um� Município)� e� a� autonomização� a� nível� de� Unidade� e� de� Destacamento�

territoriais� das� Secções/Núcleos� do� SEPNA,� que� vem� permitindo� uma� maior� operacionalidade� e�

eficiência�dos� recursos�humanos�e�materiais� afectos�às�Brigadas�Móveis�de�vigilância,�detecção�e�

fiscalização,�assim�como�de�sensibilização.�

Esta� referência� ganha� ainda� contornos� mais� significativos� quando� se� percebe� que� compete� ao�

SEPNA/GNR�a�gestão�da�RNPV,�a�coordenação/integração�dos�GIPS,�a�fiscalização�no�cumprimento�

da� legislação,� a� coordenação� da� actividade� das� EMEIF,� bem� como� o� trabalho� fundamental� de�

investigação�criminal.�

� �
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� Alterações� legais� e� regulamentares� e� reformulação� do� quadro� de� instrumentos� de�

planeamento�(simplificação�e�normalização)�

As� várias� alterações� legais� e� regulamentares� relativas� à� estabilização� dos� instrumentos� de�

planeamento� e� gestão� florestal� e� à� publicação� das� respectivas� normas� técnicas� de� elaboração,�

maioritariamente� concentradas�em�2009,� redundaram�numa�aceleração�bastante�pronunciada�de�

planos�submetidos�à�avaliação�e�acreditação�junto�da�Autoridade�Florestal�(PGF,�PEIF�e�PUB).�

Em� matéria� de� decisões� de� política,� não� são� ainda� efectivas� as� consequências� da� recente�

determinação�de�revisão�dos�PROF�à�luz�de�novo�quadro�de�médio�prazo�para�a�economia�do�sector,�

bem�como�a�articulação� com�as�questões�de�política�europeia� e�nacional,� a� integração�do� sector�

florestal� no� esforço� de� equilíbrio� financeiro� nacional� e� a� existência� de� nova� informação� de� base,�

oriunda�do�Inventário�Florestal�concluído�(IFN,�2005�2006)�e�do�que�está�em�curso�(IFN,�2010).�

A�entrada�em�vigor�do�novo�Código�Florestal�foi,�entretanto,�prorrogada�aguardando�ajustamentos�

decorrentes�do�processo�de�consulta�às�entidades�do�sector.�

� Sistemas� de� informação� e� aplicações� informáticas� como� ferramenta� de� planeamento� e�

monitorização�do�PNDFCI�

A� informação� insuficiente� e� de� qualidade� díspar� tinha� sido� apontada� pela� anterior� Avaliação� do�

PNDFCI�como�um�dos�problemas�ainda�não�resolvidos.�No�entanto,�ao�longo�do�Biénio�2009�2010�o�

domínio�dos�sistemas�de�gestão�da�informação�conheceu�evoluções�importantes,�tendo�assumido,�

nomeadamente,�um�papel�prioritário�na�actividade�da�AFN.��

O�SGIF�teve�um�desenvolvimento�assinalável�e�a�informação�integrada�revela�um�franco�progresso�

face� ao� pré�existente.� Este� sistema� encontra�se� alojado� numa� plataforma� na� dependência� da�

Direcção� Nacional� para� a� Defesa� da� Floresta� da� AFN� e� encontra�se� organizado� em� vários�

subsistemas,�de�acordo�com�as�utilizações�tipo�dos�destinatários�alvo.�

� Profissionalização�e�especialização�dos�profissionais�envolvidos�na�DFCI�

A�evolução�da�implementação�do�Plano�foi�marcada�por�uma�maior�formação�e�profissionalização,�

visando� maior� conhecimento� e� experiência,� e� por� uma� melhor� estruturação� operacional.� A�

profissionalização�abrangeu�os�três�grandes�segmentos�envolvidos�no�SNDFCI�nos�quais�ocorreu�um�

investimento� avultado� na� constituição,� formação� e� equipamento� das� equipas:� AFN� (Sapadores�

Florestais�e�Equipa�associada�ao�planeamento�de�DFCI);�ANPC�(FEB�e�Coordenadores�da�acção�dos�

Bombeiros);�e�GNR�(GIPS�e�SEPNA).�
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Em�termos� futuros,�o�desafio�vai�colocar�se�ao�nível�da�manutenção�dos�equipamentos�que�sofre�

um� grande� desgaste� e� têm� de� estar� em� condições� eficazes� de� utilização� na� situação� adversa� de�

incêndio�(viaturas,�equipamento�de�protecção�individual,�…)�e�ao�nível�da�formação�contínua,�com�

aperfeiçoamento�e�qualificação�especializada�regulares�do�pessoal�das�equipas.��

Uma�preocupação�expressa�consiste�na�alta�rotatividade�dos�corpos�operacionais�como�a�existente,�

p.e.,�nas�equipas�de�SF,�FEB�e�GIPS,�fruto�da�necessidade�de�uma�renovação�elevada,�pois�à�medida�

que�os�elementos�vão�envelhecendo,�embora�a�experiência�aumente,�a�capacidade�física�reduz�se�

substancialmente,�problemática�que�se�agrava�pelo�facto�de�os�elementos�destas�Equipas�terem�de�

sair�do�activo�e�integrar�outras�funções.�O�problema�é�mais�delicado�no�caso�da�extinção�de�Equipas�

de� Sapadores� Florestais,� com� as� dificuldades� de� integração� destes� profissionais,� exigindo� a�

aceleração�do�processo�de�(re)constituição�de�equipas.�

No�actual� contexto�de� limitações�orçamentais� impostas�às�diferentes�entidades� intervenientes�da�

DFCI,� condicionam� o� aumento� regular� da� profissionalização� e� qualificação� dos� elementos� que�

intervêm� nas� diversas� fases� do� SNDFCI,� com� reflexões� na� melhoria� das� suas� competências� em�

matéria�de�prevenção�e�combate�aos�incêndios�florestais�e�na�progressiva�estabilização�das�Equipas.�

A� formação� de� capital� humano� na� área� das� tarefas� de� carácter� estrutural� e� operacional,�

designadamente,�ao�nível�dos�quadros�técnicos�dos�Gabinetes�Técnicos�Florestais�e�dos�técnicos�da�

AFN� tem� sido�desenvolvida� ao� ritmo�da�disponibilidade�de� verbas� para� essa� componente,� com�o�

enquadramento�financeiro�do�Orçamento�de�Estado,�de�receitas�próprias�da�AFN�ou�de�projectos�

financiados�por�apoios�comunitários.��

Com�efeito,�em�2009�e�2010,�vários�Técnicos�Superiores�e�Coordenadores�de�Prevenção�Estrutural�

da�Direcção� de�Unidade� de�Defesa� da� Floresta� (DUDEF�AFN),� frequentaram� acções� de� formação,�

sobretudo� sobre� a� Rede� primária� (2009)� salienta�se� a� participação� em� seminários� e� congressos�

sobre� temáticas�diversas� (2010).�De�destacar,�ainda,�a� responsabilidade� incumbida�ao�Director�de�

Serviços� da� DUDEF� pela� formação� de� vários� elementos� da� GNR/SEPNA� (p.e.,� curso� de�

enquadramento�ambiental),� da�Polícia� Judiciária� (p.e.,� formação� SGIF)� ou�dos�Gabinetes� Técnicos�

Florestais�(p.e.,�Formação�SIG).��

No� que� se� refere� aos� Bombeiros,� para� além� da� formação� de� base� no� âmbito� do� combate� aos�

incêndios� florestais,� administrada� pela� Escola�Nacional� de� Bombeiros,� a� aposta� tem� sido� feita� na�

formação�de�quadros�de�Comandos�no�Centro�de�Formação�da�Lousã�e�na�formação�dos�elementos�

da�estrutura�operacional�da�ANPC,�com�o�objectivo�de�acautelar�os�problemas�sinalizados�no�TO,�

nomeadamente,�em�termos�de�capacidade�de�decisão�e�de�organização�sob�stress�extremo.�
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No� que� se� refere� a� outras� estruturas� com� competências� em� vigilância,� fiscalização� e� combate,�

afectas� à� estrutura� operacional� da� GNR/SEPNA� e� da� ANPC,� a� formação� é� atribuída� aos� novos�

elementos,�sem�excepção.�A�formação�a�nível�Ambiental/DFCI�constitui�hoje�uma�matéria�de�ensino�

obrigatória�a�todos�os�níveis�da�formação�de�praças,�sargentos�e�oficiais�da�GNR.�Paralelamente,�é�

ministrada�formação�específica�a�todos�os�elementos�da�GNR�colocados�no�SEPNA,�a�nível�central�

e/ou�a�nível�distrital�e�concelhio.�Todavia,�observa�se�alguma�dificuldade�na�organização�de�acções�

de�formação�adicionais,�também�devido�a�restrições�orçamentais.�

De�acordo�com�a�análise�efectuada,�apesar�dos�cortes�orçamentais�de�que�todas�as�entidades�foram�

ou�vão�ser�alvo,�a�melhoria�das�competências�das�forças�envolvidas�na�prevenção�e�no�combate�aos�

incêndios� florestais� (operacionais,� chefes� de� equipa� e� elementos� de� comando),� constitui� um�

objectivo� transversal,� principalmente� no� que� respeita� à� gestão� do� território,� à� gestão� dos�

combustíveis,� à� estratégia� de� 1ª� intervenção,� ao� conhecimento� do� comportamento� do� fogo� e� às�

tácticas�de�combate.��

Em� suma,� a� capacidade� de� resposta� a� esta� vertente� regista� progressos� e� a� especialização�

profissional14�dos�agentes�envolvidos�na�protecção�da�floresta�e�nas�diferentes�fases�da�supressão�

de� incêndios,� tem� contribuído� para� ultrapassar� os� constrangimentos� observados� nos� TO,� com�

reflexos�na�melhoria�dos�resultados�das�intervenções.�

A� actualização� de� competências� dos� agentes� que� não� se� encontram� integrados� nas� equipas�

profissionalizadas�e�especializadas� (GIPS,� FEB,�GeFOCO�e,�mais� recentemente,�as�EIP),�permanece�

uma� lacuna� que� justifica� atenção� particular� das� entidades� envolvidas,� nomeadamente� na�

mobilização�de�recursos�de�financiamento�para�a�formação�desses�activos.�

� Estabilização�da�implementação�do�conceito�de�Comando�único�

O�Comando� único,� enquanto� novo� paradigma� do� combate� aos� incêndios� florestais� conheceu� um�

apreciável� aperfeiçoamento�nos�últimos�dois� anos,� tendo� sido�ultrapassadas�algumas� fragilidades�

identificadas� no� âmbito� da� Avaliação� anterior.� A� consolidação� do� conceito� e� da� estrutura� de�

Comando,� permitiu� a� sua� operacionalização� em� 2009,� com� a� definição� rigorosa� das�

responsabilidades� das� diferentes� entidades� envolvidas,� verificando�se� uma� melhor� articulação� e�

uma� maior� complementaridade� na� utilização� dos� recursos� humanos� e� materiais,� sob� uma�

orientação�comum.�

14Em� matéria� de� especialização� profissionaltem� vindo� a� constatar�se� uma� maior� sensibilidade� quanto� à� forma� de�
intervenção,�que�tem�de�ser�específica�para�cada�tipo�de�áreas,�nomeadamente,�no�caso�das�Áreas�Protegidas.
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Não�obstante�os�progressos�observados�na�consolidação�de�uma�estrutura�de�Comando�único,�com�

resultados� positivos� visíveis� ao� nível� da� capacidade� de� comando� e� de� controlo� no� Teatro� de�

Operações,� ocorreram� diversas� situações� em� que� se� evidenciou� a� necessidade� de� organização� e�

eficácia�dessa�capacidade�de�comando�e�de�coordenação�de�forças�no�Teatro�de�Operações,�para�

melhorar�a�eficácia�do�combate.�Entre�as�insuficiências�detectadas,�principalmente�nos�incêndios�de�

grandes� proporções,� destacam�se� as� seguintes:� insuficiente� coordenação� na� mobilização� de�

recursos� humanos� e�materiais;� falta� de� comunicação� operacional� entre� os� níveis� intermédios� de�

comando,�conduzindo�a�deficiências�de�comando�das�forças�no�terreno;�ausência�de�comandantes�

operacionais�municipais�de�Protecção�Civil;�e�fractura�na�ligação�entre�os�comandantes�operacionais�

municipais,�distritais�e�nacional.��

Em�suma,�mesmo�com�a�cadeia�de�comando�bem�definida,�surgem�com�frequência�problemas�na�

sua� operacionalização,� sobretudo,� em� função� da� dimensão� da� ocorrência,� da� capacitação� técnica�

dos� responsáveis� pelo� comando� e� dos� elementos� das� equipas.� Por� vezes,� os� incêndios� florestais�

tendem�a�avançar�mais�rapidamente�do�que�a�organização�do�posto�de�comando�e�dos�comandos�

intermédios,� ou� seja,� mais� rapidamente� do� que� a� tomada� de� decisões.� Nestas� situações,� nada�

invulgares,�a�eficácia�potencial�de�combate�poder�se�á�resumir�à�intuição�de�quem�está�no�comando�

e� à� sua� capacidade� de� resistir� ao� stress� e� à� pressão� motivada� pela� comunicação� social,� pelas�

populações�locais�e�pela�presença�de�personalidades�políticas,�sendo�imprescindível,�a�capacidade�

para� criar� soluções� flexíveis� que� não� estão� previstas� em� qualquer� documento.� A� melhoria�

continuada� da� capacidade� de� resposta� na� tomada� de� decisões,� na� articulação� de� meios� e� na�

definição�da�estratégia�de�acção,�constituem�o�campo�de�soluções�a�percorrer�e�a�consolidar,�em�

permanência.�

� Reforço� da� avaliação� dos� efeitos� dos� incêndios� florestais� sobre� os� territórios� e�

enquadramento�de�financiamento�do�investimento�na�recuperação�de�áreas�ardidas�

O� restabelecimento� do� valor� produtivo� das� florestas� e� do� valor� funcional� e� de� conservação� dos�

ecossistemas� (âmbito� de� actuação� do� 4º� Eixo� Estratégico� do� PNDFCI),� é� de� difícil� avaliação,� em�

particular�devido�às�características�da�propriedade�florestal�em�Portugal.��

A� temática� da� degradação� ambiental� induzida� pelos� incêndios� florestais� tem� sido� objecto� de�

investigação� por� grupos� de� cientistas� portugueses,� nomeadamente,� no� âmbito� de� parcerias� com�

equipas� internacionais.�O�número�de�publicações�em� revistas� científicas� sujeitas�a�escrutínio� tem�

crescido� nos� últimos� anos� e� é� muito� elevado,� sendo� geralmente� elaboradas� por� equipas� que�

trabalham� em� rede� à� escala� europeia,� explorando� exemplos� retirados� da� realidade� nacional� e�

ibérica.�A�década�que�agora� termina� foi�pelo�menos� tão�profícua�em�produção�de�conhecimento,�
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quanto�o�foi�em�situações�perto�da�catástrofe�em�numerosos�países�de�Sul�da�Europa�(2003�e�2005,�

Portugal,�2006,�Grécia)�e�dos�acontecimentos�de�2010�na�Federação�Russa.�

A� recuperação� de� áreas� percorridas� por� incêndios� florestais� e� rurais15foi� definida� como� um�

objectivo� primordial� no� PNDFCI,� revelando�se� menos� célere� na� efectivação� do� que� outros� Eixos�

estratégicos� do� Plano.� Uma� atenção� sistemática� ao� acompanhamento� das� áreas� ardidas� pelos�

proprietários� em� geral,� e� não� apenas� pelas� autoridades� públicas� e� grandes� empresas,� carece� de�

enriquecimento� institucional� e� do� aumento� do� capital� humano� que� acompanhem� o� novo�

dinamismo�de�muitas�OPF� e� a� criação� das� ZIF,� a� par� de� um� corpo� legal� coerente� que� articule� os�

vários� níveis� de� planeamento� e� do� cumprimento� das� metas� mais� urgentes� da� organização� da�

prevenção�e�combate�numa�rede�coerente.�

A�Equipa�de�Avaliação�sinaliza�a�existência�de�desenvolvimentos�recentes�que�permitem�esperar�um�

maior�empenho� futuro,�pelo�menos�um�maior�conhecimento�do�que�se� faz�no� terreno,� sendo�de�

referir�especificamente�a�organização�de�relatórios�de�emergência�pós�incêndio�pela�AFN,�cobrindo�

uma�razoável�parte�dos�incêndios�de�maiores�dimensões,�e�a�constatação�de�que�existe�uma�política�

de� recuperação� de� ecossistemas� florestais� no� ICNB,� embora� dependente� dos� recursos� de�

financiamento�mobilizáveis.�A�existência�destes�apoios,�nomeadamente�no�âmbito�do�ProDeR�e�dos�

Fundos� especiais� de� protecção� ambiental,� afiguram�se� indispensáveis� para� assegurar� uma�

intervenção� prática� regular,� que� tem� suporte� em� conhecimento� técnico� e� científico� existente,�

susceptível�de�abordar�os�efeitos�específicos�resultantes�da�severidade�de�alguns�incêndios.�

Em� suma,� os� projectos� de� recuperação� de� áreas� ardidas� e� o� seu� adequado� enquadramento�

financeiro� tiveram,� no� biénio� 2009/2010,� um� importante� salto� quantitativo� e� qualitativo� que�

beneficia� também�da�melhoria�do�conhecimento� sobre�os�ecossistemas�e�as� suas�capacidades�de�

resposta�ao� fogo.�Para�além�do� conhecimento�do� corpo� florestal�do�Estado,�que� sempre�exerceu�

esta� actividade,� p.e.,� nas� áreas� sob� gestão� pública,� juntou�se� recentemente� um� corpus� de�

investigação�nacional�muito�relevante.�

Os�resultados�alcançados�nos�anos�de�2009�e�2010�respondem�parcialmente�aos�constrangimentos�

e� insuficiências� observados� no� Estudo� de� Acompanhamento� e� Avaliação� do� PNDFCI,� relativo� ao�

biénio� 2007�2008� (IESE,� 2009),� pelo� que� se� considerou� relevante� assinalar� os� mesmos,� face� às�

necessidades�de�intervenção�identificadas�na�anterior�Avaliação.�O�elevado�número�de�ocorrências�

e�o�aumento�substancial�da�área�ardida,�com�particular�severidade�em�algumas�Áreas�Protegidas,�

15O�documento�da�Comissão�Nacional�de�Reflorestação,�momento�fundador�da�abordagem�da�recuperação,�integra�uma�
súmula�bastante�completa�do�conhecimento�da�realidade�florestal�portuguesa�numa�perspectiva�biofísica.
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distinguiram�os�últimos�dois�anos.�Esse�aumento�indesejado�do�número�de�ocorrências�e�do�volume�

de�área�ardida,�continua�a�dever�se�a�três�factores�críticos:�

� Ritmo�da�produção�de�resposta�por�parte�das�diferentes�vertentes�de�actuação,�função�do�

respectivo� âmbito� de� actividade� (a� prevenção� estrutural� nunca� pode� avançar� tão�

rapidamente�quanto�a�montagem�de�um�dispositivo�de�vigilância�e/ou�de�combate).��

� Persistência� de� elevada� carga� combustível� e� de� elevada� densidade� florestal� (sem� uma�

mudança�no�paradigma�do�ordenamento�do�território�e�da�produção�florestal,�não�poderão�

existir�respostas�institucionais�com�capacidade�para�responder�eficazmente�ao�problema�da�

ocorrência�dos�incêndios�florestais).�

� Agravamento� nos� últimos� dois� anos,� do� número� de� ignições,� problema� sem� solução�

aparente� à� vista;� para� além� do� número� de� ocorrências� ser� elevadíssimo16,� são�

tradicionalmente�muito�concentradas�no�espaço� (Norte�do�país)�e�no� tempo� (meses�mais�

quentes).��

As�dimensões�assinaladas�encontram�se�intimamente�ligadas,�pelo�que�se�deve�continuar�a�insistir�

numa�melhoria�integrada,�em�simultâneo,�sobre�as�três�vertentes�de�actuação/factores�críticos.�

A�limitação�crescente�dos�recursos�financeiros�condiciona�a�abrangência�do�dispositivo�questão�que�

assume� particular� importância� na� área� da� prevenção� estrutural,� em� que� todas� as� entidades�

trabalham�no�limite�das�suas�capacidades�e�em�que�se�torna�cada�vez�mais�complicado�racionalizar�

meios� (p.e.,� o� ICNB� tem� sob� a� sua� responsabilidade� 22%� do� território� e� conta� apenas� com� 70�

sapadores� florestais� –� 14� Equipas� –� um� número�manifestamente� insuficiente� para� agir� em� áreas�

reconhecidamente�com�alto�valor�patrimonial�florestal�e�natural).�

Os�constrangimentos�financeiros,�nomeadamente�a�incerteza�quanto�aos�montantes�a�disponibilizar�

anualmente,� têm� condicionado� igualmente� a� programação� e� implementação� das� acções� de�

sensibilização� e� informação� das� populações� orientadas� para� certos� distritos� e� para� determinados�

públicos�alvo.�No�entanto,�é�expectável�que�no�médio�prazo�haja�resultados�positivos�de�algumas�

acções,�dada�a�receptividade�que�a�população�tem�para�o�tema�e�a�influência�positiva�que�os�jovens�

mais� consciencializados� possam� exercer,� nomeadamente,� na� interface� rural�urbano� onde� as�

ocorrências�são�numerosas.�A�persistência�e�a�visibilidade�que�as�acções�de�sensibilização�realizadas�

têm�vindo�a�ganhar,� são�os�principais� factores� responsáveis�pelos�progressos�observados�ao�nível�

das�alterações�comportamentais.�

16Esta�média�ascendeu�a�24.178�nos�últimos�10�anos,�ainda�que�o�número�de�ignições�tenha�vindo�a�diminuir,�desde�que�o�
Plano�foi� implementado.�No�entanto,�essa�diminuição�foi�atribuída�às�condições�menos�propícias�para�a�propagação�do�
fogo�em�detrimento�da�desejável�mudança�de�comportamento�por�parte�da�população.
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Em�matéria�de�sensibilização,�a�percepção�da�população�sobre�a�questão�dos�incêndios,�de�acordo�

com�o�Estudo�de�Avaliação�do�Impacto�das�Campanhas�de�Sensibilização�para�a�Defesa�da�Floresta�

Contra� Incêndios� 2010,� reflecte� um� agravamento� (face� a� 2008)� do� clima� pessimista� entre� a�

população�portuguesa�face�aos�fogos�florestais�quer�no�que�respeita�ao�passado�recente,�quer�no�

que�respeita�ao�futuro�próximo.��

O�Dispositivo�Operacional�para�2011�deverá�dar�resposta�a�um�conjunto�de�elementos�chave�que,�a�

não�serem�contrariados,�poderão�conduzir�ao�agravamento�da�situação�a�curto�prazo:� indefinição�

quanto�ao�futuro�das�equipas�GAUF;�diminuição�do�número�de�aeronaves�de�combate�a�incêndios;�

a�diminuição�(continuada)�das�equipas�FEB;�e�dificuldades�orçamentais�do�ICNB�que�conduziram�a�

uma�diminuição�significativa�das�suas�equipas�de�vigilância.�

O�previsto�reforço�de�meios�do�SEPNA,�com�30�viaturas,�constitui�um�sinal�positivo�no�esforço�desta�

estrutura�no�sentido�de�uma�melhor�vigilância�e�detecção�mas�também�de�fiscalização�repressiva�a�

comportamentos�de�risco.�

�

III.�2.�RECOMENDAÇÕES��

III.�2.1�Recomendações�de�âmbito�geral��

(a) Gestão�e�Acompanhamento�

� Criar�uma�Unidade�de�Gestão�do�Plano.�Este�proposta�retoma�uma�recomendação�das�

Avaliações� anteriores� e� tem� em� vista� assegurar� a� supervisão� das� acções� e� iniciativas�

previstas� em� cada� um� dos� Eixos� estratégicos,� cujas� responsabilidades� de�

execução/implementação�se�encontram�atribuídas�a�uma�multiplicidade�de�entidades,�

em�termos�de�gestão�administrativa�e�financeira�e�de�definição�de�prioridades.��

� Realizar�uma�Avaliação� Intercalar�do�PNDFCI,�no�horizonte�de�2012.� Este�exercício�de�

Avaliação� deverá� projectar� o� quadro� de� mudança� ocorrido� desde� a� formulação� da�

Proposta�Técnica�de�suporte�ao�Plano�(elaborada�em�2005),�mudança�em�que�avultam�

as� alterações� orgânicas� ocorridas� nas� instituições� responsáveis� pela� coordenação� dos�

pilares� do� Sistema� Nacional� de� Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios� e� no� quadro� de�

financiamento�potencial�das�intervenções�do�DFCI�(via�Medidas�Florestais�do�ProDeR).�

Este�exercício�deve�integrar�os�resultados�dos�estudos�de�Monitorização�e�Avaliação�do�

PNDFCI� e� fixar� como� finalidade� estratégica� a� revisão� global� dos� objectivos� e� metas�

propostos�em�2006,�à�luz�dos�resultados�alcançados�nos�diferentes�Eixos�de�Intervenção�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS� RELATÓRIO�FINAL��

137

do� Plano� e� tendo� presente� as� dimensões�problema� e� necessidades� de� actuação�

estratégica�e�operacional,�no�quadro�do�desenvolvimento�da�floresta�portuguesa.�

(b) Planeamento�e�regulação�

� Criar� normativos� de� ordenamento� do� território� condicionadores� de� formas� de�

ocupação�dispersa�das�áreas�rurais,�nomeadamente,�no�que�diz�respeito�à�área�mínima�

da�propriedade�(em�sede�de�processos�de�revisão�dos�PDM�em�vigor�e/ou�em�sede�de�

outros�instrumentos�de�ordenamento�do�território�de�nível�superior).��

� Criar�mecanismos�distritais�e�municipais� integradores�das�Associações�de�Baldios,�das�

Associações� de� Proprietários� Florestais,� das� entidades� gestoras� das� Zonas� de�

Intervenção�Florestal�existentes�e�demais�associações�que,�directa�ou� indirectamente�

contribuem�para�a�Defesa�da�Floresta�Contra�Incêndios.�

� Estabilizar� a� constituição� e� funcionamento� das� Comissões� Distritais� de� Defesa� da�

Floresta�Contra�Incêndios.���

� Garantir� o� integral� cumprimento� da� legislação� em� vigor,� com� especial� incidência� na�

obrigatoriedade�de�limpeza�das�propriedades�florestais�e�da�realização�de�queimadas,�

seja�de�materiais�sobrantes,�seja�para�renovação�de�pastagens. �

(c) Investigação�das�causas�dos�incêndios�

A� persistência� de� um� elevado� número� de� ignições� com� concentração� acentuada� no� espaço� e� no�

tempo,�justifica�que,�a�complementar�os�Estudos�efectuados�sobre�as�causas�dos�incêndios�e�o�perfil�

socio�psicológico� do� incendiário� florestal� português,� sejam� estudadas� as� ignições� de� modo� a�

fundamentar�o�desenho�de�estratégias�destinadas� a� evitar� esse�número� tão�elevado�de� ignições,�

nomeadamente,�respondendo�às�necessidades�seguintes:��

� criar� condições� para� se� aumentar� a� capacidade� de� intervenção� na� propriedade� privada,�

p.e.,� através� da� implementação� de� um� conceito� que� começa� a� surgir� e� que� respeita� ao�

Fogo�de�Gestão;�

� aumentar�a�intervenção�por�via�do�fogo�controlado;�

� adaptar�melhor� as� respostas� institucionais� aos� problemas� a� nível� local,� p.e.,� através� de�

uma�sensibilização�mais�específica;�

� alterar�o�sistema�de�contra�ordenações�sob�a�responsabilidade�da�GNR,�para�um�processo�

de�natureza�mais�persuasiva.�
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Ainda�no�domínio�da�investigação�causas�dos� incêndios,� importa�associar�um�plano�de�acção�para�

cada� causa,� tendo� em� consideração� a� nova� classificação;� e� estimular� uma� maior� e� melhor�

articulação� com�a�Polícia� Judiciária� e,� também,� com�a�Guardia�Civil,� com�o�objectivo�de�partilhar�

experiências�e�knowhow�(p.e.,�através�da�organização�de�workshops).��

(d) Programação�Financeira�das�Acções�do�PNDFCI�

A� componente� financeira� do� Plano� nunca� foi� definida� e� o� estabelecimento� de� prioridades,� com�

custos�associados,�tem�oscilado�de�ano�para�ano.�A�definição�concreta�dos�montantes�disponíveis�

para� financiamento� das� diversas� actividades� no� âmbito� da� DFCI� permanece� como� uma� limitação�

crucial�para�as�diversas�entidades�com�responsabilidades�ao�nível�da�DFCI.��

Esta� definição� permitiria� a� elaboração� de� instrumentos� plurianuais� de� actuação� com� maior�

consistência,� face� aos� resultados� que� se� pretendem,� e� contribuiria� para� a� disponibilidade� de�

indicadores�de�eficiência�ao�nível�do�dispositivo�de�acompanhamento,�indispensável�para�avaliar�os�

vários�níveis�da�cadeia�de�objectivos�dos�Eixos�do�Plano.�

Neste� sentido,� recomenda�se� que�no� âmbito�da� revisão�do�Plano�Nacional� de�Defesa�da� Floresta�

Contra� Incêndios,�seja�contemplada�a�atribuição�de�dotação�financeira�a�cada�Eixo,�em�função�da�

natureza�das�respectivas�acções�ou�objectivos�operacionais.��

Enquanto� fonte�de� financiamento,� o� Fundo� Florestal� Permanente�deveria,� por� seu� lado,� ser�mais�

flexível� e� ter� um� papel� mais� dinâmico,� permitindo� melhorar� a� articulação� entre� entidades,�

designadamente,�em�termos�de�recursos�humanos�e�materiais�(complementaridade�de�meios)�e�do�

suporte�à�concepção/implementação�dos�planos�de�intervenção�específicos�para�cada�entidade.�

�

III.�2.2.�Recomendações�de�carácter�operacional��

(a) Informação�e�sensibilização�

� As�Campanhas�de�sensibilização�e�informação�vocacionadas�para�envolver�cada�vez�mais�a�

sociedade�civil�devem�revestir�carácter�de�Serviço�Público,�deixando�ao�âmbito�do�PNDFCI,�a�

realização� de� campanhas� mais� específicas,� nas� quais� devem� ser� utilizados� os� recursos�

financeiros�mobilizáveis�a�partir�do�FFP.�

� A�mensagem�transmitida�através�das�campanhas�de�sensibilização�e�de�informação�tem�de�

evoluir�gradualmente�para�uma�linguagem�que,�tendo�em�conta�a� importância�económica�

que� o� segmento� produtivo� florestal� assume� no� nosso� país,� valorize� uma� perspectiva�

multifuncional�da�floresta.�
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� A�estratégia�de�sensibilização�dirigida�deve�potenciar�o�conhecimento�existente�em�matéria�

de� identificação�das� zonas� com�maior� risco�e� apostar�de� forma�mais� incisiva� e� global� em�

acções�de�informação�e�sensibilização�das�populações,�diversificando�os�“públicos�alvo”,�e�

envolvendo� as� Autarquias,� a� GNR/SEPNA,� os� Parques� Naturais� (onde� existentes),� as�

Associações�de�Baldios�e�de�Proprietários�Florestais�e�a�comunidade�escolar.�

(b) Prevenção�estrutural�

� Adoptar�uma�discriminação�positiva�da�prevenção�estrutural�e�da�fiscalização,�concedendo�

prioridade� às� áreas�mais� susceptíveis� aos� fogos� pela� conjugação� dos� factores� de� elevada�

biomassa� potencial,� secura� de� Verão� e� relevo� acentuado.� Na� fase� inicial� de� vigência� do�

PNDFCI�predominou�a�focalização�no�investimento�em�meios�de�combate.�

� Ajustar� a� dotação� de� recursos� humanos� e� financeiros� necessários� para� uma� prevenção�

estrutural�mais�consolidada�e�abrangente�em�termos�territoriais�(p.e.,�ao�nível�do�controlo�

de� invasoras� –� gestão� de� combustível,� criação� e� manutenção� da� rede� primária).�

Actualmente�torna�se�muito�complicado�chegar�a�novos�locais�quando�é�necessário�fazer�a�

manutenção�das�intervenções�efectuadas�no�ano�anterior.��

� Adequar/reforçar�as�acções�de�prevenção�(vigilância,�detecção�e�fiscalização)�nas�áreas�mais�

problemáticas� em� termos� de� número� de� ocorrências� e� propagação� de� incêndios�

(caracterizadas�por�serem�áreas�de�montanha,�com�ocupação�florestal�e�de�matos/incultos,�

com�fenómenos�de�migração�da�população�que�têm�provocado�um�progressivo�abandono�

das� propriedades� e,� consequentemente,� o� abandono� de� práticas� de� uso� da� terra� que�

evitavam�a� acumulação� de� combustíveis� em� áreas� contínuas).� A� concentração� natural� de�

recursos�nas�zonas�Norte�e�Centro�do�País,�não�deve�desguarnecer�as�outras�áreas,�também�

susceptíveis�a�ocorrências�graves.��

� Privilegiar�a� implementação�da� rede�primária�e�a�gestão�de�combustíveis�através�de� fogo�

controlado,� assim� como� a� constituição� de� ESF,� com� o� objectivo� de� assegurar� maior�

abrangência�dos�dispositivos�DFCI.�

� Elaborar� planos� de� contingência� de� combate� aos� fogos� de� Verão� como� instrumento�

operacional� das� ZIF� para� melhorar� os� índices� de� organização� de� terreno,� em� termos� de�

preparação�face�à�ocorrência�de�ignições.�

� Monitorizar� as� acções� destinadas� a� proteger� as� zonas� de� interface� urbano�florestal,� com�

sistematização�regular�da�informação�fornecida�pelas�CM’s�e�GTF’s.��



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

140

� Reforçar�as�acções�de�vigilância�com�potencial�utilização�de�efectivos�das�Forças�Armadas�

(p.e.,�compatibilizando�os�exercícios�de�preparação�militar,�com�a�defesa�da�floresta).��

� Garantir� a� celeridade� na� elaboração�dos� processos� de� contra�ordenação,� penalizando�em�

tempo�útil�e�de�forma�exemplar�os�prevaricadores,�mas�utilizando�este�processo�igualmente�

enquanto�método�de�sensibilização�das�populações.�

� Melhorar�os�sistemas�de�vigia�existentes,�visando�criar�dispositivos�de�vigilância�electrónica�

permanente,�complementados�pela�manutenção�de�uma�rede�de�postos�de�vigia�humana.�

� Garantir� que,� ao� nível� municipal,� as� redes� primárias� de� faixas� de� gestão� de� combustível�

(RPFGC)� se� encontram� limpas� de� biomassa� florestal,� incentivando� práticas� de� silvicultura�

preventiva,� mas� numa� abordagem� distrital/regional� mais� abrangente,� disponibilizando�

igualmente�cartografia�actualizada�a�todas�as�entidades�da�protecção�civil�identificando�de�

forma�clara�o�traçado�daquela�Rede.�

� Criar� e� manter� uma� rede� viária� florestal� (RVF)� municipal� com� condições� adequadas� a�

garantir�a�execução�dos�trabalhos�de�silvicultura�preventiva,�mas�igualmente�a�implementar�

acções�de�vigilância,�dissuasão�e�combate�a�incêndios�florestais,�envolvendo�as�Associações�

de�Baldios�e�de�Proprietários�Florestais,�e�as�entidades�gestoras�das�Zonas�de�Intervenção�

Florestal� existentes,� implicando�as� no� esforço� colectivo� de� criação� da� RVF,� integrando�as�

numa�RVF�de�nível,�no�mínimo,�distrital.�

� Definir,� construir� e� manter� operacional� a� rede� de� pontos� de� água� (RPA)� distrital,� com�

capacidade,�no�mínimo,�para�o� reabastecimento�dos�meios�aéreos�de�ataque� inicial,�bem�

como�dos�veículos�de�combate�terrestre.�

(c) Vigilância�e�Combate��

� Definir�uma�rede�de�postos�de�vigia�humana�distrital,�complementada�pela�criação�de�um�

sistema� de� vigilância� permanente,� tendo� por� base� uma� cartografia� digital� georefenciada�

actualizada,�com�recurso�às�cartografias�municipais�(SIG),�mas�também�às�cartografias�que,�

p.e.,� entidades� como� a� EDP� ou� a� Portugal� Telecom� produzem� e� mantêm,� e� de� acesso�

comum�a�todos�os�intervenientes.�

� Incentivar� o� uso� do� fogo� intensivo� controlado� fora� das� épocas� críticas,� promovendo� a�

limpeza�controlada�de�combustíveis�ligeiros�e�médios.��

� Alterar� as� políticas� de� concessão� de� subsídios� de� indemnização� em� caso� de� incêndio,�

prevenindo�potenciais�situações�de�“incentivo�ao�incêndio”.�
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� Melhorar� a� organização� dos� Postos� de� Comando:� investindo� na� formação� contínua� dos�

elementos� que� os� constituem,� mas� também� melhorando/uniformizando� os� sistemas� de�

comunicações�das�forças�envolvidas.�

� Melhorar� os� mecanismos� de� comunicação� com� as� populações� e� com� os� órgãos� de�

comunicação� social,� com� especial� incidência� no� decurso� de� um� incêndio,�

minimizando/ultrapassando� situações� de� conflito� entre� as� forças� em� combate� e� as�

populações�afectadas.�

(d) Recuperação�áreas�ardidas�

Este�Eixo�do�PNDFCI�sofrerá�tanto�como�os�da�Prevenção�e�do�Combate�com�os�constrangimentos�

associados� ao� financiamento� e� à� ausência� de� programação� financeira� anual.� Neste� sentido,�

recomenda�se�um�melhor�apuramento�dos�custos� relativos�às�várias�opções�e�assegurar�que�esse�

trabalho�de� recolha� e� processamento� de� informação� seja� uma�preocupação� das� autoridades� que�

tutelam�os�terrenos�percorridos�por�incêndios.�

Tendo� presente� as� insuficiências� de� informação� sobre� a� verdadeira� dimensão� do� problema� de�

recuperação�de� áreas� ardidas� e�de� sistematização�dos�projectos�de� recuperação,� nomeadamente�

devido� à� dispersão� dos� actores� com� responsabilidades� e� ao� desigual� custo� incorrido,� motivado�

igualmente� pela� estratégia� de� recuperação� assumida� (mero� acompanhamento� da� regeneração�

natural� ou� replantação),� recomenda�se� que� na� aplicação� futura� do� PNDFCI� seja� assegurada� a�

afectação� de� recursos� num� conjunto� de� trabalhos� da� administração� na� óptica� da� investigação�

aplicada,�que�façam�a�recolha�e�a�análise�das�transformações�do�coberto�do�solo�de�áreas�ardidas,�

ao�longo�dos�anos,�nomeadamente�com�recurso�às�modernas�de�informação�geográfica.��

Dado�o�peso�administrativo� infligido�pela�grande�quantidade�de�pedidos�de�grupos�de�cidadãos�e�

ONGA’s�para�realização�de�acções�de�sensibilização�aos�serviços�que�tutelam�as�florestas�e�as�áreas�

de�conservação�da�natureza�(com�resultados�desiguais,�insatisfatórios�e,�por�vezes,�desconhecidos),�

recomenda�se� a� adopção� de� práticas� de� comunicação� proactivas� e� inovadoras� pelas� entidades�

oficiais,�centradas�num�conjunto�coerente�e�exequível�de�acções�emanadas�da�sociedade�civil,�com�

relevo�para�os�estratos�escolares�e�jovens,�articulando�essas�acções�num�programa�de�reabilitação�

de� áreas� ardidas� sistemático� e� passível� de� ser� seguido,� ao� longo� dos� anos,� pelos� grupos� de�

voluntariado�ambiental.�

Atendendo� a� que� uma� boa� parte� do� trabalho� de� recuperação� de� áreas� ardidas� continua� a� fazer�

parte� da� actividade� normal� das� administrações� florestal� e� de� conservação� da� natureza� (sem�

adequado�conhecimento,�em� termos�de� recursos� financeiros�e�humanos),� recomenda�se� que�seja�

adoptada� uma� perspectiva� de� programação� plurianual,� capaz� de� recuperar� o� verdadeiro� custo�
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incorrido� para� recuperar� os� ecossistemas� dos� danos� resultantes� dos� incêndios� florestais,� até� um�

nível� próximo� da� situação� anterior� às� ocorrências,� sem� prejuízo� de� enquadrar� e� operacionalizar�

programas�de�recuperação�da�área�ardida�que�permitam�uma�intervenção�imediata�após�a�extinção�

do�incêndio�e�o�respectivo�rescaldo,�designadamente�no�seio�das�Áreas�Protegidas.�

�
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ANEXO�1���ESTUDOS�DE�CASO�

1.�Peneda�Gerês�(Incêndios�de�Soajo)�

Em� 2009� ocorreu� na� Peneda� Gerês� um� conjunto� de� incêndios� distintos� registados� num� mesmo�

período�temporal�e�abrangendo�diferentes�locais�territorialmente�próximos,�a�que�se�associou�um�

número�elevado�de�reacendimentos.�Este�conjunto�de�ocorrências�é�referenciado�neste�Estudo�de�

Caso�como�correspondendo�ao�Incêndio�de�Soajo.�

1. Caracterização�do�Incêndio�

O� incêndio� desenvolveu�se,� no� essencial,� no� território� do� Concelho� de� Arcos� de� Valdevez,�

Freguesias�de�Cabana�Maior� (Lugar�de�Travanca)�e�de�Soajo� (Lugares�de�Adrão�e�de� Ínsuas),� teve�

tido�início�no�dia�10�de�Agosto�e�foi�dado�como�extinto�no�dia�19�de�Agosto�de�2009.�

A� existência� de� ventos� moderados� a� fortes,� humidade� relativa� baixa� (<� a� 20%),� e� temperaturas�

médias�elevadas�(>�a�30ºC),�criaram�um�ambiente�meteorológico�favorecedor�do�desenvolvimento�

do�incêndio�e�de�reacendimentos�em�áreas�ardidas.�

O� incêndio� desenrolou�se� em� zonas� com� elevadas� quantidades� de� material� combustível,� tendo�

consumido�uma�área�de�3.347�ha,�dos�quais�3.115�ha�(93%)�correspondendo�a�terrenos�de�matos�e�

232�ha� (7%)� a�povoamentos� florestais.�O�material� combustível� era� constituído,� no�essencial,� por:�

gramíneas� (combustíveis� finos);� plantas� pirófitas� do� tipo� tojo,� urzes,� giesta,� etc.� (combustíveis�

médios);�e�por�pinheiros,�eucaliptos,�carvalhos�e�grande�quantidade�de�material�sobrante�resultante�

do� incêndio� de� 2006� (combustíveis� grossos),� cobrindo� zonas� montanhosas� de� relevo� irregular� e�

muito�declivoso,�de�difíceis�acessos.�

Na� zona� abrangida� registava�se,� igualmente,� a� existência� de� aglomerados� habitacionais� em� áreas�

críticas,�acompanhadas�de�afloramentos�de�ocupação�dispersa.�

Mais�de�um�quarto�da�área�total�ardida�pertence�ao�Parque�Natural�da�Peneda�Gerês�e�o�universo�

dos� proprietários� dos� terrenos� afectados� é� constituído� pelo� Estado,� Associações� de� Baldios� e�

Privados.�

O� alerta� para� a� primeira� ocorrência,� registada� no� Lugar� de�Adrão� (10h09� de� 10� de�Agosto),� teve�

origem�nos�sapadores� florestais.�O�segundo�alerta,� referente�a�uma�ocorrência�em�Mezio� (Soajo),�

regista�se�uma�hora�e�meia�depois�(11h44)�e�tem�como�origem�os�bombeiros.�A�última�ocorrência�

registada�refere�se�a�um�novo�deflagramento�a�13�de�Agosto,�no�lugar�de�Adrão.�

�

�

A.3
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2. Adequação�dos�Meios�e�Estratégia�de�Actuação�

De�acordo�com�a�informação�recolhida�junto�dos�vários�intervenientes,�os�meios�mobilizados�foram�

os� adequados,� tendo� em� atenção� o� número� elevado� de� ignições� e� reacendimentos� registados,�

associados�a�condições�meteorológicas�e�de�orografia�adversas,�num�cenário�regional�onde�no�dia�

10�de�Agosto�se�registavam�47�focos�de�incêndio�no�Distrito�de�Viana�do�Castelo.�

� Ataque�Inicial.�Esta�situação,�embora�tendo�dificultado�a�mobilização�e�resposta�dos�meios�

empregues� no� ataque� inicial,� não� diminuiu� a� capacidade� deste� ataque,� no� qual� foram�

utilizados:�helicópteros�bombardeiros�médios�(HEBM)�em�Adrão,�Mezio�e�Ínsuas;�e�ligeiros�

(HEBL),�em�Adrão,�complementados�por�diversos�meios�terrestres,�envolvendo�31�homens�

e�8�viaturas.�

Nesta� fase� inicial,� a� utilização� dos� meios� aéreos� foi� dificultada� pela� insuficiência/inactivação� de�

pontos�de�água�de�reabastecimento�dos�helicópteros�utilizados.�

� Ataque� Ampliado.� Nas� acções� de� Combate� e� Apoio� estiveram� no� terreno� os� seguintes�

meios:� 4� Corporações� de� Bombeiros� –� Arcos� de�Valdevez,� Ponte� de� Lima,�Monção� e� Vila�

Nova� de� Cerveira� �,� num� total� de� 56� bombeiros� e� 21� viaturas;� 3� equipas� de� Sapadores�

Bombeiros,� com� 15� elementos� e� 3� viaturas;� 20� elementos� e� 5� veículos� dos� GIPS/GNR;� 5�

elementos�e�3�veículos�da�GNR,�incluindo�um�oficial�de�ligação�ao�CDOS;�e�10�elementos,�3�

veículos�e�um�tractor�com�cisterna�da�Câmara�Municipal�de�Arcos�de�Valdevez.�

Nas� operações� de� ataque� ao� incêndio� estiveram� envolvidos:� 263� Bombeiros� e� 84� viaturas�

pertencentes� a� Corporações� de� Bombeiros� dos� Distritos� de� Leiria,� Lisboa,� Porto� e� Santarém;� 65�

Sapadores�Bombeiros� com�9�veículos;�A�FEB�com�94�bombeiros�e�23�veículos;�e�4�elementos�e�2�

veículos�pertencentes�aos�GAUF.�

Registaram�se� 69� operações� aéreas� num� total� de� mais� de� 175� horas� de� voo� e� 689� descargas,�

envolvendo�helicópteros�bombardeiros�ligeiros,�médios�e�pesados,�bem�como�aviões�bombardeiros�

médios�e�pesados.�

� Rescaldo.� Na� fase� de� rescaldo� foram� utilizados� os� seguintes� recursos:� Corporação� de�

Bombeiros�de�Arcos�de�Valdevez���6�bombeiros�e�2�veículos;�GRIFs�–�Bombeiros�dos�distritos�

de� Leiria,� Lisboa� e� Santarém� –� 75� bombeiros� e� 24� veículos;� FEB� –� 73� bombeiros� e� 18�

veículos;�e�Sapadores�Bombeiros�–�10�elementos�e�2�veículos.�

� Posto� de� Comando.� Foi� constituído� um� Posto� de� Comando� Conjunto� móvel� envolvendo�

elementos�de�comando�de�nível�municipal�e�distrital,�bem�como�2�elementos�do�Comando�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS� RELATÓRIO�FINAL��

Operacional�Nacional�(CONAC),�comandantes�de�2�Corporações�de�Bombeiros,�o�Adjunto�de�

Operações�do�Distrito�de�Lisboa,�elementos�do�Comando�das�FEB,�Sapadores�Bombeiros�e�

GRIFs,�GTF�de�Arcos�de�Valdevez.�

A�utilização�dos�meios�foi�objecto�de�um�processo�de�avaliação�contínua�ao�nível�da�organização�e�

ao� nível� do� desempenho� das� forças,� avaliando� em� cada� momento,� e� face� ao� evoluir� da(s)�

situação(ões),�quais�as�melhores�decisões�a�tomar,�compatibilizando�os�princípios�metodológicos�de�

ataque�a�incêndio,�com�o�conhecimento�aprofundado�do�território�que�os�elementos�do�PCC,�bem�

como�os�responsáveis�pelo�Parque�Natural�possuíam�e�com�o�desenvolvimento�do�incêndio.�

Não� foram� utilizadas� quaisquer� acções� de� fogo� técnico� por� tal� não� ser� justificável� quer� pelas�

condições� verificadas,� quer�pelo� facto�de,� onde� tal� se�poder� justificar,� já� estarem�a� ser�utilizadas�

estratégias�de�ataque�directo�ao�incêndio.�

3. Planeamento�das�Actividades�de�DFCI�na�Área�Abrangida�

Em� termos� de� instrumentos� de� planeamento� vigentes,� o� Concelho� de�Arcos� de�Valdevez� possuía�

Plano� Municipal� de� Defesa� da� Floresta� contra� Incêndios� (PMDFCI),� tendo� o� respectivo� Plano�

Operacional�Municipal� (POM)� aprovado.� Paralelamente,� encontrava�se� aprovado�o� Plano�Distrital�

de�Defesa�da�Floresta�contra�Incêndios�do�Distrito�de�Viana�do�Castelo.�

A� integração� no� PCC� de� elementos� de� comando� de� nível�municipal� e� distrital,� bem� como� de� um�

elemento� do� GTF� da� Câmara�Municipal� de� Arcos� de� Valdevez,� contribuiu� para� que,� sempre� que�

adequado,�tenham�sido�adoptadas�as�acções�e�medidas�preconizadas�naqueles�Planos,�situação�que�

foi�demonstrada,�p.e.,�quando�se�colocou�a�questão�de�evacuar�ou�não�o�Parque�de�Campismo�de�

Travanca.�

4. Factores�Críticos/Constrangimentos�

De�forma�transversal,�o�combate�ao�Incêndio�de�Soajo�desenrolou�se�num�ambiente�genericamente�

desfavorável,� onde� sobressaem� factores� que� vão� condicionar,� por� vezes� de� forma� significativa,� a�

capacidade� de� actuação� dos� meios� humanos� e� materiais� envolvidos,� com� naturais� reflexos� na�

eficácia�da�sua�utilização�e�na�limitação�da�área�ardida.�

De�entre�os�factores�mais�significativos,�evidenciam�se�os�seguintes:�

� Um�terreno�montanhoso,�muito�declivoso�e�de�difíceis�acessos,�com�uma�rede�primária�de�

faixas� de� gestão� de� combustível� (RPFGC),� insuficientemente� limpa� de� biomassa� florestal,�

associada� à� inexistência� ou� insuficiência,� em� parte� significativa� do� território� atingido,� de�

uma� rede� viária� florestal� (RVF)� com� condições� adequadas� a� garantir� a� execução� dos�

A.5
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trabalhos� de� silvicultura� preventiva,� mas� igualmente� a� implementação� de� acções� de�

vigilância,�dissuasão�e�combate�a�incêndios�florestais;�

� A� insuficiente� cobertura� da� área� abrangida� com� uma� rede� de� pontos� de� água� (RPA),�

associada� à� inoperatividade� de� alguns� dos� reservatórios� existentes,� nomeadamente� no�

interior�do�Parque�Peneda�Gerês,�diminuindo�a�eficácia�na�utilização�dos�meios�aéreos�quer�

na� fase� de� ataque� inicial,� quer� na� fase� de� ataque� ampliado,� obrigando� os� aviões� e�

helicópteros�pesados�a�reabastecerem�na�Barragem�do�Lindoso,�com�tempos�de� intervalo�

entre�cada�descarga�muito�elevados;�

� A� falta� de� limpeza� das� propriedades� florestais,� associada� à� manutenção� no� terreno� de�

material�combustível�sobrante�resultante�do�incêndio�de�2006;�

� A� existência� de� aglomerados� urbanos� em� zonas� críticas� e� o� florescimento� de� formas� de�

ocupação� dispersa� dos� solos� rurais,� associado� à� falta� de� limpeza� dos� terrenos� adjacentes�

aumentando� os� riscos� de� incêndio� e� colocando� em� risco� a� segurança� de� pessoas� e� bens,�

logo,�condicionando�as�estratégias�de�combate�ao�incêndio;�

� As� tipologias� de� exploração� agro�pecuária� prevalecentes� na� zona� de� intervenção,� com� a�

existência�de�inúmeras�cabeças�de�gado�espalhadas�pela�montanha,�aumentando�os�níveis�

de�preocupação�dos�proprietários�e�conduzindo�a�uma�dispersão�de�recursos;�

� O�voluntarismo�das�populações�que,�vendo�as�suas�vidas�e�bens�em�risco,�tentam�combater�

as�chamas,�nem�sempre�da�forma�mais�adequada�e�correcta;��

� O� grau� de� severidade�meteorológica� elevado� verificado,� associado� à� presença� de� ventos�

moderados�a�fortes;�

� O�registo�de�várias�dezenas�de�incêndios�no�Distrito�e�nos�distritos�adjacentes,�limitando�a�

disponibilidade�de�meios�aéreos�quer�no�ataque�inicial,�quer�no�ataque�ampliado,�situação�

que�foi�parcialmente�ultrapassada�pelo�reforço�dos�meios�de�combate�terrestres;�

� O�elevado�número�de�focos�de�incêndio,�em�pontos�distintos�da�zona�atingida,�obrigando�à�

dispersão�de�meios�de�combate�e�dificultando�a�1ª�intervenção;�

� A�dimensão�da�área�ardida,�a�existência�de�manta�morta�e�de�material�sobrante�de�cortes�

efectuados� anteriormente,� a� inexistência� de� acessos� e� os� afloramentos� rochosos,�

constituindo�outros� tantos�constrangimentos�às�operações�de� rescaldo�efectuadas�após�a�

extinção�do�incêndio.�
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5. Recuperação�das�Áreas�Ardidas�

A� análise� e� os� contactos� realizados� não� evidenciam� que� exista� uma� estratégia� assumida� de�

recuperação�das�áreas�ardidas,�o�que�permite�pensar�que� se� corre�o� risco�de� repetir�os�erros�do�

passado�recente�que�conduziram�a�que�este�incêndio�tenha�assumido�características�mais�gravosas�

pela�permanência�no�território�de�materiais�combustíveis�sobrantes�do�incêndio�de�2006.�

No�entanto,�na�fase�imediatamente�subsequente�ao�incêndio,�interessaria�acompanhar�o�processo�

de�regeneração�da�Natureza,�processo�que�deveria�ser�complementado�por�medidas�de�limpeza�do�

material�ardido,�mas,�igualmente,�por�medidas�de�beneficiação�da�rede�viária�florestal�e�de�medidas�

mitigadoras�da�erosão�dos�solos�mais�declivosos.�

Ao� mesmo� tempo,� interessaria� que� os� órgãos� da� Administração� Central� e� Local,� os� gestores� do�

Parque� Natural� da� Peneda�Gerês,� as� Associações� dos� Baldios� e� as� Associações� de� Produtores�

Florestais� deveriam� ter,� desde� Agosto� de� 2009,� iniciado� o� processo� e� elaboração� de� planos� de�

reflorestação�da�área�ardida,�criando�as�condições�para�que,�logo�que�tecnicamente�aconselhável,�o�

Plano�de�Reflorestação�fosse�concretizado,�o�que�não�aconteceu.�

6. Recomendações�

A� análise� exaustiva� efectuada� aos� documentos� disponíveis� referentes� ao� Incêndio� de� Soajo,�

acompanhada� pela� reflexão� conjunta� realizada� no�Governo� Civil� do�Distrito� de� Viana� do� Castelo,�

com� um� leque� alargado� de� protagonistas� com� especiais� responsabilidades� na� Defesa� da� Floresta�

Contra� Incêndios�–�Governo�Civil,�Câmaras�Municipais�de�Arcos�de�Valdevez,�Melgaço�e�Ponte�da�

Barca,�CDOS,�AFN,�ICNB,�Parque�Natural�da�Peneda�Gerês,�GNR�e�Associação�Florestal�do�Lima��,�e�

das�intervenções�avulsas�da�sociedade�civil,�produzidas�em�sedes�várias�(imprensa�escrita�e�em�base�

digital),�conduziram�à�percepção�de�um�conjunto�de�recomendações�que�contribuiu�para�diminuir�

os�riscos�de�deflagração/desenvolvimento�de�incêndios�com�as�dimensões�e�impactos�do�incêndio�

objecto�de�análise.�

Para� além� da� extrema� gravidade� que� um� incêndio� com� estas� características� assume� para� os�

habitantes� e� proprietários� atingidos,� o� mesmo� atinge� parte� significativa� de� um� Parque� Natural,�

colocando� em� risco� o� alcance� de� objectivos� como:� (i)� salvaguardar� o� património� natural,� numa�

óptica�de�ética�de�protecção;�(ii)�defender�e�valorizar�o�património�cultural,�histórico�e�patrimonial;�

(iii)�contribuir�para�o�desenvolvimento�socio�económico�e�cultural�das�populações�residentes.�

Sob�este�pano�de�fundo,�formulam�se�as�seguintes�recomendações�principais:�

A.7
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� Estabilizar� a� constituição� da� Comissão� Distrital� de� Defesa� da� Floresta� Contra� Incêndios� e�

aumentar� a� periodicidade� de� reuniões� da� mesma,� actualmente� trimestral,� para� (pelo�

menos)�bimestral.���

� Aprofundar� o� relacionamento� já� existente� com� a� gestão� do� Parque� Natural� da� Peneda�

Gerês,�tirando�partido�da�capacidade�técnica�e�do�conhecimento�do�terreno�que�o�Parque�

possui,�associada�à�criação�de�equipas�de�sapadores�bombeiros�do�Parque.�

� Criar�mecanismos�de�controlo�do�pastoreio�extensivo,�obrigando�à�identificação�por�“chip”�

de�todos�os�animais,�independentemente�da�sua�espécie.�
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2.�Incêndio�de�São�Pedro�do�Sul���Viseu�

O� incêndio� de� São� Pedro� do� Sul,� ocorrido� em� Agosto� de� 2010,� foi� o� maior� incêndio� florestal�

registado�naquele�ano,�tendo�impactos�significativos,�não�só�em�termos�de�área�ardida�(4%�do�total�

da� área� florestal� consumida� em� 2010),� mas� também� em� matéria� de� potencial� destruição� do�

Bioparque� de� Pisão,� e,� sobretudo,� colocando� em� risco� a� vida� das� populações� (a� povoação� de�

Carvalhais�e�os�largos�milhares�de�participantes�no�Festival�Andanças�que�ali�decorria).�

1. Caracterização�do�Incêndio�

O�incêndio�desenvolveu�se,�sobretudo,�no�território�do�Concelho�de�S.�Pedro�do�Sul,�com�início�no�

dia� 6� de� Agosto,� registando�se� três� ocorrências� principais:� uma� (11h05)� em� Ponte� Teixeira� ��

Gralheira,� Freguesia� de� São� Cristóvão� de� Lafões,� a� que� se� seguiu� uma� segunda� ocorrência� em�

Salgueiro,� Freguesia� de� Manhouce,� cerca� de� 5� horas� mais� tarde� (16h04);� esta� segunda� ignição�

ocorre� a� 5,7� quilómetros� da� primeira,� obrigando,� naturalmente� a� uma� dispersão� dos� meios� de�

ataque� por� duas� frentes� de� fogo� relativamente� distanciadas� uma� da� outra.� A� terceira� ocorrência�

regista�se�em�Aguaneiras,�Freguesia�se�Santa�Cruz�da�Trapa,�no�dia�11�de�Agosto�às�13h00,�quando�

o�incêndio�conhecido�como�de�São�Pedro�do�Sul�estava�dado�como�extinto�desde�o�dia�anterior.�

A�existência�de�ventos�fortes�que,�em�determinados�momentos,�impediram�mesmo�a�actuação�dos�

meios�de�combate�aéreos�pesados,�e�provocaram�inúmeras�projecções�de�matéria�incandescente,�a�

par� de� humidades� relativas� baixas� e� temperaturas� médias� elevadas,� criaram� um� ambiente�

meteorológico� favorecedor� do� desenvolvimento� do� incêndio� e� de� reacendimentos� em� áreas�

ardidas.�

O� incêndio� desenrolou�se� em� zonas� com� elevadas� quantidades� de� material� combustível,� tendo�

consumido� uma� área� de� 5.066� ha,� dos� quais� 2.500� ha� (49,3%)� correspondem� a� povoamentos�

florestais� (pinheiro� bravo� e� eucalipto,� em� povoamentos� jovens� e� adultos,� salientando�se� que� o�

incêndio� afecta� povoamentos� desordenados� mas� também� ordenados),� e� 2.566� ha� de� matos�

(50,7%),�afectando�parte�significativa�do�Perímetro�Florestal�de�São�Pedro�do�Sul.�

Na� sua� progressão� rápida� o� incêndio,� cobrindo� zonas� montanhosas� de� relevo� irregular� e� muito�

declivoso� e� de� difíceis� acessos,� colocou� em� risco� cerca� de� 40� povoações� e� inúmeras� habitações�

isoladas,�com�realce�para�Chousas,�Vilarinho,�Pisão,�Santa�e�Mourel.�

Da� área� ardida,� 3850� ha� (76%� do� total� ardido)� eram� áreas� submetidas� ao� regime� florestal,�

maioritariamente�propriedade�de�Associações�de�Baldios.�

A�violência�das�chamas�levou�a�Autoridade�Nacional�de�Protecção�Civil�a�ordenar�no�início�da�tarde�

de�8�de�Agosto�de�2010,�a�evacuação�da�população�de�Carvalhais�e�dos�participantes�no�Festival�

A.9
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Andanças,�evacuação�esta�que�não�foi�concretizada,�após�uma�reavaliação�pelo�Posto�de�Comando�

Conjunto�da�evolução�das�chamas.�

2. Adequação�dos�Meios�e�Estratégia�de�Actuação�

De�acordo�com�a�informação�recolhida�junto�dos�vários�intervenientes,�os�meios�mobilizados�foram�

os�adequados,� tendo�em�atenção�o�número�elevado�de� ignições�e�os� reacendimentos� registados,�

associados�a�condições�meteorológicas�e�de�orografia�adversas,�num�cenário�regional�onde�no�dia�6�

de�Agostos�e�registavam�49�focos�de�incêndio�no�Distrito�de�Viseu,�dos�quais�o�de�Tabuaço�assumia�

uma� grande� dimensão,� tendo� mesmo� estado� dentro� do� perímetro� urbano� da� sede� daquele�

Concelho.�

� Ataque�Inicial.�Esta�situação,�embora�tendo�dificultado�a�mobilização�e�resposta�dos�meios�

empregues� no� ataque� inicial,� não� diminuiu� a� capacidade� deste� ataque,� no� qual� foram�

utilizados�dois�AETL�(Ponte�Teixeira,�Salgueiro�e�Aguaneiras)�e�1�HEBM�em�Ponte�Teixeira,�

complementados� por� diversos�meios� terrestres.� Nesta� fase� inicial,� a� utilização� dos�meios�

aéreos� foi� dificultada� pela� insuficiência/inoperatividade� de� pontos� de� água� de�

reabastecimento�das�aeronaves�utilizadas.�

� Ataque�Ampliado.�As�acções�de�Combate�e�Apoio�envolveram�2.015�homens�e�540�viaturas,�

tendo�estado�no�terreno�os�seguintes�meios:�106�Corpos�de�Bombeiros;�5�equipas�GAUF;�6�

equipas� de� Sapadores� Florestais;� 5� Pelotões� Militares;� 3� equipas� AFOCELCA;� 10� equipas�

GIPS;�GNR/SEPNA;�11�equipas�FEB;�1�equipa�CNAF;�e�13�aeronaves.�

Registaram�se� 44� operações� aéreas,� envolvendo� helicópteros� bombardeiros� (ligeiros,� médios� e�

pesados),�bem�como�aviões�bombardeiros�(médios�e�pesados),�incluindo�um�Canadair�espanhol.�

A�intervenção�dos�meios�aéreos�foi�dificultada�e,�em�certos�momentos,�mesmo�interrompida�pela�

existência�de�ventos� locais�muito�fortes,�salientando�se�que�não�se�registou�um�maior�número�de�

operações�de�combate�aéreo�pela�necessidade�de�ocorrer�a�outros�incêndios�que�se�verificavam�na�

Região,�e�pela�inoperatividade�de�parte�dos�meios�aéreos�existentes�(HESA�O1,�HEBP�04,�HEBL�19�e�

1�AETP),�não�tendo�sido�utilizado�um�segundo�Canadair�espanhol,�por� impossibilidade�de�levantar�

voo�a�partir�de�Salamanca,�devido�a�trovoadas�intensas�naquela�cidade.�

A�actuação�dos�meios�aéreos�foi�ainda�dificultada�pela�insuficiência/inoperativiidade�de�pontos�de�

água,� tendo� os� Canadair� de� fazer� o� seu� reabastecimento� na� Ria� de� Aveiro,� o� que� significou� um�

intervalo�nunca�inferior�a�40�minutos�entre�cada�descarga.�Ao�mesmo�tempo,�registava�se�alguma�

animosidade�por�parte�de�populares�que�levou�mesmo,�a�uma�tentativa�de�agressão�com�arma�de�
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fogo�contra�um�helicóptero�que�pretendia�reabastecer�num�tanque�privado.�

� Rescaldo.� Na� fase� de� rescaldo� foram� utilizados� os� recursos� considerados� adequados,�

envolvendo:�Corporações�de�Bombeiros�de�São�Pedro�do�Sul�e�pertencentes�aos�GRIFs,�FEB�

e�Equipas�de�Sapadores�Bombeiros.�

� Posto� de� Comando.� Foi� constituído� um� Posto� de� Comando� Conjunto� móvel� envolvendo�

elementos� de� comando� de� nível� municipal� e� distrital� e� Câmara� Municipal,� bem� como�

elementos� do� Comando�Operacional�Nacional� (CONAC),� comandantes� de� Corporações� de�

Bombeiros,� o� Adjunto� de� Operações� do� Distrito,� etc.,� tendo� sido� agregados� outros�

elementos�sempre�que�a�situação�o�exigiu.�

A� partir� do� Posto� de� Comando� foi� efectuada� a� coordenação� dos� meios,� acompanhada� de� uma�

avaliação� da� adequação� dos� mesmos� à� muito� rápida� evolução� das� frentes� do� incêndio� e� das�

variações�da�direcção�e�velocidade�dos�ventos�locais.�

Foram� utilizadas� acções� de� fogo� táctico,� quando� justificável,� embora� nem� sempre� de� forma�

completa�e�nem�sempre�obtendo�os�resultados�desejados.�

3. Planeamento�das�Actividades�de�DFCI�na�Área�Abrangida�

O�Concelho�de�São�Pedro�do�Sul�possuía�Plano�Municipal�de�Defesa�da�Floresta� contra� Incêndios�

(PMDFCI),� e� tem� o� respectivo� Plano�Operacional�Municipal� (POM)� aprovado.� O� Distrito� de� Viseu�

possui,�igualmente,�um�Plano�Distrital�de�Defesa�da�Floresta�contra�Incêndios.�

A�integração�no�PCC�de�elementos�de�comando�de�nível�municipal�e�distrital,�contribuiu�para�que,�

sempre�que�adequado,�tenham�sido�adoptadas�as�acções�e�medidas�preconizadas�naqueles�Planos.�

No�entanto,�a�localização�deste�Posto,�face�à�dimensão�da�área�afectada�e�à�dificuldade�de�acessos,�

conduzia� a� que,� em� determinadas� situações� as� deslocações� físicas� entre� aquele� e� as� frentes� do�

incêndio�demorassem�cerca�de�45�minutos.�Esta�situação�era�agravada�pelas�deficientes�condições�

de�comunicações�electrónicas,�chegando�mesmo�a�afectar�a�transmissão�de�informação�e�comando�

com�os�meios�aéreos.��

4. Factores�Críticos/Constrangimentos�

No�combate�ao�Incêndio�de�São�Pedro�do�Sul�sobressaem�aspectos�que�condicionam�a�capacidade�

de�actuação�dos�meios�humanos�e�materiais�envolvidos,� com�naturais� reflexos�na�eficácia�da� sua�

utilização�e�na�limitação�da�área�ardida.�De�entre�os�aspectos�mais�significativos,�evidenciam�se�os�

seguintes:�

A.11
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� As� tipologias�de�ordenamento� florestal,� praticamente�em�monocultura� (pinheiro�bravo)� e�

em�contínuo,�ocupando�um�terreno�montanhoso,�muito�declivoso�e�de�difíceis�acessos,�com�

uma�rede�primária�de�faixas�de�gestão�de�combustível�(RPFGC),�insuficientemente�limpa�de�

biomassa� florestal,� associada� à� inexistência� ou� insuficiência� em� parte� significativa� do�

território�atingido�de�uma�rede�viária�florestal�(RVF)�com�condições�adequadas�a�garantir�a�

execução� dos� trabalhos� de� silvicultura� preventiva,� mas� igualmente� a� implementação� de�

acções�de�vigilância,�dissuasão�e�combate�a�incêndios�florestais;�

� A� insuficiente� cobertura� da� área� abrangida� com� uma� rede� de� pontos� de� água� (RPA),�

associada�à�inoperatividade�de�alguns�dos�reservatórios�existentes,�diminuindo�a�eficácia�na�

utilização�dos�meios�aéreos�quer�na�fase�de�ataque�inicial,�que�na�fase�de�ataque�ampliado;�

� A�existência�de�aglomerados�urbanos�em�zonas�críticas�e�o�aumento�de�formas�de�ocupação�

dispersa�dos�solos�rurais,�associado�à�falta�de�limpeza�dos�terrenos�adjacentes�aumentando�

os� riscos� de� incêndio� e� colocando� em� risco� a� segurança� de� pessoas� e� bens,� logo,�

condicionando�as�estratégias�de�combate�ao�incêndio;�

� O� grau� de� severidade�meteorológica� elevada� verificado,� associado� à� presença� de� ventos�

moderados�a�fortes;�

� As� dificuldades� de� comunicações� quer� físicas� (trajectos� entre� o� PCC� e� as� frentes� de�

incêndio),�quer�electrónicas�(entre�o�PCC�e�as�forças�terrestres�e�aéreas�em�combate);�

� O�registo�de�várias�dezenas�de�incêndios�no�Distrito�e�nos�distritos�adjacentes,�limitando�a�

disponibilidade�de�meios�aéreos�quer�no�ataque�inicial,�quer�no�ataque�ampliado,�situação�

que�foi�parcialmente�ultrapassada�pelo�reforço�dos�meios�de�combate�terrestres;�

� A� dimensão� da� área� ardida,� a� existência� de�manta�morta,� a� inexistência� de� acessos� e� os�

afloramentos� rochosos,� constituindo� outros� tantos� constrangimentos� às� operações� de�

rescaldo�efectuadas�após�a�extinção�do�incêndio;�

� As� sucessivas� intervenções� de� protagonistas� políticos� locais,� distritais� e� nacionais,�

condicionando/influenciando� as� estratégias� de� combate� ao� incêndio� tecnicamente� mais�

adequadas,� a� que� se� juntou� uma� opinião� pública� nem� sempre� a� mais� favorável� para� o�

esforço�dos�combatentes,�assumindo,�por�vezes,�actuações�claramente�hostis.�

5. Recuperação�das�Áreas�Ardidas�

A�análise�e�os�contactos�realizados�demonstram�no�que�diz�respeito�à�recuperação�de�áreas�ardidas:�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS� RELATÓRIO�FINAL��

(i)�por�um� lado,�as�zonas�submetidas�a� regime�florestal,�onde�a� reacção� imediata�dos� técnicos�da�

Unidade� de� Gestão� de� Lafões� da� AFN,� em� conjunto� com� a� Câmara� Municipal� e� as� Juntas� de�

Freguesia,� permitiu� elaborar,� ainda� na� fase� de� rescaldo,� um� relatório� sumário� sobre� as�

consequências�do�incêndio.�

Este� levantamento� efectuado� de� imediato,� permitiu� delinear� uma� estratégia� de� intervenção,� que�

passou�por:�

� retirar�o�arvoredo�ardido�o�mais�rápido�possível,�colocando�o�em�venda�em�hasta�pública,�o�

que�possibilitou�uma�colocação�no�mercado�a�preços�claramente�favoráveis�e�praticamente�

idênticos�aos�de�árvores�não�ardidas;�

� elaborar� candidaturas� ao� ProDeR� para� acções� de� estabilização� de� emergência,�

nomeadamente,� beneficiação� de� caminhos� florestais� e� semeadura� aérea� de� gramíneas� e�

pinheiro� bravo�nas� zonas�mais� declivosas,� prevenindo�processos� de� erosão� acelerada�das�

encostas�ardidas.�

A� reflorestação� final� só� será� iniciada� após� um� período� de� tempo� tecnicamente� aconselhável,�

permitindo�perceber�qual�a�capacidade�de�regeneração�natural�da�floresta�ardida.�

(ii)� por� outro� lado,� esta� estratégia� definida� para� as� áreas� submetidas� a� regime� florestal� não� foi�

estendida� às� restantes� áreas,� potenciando� o� risco� de� permanência� no� território� de� materiais�

combustíveis�sobrantes�do�incêndio,�o�que�contribuirá�para�o�aumento�do�risco�de�novos�incêndios,�

a�prazo.�

No� entanto,� na� fase� imediatamente� subsequente� ao� incêndio,� teria� sido� importante� que� os�

proprietários�privados�tivessem�sido�implicados�a�este�processo,�permitindo�lhes�não�só�reduzir�as�

perdas� de� rendimento� na� venda� do� material� ardido� como� também� no� acesso� aos� fundos�

comunitários�existentes�para�acções�de�estabilização�de�emergência,�de�beneficiação�da�rede�viária�

florestal�e�de�medidas�mitigadoras�da�erosão�dos�solos�mais�declivosos.�

Paralelamente,� interessaria� criar� condições� para� que� parte� dos� proventos� das� Associações� dos�

Baldios�e�da�AFN,�provenientes�da�venda�do�material� lenhoso�ardido,� viessem�a� ser�aplicados�na�

recuperação�da�rede�viária�florestal�e�na�limpeza�e�ordenamento�da�floresta�sua�propriedade,�não�

fazendo�recair�este�ónus�somente�para�os�Orçamentos�Municipais.�

6. Recomendações�

A�análise�exaustiva�efectuada�aos�documentos�disponíveis�referentes�ao�Incêndio�de�São�Pedro�do�

Sul,�acompanhada�pela�reflexão�conjunta�realizada�no�Governo�Civil�do�Distrito�de�Viseu,�com�um�

leque� alargado� de� protagonistas� com� especiais� responsabilidades� na� Defesa� da� Floresta� Contra�

A.13
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Incêndios�–�Governo�Civil,�Câmara�Municipal�de�São�Pedro�do�Sul,�AFN,�PJ�e�GNR/SEPNA� �,�e�das�

intervenções� avulsas� da� sociedade� civil,� produzidas� em� sedes� várias� (imprensa� escrita� e� em�base�

digital),� conduziram� à� percepção� de� um� conjunto� de� recomendações� que� permitirão� diminuir� os�

riscos� de� deflagração/desenvolvimento� de� incêndios� com� as� dimensões� e� impactos� do� incêndio�

objecto�de�análise.�

Assim,�formulam�se�as�seguintes�recomendações�principais:�

� Criar� normativos� de� ordenamento� do� território� condicionadores� de� formas� de� ocupação�

dispersa� dos� solos� rurais,� nomeadamente,� no� que� diz� respeito� à� área� mínima� da�

propriedade,�mas,�igualmente,�criando�normativos�e�ocupação�do�solo�rural�limitadores�da�

monocultura�florestal�contínua�(em�sede�do�processo�de�revisão�do�PDM�de�São�Pedro�do�

Sul�em�vigor).�

� Criar�normativos�de�ordenamento�da�floresta�limitadores�da�monocultura�florestal�contínua�

(em�sede�do�processo�de�revisão�do�PROF�Dão�Lafões).�

� Criar�mecanismos�distritais�e�municipais� integradores�da�Unidade�de�Gestão�de�Lafões�da�

AFN,� das� Associações� de� Proprietários� Florestais,� das� entidades� gestoras� das� Zonas� de�

Intervenção�Florestal�e�de�Baldios�existentes�no�Concelho�mas�igualmente�as�existentes�nos�

Concelhos�vizinhos�e�demais�entidades�que,�directa�ou� indirectamente�contribuem�para�a�

defesa�da�floresta�contra�incêndios.�

� Aprofundar� o� relacionamento� já� existente� com� a� Unidade� de� Gestão� de� Lafões� da� AFN,�

tirando�partido�da�capacidade�técnica�e�do�conhecimento�do�terreno�que�a�mesma�possui.�
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3.�Estudo�de�Caso�Recuperação�de�áreas�ardidas�no�Parque�Natural�de�Serras�
de�Aire�e�Candeeiros�(PNSAC)��

O�Parque�Natural�das�Serras�de�Aire�e�Candeeiros�(PNSAC)�encontra�se�no�Centro�Oeste�de�Portugal�

Continental,�e�pertence�à�Rede�Nacional�de�Áreas�Protegidas�(RNAP).��

A�forte�humanização�da�sua�paisagem,�os�valores�naturais�a�conservar,�habitats,�espécies�de�fauna�e�

flora�selvagens,�onde�pontua�um�elevado�número�de�geomonumentos,�fazem�do�PNSAC�uma�Área�

Protegida�com�características�particulares.�

Do�ponto�de�vista�da�titularidade�da�propriedade,�o�PNSAC�é�composto�por�terrenos�de�propriedade�

social�(baldios),�propriedades�privadas�e�propriedade�pública�de�autarquias�locais.�Grande�parte�das�

suas� áreas� florestais� estão� sujeitas� ao� Regime� Florestal� Parcial,� não� havendo� nenhuma� área� de�

Regime�Florestal�Total.��

1.�Uso�do�solo�e�uso�florestal�do�solo��

Numa�perspectiva�DFCI,�o� foco�do�estudo�de� caso�está� centrado�no�uso� florestal�do� solo,�na� sua�

dinâmica�e�na�susceptibilidade�ao�fogo�que�tem�evidenciado.�Contudo,�e�apropriadamente,�o�ICNB�

designa�de�fogos�rurais�o�problema�dos�incêndios�de�Primavera�e�de�Verão.�No�PNSAC�o�argumento�

tem�ainda�mais� força�uma�vez�que�uma�cerca�de�50%�da� sua�área�está�ocupada�com�actividades�

agrícolas�e�com�matos,�muitos�dos�quais�derivam�já�do�abandono�de�parcelas�agrícolas�previamente�

agricultadas� (havia,� aliás,� a� prática� antiga� de� lançar� fogo� para� renovar� o� pasto,� como� ciência�

tradicional�de�proteger�as�copas�das�oliveiras,�mas�hoje�já�não�há�quem�tenha�conhecimento�para�

praticar� esse� tipo� de� fogo� técnico,� pelo� que� o� abandono� do� olival� é� seguido� da� conquista� pelo�

mato).� Outra� característica� do� Parque� Natural� é� o� da� considerável� área� social� (5%)� e� das� suas�

pedreiras�(2,6%)�que�importa�considerar�para�a�análise�da�Interface�Urbano�Rural�da�problemática�

das�ocorrências�de�fogos�com�origem�negligente�e,�por�vezes,�mesmo�dolosa�(p.e.,�na�prospecção�

de�novas�pedreiras).�

Relativamente� ao� uso� florestal� do� solo,� é� importante� distinguir� as� várias� espécies� em� presença,�

muitas� vezes� sob� a� forma� de� povoamentos�mistos,� a� sua� relação� com� a� geomorfologia,� e� a� sua�

susceptibilidade�ao�fogo.�Os�usos�do�solo�e�as�principais�associações�vegetais�de�interesse�florestal�

são�descritos�quantitativa�e�qualitativamente�de�seguida.�

�

�

�
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Uso�florestal�do�solo�

Uso�do�solo� Área�(ha)� %�

Agrícola�(C.�Permanentes)� 3.875� 10,1�

Agrícola�(Arvenses)� 5.201� 13,5�

Floresta�Eucalipto� 2.193� 5,7�

Floresta�Folhosas�
Autóctones�

1.717� 4,5�

Folhosas���Resinosas� 3.128� 8,1�

Herbáceas�silvestres� 7.717� 20,1�

Matos� 11.580� 30,1�

Área�Social� 2.044� 5,3�

Pedreiras� 1.015� 2,6�

Total� 38.470� 100,0�

Fonte:�Relatório�de�Incêndios�2003�2006,�e�Relatórios�de�
Incêndios�para�os�anos�2007,�2008,�e�2009�
�

�

Áreas�Florestais� Área�(ha)�

Carvalho�c/�Oliveiras� 326,66�

Carvalho� 772,88�

P.�bravo�c/�Eucalipto� 808,30�

Espécies�Rípicolas� 31,79�

Eucalipto�c/�Carvalho� 148,45�

Pinheiro�bravo� 1.924,45�

Eucalipto� 1.887,77�

Pinheiro�manso� 95,79�

Eucalipto�c/�P.�bravo� 109,58�

Eucalipto�c/�Sobreiro� 44,48�

Sobreiro� 465,14�

Azinheira� 121,76�

Outras�resinosas� 298,09�

Total� 7.035,15�

Fonte:�Relatório�de�Incêndios�2003�2006,�e�Relatórios�
de�Incêndios�para�os�anos�2007,�2008,�e�2009�
�

2.�Incêndios�Florestais�–�Evolução�e�impactos�nos�valores�naturais�patrimoniais�

A�série�de�fogos�dos�anos�mais�recentes�apresenta�se�no�Quadro�seguinte,�acompanhada�de�uma�

sinopse�que�avalia�as�áreas�com�alto�valor�natural�afectadas.�Os�levantamentos�dos�incêndios�rurais�

foram� efectuados� pelos� serviços� do� Parque,� e� confrontados� com� os� incêndios� da� série� oficial� da�

AFN.�A�inventariação�de�vários�fogos�com�dimensão�abaixo�de�1�hectare,�afigura�se�relevante�numa�

perspectiva�da�Conservação�da�Natureza.��

Resumo�de�área�ardida�no�PNSAC�e�de�área�de�Habitats�naturais�destruídos�

Ano�
Área�ardida�
medida�(ha)�

Habitats�naturais�
destruídos�(ha)�

%�

2003� 2.983 2.338 78
2004� 979 844 86
2005� 2.139 868 41
2006� 4.130 3.139 76
2007� 27 23 85
2008� 5 1 18
2009� 42 38 91
2010� 45 26 58
Total� 10.349 7.277 100

Fonte:�PNSAC��Relatórios�de�Incêndios�(2003�2009)�e�Planos�prévios�de�
Intervenção�em�Incêndios�Rurais�para�2009�e�2010��
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As�percentagens�de�habitats�destruídos�em�termos�do�total�da�área�ardida�oscilam�entre�41%�em�

2005�e�91%�em�2009,�apesar�de�este�último�ser�um�ano�com�baixa�área�ardida.�O�PNSAC�dispõe�de�

cartografia�exaustiva�em�termos�de�análise�de�fogo,�na�perspectiva�da�prevenção�e�como�condição�

de�suporte�indispensável�a�qualquer�estratégia�de�recuperação�das�áreas�ardidas.�

Uma� das� características� importantes� na� DFCI� em� AP’s� é� a� da� identificação� rigorosa� dos� valores�

naturais� perdidos,� bem� como� do� ciclo� de� retorno� de� fogo� sobre� os� mesmos� habitats,� que� são�

objecto�de�conservação�dada�a�sua�raridade,�ou�a�sua�valia�para�as�espécies�de�flora�e�fauna�sujeitas�

a�protecção� internacional.� Esse� trabalho�minucioso�possibilita� chegar�a�um�custo� social�dos� fogos�

rurais�em�áreas�dedicadas�à�Conservação�da�Natureza�e� fazer�o�planeamento�da�vigilância�para�a�

época�de�fogos.��

3.�Incêndios�Florestais�–�Prevenção�Estrutural,�Vigilância�e�Primeira�Intervenção�

O�PNSAC,�e�as�outras�AP’s�produzem,�todos�os�anos,�o�documento�“Plano�Prévio�de�Intervenção�em�

Incêndios�Rurais”�onde�se�descrevem�os�valores�naturais�a�proteger�e�se�caracterizam�as�zonas�de�

maior� risco� (habitats� e� áreas� de� importância� para� a� fauna)� relativamente� à� carga�de� biomassa,� à�

facilidade� de� ignição� e� ao� poder� de� propagação.�No� caso� do� PNSAC,� a� existência� de� um� sistema�

vasto� de� galerias� subterrâneas� permite� a� abundância� de� espécies� de� morcegos,� o� símbolo� do�

PNSAC,�rodeadas�por�sobreirais�e�matos�densos,�na�vizinhança�de�uma�galeria�ripícola�de�primordial�

importância�para�estas�espécies�como�habitat�de�alimentação.��

A� Carta� de� Prioridades� (subentende�se,� de� vigilância� e� de� combate)� é� realizada� anualmente� de�

acordo� com�as� prioridades� de�DFCI� aplicadas� à� Conservação�da�Natureza� e� integra� três� níveis� de�

prioridade� de� acordo� com� a� valoração� dos� patrimónios� em� risco� reflectidos� no� Plano� de�

Ordenamento�da�AP:�1ª�prioridade�diz� respeito�às� classes�de�ordenamento�que� contém�áreas�de�

protecção� parcial;� 2ª� prioridade� respeita� às� áreas� de� ordenamento� designadas� de� protecção�

complementar;�e�3ª�prioridade�considera�as�áreas�urbanas�e�industriais.��

A�perspectiva�DFCI�é,�assim,�totalmente�diferente�da�comum,�com�prioridade�às�terras�agrícolas�e�

aglomerados�populacionais,�às�florestas�de�produção�e�só�depois�aos�chamados�espaços�silvestres,�

nomeadamente�os�matos.�A�Carta�de�Prioridades,�como�carta�operacional�que�também�é,�contém�a�

informação�útil�das�infra�estruturas�de�apoio�ao�combate�(pontos�de�água)�para�meios�terrestres�e�

meios�aéreos,�pontos�de�água�de�emergência�e�postos�de�vigia�(Adaptado�de�Carta�de�Prioridades�

de�DFCI�–�PNSAC�/ICNB�2011).��

Nesses�Planos�são�igualmente�analisadas�as�séries�de�incêndios�e�a�sua�incidência�por�ecossistemas�

específicos,�bem�como�as�principais�causas�das�ignições�dos�anos�anteriores.�De�forma�resumida,�no�

A.17
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PNSAC� ardem� sobretudo� pinhais,� eucaliptais,� matagais,� olivais,� pastagens� e� carvalhais,� sendo� a�

situação�mais�preocupante�a�dos�matagais,�pela�frequência�e�extensão.��

Respostas�características�da�vegetação�ao�fogo�(PNSAC)�

Tipo�de�vegetação�e�suas�
características�

Quantidade�
de�biomassa�

Facilidade�de�
Ignição�

Poder�de�
Propagação�

Risco�de�
perda�de�
espécies�

Utilização�
tradicional�

do�fogo��

Combat
e�

Carvalhal� Elevada� Moderada� Lento?� Moderado� Ausente� Fácil�

Azinhal� Moderada� Elevada� Rápido� Moderado� Presente� Difícil�

Sobreiral� Elevada� Moderada� Lento?� Moderado� Ausente� Fácil�

Matagal�alto�denso� Elevada� Elevada� Rápido� Elevado� Presente� Difícil�

Matagal�baixo�esparso� Baixa� Elevada� Rápido� Elevado� Presente� Fácil�

Pov.�florestais� Elevada� Elevada� Rápido� Baixo� Ausente� Difícil�

Olival�com�pastagem� Baixa� Elevada� Rápido� Moderado� Presente� Fácil�

Comunidades�Camófitas� Baixa� Baixa� Difícil� Elevado� Ausente� Fácil�

Fonte:�Plano�Prévio�de�Intervenção�em�Incêndios�Rurais,�2010�

As� causas� primordiais� são� as� que� decorrem� da� vizinhança� do� pastoreio,� suscitando� a� prática� de�

queimadas�de�renovação�de�pasto�que�ficam�descontroladas.�O�combate�ao�fogo�é�efectuado�pelas�

Corporações�de�Bombeiros�das� freguesias�do�Parque�e�arredores,�num�contexto�de�desmotivação�

para�debelar�fogo�em�mato,�porque�o�comportamento�de�fogo�é�extremamente�perigoso.�

A� vigilância� e� 1ª� intervenção� são� da� directa� responsabilidade� do� PNSAC/GNR,� a� coordenação� de�

comando� pertence� à� GNR,� e� o� combate� é� realizado� maioritariamente� pelas� 12� Corporações� de�

Bombeiros� que� operam� à� volta� do� Parque.� Nos� meios� humanos� do� PN,� contavam�se� 3� técnicos�

superiores,� 9� Vigilantes� da� Natureza,� 10� elementos� das� Brigadas� de� Sapadores� da� ADSAICA�

(Associação�de�Desenvolvimento�das�Serras�d’Aire�e�Candeeiros),�e�ainda,�2�elementos�contratados�

ad��hoc.�

Meios�humanos�e�materiais�envolvidos�no�âmbito�dos�fogos�rurais�em�2009�e�2010�

Estruturas� Número�de�meios�

Brigadas�móveis�de�1ª�intervenção�
Equipa�de�vigilantes�c/�3�elementos�
2�equipas�de�Sapadores�Florestais�

Pontos�de�água� 7�(2�aéreos�+�5�aéreos�e�terrestres�
Rede�de�aceiros�
Helipista GIPS�� GNR
Sistemas�de�telemóveis�
Torres�de�vigia�(Rede�Nac.�GNR) 3�(2�S.Candeeiros,�1�S.�d’Aire)

Fonte:�Plano�Prévio�de�Intervenção�em�Incêndios�Rurais,�2010�
�
Entre�as�dificuldades�na�vigilância�e�combate�destacam�se�as�seguintes:��

� O� nível� de� formação� para� a� utilização� dos� suportes� cartográficos� pelos� elementos� de�
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combate�aos�fogos�permanece�aquém�do�desejável,�pelo�que�se�deve�encarar�uma�melhor�

adequação�dos�meios�de�informação�ou�enveredar�por�um�maior�esforço�de�formação�para�

a�tarefa;�

� Um�sistema�de� comunicações� que� substitua�os� telemóveis� é� necessário� para� as� zonas� de�

sombra�da�cobertura�destes,�já�em�curso�para�2011;�

� Apesar�dos�meios�humanos�parecerem�abundantes,�utilizam�se�na�vigilância�elementos�das�

Corporações�de�Bombeiros,�estacionados�em�determinados�sectores�de�vigilância.�Contudo,�

como� a� sua� prioridade� é� o� combate� e� os� elementos� são� todos� voluntários,� persiste� uma�

manifesta�lacuna�de�recursos�humanos�para�a�vigilância�e�1ª�intervenção,�exactamente�nos�

dias� de� maior� risco� de� incêndio,� quando� os� elementos� dos� bombeiros� rapidamente� são�

solicitados�para�o�combate,�dentro�e� fora�do�PN,�havendo�uma�gestão�difícil�dos�recursos�

que�privilegia�as�áreas�de�1ª�prioridade.�

4.�Recuperação�de�áreas�ardidas�no�PNSAC�

No�PNSAC,�pela�falta�de�recursos�financeiros�e�pelo�facto�de�a�maioria�da�floresta�de�produção�ser�

privada,� não� existe� uma� verdadeira� organização� da� gestão� pós�fogo� sob� a� responsabilidade� da�

administração.�O�facto�deve�se�igualmente�à�pouca�importância�de�fenómenos�erosivos,�excepção�

feita�nas� áreas�de� carvalhal� caducifólio�onde�existe� verdadeiro� solo�que�porventura�precisaria�de�

protecção.� Por� outro� lado,� dadas� as� características� de� circulação� da� água� no� maciço� calcário,� a�

erosão�de�superfície�de�origem�hídrica�é�praticamente�inexistente.�

As� estruturas� de�mais� alto� valor� patrimonial� presentes� do� PNSAC� consistem,� essencialmente,� em�

formações�derivadas�de�uma�influência�antrópica�quer�de�prática�de�agricultura,�quer�de�pastoreio,�

nomeadamente� na� zona� do� planalto,� no� centro� da� AP.� Para� além� dos� carvalhos� caducifólios�

resquiciais,� constituem�se� como� habitats� da� maior� importância� para� a� conservação� da�

biodiversidade�as�florestas�de�sobreiro�com�algum�rendimento�económico,�os�matos�altos�e�baixos�

e� o� azinhal.� Dadas� as� características� destas� formações� vegetais� e� o� seu� património� genético�

adaptado� ao� local,� estes� habitats� desaconselham� a� intervenção,� fazendo�se� portanto� o�

acompanhamento�da�regeneração�natural.��

Em�2010,�com�cerca�de�10�anos�de�desenvolvimento�autónomo�e�espontâneo�(apenas�protegido�e�

vigiado�para�a�não�recorrência�do�fogo�antes�de�uma�fase�arborescente),�o�Azinhal�apresentava�se�

com� árvores� bem� conformadas,� abundante� regeneração� de� sub� bosque� e� com� progressão� para�

múltiplos�estratos�de�vegetação�em�altura�(herbáceas,�arbustivas�e� jovens�árvores).�Ao�fim�desses�

anos� e� dada� a� boa� resposta� da� azinheira,� foi� decidida� uma� intervenção� baseada� na� utilização� de�

meios�mecânicos� ligeiros,� com�vista� à� destroça�do� carrasco� e� outro�mato� e� ao� favorecimento�da�
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azinheira�para�que�assumisse�o�porte�arbóreo,�com�dois�anos�de�menor�concorrência�pela�água�e�

nutrientes;� para� que� as� azinheiras� se� desenvolvessem� com� um� porte� arbóreo� equilibrado� foi�

realizada�uma�poda�de�conformação�em�2006�e�anos�seguintes,�em�áreas�sucessivas.�Passados�mais�

5�anos,�os� resultados� traduzem�se�um�azinhal�de�alta�complexidade�ecossistémica,� com�potencial�

para�desenvolver�em�altura�vários�nichos�ecológicos�que�irão�favorecer�nomeadamente�as�aves,�as�

quais,�para�além�do�seu�potencial� interesse�de�conservação,� são� igualmente�úteis�ao�homem�nas�

florestas� e� terrenos� agrícolas� do� mosaico� paisagístico� em� que� o� azinhal� se� insere,� p.e.,� para� o�

controlo�natural�de�pragas.��

O� estado� actual� do� azinhal� é� expressivo� quanto� ao� vigor� do� jovem� ecossistema,� mas� evidencia�

igualmente� a� necessidade� de� atenção� de� muito� longo� prazo� que� tem� de� lhe� ser� dada.� Neste�

momento,�a�carga�combustível�associada� já�é�elevada,�num�terreno�sujeito�a�grande�seca�estival,�

pela�magreza�do�seu�solo�e�pelo�facto�de�assentar�sobre�um�sistema�cársico,�de�rápida�percolação�

da�água�da�chuva�para�o�subsolo.�A�roça�do�mato�tem,�portanto,�de�voltar�a�ser�feita,�o�que�conduz�

a�intervenções�espaçadas�de�cerca�de�5�anos,�intensivas�em�mão�de�obra�e�requerendo�sapadores�

florestais�ou�outros�técnicos�habilitados�para�executar�a�tarefa,�dura�e�que�decorre�na�estação�fria.��

Este� tipo� de� intervenção� indispensável,� remete� para� a� necessidade� de� dispor� de� financiamento�

adequado�de�suporte�a�um�planeamento�plurianual,�sem�o�qual�o�custo�incorrido�será�“afundado”�

(porque�despesa� irreversível)�e�perdido�socialmente,�desperdiçando�se�simultaneamente,�os�altos�

valores�naturais�que�as�acções�anteriores�tinham�produzido.�
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ANEXO�4���SITUAÇÃO�DOS�PLANOS�ESPECÍFICOS�DE�INTERVENÇÃO�FLORESTAL�

Quadro�A3.�PEIF�aprovados�e�em�análise�até�31�de�Dezembro�de�2010,�por�Região�de�Ordenamento�
Florestal�(PROF)��

PROF� Reg.�AFN� NUTS�II�

PEIF�������������
Aprovados�

PEIF�Análise� PEIF�Total�

Nº� Ha� Nº� Ha� Nº� Ha�

Alentejo�Central� Alentejo� Alentejo� � � � �� �� �

Alentejo�Litoral� Alentejo� Alentejo� � � � �� �� �

Algarve� Algarve� Algarve� 4 15.869 1 1.784� 5� 17.653

Alto�Alentejo� Alentejo� Alentejo� � � 1 6.983� 1� 6.983

Alto�Minho� Norte� Norte� 3 701 � �� 3� 701

Área� Metropolitana� de�
Lisboa�

LVT� Lisboa�
1 2.608 � �� 1� 2.608

Área� Metropolitana� do�
Porto�e�EDV�

Norte� Norte�
1 1.257 � �� 1� 1.257

Baixo�Alentejo� Alentejo� Alentejo� � � � �� �� �

Baixo�Minho� Norte� Norte� � � � �� �� �

Barroso�e�Padrela� Norte� Norte� � � � �� �� �

Beira�Interior�Norte� Centro� Centro� � � 8 19.725� 8� 19.725

Beira�Interior�Sul� Centro� Centro� 4 48.750 1 10.614� 5� 59.364

Centro�Litoral� Centro� Centro� 1 6.798 � �� 1� 6.798

Dão�Lafões� Centro� Centro� � � � �� �� �

Douro� Norte� Norte� 2 4.923 1 2.455� 3� 7.378

Nordeste� Norte� Norte� 3 5.854 1 3.779� 4� 9.633

Oeste� LVT� Centro� � � � �� �� �

Pinhal�Interior�Norte� Centro� Centro� � � 1 1.395� 1� 1.395

Pinhal�Interior�Sul� Centro� Centro� � � � �� �� �

Ribatejo� LVT� Centro/Alentejo� 3 5.541 7 107.942� 10� 113.483

Tâmega� Norte� Norte� 2 14.842 � �� 2� 14.842

Total� 24 107.143 21 154.677� 45� 261.820

�

�

� �
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ANEXO�5���SUPERFÍCIES�ARDIDAS�NAS�ÁREAS�ADMINISTRADAS�PELA�AFN�

�
Quadro�A4.�Avaliação�das�superfícies�ardidas�nos�terrenos�administrados�pela�AFN��

em�Matas�Nacionais�e�Perímetros�Florestais�(MNPF)���2010�

DRF� PF_MN� Área�
Área�
ardida�
(DRF)�

%�Arbor.� Observações�

Norte�

PF�do�Barroso 45.806 4.293 56
PF�da�Serra�de�Arga� 7.368 3.327 16
PF�da�Boalhosa� 5.527 1.435 6
PF�das�Serras�do�Soajo�e�Peneda� 14.745 10 30
PF�de�Ribeira�de�Pena� 9.204 1.813 6
PF�das�Serras�do�Marão�Vila�Real�e�Ordem 11.172 1.480 0
PF�da�Serra�da�Freita� 4.067 1.254 16
PF�da�Serra�de�Montemuro� 4.182 1.004 0
PF�de�Mondim�de�Basto� 11.047 948 58 485�hapnb�+�6�há�Carv�
PF�da�Serra�de�Leomil� 7.973 850 3
PF�da�Serra�de�Anta� 4.012 250 73
PF�de�Entre�Lima�e�Neiva� 2.822 687 15
PF�de�Entre�Vez�e�Coura� 4.347 312 29
PF�da�Serra�Amarela� 1.050 369 18
PF�das�Serras�de�Vieira�e�Monte�Crasto 9.545 584 8
PF�de�Santa�Luzia� 2.272 381 17
PF�da�Senhora�da�Abadia� 1.959 273 72
PF�de�Chaves 8.102 499 17
PF�de�São�Tomé�do�Castelo� 1.583 287 0
PF�do�Merouço� 479 254 0
PF�da�Serra�da�Cabreira�(VM)� 4.454 155 6
PF�da�Serra�da�Padrela� 10.550 413 16
PF�das�Serras�do�Marão�e�Meia�Via�e�Ordem 6.593 290 0 1�ha�arborizado�
PF�da�Serra�do�Alvão� 10.234 344 29
PF�de�São�Domingos�de�Escarão� 4.040 5 100
PF�da�Serra�da�Coroa� 8.610 2 0
PF�da�Serra�da�Cabreira�(CB)� 8.192 0 0

Norte�Total� 21.519

Centro��

PF�de�São�Pedro�do�Sul� 11.522 3.856 40 estabilização�de�emergen.
PF�Serra�da�Estrela���Núcleo�de�Seia 12.091 2.509 95 avaliação�de�danos�
PF�de�São�Miguel�e�São�Lourenço� 3.845 347 70 estabilização�de�emergen.
PF�da�Serra�do�Pisco� 1.413 166 46
PF�da�Serra�do�Leomil� 7.096 Sem�confirmação
PF�de�São�Salvador� 4.820 93 60 estabilização�de�emergen.
PF�da�Serra�da�Freita� 1.261 A�confirmar
PF�do�Vouga 1.006 0
PF�da�Serra�do�Ladário� 1.310 72 32
PF�da�Penoita 1.928 3 100
PF�da�Serra�do�Crasto� 517 35 100 (+)�
PF�da�Serra�de�Montemuro� 5.194 3 100
PF�do�Seixo�e�Facho� 474 7 100

Centro�Total� 7.090

LVT�
PF�Alva�da�Senhora�da�Vitória� 339 21,36 100 Area�total�21,54�ha�
PF�da�Serra�de�Sintra� 779 2 100
MN�da�Machada� 386 0,92 100

LVT�Total� 24,28
Alentejo� AF�de�Sines� 8.580 4,27 100%
Alentejo�Total� 4,27
Algarve�Total� 0
Total�Nacional� 28.638

Fonte:�ANF�–�Direcção�Nacional�para�a�Gestão�Florestal,�2011.�
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ANEXO�6���NÚMERO�DE�INCÊNDIOS�E�ÁREA�ARDIDA,�POR�ÁREA�PROTEGIDA�

�
Quadro�A5.�Áreas�dedicadas�à�Conservação�da�Natureza�e�Incêndios�Rurais�em�2009�e�2010�

�

APs�
Área�da�AP� Área�ardida� Área�ardida� Nº�de�Incêndios�

(ha)� (ha)�2009� (ha)�2010� ��2009�10� %�da�A.�da�AP� Total�2009� Total�2010�

PNPG� 69.592,50� 3.896,34� 9.240,70 13.137,04 18,88 177� 25

PNM� 74.544,62� 2.806,73� 296,93 3.103,66 4,16 181� 40

PNLN� 1.316,64� 0,00� 0,00 0,00 0,00 0� 0

PNAL� 7.202,66� 394,67� 0,00 394,67 5,48 49� 0

PNDI� 87.011,26� 448,50� 1.621,39 2.069,89 2,38 26� 25

PNSE� 99.478,05� 1.062,00� 5.106,00 6.168,00 6,20 89� 61

PNTI� 23.728,05� 1,14� 20,00 21,14 0,09 1� 1

PNSAC� 38.392,53� 38,70� 55,13 93,83 0,24 3� 24

PNSSM� 56.058,87� 12,90� 11,00 23,90 0,04 26� 3

PNSC� 14.450,85� 15,00� 0,00 15,00 0,10 5� 0

PNArr� 11.054,74� 3,17� 45,00 48,17 0,44 18� 6

PNSACV� 60.485,05� 8,00� 98,09 106,09 0,18 15� 32

PNVG� 69.669,30� 691,00� 4,82 695,82 1,00 9� 23

PNRF� 17.900,92� 3,00� 0,04 3,04 0,02 9� 3

RNSM� 16.158,66� 16,00� 6,94 22,94 0,14 6� 19

RNPB� 817,62� 0,00� 2,92 2,92 0,36 0� 6

RNPA� 586,76� 0,00� 3,88 3,88 0,66 4� 9

RNDSJ� 733,52� 0,00� 0,00 0,00 0,00 0� 0

RNET� 9.846,48� 0,00� 0,00 0,00 0,00 0� 0

RNES� 17.206,06� 10,00� 0,00 10,00 0,06 1� 0

RNLSAS� 3.123,39� 0,00� 0,00 0,00 0,00 0� 0

PPSA� 373,40� 1,00� 0,00 1,00 0,27 1� 0

PPAFCC� 1.551,50� 0,00� 0,00 0,00 0,00 3� 0

MNDVRSA� 434,00� 2,70� 0,00 2,70 0,62 2� 0

TOTAL� 681.717,43� 9.410,85� 16.512,84 25.923,69 41,31 625� 277

Fonte:�Relatórios�de�Incêndios�Rurais,�2009�e�2010,�ICNB�(quadros�do�ponto�4.4)�
� �
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Figura�A1.�Série�temporal�de�áreas�ardidas�e�ocorrências�em�áreas�da�Rede�Nacional�de�Áreas�protegidas�
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Figura�A2.Incêndios�Rurais�2009�2010�–�Ocorrências�e�área�ardida�nas�Áreas�Protegidas�
�

Fonte:�Relatórios�de�Incêndios�Rurais�/�Florestais�na�Rede�Nacional�de�Áreas�Protegidas�(ICNB).�

�
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ANEXO�7���CARTA�PRIORIDADE�DE�INTERVENÇÃO�EM�INCÊNDIOS�FLORESTAIS�

�

�
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ANEXO�8���ACÇÕES�DE�SENSIBILIZAÇÃO�E�INFORMAÇÃO�OCORRIDAS�NO�BIÉNIO�
2009/2010�

Quadro�A6.�Acções�dirigidas�ao�público�generalista�e�respectiva�execução�em�2009�e�2010�

� Programa�2009�e�respectiva�execução Programa�2010�e�respectiva�execução

Acções�de�
informação�e�
sensibilização�

Divulgação� do� slogan� da� Campanha,� privilegiando� os� media� como� a� televisão,� a�
rádio,�a�imprensa�nacional�e�regional�e�os�outdoors.�

Colecção� "Bilhetes� de� Identidade� da�
Floresta"�
Os�Bilhetes�de� Identidade�das�seguintes�
espécies:� azinheira,� castanheiro,�
eucalipto,� pinheiro� bravo,� pinheiro�
manso�e�sobreiro�

Elaboração�de�Folhetos:�
"Casa"���Proteja�a�sua�casa�dos�incêndios�
florestais�
"Urb"���Proteja�e�usufrua�da�sua�floresta�
Prolunp� �� Proteja� o� seu�pinhal� contra� o�
nemátodo�
"DIPE"� �� Dispositivo� de� Prevenção�
Estrutural�
"Fusarium"���Proteja�a�floresta�do�cancro�
resinoso�do�pinheiro�
"Proteja� o� pinhal"� �� Envolvente� de�
parques�de�madeira�
"Queimas�e�queimadas"�

Cartazes�2009��
Campanha� de� prevenção� de� incêndios�
florestais�em�espaço�rural�

Elaboração�de�Painéis�–�2010:�
Espaços�Florestais�e�Biodiversidade�
AFN� Associa�se� às� comemorações� do�
centenário�da�República�
A�Floresta�Portuguesa�
Certificação�dos�Bosques�da�Lousã�
Contributos� para� a�História� Florestal� da�
Lousã�
Proteja� a� sua� Edificação� �� Incêndios�
Florestais�

As�empresas�do�Movimento�ECO continuaram�a� fazer�a�divulgação�da�mensagem�
através� de� meios� próprios� não� existem� dados� disponíveis� sobre� o� número� de�
empresas�envolvidas.�
Exposição�Florestarte
Celebrações� do� dia� Mundial� da� Floresta,� distribuídas� por� todo� o� país� e� com� a�
colaboração� de� escolas,� câmaras� Municipais,� Juntas� de� Freguesia,� AFN,� SEPNA,�
ICNB,�…�

�
� �
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�
Quadro�A7.�Acções�dirigidas�aos�grupos�específicos�e�população�rural�e�respectiva�execução�em�2009�e�2010�

� Programa�2009�e�respectiva�execução� Programa�2010�e�respectiva�execução�

Acções�de�
informação�e�
sensibilização�

�

Acção� de� Formação� “Preservação� de�
vestígios� de� início� de� incêndios� florestais”�
(02.06.2010)� através� do� Departamento� de�
Gestão� de� Áreas� Classificadas� do� Litoral� de�
Lisboa�e�Oeste�(DGACLLO)�em�parceria�com�a�
Directoria�de�Lisboa�e�Vale�do�Tejo�da�Polícia�
Judiciária.� Contou� com� a� participação� de�
Vigilantes� da� Natureza,� estando� também�
presentes� técnicos� do� ICNB.� Destacaram�se�
as�presenças�de�representantes�da�Protecção�
Civil,� dos� Bombeiros,� dos� Sapadores�
Florestais,�de�Técnicos�de�GTF�e�da�PJ.�

Programa�Voluntariado�Jovem�2009�e�2010�

Este�Programa�destina�se�a�apoiar�as�acções�a�desenvolver�no�âmbito�da�prevenção,�limpeza,�
sensibilização�e�vigilância�da�floresta,�sobretudo�no�perímetro�urbano.��

O� Programa� é� implementado� com� a� parceria� do� Instituto� Português� da� Juventude� (IPJ)� e�
conta� com� a� participação� anual� de� cerca� de� 4000� voluntários� (jovens� entre� os� 18� e� os� 30�
anos).�

Esquemas�de�faixa�de�gestão�de�combustível�em�casas�isoladas,�em�aglomerados�urbanos�

Esquema�de�faixa�de�gestão�de�combustível�em�aerogerador�

�

Conferência� “Biodiversidade,� Florestas� e�
Gestão�do�Fogo”�(27�de�Outubro)�no�âmbito�
do�ciclo�de�conferências�FUTURO�VERDE,�no�
Espaço�BES�Arte�&�Finança,� em�Lisboa,� com�
NavashniGovender� �� Perita� internacional,�
"FireEcologist"�do�KrugerNationalPark.�

�

Publicação�do�Boletim�Mensal�da�Autoridade�
Nacional� de� Protecção� Civil/n.º30/Setembro�
2010,� com� o� artigo:� O� fogo� contra� o� fogo:�
Investigação� ao� serviço� da� protecção�
florestal,� por� Paulo� Fernandes,� do�
Departamento� de� Ciências� Florestais� e�
Arquitectura� Paisagista/Centro� de�
Investigação� e� de� Tecnologias�
Agroambientais� e� Biológicas,� Universidade�
de�Trás�os�Montes�e�Alto�Douro�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�
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Quadro�A8.�Acções�dirigidas�à�população�escolar�e�respectiva�execução�em�2009�e�2010�

� Programa�2009�e�respectiva�execução� Programa�2010�e�respectiva�execução�

Acções�de�
informação�e�
sensibilização�

Caderno� da� Floresta� �� Sugestões� de�
actividades� para� os� professores� do� 1.º�
Ciclo�do�Ensino�Básico�
Este� caderno� tem� como� principal�
finalidade� disponibilizar� ao� professor� do�
1.º�Ciclo�do�Ensino�Básico�um�conjunto�de�
sugestões� de� actividades� que� podem� ser�
usadas� para� apoio� à� sua� prática�
pedagógica.�

Guião� de� Educação� Ambiental� �� Conhecer� e�
Preservar�as�Florestas�
Este� guião� resulta� de� um� trabalho� de� parceria�
entre�a�DGRF�e�a�Direcção�Geral�de�Inovação�e�
Desenvolvimento�Curricular,�e�assume�se�como�
um� contributo� valioso� para� o� domínio� da�
educação�ambiental� e� florestal.�Destina�se�aos�
educadores� e� docentes,� disponibilizando� um�
conjunto� de�materiais� pedagógicos� de� apoio� à�
exploração�desta�temática�em�contexto�escolar.�

Livro:�"Passa�Tempo�na�Floresta"��

Livro� de� actividades� vocacionado� para�
uma� população� juvenil� em� que� terá�
possibilidades�de�aprender�brincando.��

�

“Quinta�de�Educação�e�Ambiente”���QEA�–�Este�projecto�teve�início�em�2000�e�resulta�de�um�
Protocolo�de�colaboração�entre�o�ICNB�e�a�Reserva�natural�das�Lagoas�de�Santo�André�e�da�
Sancha(RNLSAS),� o� Instituto� das� Comunidades� Educativas� (ICE),� a� Câmara� Municipal� de�
Santiago�do�Cacém�e�a�Junta�de�Freguesia�de�Santo�André.��

O�Projecto�QEA�engloba�escolas�do�1º�Ciclo�do�Ensino�Básico�e�Jardins�de�infância�de�diversas�
comunidades�rurais�e�urbanas�do�concelho�de�Santiago�do�Cacém�e�organiza�actividades�com�
o� objectivo� de� transmitir� conhecimentos� sobre� os� domínios� de� actuação� dos� Vigilantes� da�
Natureza,�a�nível�da�vigilância,�fiscalização�e�monitorização�relativas�ao�património�natural�e�
conservação�da�natureza.��

Anualmente�participam�cerca�de�20�escolas�do�1º�Ciclo�do�Ensino�Básico,�a�que�acrescem�os�
Jardins�de�infância,�correspondendo�sensivelmente�a�450�alunos�e�25�professores.����
CONFAP:�divulgação�de�cartazes�de�informação�e�sensibilização�pública�(disponibilização�de�
informação�em�site�próprio).�
Colecção� de� Posters� “Conhecer� as�
Árvores…�Compreender�a�Floresta”�
Os�10�posters�desta�colecção�completam�o�
manual� "Conhecer� as� árvores...� Conhecer�
a�Floresta"�

�

Folha� de� pintura� para� crianças�
"Actividades�na�floresta"�

�

Livro:� "Conhecer� as� Árvores...�
Compreender�a�Floresta"���2009��
Colecção� da� autoria� integral� (texto� e�
ilustrações)� de�Helena� Fernandes,� técnica�
da� AFN� e� vocacionada� exclusivamente�
para� as� escolas� e� seus� professores.�
Manual� pedagógico� que� apoia� os�
professores� na� elaboração� das� aulas�
relacionadas� com�a�natureza,� a� floresta�e�
seus�recursos.�Como�são,�como�funcionam�
e� como� nascem� as� árvores,� o� que� é� a�
floresta�e�qual�a� sua� importância,�e�quais�
são�as�profissões�ligadas�à�floresta.�

�

Distribuição�de�material�de�sensibilização,�nomeadamente,�Manuais�e�Guias�Técnicos�
Guião�de�Educação�Ambiental���Conhecer�e�Preservar�as�Florestas�
Manual�de�Educação�Ambiental�
Gestão�de�combustíveis�para�protecção�de�edificações�
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ANEXO�9���CARTA�BIOGEOGRÁFICA�DE�PORTUGAL�–�CARTA�ESPÉCIES�LENHOSAS�
TRADICIONAIS�(CNR,�2005)�

� �
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ANEXO�10���FICHA�DE�CARACTERIZAÇÃO�DA�ACTIVIDADE�DO�CEABN�

�
Centro�de�Ecologia�Aplicada�“Baeta�Neves”�–�principais�actividades�no�âmbito�da�Gestão�e�Ecologia�do�

Fogo��

Objectivos:��

Fornecer�aos�diferentes�grupos�de�utilizadores�informação�relevante�sobre�vários�aspectos�do�fogo,�

desde�as�intervenções�para�a�sua�prevenção�à�escala�da�paisagem,�até�acções�de�formação�sobre�a�

sua�ecologia�e�gestão.�O�CEABN� tem�estado�envolvido�em�vários�projectos�de� investigação�nesta�

área�que�podem�ser�classificados�em�4� linhas�de� investigação�principais:� (1)� impactos�do� fogo�na�

vida�silvestre�e�na�paisagem,� (2)�a�utilização�do� fogo�como� ferramenta�de�gestão,� (3)�vigilância�e�

prevenção�de�incêndios�e�(4)�gestão�pós�fogo�e�recuperação�de�áreas�ardidas.��

Projectos:��

� FIRE�PARADOX��Uma�abordagem�inovadora�de�gestão�integrada�do�fogo�em�áreas�

naturais�combatendo�o�problema�dos�incêndios�pelo�uso�sensato�do�fogo:�solucionando�o�

paradoxo�do�fogo.�

[IST���018505.�Período:�2006�2010.�Financiamento:�UE,�6º�Programa�Quadro,�Projecto�Integrado���

"Alterações�Globais�e�Ecossistemas"]�http://www.fireparadox.org/�

� PHOENIX�–�Ecologia�do�fogo�e�gestão�pós�fogo.�Centro�Regional�do�Instituto�Florestal�

Europeu�(EFI)�[Período:�2005�2010]�

� PHOENIX�–�Reconversão�de�Áreas�queimadas.�

[POCI/AGR/58896/2004���PPCDT/AGR/58896/2004�Período:�2005�2008.�Financiamento:�Fundação�

para�a�Ciência�e�a�Tecnologia�(FCT),�Programa�POCI]�

http://www.isa.utl.pt/ceabn/content/1/111/phoenix�reconversao�florestal�areas�queimadas/�

� Resistência�de�espécies�arbóreas�ao�fogo�e�efeito�acumulado�da�herbívoria�

[POCI/AGR/61407/2004.�Período:�2005�2007.�Financiamento:�Fundação�para�a�Ciência�e�a�

Tecnologia�(FCT),�Programa�POCI]�http://www.isa.utl.pt/ceabn/content/1/109/resistencia�especies�

arboreas�fogo�efeito�acumulado�herbivoria/�

� Desenvolvimento�de�modelos�de�combustíveis�para�a�avaliação�do�perigo�de�incêndio�

nos�espaços�florestais�portugueses�[POCI/AGR/61164/2004.�Período:�2005�2008.�

Financiamento:�Fundação�para�a�Ciência�e�Tecnologia�(FCT),�Programa�POCI]�
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http://www.isa.utl.pt/ceabn/content/1/110/desenvolvimento�modelos�combustiveis�para�

avaliacao�perigo�incendio�nos�espacos�florestais�portugueses/�

� EFORWOOD���Ferramentas�para�a�Avaliação�de�Impactos�na�Sustentabilidade�da�Fileira�

Florestal�

[Período:�2004�2009.�Financiamento:�UE,�6º�Programa�Quadro,�Projecto�Integrado���"Alterações�

Globais�e�Ecossistemas"]�http://87.192.2.62/eforwood/default.aspx�
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�

ANEXO�11���FICHA�PARA�ESTABILIZAÇÃO�DE�EMERGÊNCIA�

�

Fonte�:�Gentilmente�cedido�por�AFN�(2011)�
N.B.:�A�ficha�aqui�apresentada�é�já�uma�alteração�à�ficha�de�2010�usada�na�informação�recolhida�para�este�relatório�
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�
�

ANEXO�12���TABELAS�RESUMO�DOS�RELATÓRIOS�DE�ESTABILIZAÇÃO�DE�EMERGÊNCIA�
(ANO�DE�2010)�

Zona�Norte�

Identificação�
do�Incêndio�
Florestal�

Data�do�
incêndio�
(2010)�

Identificação�
territorial�

Área�
ardida�

(hectares)�

Espécies�e�matos�
(áreas�em�
hectares)�

Área�
privada,�
social�e�
pública�

Observações�

Orçamento�
previsto�na�
recuperação�

de�
emergência�
(Euros)�

ABADIA�
4�10�
Agosto�

Distrito:�Braga�
Concelho:�
Terras�de�Bouro�
�
Freguesias:�
Covide,��
Monte,��
Rio�Caldo�
Valdozende�

785�

Baldio:
P.�bravo�
P.�larício�
P.�silvestre�
Folhosas�mistas��
Resinosas�de�
folha�miúda�
Área�privada�:�
Eucalipto�
P.�bravo�

35�%�
Regime�
Florestal�
P.F.�Senhora�
da�Abadia�
�
65%�Privada��

Rede�Natura�
2000�
�
84%�da�área�
com�declive�
>20%�
�
Gestão:�

68.765�

ALVADIA�
5��8�

Agosto�

D:Vila�Real�
�
C:Ribeira�de�
Pena�
Limões�
Alvadia�
C:Mondim�de�
Basto�
Bilhó�
C:Vila�Real�
Lamas�de�Olo�
C:Vila�Pouca�de�
Aguiar�
Telões�

3.380�

24�ha�de�pov.��
florestais�
15�ha�de�
resinosas���
9�ha�de�folhosas�
�
Restante�área�de�
matos�e�
utilização�
silvopastoril�

94�%�
Regime�
Florestal�
�
P.F.�Ribeira�
de�Pena�
P.F.�Mondim�
de�Basto�
P.F.�Alvão�
P.F.�Marão�
P.F.�Vila�
Real�
P.F.�Ordem�
�
6%�privada�

25%�da�área�
com�declive�>�
20%�
�
Gestão:�

36.040�

CALCEDÓNIA�
8�16�
Agosto�

D:�Braga�
�
C:�Terras�de�
Bouro�
�
Covide�
Rio�Caldo�
Vilar�da�Veiga�

1.479,6�

P.�bravo��422��
Pov.�mistos�de�
folhosas�e�
resinosas�–�
151,42��
Carvalhal�–�16,24�
P.�silvestre��8��
Eucalipto���4,14��
Mimosas�–�167,2��

23%�Regime�
Florestal�
Total�
Mata�
Nacional�do�
Gerês�
23%�R.�F.�
Parcial�
P.F.�Vilar�da�
Veiga�
P.F.�Rio�
Caldo�
54%�Privada�

Gestão:�
Departamento�
de�Gestão�de�
Áreas�
Classificadas�do�
Norte�(ICNB)�
�
Maioria�da�área�
com�declive�>�
20%�

29.400�

CERVOS�
11�12�
Agosto�

D:Vila�Real�
C:Montalegre�
Sarraquinhos��
Cervos�
C:�Boticas�
Bobadela�
Ardãos�

1.019�

Povoamentos�
florestais�–�26�ha�
P.�bravo���20�
(regeneração�
natural)�
Carvalhos�–�5��
Resinosas�
adultas�–�1��
Àrea�baldia�de�
matos�e�
utilização�
silvopastoril�

54%�Regime�
Florestal�
(baldio)�
�
P.F.�Barroso�
�
46%�Privado�

�
Gestão:AFN�
�
52%�com�declive�
>�20%�

�
77.520�

GARDUNHO�
30�Ago���2�

Set�

D:Vila�Real�
C:Ribeira�de�
Pena�
Canedo�
C:Boticas�
Covas�do�
Barroso�

4.326
�(4.269)�

�
R.�de�Pena�
=�1.465�
Boticas�
=2.861�

P.bravo– 62%
Bosquetes�de�
folhosas�em�
galeria�ripícola�e�
bordadura�de�
terrenos�
agrícolas�–�4%�

82%�Regime�
Florestal�
�
P.F.�Barroso�
�
18%�Privado�

Incêndio�
anterior��15�
Agosto��c/��área�
de�57�há,�que�
agora�se�soma.�
�
Gestão:�AFN��

274.200�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

A.36

Identificação�
do�Incêndio�
Florestal�

Data�do�
incêndio�
(2010)�

Identificação�
territorial�

Área�
ardida�

(hectares)�

Espécies�e�matos�
(áreas�em�
hectares)�

Área�
privada,�
social�e�
pública�

Observações�

Orçamento�
previsto�na�
recuperação�

de�
emergência�
(Euros)�

Couto�de�
Dornelas�
S.�Salvador�de�
Viveiro�
Fiães�do�
Tâmega�

Incultos�–�22%�
Área�social��12%�

GESTOSO�/�
�
Serra�da�
Freita�

13�16�
Agosto�

D:Viseu�
C:S.�Pedro�do�
Sul�
Manhouce�
D:Aveiro�
C:Vale�de�
Cambra�
Arões,�
Cepelosdo�
C:Arouca,�
Albergaria�da�
Serra�

1.532�

Chamaecyparis�–�
0,82��
Eucalipto�–�
112,35��
P.�bravo�–�72,38�
P.�bravo�
regeneração�–�75�
�

69%�Reg.�
Florestal�
(1.054,64�
ha)�
�
P.F.�Serra�da�
Freita�
�
31%�Privado�
(466,25�ha)�

80%�da�área�
com�declive�>�
20%�
�
Gestão:�AFN�e�
Compartes�
�
Rede�Natura��

175.750�

MIRANDA�
11�17�
Agosto�

C:Ponte�de�Lima�
Miranda�
Rio�Frio�
Calheiros�
Labrujó�
Refóios�do�Lima�
Vilar�do�Monte�

458�

P.�bravo��48��
Eucalipto�–�23,5�
Folhosas�diversas�
��6�

44%�Reg.�
Florestal�
�
P.F.�de�
Entrevez�e�
Coura�
�
66%�Privado�

5�incêndios�
Códigos�ANPC:�
12987,�
13240,13294,�
13414,�13602�
�
67%�com�declive�
>�20%�
Gestão:�AFN�

22.904�

SERRA�DE�
ARGA�

26�Jul��15�
Ago�

C:Caminha�
Arga�de�Baixo,�
Arga�de�Cima,�
Arga�de�S.�João,�
Dem�
C:Ponte�de�Lima�
S.�Pedro�de�
Arcos�
Estorãos�
C:Viana�do�
Castelo�
Meixedo,�
Montaria�
Lanheses�
Vilar�de�
Murteira�

4.032�

Estimativa:�
P.�Bravo�–�580�
de�regeneração�
natural�
(Perímetro�
Florestal)�
�
Eucalipto���620�
(Privados)�

83%�Reg.�
Florestal�
P.F.�Serra�de�
Arga��
e�Vieira�e�
Monte�
Castro�
�
17%�Privado�

6�incêndios�
Códigos�ANPC:�
11251,�11446,�
12848,�
13068,�
13195,13456�
Rede�Natura�
Pouco�
arborizada�e�
muito�
pedregosa�
65%�com�declive�
>�20%�
Gestão:�AFN�e�
Compartes�

455.039,50�

TABUAÇO�
6�12��
Agosto�

C:Tabuaço�
Santa�Leocádia�
Barcos�
Pinheiros�
Vale�de�Figueira�
Tabuaço�
Chavães�
C:Armamar�
Gonjoim�

1.658�

800�ha�de�
povoamentos�de�
particulares:�
PbSb�–�435�
PbCb�–�25�
PbIac�–�20�
Pb�–�210�
Cb�–�100�
Outras�–�10�
8,05�ha�de��área�
agrícola�

100%�
Privada�

Será�conduzida�
a�recuperação�
de�forma�
agrupada�com�a�
colaboração�da�
OPF�local�

210.050�

�
�
�
�
�
�
�
�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

A.37

Zona�Centro�

Identificação�
do�Incêndio�
Florestal�

Data�do�
incêndio�
(2010)�

Identificação�
territorial�

Área�
ardida�

(hectares)�

Espécies�e�matos�
(áreas�em�
hectares)�

Área�privada,�
social�e�
pública�

Observações�

Orçamento�
previsto�na�
recuperação�

de�
emergência�
(Euros)�

ALDEIA�DA�
SERRA�/�
SEIA�

11�Agosto�
(inicio)�

Distrito:�Guarda�
Concelho:�
Seia,�Lapa�dos�
Dinheiros�
Loriga,�
Sabugueiro�
Seia,�Santa�
Marinha�
São�Martinho�
São�Romão,�
Valezim�
C:�Gouveia�
Paços�da�Serra�

4.489,53�

Povoamentos:�
351,15�
P.�bravo�–�
158,78�
P.�bravo�jovem��
37,95�
Castanheiro��
29,03�
Pov.mistos�c/�
Castanheiro�–�
120,39�
Carvalho���5�
Folhosas�
ripícolas�
Incultos�–�
4.138,38�

60�%�Regime�
Florestal�
P.F.�Serra�da�
Estrela�/Seia�
�
40%�Privada��

Predominam�
as�áreas�
incultas�
2�corredores�
ecológicos:�
Ribeira�da�
Caniça�
Outro�
84%�da�área�
com�declive�
>20%�
�
Gestão:�AFN�

953.825�

CARVALHAL�
DA�LOUÇA�
E�OUTROS�

10��16�
Agosto�

D:Guarda�
C:Celorico�da�
Beira�
C:Fornos�de�
Algodres�
C:Gouveia�
C:�Seia�
D:�Viseu�
C:�Mangualde�
C:Nelas�

9.786,12�

Povoamentos:�
1.341,53�
P.�bravo�–�
622,72�
P.�bravo�jovem��
332,1�
Eucalipto�–�
109,23�
Folhosas�–�
277,489�
Reg.�Natural�–�
1.388,4�
Incultos�–�
6.236,29�
Outros�–�819,9�

�
100%�Privado�

1.980,47�ha�
têm�
povoamento�
disperso�de�
difícil�acesso�
�incultos�
�
Galeria�
ripícola>�30�km�
com�declive�
acentuado�
�

844.880�

CASTRO�
DAIRE�

16�18�
Agosto�

D:�Viseu�
C:�Castro�Daire�
Moledo�

1.400�

Povoamentos�
área�publica�
P.�bravo��100��
P.�bravo�jovem��
300�
Incultos���40��

30�%�R.�F.�
Parcial�(440�
ha)�
P.F.�S.�Miguel�
e�S.�Lourenço�
P.F.�S.�
Salvador�
70%�Privada�
(960�ha)�

�
Gestão:�AFN�
�

335.700�

LAGOA�DOS�
CEIRAIS�

8�de�Julho�
C:�Pombal��
C:�Alvaiazere�

200� Sem�informação�
Sem�
informação�

Sem�
informação� 718.800�

PENACOVA� 27�Julho�
D:�Coimbra�
C:�Penacova�

822,34�

90%�
corresponde�a�
povoamento�
misto�de�
Eucalipto,�
Pinheiro,�Acácias�
P.bravo�–�5%�
Terrenos�
agrícolas��4%�

15%�
Município�de�
Penacova�
85%�Privado�

�

313.000�

S.�PEDRO�DO�
SUL�

6�10�
Agosto�

D:Viseu�
C:S.�Pedro�do�
Sul�
Manhouce,�
Valadares,�
Santa�Cruz�da�
Trapa,�
S.�Cristovão�de�
Lafões,�
Candal,�
Carvalhais�

4.000�
�

�

P.bravo– 900�
(500)�
P.bravo�jovem�–�
200�(100)�
Eucalipto�–�350�
(100)�
Folhosas�
diversas���90�(70)�
Incultos�–�2.180�
(2.130)�
(…)�–�área�
pública�

78%�Regime�
Florestal�
�
P.F.�São�Pedro�
do�Sul�
�
22%�Privado�

�
Gestão:�AFN��

916.375�



MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

RELATÓRIO�FINAL��
�

A.38

�
�

Zona�Sul�

Identificação�
do�Incêndio�
Florestal�

Data�do�
incêndio�
(2010)�

Identificação�
territorial�

Área�ardida�
(hectares)�

Espécies�e�
matos�

(áreas�em�
hectares)�

Área�
privada,�
social�e�
pública�

Observações�

Orçamento�
previsto�na�
recuperação�

de�
emergência�
(Euros)�

CARVALHEIRO�
14��16��
Agosto�

C:Alcanena�
Louriceira�
�
C:Santarém�
Amiais�de�Baixo�

89�

Eucalipto,
Povoamentos�
esparsos�
P.�bravo�
Sobreiro��
Incultos�(mato,�
azinho�e�
carrasco)��

Privada�

Parque�Natural�
da�Serra�de�
Aire�e�
Candeeiros�
�
Zona�de�
acentuado�
declive�

18.560�

AMIAIS�DE�
CIMA�

3�4�Agosto�

C:Alcanena�
Espinheiro�
�
C:Santarém�
Abrã�

207,88�

Eucalipto,
Povoamentos�
esparsos�
P.�bravo�
Sobreiro�
Áreas�de�
agricultura�
abandonada�
ocupada�por�
matos�

Privada� �

33.400�

ALBARDÃO� 3�4�Agosto�

C:Ferreira�do�
Zêzere�
Dornes�
Aguas�Belas�

505�

Eucalipto,
Povoamentos�
esparsos�
P.�bravo�
Sobreiro�
Manchas�de�
incultos�

Privada�

�
Zona�de�
acentuado�
declive�

61.350�

NOTAS:��

� Anexada�aos�relatórios,�segue�a�ficha�de�orçamentação�previsional,�que�é�elaborada�pelos�serviços�centrais�da�
AFN� para� ser� preenchida� pelos� serviços� descentralizados� de� forma� a� normalizar� e� adequar� a� informação�
elaborada�à�constituição�de�candidaturas�ao�ProDeR�e,�ainda,�aos�financiamentos�determinados�pelas�portarias�
de�2010�que�criam�os�vários�fundos�financeiros�no�âmbito�da�intervenção�ambiental�[Portaria�n.º�485/�2010,�13�
de� Julho,� cria� o� Fundo� de� Intervenção�Ambiental� (FIA);� Portaria� n.º� 486/� 2010,� 13� de� Julho,� cria� o� Fundo� de�
Protecção�dos�Recursos�Hídricos�(FPRH);�Portaria�n.º�487/2010,�13�de�Julho,�cria�o�Fundo�para�a�Conservação�da�
Natureza� e�da�Biodiversidade].�Os�orçamentos� são�estabelecidos�de� forma� tão� rigorosa�quanto�possível,�mas�
usam�muitas�vezes�valores�de�empreitada�estimados�de�anos�anteriores�ou�de�conhecimento�do�mercado�local,�
não�sendo�possível�considerar�que�o�custo�real�incorrido�seja�o�mesmo.��

� Apenas� na� Direcção� Regional� de� Lisboa� e� Vale� de� Tejo� os� espaços� florestais� são� exclusivamente� privados,�
havendo� nos� outros� casos,� Norte� e� Centro,� em� geral� propriedade� pública,� propriedade� social� e� propriedade�
privada.�

� �



�

RELATÓRIO�FINAL��MONITORIZAÇÃO�E�AVALIAÇÃO�PLANO�NACIONAL�DE�DEFESA�DA�FLORESTA�CONTRA�INCÊNDIOS�
�

A.39

ANEXO�13���LOCALIZAÇÃO�ESPACIAL�DAS�ÁREAS�DE�INTERVENÇÃO�DAS�EQUIPAS�DE�
SAPADORES�FLORESTAIS�
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